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CONGRESSO NACIONAL 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do 

art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 

Medida Provisória nº 175, de 19 de março de 2004, que “acresce parágrafo ao art. 2º da 

Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a novação de dívidas e res-

ponsabilidades do Fundo de Compensações de Variações Salariais – FCVC, e dá outras 

providências”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 21 

de maio de 2004, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do 

Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 17 de maio de 2004. – Senador José Sarney, Presidente da 

Mesa do Congresso Nacional.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, projetos de decreto legislativo 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 557, DE 2004 

(Nº 172/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Limeira FM Stéreo Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Limeira, Estado de 
São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.939, de 1º de outubro de 2002, que outorga 
permissão à Limeira FM Stéreo Ltda., para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Limeira, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 957

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viços de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
conforme os seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.931, de 1º de outubro de 2002 
– Santa Cruz FM Ltda., na cidade de Brodósqui-SP;

2 – Portaria nº 1.933, de 1º de outubro de 2002 
– Rede Rijomar de Radiodifusão Ltda., na cidade de 
Gália-SP;

3 – Portaria nº 1.938, de 1º de outubro de 2002 
– Rádio e TV Sucesso Ltda., na cidade de Santa Ju-
liana-MG;

4 – Portaria nº 1.939, de 1º de outubro de 2002 
– Limeira FM Stereo Ltda., na cidade de Limeira-SP;

5 – Portaria nº 1.940, de 1º de outubro de 2002 
– Adele FM Stereo de Duartina Ltda., na cidade de 
Duartina-SP;

6 – Portaria nº 1.941, de 1º de outubro de 2002 
– Sistema Cristal de Comunicação Ltda., na cidade de 
Cristais Paulista-SP;

7 – Portaria nº 1.949, de 1º de outubro de 2002 
– Sociedade São Gotardo de Radiodifusão Ltda., na 
cidade de São Gotardo-MG;

8 – Portaria nº 1.952, de 1º de outubro de 2002 
– DJ Comunicações e Exploração de Serviços de Ra-
diodifusão Ltda., na cidade de Guaramirim-SC; e

9 – Portaria nº 1.953, de 1º de outubro de 2002 
– EMBRACET – Empresa Brasileira de Comunicação, 
Educação e Turismo Ltda., na cidade de Sabinópolis-
MG.

Brasília, 5 de novembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC Nº 1.334 EM

Brasília, 10 de outubro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este Ministério, determinou-
se a publicação da Concorrência nº 034/98-SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Limeira, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 
alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habili-
tação e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação especí-
fica de radiodifusão, concluiu que a Limeira FM Stereo 

Ata da 57ª Sessão Não Deliberativa, 
em 17 de maio de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Eduardo Siqueira Campos
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Ltda. (Processo nº 53830.000737/98) obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabele-
cidos pelo Edital, tornando-se assim a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que 
homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.939, DE 1º DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 

consta do Processo nº 53830.000737/98, Concorrência 
nº 034/98-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Limeira FM Stereo 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Limeira, Esta-
do de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º o contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 558, DE 2004 

(Nº 187/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
da Fundação Dom Stanislau Van Melis para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de São Luís dos 
Montes Belos, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 17 de julho de 2000, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 16 de fevereiro de 1992, a con-
cessão da Fundação Dom Stanislau Van Melis para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de São 
Luís dos Montes Belos, Estado de Goiás.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.068, DE 2000

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, o ato constante do Decreto 
de 17 de julho de 2000, que “Renova concessão das 
entidades que menciona, para explorar serviços de 
radiodifusão, e dá outras providências”. As entidades 
mencionadas são as seguintes:

1 – Sociedade Emissora Radiovox Ltda., a par-
tir de 5 de julho de 1996, na cidade de Muritiba – BA;

2 – Radiodifusora Asa Branca Ltda., a partir de 22 
de março de 1992, na cidade de Boa Viagem – CE;

3 – Rádio Jornal Centro Sul Ltda., a partir de 10 
de fevereiro de 1992, na cidade de Iguatú – CE;

4 – Rádio Sant’Ana de Tianguá Ltda., a partir de 
15 de agosto de 1997, na cidade de Tianguá – CE;

5 – Fundação Roberto Rabello de Comunicação 
Social, a partir de 22 de setembro de 1992, na cidade 
de Afonso Cláudio – ES;

6 – Rádio Difusora de Colatina Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Colatina – ES;

7 – Fundação Dom Stanislau Van Melis, a partir 
de 16 de fevereiro de 1992, na cidade de São Luis dos 
Montes Belos – GO;

8 – Empresa Rádio Independente Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Aquidauana – MS;

9 – Rádio Difusora de Três Lagoas Ltda., a par-
tir de 1º de maio de 1994, na cidade de Três Lagoas 
– MS;

10 – Rádio Difusora Matogrossense Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Corumbá 
– MS;

11 – Rádio e Televisão Caçula Ltda., a partir de 12 
de maio de 1994, na cidade de Três Lagoas – MS;

12 – Sistema Sul Matogrossense de Radiodifu-
são Ltda., a partir de 10 de junho de 1993, na cidade 
de Ponta Porá – MS;

13 – Radio Rural Nova Guaranésia Ltda., a partir 
de 6 de setembro de 1992, na cidade de Guaranésia 
– MG;

14 – Rede Juiz de Fora de Radiodifusão Ltda., 
a partir de 28 de maio de 1991, na cidade de Juiz de 
Fora – MG;

15 – Rádio Arapuan Ltda., a partir de lº de novem-
bro de 1993, na cidade de João Pessoa – PB;

16 – Rádio Educadora de Conceição Ltda., a 
partir de 27 de outubro de 1992, na cidade de Con-
ceição – PB;

17 – Rádio Cultura Norte Paranaense Ltda., a 
partir de lº de maio de 1994, na cidade de Paranavaí 
– PR;

18 – Rádio Itamaraty Ltda., a partir de 12 de no-
vembro de 1992, na cidade de Piripiri – PI;

19 – Rádio Grande Picos Ltda., a partir de 2 de 
dezembro de 1992, na cidade de Picos – PI;

20 – Rádio Trairy Ltda., a partir de 1º de maio de 
1994, na cidade de Natal – RIM;

21 – Chirú Comunicações Ltda, a partir de 5 de 
outubro de 1998, na cidade de Palmitinho – RS;

22 – Rádio Luz e Alegria LIda., a partir de 12 
de maio de 1994, na cidade de Frederico Westpha-
len – RS;

23 – Rádio Princesa do Jacuí Ltda., a partir de 
1º de novembro de 1993, na cidade de Candelária 
– RS;

24 – Rádio Quaraí Ltda., a partir de 1º de maio 
de 1994, na cidade de Quarai – RS;

25 – Rádio São Miguel Ltda., a partir de lº de no-
vembro de 1993, na cidade de Uruguaiana – RS;

26 – Rádio São Roque Ltda., a partir de lº de maio 
de 1994, na cidade de Faxinal do Soturno – RS;

27 – Rádio Difusora do Vale do Itabapoana Li-
mitada, a partir de 17 de junho de 1992, na cidade de 
Bom Jesus de Itabapoana – RJ;

28 – Rádio São Bento Ltda., a partir de 21 de ju-
nho de 1997, na cidade de São Bento do Sul – SC;

29 – Rádio Progresso de São Carlos Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de São Car-
los – SP;

30 – Rádio Educação Rural Ltda., a partir de 1º de 
maio de 1993, na cidade de Campo Grande – MS;
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31 – Rádio Cultura Fluminense Ltda., a partir de 
lº de maio de 1993, na cidade de Campos – RJ,

32 – Rede Centro Oeste de Rádio e Televisão 
Ltda., a partir de 21 de outubro de 1991, na cidade de 
Campo Grande – MS;

33 – TV Esplanada do Paraná Ltda., a partir de 9 
de julho de 1998, na cidade de Ponta Grossa – PR

34 – Televisão Norte do RGS Ltda., a partir de 14 
de março de 2000, na cidade de Carazinho – RS;

35 – TVSBT – Canal 3 de Nova Friburgo Ltda., 
a partir de 22 de março de 1994, na cidade de Nova 
Friburgo – RJ; e

36 – TV Coligadas de Santa Catarina S.A., a 
partir de 24 de maio de 1997, na cidade de Blume-
nau – SC.

Brasília, 1º de agosto de 2000. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

EM Nº 220/MC

Brasília, 5 de julho de 2000

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões, outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas, para explorar serviço de radiodifusão, nas lo-
calidades e Unidades da Federação indicadas:

• Sociedade Emissora Radiovox Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Muritiba, Estado da Bahia (Pro-
cesso nº 53640.000161/96);

• Radiodifusora Asa Branca Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Boa Viagem, Estado do Ceará (Processo nº 
29108.000434/91);

• Rádio Jornal Centro Sul Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Iguatú, Estado do Ceará (Processo nº 
29650.000267/92);

• Rádio Sant’Ana de Tianguá Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Tianguá, Estado do Ceará (Processo nº 
53650.000898/97);

• Fundação Roberto Rabello de Comunicação So-
cial, concessionária de serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Afonso Cláudio, Estado 
do Espírito Santo (Processo nº 50660.000172/92);

• Rádio Difusora de Colatina Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Colatina, Estado do Espírito Santo (Pro-
cesso nº 50660.000050/94);

• Fundação Dom Stanislau Van Melis, concessio-
nária de serviço de radiodifusão sonora em onda mé-

dia, na cidade de São Luis dos Montes Belos, Estado 
de Goiás (Processo nº 29109.000547/91);

• Empresa Rádio Independente Ltda., concessio-
nária de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Aquidauana, Estado do Mato Grosso do 
Sul (Processo nº 53700.000106/94);

• Rádio Difusora de Três Lagoas Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Três Lagoas, Estado do Mato 
Grosso do Sul (Processo nº 53700.000057/94);

• Rádio Difusora Matogrossense Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Corumbá, Estado do Mato Grosso 
do Sul (Processo nº 53700.000232/93);

• Rádio e Televisão Caçula Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Três Lagoas, Estado do Mato Grossa do Sul 
(Processo nº 53700.000059/94);

• Sistema Sul Matogrossense de Radiodifusão 
Ltda., concessionária de serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Ponta Porã, Estado do 
Mato Grosso do Sul (Processo nº 50700.000118/93);

• Rádio Rural Nova Guaranésia Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Guaranésia, Estado de Minas 
Gerais (Processo nº 29710.000287/92);

• Rede Juiz de Fora de Radiodifusão Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas 
Gerais (Processo nº 29104.000194/91);

• Rádio Arapuan Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cida-
de de João Pessoa, Estado da Paraíba (Processo nº 
50730.000399/93);

• Rádio Educadora de Conceição Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Conceição, Estado da Paraíba 
(Processo nº 50730.000296/92);

• Rádio Cultura Norte Paranaense Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná 
(Processo nº 53740.000285/93);

• Rádio Itamaraty Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Piripiri, Estado do Piauí (Processo nº 
29115.000146/92);

• Rádio Grande Picos Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Picos, Estado do Piauí (Processo nº 
29115.000173/92);

• Rádio Trairy Ltda., concessionária de serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 



14630 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004

Natal, Estado do Rio Grande do Norte (Processo nº 
53780.000007/94);

• Chiru Comunicações Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Palmitinho, Estado do Rio Grande do Sul 
(Processo nº 53790.000861/98);

• Rádio Luz e Alegria Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Frederico Westphalen, Estado do Rio Grande 
do Sul (Processo nº 53790.000098/94);

• Rádio Princesa do Jacuí Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Candelária, Estado do Rio Grande do Sul 
(Processo nº 53790.000017/93);

• Rádio Quaraí Ltda., concessionária de servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
Quarai, Estado do Rio Grande do Sul (Processo nº 
53790.001591/95);

• Rádio São Miguel Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul 
(Processo nº 50790.000890/93);

• Rádio São Roque Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Faxinal do Soturno, Estado do Rio Grande do Sul 
(Processo nº 53790.000022/94);

• Rádio Difusora do Vale do Itabapoana Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Bom Jesus de Itabapoana, Estado 
do Rio de Janeiro (Processo nº 29770.000389/92);

• Rádio São Bento Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina (Pro-
cesso nº 53820.000099/97);

• Rádio Progresso de São Carlos Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo 
(Processo nº 50830.000236/94);

• Rádio Educação Rural Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, na 
cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do 
Sul (Processo nº 50700.000040/93);

• Rádio Cultura Fluminense Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, 
na cidade de Campos, Estado do Rio de Janeiro (Pro-
cesso nº 50770.002517/92);

• Rede Centro Oeste de Rádio e Televisão Ltda., 
concessionária de serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, na cidade de Campo Grande, Estado do Mato 
Grosso do Sul (Processo nº 29112.000212/91);

• TV Esplanada do Paraná Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão de sons e imagens, na ci-

dade de Ponta Grossa, Estado do Paraná (Processo 
nº 53740.000406/98);

• Televisão Norte do RGS Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, na cidade 
de Carazinho, Estado do Rio Grande do Sul (Processo 
nº 53528.000192/99);

• TVSBT – Canal 3 de Nova Friburgo Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, na cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de 
Janeiro (Processo nº 53770.000951/93);

• TV Coligadas de Santa Catarina S.A., conces-
sionária de serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
na cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina 
(Processo nº 53820.000299/97).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços de radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1963, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram analisa-
dos pelos órgãos técnicos deste Ministério e conside-
rados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, 
demonstrando possuir as entidades as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 17 DE JULHO DE 2000

Renova concessão das entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Vice-Presidente da República, no Exercício do 
Cargo de Presidente da República, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, ca-
put, da Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho 
de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso 
I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983,

Decreta:
Art. 1º Fica renovada a concessão das entida-

des abaixo mencionadas, para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média:

I – Sociedade Emissora Radiovox Ltda., a par-
tir de 5 de julho de 1996, na cidade de Muritiba, Es-
tado da Bahia, outorgada pela Portaria CONTEL nº 
397, de 17 de junho de 1966, e renovada pelo De-
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creto nº 96.009, de 3 de maio de 1988 (Processo nº 
53640.000161/96);

II – Radiodifusora Asa Branca Ltda., a partir de 22 
de março de 1992, na cidade de Boa Viagem, Estado 
do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 86.962, de 25 de 
fevereiro de 1982 (Processo nº 29108.000434/91);

III – Rádio Jornal Centro Sul Ltda., a partir de 10 
de fevereiro de 1992, na cidade de Iguatú, Estado do 
Ceará, outorgada pelo Decreto nº 86.718, de 11 de 
dezembro de 1981 (Processo nº 29650.000267/92);

IV – Rádio Sant’Ana de Tianguá Ltda., a par-
tir de 15 de agosto de 1997, na cidade de Tianguá, 
Estado do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 79.846, 
de 23 de junho de 1977, e renovada pelo Decreto de 
29 de julho de 1992, aprovado pelo Decreto Legisla-
tivo nº 80, de 16 de setembro de 1999 (Processo nº 
53650.000898/97);

V – Fundação Roberto Rabello de Comunicação 
Social, a partir de 22 de setembro de 1992, na cidade 
de Afonso Cláudio, Estado do Espírito Santo, outor-
gada originariamente à Rádio Difusora Guanduense 
Ltda., conforme Decreto nº 87.486, de 18 de agosto 
de 1982, e transferida pelo Decreto de 17 de dezem-
bro de 1996, para a concessionária de que trata este 
inciso (Processo nº 50660.000172/92);

VI – Rádio Difusora de Colatina Ltda., a partir 
de 1º de maio de 1994, na cidade de Colatina, Estado 
do Espírito Santo, outorgada pela Portaria MVOP nº 
40, de 16 de janeiro de 1950, e renovada pelo Decre-
to nº 90.308, de 16 de outubro de 1984 (Processo nº 
50660.000050/94);

VII – Fundação Dom Stanislau Van Melis, a par-
tir de 16 de fevereiro de 1992, na cidade de São Luís 
dos Montes Belos, Estado de Goiás, outorgada ori-
ginariamente á Rádio Vale da Serra Ltda., conforme 
Decreto nº 86.857, de 14 de janeiro de 1982, e trans-
ferida pelo Decreto de 18 de junho de 1996, para a 
concessionária de que trata este inciso (Processo nº 
29109.000547/91);

VIII – Empresa Rádio Independente Ltda., a partir 
de 1º de maio de 1994, na cidade de Aquidauana, Es-
tado do Mato Grosso do Sul, outorgada pela Portaria 
MJNI nº 165-B, de 11 de abril de 1962, renovada pela 
Portaria nº 7, de 16 de janeiro de 1986, e autorizada 
a passar à condição de concessionária em virtude de 
aumento de potência de sua estação transmissora, 
conforme Exposição de Motivos nº 102, de 8 de junho 
de 1987, do Ministério das Comunicações (Processo 
nº 53700.000106/94);

IX – Rádio Difusora de Três Lagoas Ltda., a partir 
de 1º de maio de 1994, na cidade de Três Lagoas, Es-
tado do Mato Grosso do Sul, outorgada pela Portaria 
MVOP nº 63, de 30 de janeiro de 1956, e renovada 

pelo Decreto nº 92.630, de 2 de maio de 1986 (Pro-
cesso nº 53700.000057/94);

X – Rádio Difusora Matogrossense Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Corumbá, 
Estado do Mato Grosso do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 2.310, de 4 de fevereiro de 1938, e renovada pelo 
Decreto nº 91.493, de 29 de julho de 1985 (Processo 
nº 53700.000232/93);

XI – Rádio e Televisão Caçula Ltda., a partir de 1º 
de maio de 1994, na Cidade de Três Lagoas, Estado 
do Mato Grosso do Sul, outorgada á Rádio a Voz da 
Caçula Ltda., pela Portaria MJNI nº 381-B, de 28 de 
novembro de 1961, renovada pelo Decreto nº 92.135, 
de 13 de dezembro de 1985, e autorizada a mudar sua 
denominação para a atual, conforme Portaria nº 100, 
de 29 de junho de 1987, do diretor da Delegacia Re-
gional em Campo Grande do Departamento Nacional 
de Telecomunicações, do Ministério das Comunicações 
(Processo nº 53700.000059/94;

XII – Sistema Sul Matogrossense de Radiodifu-
são Ltda., a partir de 10 de junho de 1993, na Cidade 
de Ponta Porã, Estado do Mato Grosso do Sul, outor-
gada pelo Decreto nº 88.237, de 18 de abril de 1983 
(Processo nº 50700.000118/93);

XIII – Rádio Rural Nova Guaranésia Ltda., a partir 
de 6 de setembro de 1992, na Cidade de Guaranésia, 
Estado de Minas Gerais, outorgada pela Portaria MC nº 
170, de 1º de setembro de 1982, e autorizada a passar 
à condição de concessionária em virtude de aumento 
de potência de sua estação transmissora, conforme 
exposição de Motivos nº 133, de 12 de setembro de 
1989, do Ministério das Comunicações (Processo nº 
29710.000287/92);

XIV – Rede Juiz de Fora de radiodifusão Ltda., 
a partir de 28 de maio de 1991, na cidade de Juiz de 
Fora, estado de Minas Gerais, outorgada pelo De-
creto nº 85.958, de 4 de maio de 1981 (Processo nº 
29104.000194/91);

XV – Rádio Arapuan Ltda., a partir de 1º de no-
vembro de 1993, na cidade de João Pessoa, Estado da 
Paraíba, outorgada pelo Decreto nº 28.882, de 21 de 
novembro de 1950, e renovada pelo Decreto nº 98.111, 
de 31 de agosto de 1989, aprovado pelo Decreto Le-
gislativo nº 183, de 5 de setembro de 1991 (Processo 
nº 50730.000399/93);

XVI – Rádio Educadora de Conceição Ltda., a 
partir de 27 de outubro de 1992, na cidade de Con-
ceição, Estado da Paraíba, outorgada pelo Decreto 
nº 87.505, de 23 de agosto de 1982 (Processo nº 
50730.000296/92);

XVII – Rádio Cultura Norte Paranaense Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Paranavaí, 
Estado do Paraná, outorgada pela Portaria MVOP nº 
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638, de 22 de outubro de 1956, e renovada pelo De-
creto nº 89.372, de 8 de fevereiro de 1984 (Processo 
nº 53740.000285/93);

XVIII – Rádio Itamaraty Ltda., a partir de 12 de no-
vembro de 1992, na cidade de Piripiri, Estado do Piauí, 
outorgada pelo Decreto nº 87.612, de 21 de setembro 
de 1982 (Processo nº 29115.000146/92);

XIX – Rádio Grande Picos Ltda., a partir de 2 
de dezembro de 1992, na cidade de Picos, Estado do 
Piauí, outorgada pelo Decreto nº 87.667, de 5 de ou-
tubro de 1982 (Processo nº 29115.000173/92);

XX – Rádio Trairy Ltda., a partir de 1º de maio 
de 1994, na cidade de Natal, Estado do Rio Grande 
do Norte, outorgada pela Portaria MVOP nº 49, de 4 
de fevereiro de 1960, revigorada pela Portaria MJNI 
nº 179-B, de 11 de abril de 1962, e renovada pelo De-
creto nº 90.156, de 5 de setembro de 1984 (Processo 
nº 53780.000007/94); 

XXI – Chirú Comunicações Ltda., a partir de 5 
de outubro de 1998, na cidade de Palmitinho, Esta-
do do Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 96.672, de 9 de setembro de 1988 (Processo nº 
53790.000861/98);

XXII – Rádio Luz e Alegria Ltda., a partir de 1º 
de maio de 1994, na cidade de Frederico Westphalen, 
Estado do Rio Grande do Sul, outorgada pela Portaria 
MVOP nº 573, de 21 de junho de 1955, e renovada 
pelo Decreto nº 90.422, de 8 de novembro de 1984 
(Processo nº 53790.000098/94);

XXIII – Rádio Princesa do Jacuí Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Candelária, 
Estado do Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 41.987, de 5 de agosto de 1957, e renovada pelo 
Decreto nº 94.186, de 6 de abril de 1987 (Processo nº 
53790.000017/93);

XXIV – Rádio Quaraí Ltda., a partir de 1º de maio 
de 1994, na cidade de Quaraí, Estado do Rio Grande 
do Sul, outorgada pela Portaria MVOP nº 520, de 30 
de maio de 1955, renovada pela Portaria MC nº 948, 
de 3 de novembro de 1975, e autorizada a passar à 
condição de concessionária em virtude de aumento 
de potência de sua estação transmissora, conforme 
Exposição de Motivos nº 134, de 12 de setembro de 
1989, do Ministério das Comunicações (Processo nº 
53790.001591/95);

XXV – Rádio São Miguel Ltda., a partir de 1º de 
novembro de 1993, na cidade de Uruguaiana, Esta-
do do Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto nº 
822, de 2 de abril de 1962, e renovada pelo Decre-
to nº 89.869, de 27 de junho de 1984 (Processo nº 
50790.000890/93);

XXVI – Rádio São Roque Ltda., a partir de 1º de 
maio de 1994, na cidade de Faxinal do Soturno, Es-

tado do Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 74.048, de 13 de maio de 1974, e renovada pelo 
Decreto nº 89.631, de 8 de maio de 1984 (Processo 
nº 53790.000022/94);

XXVII – Rádio Difusora do Vale do Itabapoana 
Ltda., a partir de 17 de junho de 1992, na cidade de 
Bom Jesus de Itabapoana, Estado do Rio de Janeiro, 
outorgada pelo Decreto nº 87.109, de 19 de abril de 
1982 (Processo nº 29770.000389/92);

XXVIII – Rádio São Bento Ltda., a partir de 21 
de junho de 1997, na cidade de São Bento do Sul, 
Estado de Santa Catarina, outorgada pelo Decreto nº 
79.662, de 5 de maio de 1977, e renovada pelo De-
creto nº 94.526, de 26 de junho de 1987 (Processo nº 
53820.000099/97);

XXIX – Rádio Progresso de São Carlos Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de São Carlos, 
Estado de São Paulo, outorgada pela Portaria MVOP 
nº 845, de 7 de novembro de 1957, e renovada pelo 
Decreto nº 90.576, de 28 de novembro de 1984 (Pro-
cesso nº 50830.000236/94).

Art. 2º Fica renovada a concessão das entida-
des abaixo mencionadas, para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical:

I – Rádio Educação Rural Ltda., a partir de 1º 
de maio de 1993, na cidade de Campo Grande, Es-
tado de Mato Grosso do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 819, de 2 de abril de 1962, e renovada pelo De-
creto nº 92.668, de 16 de maio de 1986 (Processo nº 
50700.000040/93):

II – Rádio Cultura Fluminense Ltda., a partir de 
1º de maio de 1993, na cidade de Campos, Estado 
do Rio de Janeiro, outorgada originariamente à Rádio 
Cultura de Campos Ltda., conforme Decreto nº 46.445, 
de 16 de julho de 1959, renovada e transferida pelo 
Decreto nº 91.749, de 4 de outubro de 1985, para a 
concessionária de que trata este inciso (Processo nº 
50770.002517/92).

Art. 3º Fica renovada a concessão das entida-
des abaixo mencionadas, para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de quinze anos, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens:

I – Rede Centro Oeste de Rádio e Televisão Ltda., 
a partir de 21 de outubro de 1991, na cidade de Campo 
Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, outorgada pelo 
Decreto nº 78.190, de 3 de agosto de 1976 (Processo 
nº 29112.000212/91);

II – TV Esplanada do Paraná Ltda., a partir de 
9 de julho de 1998, na cidade de Ponta Grossa, Es-
tado do Paraná, outorgada pelo Decreto nº 62.639, 
de 30 de abril de 1968, e renovada pelo Decreto nº 
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89.198, de 16 de dezembro de 1983 (Processo nº 
53740.000406/98);

III – Televisão Norte do RGS Ltda., a partir de 14 
de março de 2000, na cidade de Carazinho, Estado 
do Rio Grande do Sul, outorgada originariamente à 
Rádio e Televisão Albuquerque Ltda., pelo Decreto nº 
91.050, de 6 de março de 1985, autorizada a mudar 
sua denominação social para a atual, conforme Porta-
ria DENTEL nº 477, de 6 outubro de 1986 (Processo 
nº 53528.000192/99);

IV – TVSBT – Canal 3 de Nova Friburgo Ltda., a 
partir de 22 de março de 1994, na cidade de Nova Fri-
burgo, Estado do Rio de Janeiro, outorgada originaria-
mente à TVS – TV Studios Sílvio Santos Ltda., conforme 
Decreto nº 83.094, de 26 de janeiro de 1979, transferida 
pelo Decreto nº 91.042, de 5 de março de 1985, à TVS 
– Canal 3 de Nova Friburgo Ltda., autorizada a mudar 
sua denominação social para a atual, conforme Portaria 
nº 111, de 29 de abril de 1966, do Diretor da Delegacia 
Regional no Rio de Janeiro do Departamento Nacional 

de Telecomunicações do Ministério das Comunicações 
(Processo nº 53770.000951/93);

V – TV Coligadas de Santa Catarina S.A., a par-
tir de 24 de maio de 1997, na cidade de Blumenau, 
Estado de Santa Catarina, outorgada pelo Decreto nº 
60.465–A, de 14 de março de 1967, e renovada pelo 
Decreto nº 92.448, de 7 de março de 1986 (Processo 
nº 53820.000299/97).

Art. 4º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus Regulamentos.

Art. 5º A renovação da concessão somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso Na-
cional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2000; 179º da Indepen-
dência e 112º da República. – MARCO MACIEL – Pi-
menta da Veiga.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 559, DE 2004 

(Nº 191/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que – autoriza a Asso-
ciação Comunitária “Nossa Senhora da Pie-
dade” a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Coroatá, Estado 
do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 553, de 14 de setembro de 2000, que autoriza 
a Associação Comunitária “Nossa Senhora da Piedade” 
a executar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Coroatá, Estado 
do Maranhão, retificando-se o prazo de autorização 
para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei 
nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.710, DE 2000

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combina-

do com o § 3º do artigo 223, da Constituição Fede-
ral, submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhadas de Exposições de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, autorizações 
para executar, pelo prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade, serviços de radiodifusão comunitária, 
conforme os seguintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 553, de 14 de setembro de 2000 
– Associação Comunitária “Nossa Senhora da Pieda-
de”, na cidade de Coroatá – MA;

2 – Portaria nº 557, de 14 de setembro de 2000 
– ACVOLCAJA – Associação Comunitária de Volun-
tários e Casais de Jardinópolis, na cidade de Jardinó-
polis – SP;

3 – Portaria nº 558, de 14 de setembro de 2000 
– Associação da Cidadania e dos Direitos Humanos 
– ACDH, na cidade de Paraíso do Tocantins – TO;

4 – Portaria nº 559, de 14 de setembro de 2000 
– Associação Comunitária Rádio EM de Nova Olímpia, 
na cidade de Nova Olímpia – MT;

5 – Portaria nº 560, de 14 de setembro de 2000 
– Associação Comunitária de Notícias e Radiodifusão 
de Altos, na cidade de Altos – PI;

6 – Portaria nº 561, de 14 de setembro de 2000 
– Associação Comunitária e Escola de Rádio São José 
do Vale do Rio Preto (ACERSJ), na cidade de São José 
do Vale do Rio Preto – RJ;

7 – Portaria nº 562, de 14 de setembro de 2000 
– Associação Comunitária da Vila Santa Rita de Cás-
sia, na cidade de Pelotas – RS;

8 – Portaria nº 563, de 18 de setembro de 2000 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Carnaúba dos Dantas, na cidade de Carnaúba dos 
Dantas – RN;

9 – Portaria nº 564, de 18 de setembro de 2000 
– Associação Cultural de Santa Mariana, na cidade de 
Santa Mariana – PR;

10 – Portaria nº 565, de 18 de setembro de 2000 
– Associação Comunitária “São Francisco Padroeiro”, 
na cidade Poço Dantas – PB;

11 – Portaria nº 566, de 18 de setembro de 2000 
– Associação Beneficente e Filantrópica Nossa Se-
nhora de Fátima, na cidade de Piquet Carneiro – CE;

12 – Portaria nº 567, de 18 de setembro de 2000 
– Associação de Radiodifusão Comunitária Riacho do 
Cadoz – ARC Riacho do Cadoz, na cidade de Palmei-
rais – PI; e

13 – Portaria nº 569, de 18 de setembro de 2000 
– Associação de Difusão Comunitária de Senador Ca-
nedo – GO, na cidade de Senador Canedo – GO.

Brasília, 16 de novembro de 2000 – Fernando 
Henrique Cardoso.

EM nº 592/MC

Brasília, 25 de outubro de 2000

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade denominada Associação Comunitária 
Nossa Senhora da Piedade, com sede na cidade de 
Coroatá, Estado do Maranhão, explore o serviço de 
radiodifusão comunitária, em conformidade com o ca-
put do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
segmentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
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do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53680.000806/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 553, DE 14 DE SETEMBRO DE 2000

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos arts. 
10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53680.000806/98, resolve:

Art 1º Autorizar a Associação Comunitária Nos-
sa Senhora da Piedade com sede na Travessa Nina 
Rodrigues, s/nº, Bairro Centro, na cidade de Coroatá, 
Estado do Maranhão, a executar serviço de radiodifu-
são comunitária, – prazo de três anos, sem direito de 
exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 04°07’44”S e longitude em 
44º07’38”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Pimenta da Veiga.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 560, DE 2004 

(Nº 199/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
Radiodifusão Rainha do Céu Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora es 
onda média na cidade de Bezerros, Estado 
de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º rica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 15 de janeiro de 2002, que outorga 
concessão à Radiodifusão Rainha do Céu Ltda., para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora es onda média na 
cidade de Bezerros, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 30, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, o ato constante do Decreto 
de 15 de janeiro de 2002, que “Outorga concessão às 
entidades que menciona, para explorar serviços de 
radiodifusão, e dá outras providências”. As entidades 
mencionadas são as seguintes:

1 – Radiodifusão Rainha do Céu Ltda., na cidade 
de Bezerros – PE (onda média);

2 – Rádio Felicidade FM Ltda., na cidade de Pe-
trolândia – PE (onda média);

3 – EBC – Empresa Bauruense de Comunicação 
Ltda., na cidade de Ribeirão Preto-SP (onda média);

4 – Líder Comunicações Ltda., na cidade de Feijó 
– AC (onda média);

5 – Líder Comunicações Ltda., na cidade de Rio 
Branco-AC (onda média);

6 – Rádio Portal de Caxias Ltda., na cidade de 
João Lisboa-MA (onda média);

7 – Rádio e Televisão Libertas Ltda., na cidade 
de Uberlândia-MG (onda média);

8 – Rádio Felicidade FM Ltda., na cidade de Ca-
brobó – PE (onda média);

9 – Rádio AM Banda 1 Ltda., na cidade de Sa-
randi – PR (onda média);

10 – Sesal – Comunicação e Informática Ltda., 
na cidade de Telêmaco Borba-PR (onda média);

11 – Rede Brasileira de Rádio e Televisão Ltda., 
na cidade de Igarapé-Miri – PA (onda média);

12 – Rádio Cajazeiras FM Ltda., na cidade de 
Campina Grande-PB (onda média);

13 – Rádio Cidade Luís Eduardo Magalhães S/C, 
na cidade de Barreiras – BA (onda média); e

14 – TV Vale do Aço Ltda., na cidade de Coronel 
Fabriciano – MG (sons e imagens).

Brasília, 21 de janeiro de 2002. – Fernando Hen-
rique Cardoso

MC nº 779 EM

Brasília, 10 de dezembro de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Em conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este Ministério, determinou-
se a instauração de procedimento licitatório, na modali-
dade Concorrência, com vistas à outorga de concessão 
para explorar serviço de radiodifusão, nas localidades 
e Unidades da Federação abaixo indicadas.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 
alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 
1997, após analisar a documentação de habilitação 
e as propostas técnica e de preço das entidades pro-
ponentes, com observância da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e da legislação específica de radiodi-
fusão, concluiu que obtiveram a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelos res-
pectivos Editais, tornando-se assim vencedoras das 
Concorrências, conforme atos da mesma Comissão, 
que homologuei, as seguintes entidades:

• Radiodifusão Rainha do Céu Ltda., serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Bezerros, Estado de Pernambuco (Processo nº 
53103.000338/97 e Concorrência nº 097197-SFO/
MC);/

• Rádio Felicidade FM Ltda., serviço de radiodifu-
são sonora em onda média na cidade de Petrolândia, 
Estado de Pernambuco (Processo nº 53103.000340/97 
e Concorrência nº 097/97-SFO/MC);

• EBC – Empresa Bauruense de Comunicação 
Ltda., serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo 
(Processo nº 53830.001345/97 e Concorrência nº 
103/97-SFO/MC);

• Líder Comunicações Ltda., serviço de radiodifu-
são sonora em onda média na cidade de Feijó, Estado 
do Acre (Processo nº 53600.000011/98 e Concorrência 
nº 117/97-SSR/MC);

• Líder Comunicações Ltda., serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade de Rio Bran-
co, Estado do Acre (Processo nº 53600.000011/98 e 
Concorrência nº 117/97-SSR/MC);
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• Rádio Portal de Caxias Ltda., serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade de João Lisboa, 
Estado do Maranhão (Processo nº 53680.000099/98 
e Concorrência nº 134/97-SSR/MC);

• Rádio e Televisão Libertas Ltda., serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Uberlândia, 
Estado de Minas Gerais (Processo nº 53710.000251/98 
e Concorrência nº 136/97 SSR/MC);

• Rádio Felicidade FM Ltda., serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade de Cabrobó, 
Estado de Pernambuco (Processo nº 53103.000142/98 
e Concorrência nº 146/97-SSR/MC);

• Rádio AM Banda 1 Ltda., serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Sarandi, Estado 
do Paraná (Processo nº 53740.000230/98 e Concor-
rência nº 150/97-SSR/MC);

• Sesal – Comunicação e Infonnática Ltda., ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Telêmaco Borba, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000233/98 e Concorrência nº 150/97-SSR/MC);

• Rede Brasileira de Rádio e Televisão Ltda., serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Iga-
rapé-Miri, Estado do Pará (Processo nº 53720.000163/98 
e Concorrência nº 18/98-SSR/MC);

• Rádio Cajazeiras FM Ltda., serviço de radiodifu-
são sonora em onda média na cidade de Campina Gran-
de, Estado da Paraíba (Processo nº 53730.000206/98 
e Concorrência nº 21/98-SSR/MC);

• Rádio Cidade Luís Eduardo Magalhães S/C, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Barreiras, Estado da Bahia (Processo nº 
53640.000280/2000 e Concorrência nº 4/2000-SSR/
MC);

• TV Vale do Aço Ltda., serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Coronel Fabriciano, 
Estado de Minas Gerais (Processo nº 53710.000254/98 
e Concorrência nº 136/97-SSR/MC);

3. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõe o art. 29 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto nº 1.720, de 28 de novembro dc 1995, 
submeto à elevada consideração de Vossa Excelência 
projeto de decreto que trata da outorga de concessão 
às referidas entidades para explorar os serviços de 
radiodifusão mencionados.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição, os atos de outorga somente produ-
zirão efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito sejam encaminhados os 
referidos atos.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 15 DE JANEIRO DE 2002

Outorga concessão às entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Vice-Presidente da República, no exercício 
do cargo de Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, 
e 223, caput, da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 
4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em vista o 
disposto no art. 29 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963,

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão às entidades 

abaixo mencionadas para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em onda média:

I – Radiodifusão Rainha do Céu Ltda., na cida-
de de Bezerros, Estado de Pernambuco (Processo nº 
53103.000338/97 e Concorrência nº 97/97-SFO/MC); 

II – Rádio Felicidade FM Ltda, na cidade de Pe-
trolândia, Estado de Pernambuco (Processo nº 53103.
O00340/97 Conconência nº 97/97-SFO/MC); 

III – EBC – Empresa Bauruense de Comunica-
ção Ltda., na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo (Processo nº 53830.00l345/97 e Concorrência 
nº 103/97-SFO/MC);

IV – Líder Comunicações Ltda., na cidade de 
Feijó, Estado do Acre (Processo nº 53600.000011/98 
e Concorrência nº 117/97-SSR/MC); 

V – Líder Comunicações Ltda., na cidade de Rio 
Branco, Estado do Acre (Processo nº 53600.0011/98 
e Concorrência nº 1 17/97-SSR/MC); C 2)

VI – Rádio Portal de Caxias Ltda., na cidade 
de João Lisboa, Estado do Maranhão (Processo nº 
53680.000099/98 e Concorrência nº 134/97-SSR/MC); 

VII – Rádio e Televisão Libertas Ltda., na cidade 
de Uberlândia, Estado de Minas Gerais (Processo nº 
53710.000251/98 Concorrência nº l36/97-SSR/MC);

VII – Rádio Felicidade FM Ltda., na cidade 
de Cabrobó, Estado de Pernambuco (Processo nº 
53103.000142/98 Concorrência nº 146/97-SSR/MC);

IX – Rádio AM Banda 1 Ltda., na cidade de Sa-
randi, Estado do Paraná (Processo nº 53740.000230/98 
e Concorrência nº 150/97-SSR/MC); 

X – Sesal – Comunicação e Informática Ltda., na 
cidade de Telêmaco Borba, Estado do Paraná (Pro-
cesso nº 53740.000233/98 e Concorrência nº 150/97-
SSR/MC);

XI – Rede Brasileira de Rádio e Televisão Ltda., 
na cidade de Igarapé-Miri, Estado do Pará (Processo nº 
53720.000163/98 e Concorrência nº 18/98-SSR/MC); 
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XII – Rádio Cajazeiras FM Ltda., na cidade de 
Campina Grande, Estado da Paraíba (Processo nº 
53730.000206/98 e Concorrência nº 21/98-SSR/MC);

XIII – Rádio Cidade Luís Eduardo Magalhães S/
C, na cidade de Barreiras, Estado da Bahia (Proces-
so nº 53640.000280/2000 e Concorrência nº 4/2000-
SSR/MC);

Art. 2º Fica outorgada concessão à TV Vale do 
Aço Ltda., na cidade de Coronel Fabriciano, Estado de 
Minas Gerais, para explorar, pelo prazo de quinze anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (Processo nº 53710.000254/98 e 
Concorrência nº 136/97-SSR/MC).

Art. 3º As concessões ora outorgadas reger-se-ão 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-

seqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pelas outorgadas.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, rios termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 5º Os contratos decorrentes destas conces-
sões deverão ser assinados dentro de sessenta dias, 
a contar da data de publicação da deliberação de que 
trata o art. 4º, sob pena de tornar-se nula, de pleno 
direito, a outorga coricedida.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 15 de janeiro de 2002; 181º da Indepen-
dência e 114º da República. – Marco Maciel.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nª 561, DE 2004 

(Nº 217/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Desenvolvimento Comunitário Ara-
puá Ipanguaçú a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Ipangua-
çú, Estado do Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 501, de 2 de abril de 2002, que autoriza a 
Associação de Desenvolvimento Comunitário Arapuá 
Ipanguaçu a executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ipan-
guaçú, Estado do Rio Grande do Norte, retificando-se 
o prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro 
de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 441, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
gumtes atos e entidades:

1 – Portaria nº 501, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação Desenvolvimento Comunitário Arapuá Ipan-
guaçú, na cidade de Ipanguaçú – RN;

2 – Portaria nº 502, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação de Proteção e Assistência à Maternidade, à 
Infância e ao Meio Rural de Santana do Matos – APA-
MI, na cidade de Santana do Matos – RN;

3 – Portaria nº 503, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação Comunitária de Radiodifusão de Pedro Leo-
poldo/MG, na cidade de Pedro Leopoldo – MG;

4 – Portaria nº 506, de 2 de abril de 2002 – Clu-
be do Livro Coriolano Castro, na cidade de Santana 
da Boa Vista – RS;

5 – Portaria nº 507, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural, Informativo e Social de Tesouro – MT, na ci-
dade de Tesouro – MT;

6 – Portaria nº 509, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação Cultural Comunitária de Água Quente, na 
cidade de Érico Cardoso – BA;

7 – Portaria nº 510, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação de Moradores do Itamarati, na cidade de 
Uruburetama – CE;

8 – Portaria nº 511, de 2 de abril de 2002 – Asso-
ciação Comunitária de Comunicação e Cultura Valente, 
na cidade de Valente – BA;

9 – Portaria nº 513, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação Comunitária São Pedro de Alcântara de Uba-
jara, na cidade de Ubajara – CE;

10 – Portaria nº 514, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação Comunitária de Radiodifusão Vida Nova, ria 
cidade de São João do Manhuaçú – MG;

11 – Portaria nº 515, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação dos Amigos do Portal do Alvorada/Ibirajuba 
– PE, na cidade de Ibirajuba – PE;

12 – Portaria nº 516, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação de Rádio Comunitária de Pedra Branca, ria 
cidade de Pedra Branca – PB;

13 – Portaria nº 517, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação Beneficente dos Moradores de Correguinho 
– ABEMOC, na cidade de Bela Cruz – CE; e

14 – Portaria nº 518, de 2 de abril de 2002 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária de Rubiataba, 
na cidade de Rubiataba – GO.

Brasília, 4 de junho de 2002 – Fernando Hen-
rique Cardoso.

MC nº 610 EM

Brasília, 17 de abril de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que 
a entidade Associação Desenvolvimento Comunitário 
Arapuá Ipanguaçú na cidade de Ipanguaçú/Estado 
do Rio Grande do Norte, explore o serviço de radiodi-
fusão comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.
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4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da  documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53780.000045/01, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 501, DE 2 DE ABRIL DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53780.000045/01, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Desenvolvimento 
Comunitário Arapuá Ipanguaçú, com sede na Rua José 
Medeiros, nº 113 – Centro, na cidade de Ipanguaçú, 
Estado do Rio Grande do Norte, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 05º30’03”S e longitude em 
36º51’07”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, rios 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Pimenta da Veiga.

RELATÓRIO Nº 156/2002- DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.780.000.045/01, de 
17-5-01.

Objeto: Requerimento de outorga de

autorização para a exploração do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária.

Interessado: Associação de Desenvolvimento de Ara-
puá Ipanguaçu, localidade de Ipanguaçu, Estado do 
Rio Grande do Norte.

I – Introdução

1. Associação de Desenvolvimento de Ara-
puá Ipanguaçu, inscrita no CNPJ sob o número 
40.984.155/0001-24, no Estado do Rio Grande do 
Norte, com sede na Rua José Medeiros, 113, Centro, 
localidade de lpanguaçu, RN, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, por meio de 
requerimento datado de 19 de abril de 2001, subscri-
to por representante legal, demonstrando interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 9 
de abril de 2001, Seção 3, que contempla o logradouro 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório 

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdu-
ção (item 1), ao demonstrar interesse em explorar o 
serviço, faz indicação da localidade onde pretende 
instalar seus equipamentos transmissores, comple-
mentando com o endereço da respectiva estação e 
coordenadas geográficas, além de pedir a desig-
nação de canal para a prestação do serviço, aten-
dendo os requisitos do item 6.4 da Norma Comple-
mentar nº 2/98 e, ainda, juntando a documentação 
necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:
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– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, em face 
dos ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indi-
cação do local de instalação do sistema 
irradiante, e respectivas coordenadas ge-
ográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 1 a 132 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância. 

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em 

sua petição que os equipamentos seriam instalados 
em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, 
com centro localizado na Rua José Medeiros, 113, 
cidade de lpanguaçu, Estado do Rio Grande do Nor-
te, de coordenadas geográficas em 05º30’03”S de 
latitude e 36º51’07”W de longitude, consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 9-
4-2001, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas devem 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 50, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para alteração esta-
tutária e apresentação do subitem 6.7, inciso I, II, VI, 
VIII, e XI bem como o subitem 6.11, (Projeto Técnico) 
da Norma nº 2/98, (53, 121 e 129).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls. 60, firmado pelo 
engenheiro responsável, onde estão resumidas as se-
guintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e as localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– caracteristicas técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas 
em seu item 6.11, folhas 126 e 127.

15. É o relatório. 

IV – Conclusão/opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associção de Desenvolvimento de Arapuá Ipa-

ganguaçu

– quadro diretivo:
Presidente:          Maria da Paz Horácio da Costa
Vice-Presidente:       Janaína Kelly Garcia de Oliveira
Secretário:           Miriam Cristina de Melo Costa
Tesoureiro:   Cândido Horácio de Aquino



14654 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua José Medeiros, 113, Cidade de Ipanguaçu, 
Estado do Rio Grande do Norte.

– Coordenadas geográficas
05º30”S de latitude e 36º51’07”W de longitude, 

correspondentes aos cálculos efetuados no “Formulário 
de Informações Técnicas”, fls. 60, que se refere à loca-
lização da estação e “Roteiro de Análise de Instalação 
da Estação de RadCom”, fls. 126 e 127;

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação de Desenvol-
vimento de Arapuá lpanguaçu, no sentido de conce-
der-lhe a Outorga de Autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no Pro-
cesso Administrativo nº 53.780.000.045/01, de 19 de 
abril de 2001.

Brasília, 4 de março 2002. – Érica Alves Dias, 
Chefe de Divisão/SSR, Relatora da conclusão Jurídica 
– Ana Maria das Dores e Silva, Chefe de Serviço/SSR, 
Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviço de Radiodifusão.
Brasília, 11 de março de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos – Coordenador Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Radiodifusão.
Brasília, 11 de março de 2002 – Hamilton de 

Magalhães Mesquita, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços de Radiodifusão.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 562, DE 2004 

(Nº 353/2003 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza; a Asso-
ciação Comunitária de Rádio São João do 
Paraíso FM (ACRSJP) a executar serviço 
da radiodifusão comunitária na cidade de 
Cambuci, Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovada o ato a que se refere a 

Portaria nº 2.247, de 23 de outubro de 2002, que au-
toriza a Associação Comunitária de Rádio São João 
do Paraíso FM (ACRSJP) a executar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Cambuci, Estado do Rio de Janeiro, retifi-

cando-se o prazo de autorização para 10 (dez) anos, 
tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data da sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.033, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submete 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.988, de 7 de outubro de 2002 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário das 
Campinas – Macaíba/Rio Grande do Norte – ADCC, 
na cidade de Macaíba-RN;

2 – Portaria nº 2.070, de 9 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Rondonópolis, na cidade 
de Rondonópolis-MT;

3 – Portaria nº 2.247, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Rádio São João do Pa-
raíso FM (ACRSJP), na cidade de Cambuci-RJ; e

4 – Portaria nº 2.248, de 23 de outubro de 2002 
– Associação Rádio Comunitária de Belterra, na cida-
de de Belterra-PA.

Brasília, 28 de novembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.442 EM

Brasília, 6 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga 

de autorização e, respectiva documentação para que a 
entidade Associação Comunitária de Rádio São João do 
Paraíso FM (ACRSJP) na cidade de Cambuci, Estado do 
Rio de Janeiro, explore o serviço de radiodifusão comuni-
tária, em conformidade com o caput do art. 223, da Cons-
tituição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
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educacional, social e cultural, mas também servem de 
elo à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo nº 
53770.000622/1999, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.247, DE 23 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos arts. 
10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53770.000622/1999, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Associação Comunitá-
ria de Rádio São João do Paraíso FM (ACRSJP), com 
sede na Rua Três de Outubro nº 165, Altos São João 
do Paraíso, na cidade de Cambuci, Estado do Rio de 
Janeiro, a executar serviço de radiodifusão comunitária, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 21º24’53”S e longitude em 
41º48’55’W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Juarez Quadros Nascimento.

RELATÓRIO Nº 533/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53770000622/99 de 26-5-99

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado:  Associação Comunitária de Rádio São 
João do Paraíso FM (ACRSJP), localidade de Cam-
buci, Estado do Rio de Janeiro.

I – Introdução 

1. A Associação Comunitária de Rádio São João 
do Paraíso FM (ACRSJP), inscrita no CNPJ sob o nú-
mero 03.144.473/0001-50, no Estado do Rio de Janeiro, 
com, sede na Rua Três de Outubro nº 165 – Altos em 
São João do Paraíso, cidade de Cambuci, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações por 
meio de requerimento sem data, subscrito por repre-
sentante legal, demonstrando interesse na exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localida-
de que indica.

2. A entidade que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito do Aviso publi-
cado no Diário Oficial da União DOU, de 9 de abril de 
2001, Seção 3, que contempla localidade onde preten-
de instalar o seu transmissor, assim como o sistema 
irradiante e respectivo estúdio.

 A requerente, por final, solicita “a designação de 
canal para a prestação do serviço, nos termos do ar-
tigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a  documentação  
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdu-
ção (item 1), ao demonstrar interesse em explorar o 
serviço, faz indicação da localidade onde pretende 
instalar seus equipamentos transmissores, comple-
mentando com o endereço da respectiva estação e 
coordenadas geográficas, além de pedir a desig-
nação de canal para a prestação do serviço, aten-
dendo os requisitos do item 6.4 da Norma Comple-
mentar nº 2/98 e, ainda, juntando a documentação 
necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:
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– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 5 à 235, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
departamento constatou conformidade legal e norma-
tiva, pelo que passa a examinar as informações téc-
nicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas

9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Três de Outubro nº 165 (Al-
tos), na cidade de Cambuci, Estado do Rio de Janei-
ro, de coordenadas geográficas em 21º24’53”S de 
latitude e 41º48’55”W de longitude, consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no D.O.U., de 
9-4-2001, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 112, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom.”

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Inicialmente os autos do processo foram 
arquivados, no entanto frente à pedido de recon-
sideração houve a revisão da decisão anterior, de-
cidindo-se pelo andamento do pleito. Desta forma 
seguiram-se diligências para a apresentação da 
documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, II, 
XIX e X da Norma n° 2/98, comprovação de neces-
sária alteração estatutária, comprovação de válida 
existência das entidades que manifestaram apoio, 
cópia do cartão do CNPJ da requerente, declaração 
do endereço da sede, apresentação do projeto téc-
nico (fls. 118 à 235).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 227, firma-
do pelo engenheiro responsável onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de insta-
lação da estação, constatando-se conformidade com 
a Norma n° 2/98, em especial as exigências inscritas 
em seu item 6.11. Folhas 236 e 237.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de do-
cumentos, os quais estão compatíveis com a legisla-
ção atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária de Rádio São João do 

Paraíso FM (ACRSJP);
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– quadro diretivo
Presidente:   João Batista Leal
Vice-presidente: João Batista Leal Júnior
1º Secretário: Etelvina Maria de Oliveira Souza
2º Secretário: Genival Freitas da Silva
1º Tesoureiro: Sebastião Francisco Menezes
2º Tesoureiro: José Augusto da Silva
Pres. Cons. Com.: Paulo Roberto Curvelo Flor

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Três de Outubro 165, Altos – São João do 
Paraíso 3º Distrito de Cambuci, cidade de Cambuci, 
Estado do Rio de Janeiro;

– coordenadas geográficas
21°24’53” de latitude e 41°48’55” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 236 e 237, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 227 
e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de 
Rádio São João do Paraíso FM (ACRSJP), no senti-
do de conceder-lhe a Outorga de Autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53770000622/99, 
de 26 de maio de 1999.

Brasília, 2 de outubro de 2002. – Alexandra Lu-
ciana Costa, Relatora da conclusão Jurídica – Neide 
Aparecida da Silva, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 3 de outubro de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Radiodifusão.
Brasília, 3 de outubro de 2002. – Hamilton de 

Magalhães Mesquita, Diretor do Departamento de 
outorga de Serviços de Radiodifusão de Serviços de 
Radiodifusão.

Aprovo o Relatório nº 533/2002/DOSR/SSR/MC. 
Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exame e 
parecer.

Brasília, 7 de outubro de 2002. – Antonio Carlos 
Tardeli, Secretário de Serviços de Radiodifusão.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 563, DE 2004 

(Nº 474/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Difusora de Franca Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Franca, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovada o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 11 de outubro de 2000, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 1994, a con-
cessão outorgada à Rádio Difusora de Franca Ltda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão de sonora em onda média na cidade de 
Franca, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.679, DE 2000

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, sub-
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa-
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto 
de 11 de outubro de 2000, que “Renova concessão 
das entidades que menciona, para explorar serviços 
de radiodifusão, e dá outras providências”. As entida-
des mencionadas são as seguintes:

1 – Rádio Difusora Brasileira Ltda., a partir de 1º 
de novembro de 1993, na cidade de Uberlândia – MG 
(onda média);

2 – Rádio Liberal Ltda., a partir de 1º de novembro 
de 1993, na cidade de Belém – PA (onda média);

3 – Ceará Rádio Clube S/A, a partir de 1ºº de no-
vembro de 1993, na cidade de Fortaleza – CE (onda 
média);

4 – Rádio Uirapuru de Fortaleza Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Fortaleza 
– CE (onda média);

5 – Rádio Verdes Mares Ltda., a partir de 1º de 
novembro de 1993, na cidade de Fotaleza – CE (onda 
média);

6 – Fundação Redentorista de Comunicações 
Sociais, originariamente Rádio Antoninense Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Antomna 
– PR (onda média);

7  –  Rádio Difusora Cruzeiro Do Oeste Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Cruzeiro 
do Oeste – PR (onda média);
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8 – Fundação Cultural Celiinauta, a partir de lº 
de novembro de 1993, na cidade de Pato Branco – PR 
(onda média);

9 – Emissora Continental de Campos Ltda., a 
partir de P de novembro de 1993, na cidade de Cam-
pos dos Goytacazes – RI (onda média);

10 – Rádio Sociedade de Friburgo Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Nova Fri-
burgo – RI (onda média);

11 – Rádio Difusora Boas Novas Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Petrópolis 
– Ri (onda média);

12 – Fundação Cristã Espírita Cultural Paulo De 
Tarso, a partir de 1º de novembro de 1993, na cidade 
do Rio de Janeiro – RI (onda média);

13 – Rádio Relógio Federal Ltda., a partir de 1º 
de novembro de 1993, na cidade do Rio de Janeiro 
– RJ (onda média);

14 – Rádio Princesa Do Vale Ltda., a partir de 
29 de agosto de 1998, na cidade de Açu – RN (onda 
média);

15 – Rádio Cultura Do Oeste Ltda., a partir de 10 
de maio de 1993, na cidade de Pau dos Ferros – RN 
(onda média);

16 – Rádio Cultura De Gravataí Ltda., a partir de 
1º de novembro de 1993, na cidade de Gravataí – RS 
(onda média);

17 – Rádio Guaíba S/A., a partir de 1º de maio de 
1993, na cidade de Porto Alegre – RS (onda média);

18 – Rádio Blau Nunes Ltda., a partir de 28 de 
outubro de 1993, na cidade de Santa Bárbara do Sul 
– RS (onda média);

19 – Rádio Jóia De Adamantina Ltda., a partir 
de 24 de outubro de 1993, na cidade de Adamantina 
– SP (onda média);

20 – Rádio Difusora De Franca Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Franca – SP (onda 
média);

21 – Rádio Guaruiá Paulista S/A, a partir de 1º 
de maio de 1994, na cidade de Guarujá – SP (onda 
média);

22 – Rádio Difusora Cacique Ltda., originaria-
mente Rádio Cacique de São Caetano do Sul Ltda., 
a partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Santos 
– SP (onda média);

23 – Sociedade Rádio Clube De São José Dos 
Campos Ltda., a partir de 1º de maio de 1994, na cida-
de de São José dos Campos – SP (onda média);

24 – Rádio Cultura De Sergipe S/A, a partir de 
1º de novembro de 1993, na cidade de Aracaju – SE 
(onda média);

25 – Rádio Anhanguera S/A, a partir de 1º de 
maio de 1993, na cidade de Goiânia – GO (onda tro-
pical); e

26 – Fundação Cultural Celinauta, originariamente 
Rádio e Televisão Sudoeste do Paraná Ltda., a partir 
de 21 de fevereiro de 1994, na cidade de Pato Branco 
– PR (sons e imagens).

Brasília, 13 de novembro de 2000. – Fernando 
Henrique Cardoso.

EM nº 429/MC

Brasília, 25 de setembro de 2000

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões, outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas, para explorar serviço de radiodifusão, nas lo-
calidades e Unidades da Federação indicadas:

• Rádio Difusora Brasileira Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais (Pro-
cesso nº 50710.000486/93);

• Rádio Liberal Ltda., concessionária de serviço de 
radiodifusão sonora em onda media, na cidade de Belém, 
Estado do Pará (Processo nº 53720.000259/93);

• Ceará Rádio Clube S/A, concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Fortaleza, Estado do Ceará (Processo nº 
29650.000723/93);

• Rádio Uirapuru de Fortaleza Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará (Processo 
nº 29650.000767/93);

• Rádio Verdes Mares Ltda., concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Fortaleza, Estado do Ceará (Processo nº 
29650.000769/93);

• Fundação Redentorista de Comunicações So-
ciais, concessionária de serviço de radiodifusão sono-
ra em onda média, na cidade de Antonina, Estado do 
Paraná (Processo nº 53740.000336/93);

• Rádio Difusora Cruzeiro do Oeste Ltda., con-
cessionária de serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Cruzeiro do Oeste, Estado 
do Paraná (Processo nº 53740.000328/93);

• Fundação Cultural Celinauta, concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Pato Branco, Estado do Paraná (Processo 
nº 29740.000685/93);

• Emissora Continental de Campos Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Campos dos Goytacazes, Estado 
do Rio de Janeiro (Processo nº 53770.000258/93);
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• Rádio Sociedade de Friburgo Ltda., conces-
sionária de serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de 
Janeiro (Processo nº 53770.000223/93);

• Rádio Difusora Boas Novas Ltda., concessio-
nária de serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro 
(Processo nº 53770.000260/93);

• Fundação Cristã Espírita Cultural Paulo de Tarso, 
concessionária de serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro (Processo nº 53770.000257/93);

• Rádio Relógio Federal Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro 
(Processo nº 53770.000252/93);

• Rádio Princesa do Vale Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Açu, Estado do Rio Grande do Norte (Pro-
cesso nº 53780.000022/98);

• Rádio Cultura do Oeste Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do 
Norte (Processo nº 29780.000042/93);

• Rádio Cultura de Gravataí Ltda., concessioná-
ria de serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Gravataí, Estado do Rio Grande do Sul 
(Processo nº 50790.000873/93);

• Rádio Guaíba S/A, concessionária de serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul (Processo 
nº 53790.000617/93);

• Rádio Blau Nunes Ltda., concessionária de ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Santa Bárbara do Sul, Estado do Rio Grande do 
Sul (Processo nº 50790.000835/93);

• Rádio Jóia de Adamantina Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Adamantina, Estado de São Paulo (Proces-
so nº 50830.000767/93);

• Rádio Difusora de Franca Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Franca, Estado de São Paulo (Processo nº 
50830.001519/93);

• Rádio Guarujá Paulista S/A, concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci-
dade de Guarujá, Estado de São Paulo (Processo nº 
50830.001512/93);

• Rádio Difusora Cacique Ltda., concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Santos, Estado de São Paulo (Processo nº 
50830.000286/94);

• Sociedade Rádio Clube de São José dos Cam-
pos Ltda., concessionária de serviço de radiodifu-
são sonora em onda média, na cidade de São José 
dos Campos, Estado de São Paulo (Processo nº 
50830.001551/93);

• Rádio Cultura de Sergipe S/A, concessionária 
de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Aracaju, Estado de Sergipe (Processo nº 
50840.000161/93);

• Rádio Anhangüera S/A, Concessionária de 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, na 
cidade de Goiânia, Estado de Goiás (Processo nº 
29670.000040/93);

• Fundação Cultural Celinauta, concessionária 
de serviço de radiodifusão de sons e imagens, na ci-
dade de Pato Branco, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000332/93).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços de radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram analisa-
dos pelos órgãos técnicos deste Ministério e conside-
rados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, 
demonstrando possuir as entidades as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 11 DE OUTUBRO DE 2000

Renova concessão das entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da 
Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117 de 27 de agosto 
de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, 
e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso I, do De-
creto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983.

Decreta:
Art. 1º Fica renovada a concessão das entida-

des abaixo mencionadas, para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média:
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I – Rádio Difusora Brasileira Ltda., a partir de 1º 
de novembro de 1993, na cidade de Uberlândia, Estado 
de Minas Gerais, outorgada pelo Decreto nº 45.369, 
de 2 de fevereiro de 1959, e renovada pelo Decreto 
nº 90.578, de 28 de novembro de 1984 (Processo nº 
50710.000486/93);

II – Rádio Liberal Ltda., a partir de 1º de novembro 
de 1993, na cidade de Belém, Estado do Pará, outor-
gada pelo Decreto nº 48.278, de 9 de junho de 1960, 
e renovada pelo Decreto nº 88.583, de 2 de agosto de 
1983 (Processo nº 53720.000259/93);

III - Ceará Rádio Clube S/A, a partir de 1º de no-
vembro de 1993, na cidade de Fortaleza, Estado do Ce-
ará, outorgada pelo Decreto nº 1.289, de 23 de dezem-
bro de 1936, e renovada pelo Decreto nº 90.808, de 11 
de janeiro de 1985 (Processo nº 29650.000723/93);

IV – Rádio Uirapuru de Fortaleza Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 37.904, 
de 16 de setembro de 1955, e renovada pelo Decre-
to nº 90.100, de 23 de agosto de 1984 (Processo nº 
29650.000767/93);

V – Rádio Verdes Mares Ltda., a partir de 1º de 
novembro de 1993, na cidade de Fortaleza, Estado do 
Ceará, outorgada pelo Decreto nº 38.067, de 12 de 
outubro de 1955, renovada pelo Decreto nº 90.771, 
de 28 de dezembro de 1984, e autorizada a proceder 
à mudança do seu tipo societário mediante Portaria 
nº 35, de 14 de setembro de 1992, do Delegado do 
Ministério das Comunicações no Estado do Ceará 
(Processo nº 29650.000769/93);

VI – Fundação Redentorista de Comunicações 
Sociais, a partir de 1º de maio de 1994, na cidade de 
Antonina, Estado do Paraná, outorgada originariamen-
te à Rádio Atoninense Ltda., pela Portaria MVOP nº 
730, de 11 de agosto de 1949, renovada pelo Decreto 
nº 89.626, de 8 de maio de 1984, e transferida para a 
concessionária de que trata este inciso mediante De-
creto nº 94.147, de 26 de março de 1987 (Processo 
nº 53740.000336/93);

VII – Rádio Difusora Cruzeiro do Oeste Ltda., a 
partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Cruzeiro 
do Oeste, Estado do Paraná, outorgada pela Portaria 
MVOP nº 628, de 15 de julho de 1955, e renovada 
pelo Decreto nº 89.409, de 29 de fevereiro de 1984 
(Processo nº 53740.000328/93);

VIII – Fundação Cultural Celinauta a partir de 1º de 
novembro de 1993, na cidade de Pato Branco, Estado 
do Paraná, outorgada pelo Decreto nº 888, de 11 de 
abril de 1962, alterado pelo Decreto nº 53.989, de 1º de 
julho de 1964, e renovada pelo Decreto nº 88.891, de 19 
de outubro de 1983 (Processo nº 29740.000685/93);

IX – Emissora Continental de Campos Ltda., a 
partir de 1º de novembro de 1993, na cidade de Campos 
dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, outorgada 
pelo Decreto nº 47.780, de 9 de fevereiro de 1960, e 
renovada pelo Decreto nº 90.100, de 23 de agosto de 
1984 (Processo nº 53770.000258/93);

X – Rádio Sociedade de Friburgo Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Nova Fri-
burgo, Estado do Rio de Janeiro, outorgada pelo De-
creto nº 26.421, de 5 de março de 1949, e renovada 
pelo Decreto nº 93.260, de 17 de setembro de 1986 
(Processo nº 53770.000223/93);

XI – Rádio Difusora Boas Novas Ltda., a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Petrópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, outorgada pelo Decreto nº 
285, de 9 de agosto de 1935, e renovada pelo Decre-
to nº 90.418, de 8 de novembro de 1984 (Processo nº 
53770.000260/93);

XII – Fundação Cristã Espírita Cultural Paulo de 
Tarso, a partir de 1º de novembro de 1993, na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, outorga-
da pelo Decreto nº 41.952, de 2 de agosto de 1957, e 
renovada pelo Decreto nº 89.345, de 31 de janeiro de 
1984 (Processo nº 53770.000257/93);

XIII – Rádio Relógio Federal Ltda., a partir de 1º 
de novembro de 1993, na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, outorgada pelo Decreto nº 
27.000, de 2 de agosto de 1949, e renovada pelo De-
creto nº 90.255, de 2 de outubro de 1984 (Processo 
nº 53770.000252/93);

XIV – Rádio Princesa do Vale Ltda., a partir de 
29 de agosto de 1998, na cidade de Açu, Estado 
do Rio Grande do Norte, outorgada pelo Decreto nº 
81.990, de 18 de julho de 1978, e renovada pelo De-
creto nº 97.935, de 10 de julho de 1989 (Processo nº 
53780.000022/98);

XV – Rádio Cultura do Oeste Ltda., a partir de 
10 de maio de 1993, na cidade de Pau dos Ferros, 
Estado do Rio Grande do Norte, outorgada pelo De-
creto nº 88.173, de 10 de março de 1983 (Processo 
nº 29780.000042/93);

XVI – Rádio Cultura de Gravataí Ltda., a partir 
de 12 de novembro de 1993, na cidade de Gravataí, 
Estado do Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 43.030, de 13 de janeiro de 1958, e renovada pelo 
Decreto nº 88.574, de 2 de agosto de 1983 (Processo 
nº 50790.000873/93);

XVII – Radio Guaíba S/A, a partir de 1º de maio de 
1993, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul, outorgada pelo Decreto nº 1.245, de 25 de junho 
de 1962, e renovada pelo Decreto nº 91.074, de 12 de 
março de 1985 (Processo nº 53790.000617/93); 



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14661 

XVIII – Rádio Blau Nunes Ltda., a partir de 28 de 
outubro de 1993, na cidade de Santa Bárbara do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul, outorgada pelo Decreto 
nº 88.756, de 26 de setembro de 1983 (Processo nº 
50790.000835/93);

XIX – Rádio Jóia de Adamantina Ltda., a partir 
de 24 de outubro de 1993, na cidade de Adaman-
tina, Estado de São Paulo, outorgada pelo Decreto 
nº 88.669, de 1º de setembro de 1983 (Processo  nº 
50830.000767/93);

XX – Rádio Difusora de Franca Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Franca, Estado de 
São Paulo, outorgada pela Portaria MVOP nº B-31, de 
21 de janeiro de 1961, e renovada conforme Decreto 
nº 90.422, de 8 de novembro de 1984 (Processo nº 
50830.001519/93);

XXI – Rádio Guarujá Paulista S/A, a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Guarujá, Estado 
de São Paulo, outorgada pela Portaria MVOP nº 873, 
de 2 de outubro de 1946, e renovada pelo Decre-
to nº 91.088, de 12 de março de 1985 (Processo nº 
50830.001512/93);

XXII – Rádio Difusora Cacique Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Santos, Estado de 
São Paulo, outorgada originariamente à Rádio Caci-
que de São Caetano do Sul Ltda., conforme Portaria 
MVOP nº 138, de 30 de janeiro de 1961, e renovada 
pelo Decreto nº 89.627, de 8 de maio de 1984 (Pro-
cesso nº 50830.000286/94);

XXIII – Sociedade Rádio Clube de São José Dos 
Campos Ltda., a partir de 1º de maio de 1994, na cidade 
de São José dos Campos, Estado de São Paulo, outor-
gada pela Portaria MVOP nº 947, de 13 de novembro 
de 1945, e renovada pelo Decreto nº 91.088, de 12 de 
março de 1985 (Processo nº 50830.001551/93);

XXIV – Rádio Cultura de Sergipe S/A, a partir 
de 1º de novembro de 1993, na cidade de Araca-
ju, Estado de Sergipe, outorgada pelo Decreto nº 
46.396, de 9 de julho de 1959, e renovada pelo De-
creto nº 92.447, de 7 de março de 1986 (Processo nº 
50840.000161/93).

Art. 2º Fica renovada, por dez anos, a partir de 
1º de maio de 1993, a concessão para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em onda tropical, na cidade de Goiânia, Estado 
de Goiás, outorgada à Rádio Anhanguera S/A, pelo 
Decreto nº 37.339, de 13 de maio de 1955, e renova-
da pelo Decreto nº 91.744, de 4 de outubro de 1985 
(Processo nº 29670.000040/93).

Art. 3º Fica renovada, por quinze anos, a partir 
de 21 de fevereiro de 1994, a concessão para explo-
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu-
são de sons e imagens (televisão), na cidade de Pato 

Branco, Estado do Paraná, originariamente outorga-
da à Rádio e Televisão Sudoeste do Paraná Ltda., 
pelo Decreto nº 83.051, de 17 de janeiro de 1979, 
transferida para a Fundação Cultural Celinauta, con-
forme Decreto de 31 de outubro de 1996 (Processo 
nº 53740.000332/93).

Art. 4º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 5º A renovação da concessão somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Consti-
tuição.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2000; 179º da Indepen-
dência e 112º da República – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO – Pimenta da Veiga.

PARECER JURÍDICO Nº 125/96

Referência: Processo nº 50830.001519/93

Origem: DRMC/SPO

Assunto: Renovação de Outorga

Interessada: Rádio Difusora de Franca Ltda.

Ementa: – Concessão para executar serviço de ra-
diodifusão sonora, cujo prazo teve seu termo final em 
1º-5-94.

– Pedido apresentado tempestivamente;
– Regulares a situação técnica e a vida socie-

tária.

Conclusão: Pelo deferimento.

A Rádio Difusora de Franca Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, 
na cidade de Franca, Estado de São Paulo, requer re-
novação do prazo de vigência de sua concessão, cujo 
termo final ocorreu em 1º de maio de 1994.

I – Os Fatos

1. Mediante Portaria MVOP nº B-31, de 21 de 
janeiro de 1961, publicada no Diário Oficial da União 
de 23 subseqüente, foi outorgada concessão à Rádio 
Difusora de Franca Ltda., para executar, na cidade de 
Franca, Estado de São Paulo, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média de âmbito local.

2. A outorga em apreço foi renovada em duas 
oportunidades, sendo a primeira pela Portaria nº 1.333 
de 6 de dezembro de 1976, publicada no Diário Oficial 
da União de 13 subseqüente e a segunda pelo Decre-
to nº 90.422 de 8 de novembro de 1984, publicado no 
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DOU de 9-11-84, já na condição de concessionária, 
por ter obtido aumento de potência da estação.

3. Cumpre ressaltar que durante o último período 
de vigência da outorga, a entidade não sofreu qualquer 
penalidade, nem tampouco foi advertida, conforme se 
verifica na informação do Setor Jurídico da Seção de 
Fiscalização desta Delegacia, constante de fls. 53.

II – Do Mérito

4. O Código Brasileiro de Telecomunicações, ins-
tituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, es-
tabelece os prazos de 10 (dez) anos para o Serviço de 
Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) anos para o Serviço 
de Televisão, que poderão ser renovados por períodos 
sucessivos e iguais (Art. 33 § 3º), períodos esses man-
tidos pela atual Constituição (Art. 223 § 5º).

5. De acordo com o artigo 4º da Lei nº 5.785 de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de suas outorgas deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com-
preendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) mês an-
terior ao término do respectivo prazo.

6. A outorga originária da concessão em apreço 
foi renovada automaticamente até 1º de maio de 1974, 
conforme determinado no inciso III do Artigo 1º da Lei 
nº 5.785 de 23 de junho de 1972, motivo pelo qual o 
prazo de vigência da outorga passou a ser contado 
a partir daquela data, por períodos sucessivos de 10 
(dez) anos.

7. Por conseguinte, a renovação aqui pleiteada, 
deverá ocorrer a partir de 1º de maio de 1994, sendo 
que os efeitos jurídicos da outorga foram mantidos 
pelo prazo residual, conforme disposto no Decreto de 
10 de maio de 1991, publicado no Diário Oficial do 
dia 13 subseqüente.

8. O pedido de renovação da outorga ora em exa-
me, foi protocolizado nesta Delegacia em 11 de maio 
de 1993, dentro, pois, do prazo legal (fl. 1).

9. A requerente tem seu quadro societário apro-
vado pelo Poder Concedente, com a seguinte cons-
tituição:

A administração da entidade está a cargo do só-
cio Ruy Pieri, na função de Gerente.

10. A emissora se encontra operando regular-
mente dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas, conforme laudo de vistoria de fls. 

37/38 e informação do Setor de Engenharia constante 
de fls. 45/46.

11. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodi-
fusão verificou-se que a entidade, seus sócios e diri-
gentes não ultrapassam os limites fixados pelo Artigo 
12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de 
fevereiro de 1967.

12. É regular a situação da concessionária pe-
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
– FISTEL, consoante informação de fl. 47.

13. Finalmente, observa-se que o prazo de vigên-
cia da outorga deverá ser renovado a partir de 1º de 
maio de 1994, tendo em vista a manutenção do prazo 
da outorga por Decreto de 10 de maio de 1991.

Conclusão

Do exposto, concluímos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à 
consideração do Sr. Delegado DRMC/SP para pos-
terior remessa ao Departamento de Outorgas para 
prosseguimento.

É o parecer “sub-censura”.
Setor Jurídico, 26 de março de 1996. – Nilton 

Aparecido Leal, assistente Jurídico.
1) De acordo.
2) Encaminhe-se o processo ao Departamento 

de Outorgas para prosseguimento.
São Paulo, 27 de março de 1996. – Eduardo 

Graziano, Delegado.

(À Comissão de Educação – decisão  
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 564, DE 2004 

(Nº 482/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural Comunitária de Frei Inocêncio 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Frei Inocêncio, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.680, de 26 de agosto de 2002, que 
autoriza a Associação Cultural Comunitária de Frei 
Inocêncio a executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Frei 
Inocêncio, Estado de Minas Gerais, retificando-se o 
prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezem-
bro de 2002.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 822, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 1.591, de 9 de agosto de 2002 
– ASCOMBAP – Associação Comunitária de Cultura 
e Comunicação do Barro Preto, na cidade de Belo 
Horizonte – MG;

2 – Portaria nº 1.615, de 15 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária dos Moradores das QNM 
18 a 26 de Ceilândia Norte – DF, na cidade de Cei-
lândia – DF;

3 – Portaria nº 1.623, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Rádio Comunicações 
Vale do Rio Jari (Rádio Comunitária Vale do Jari FM), 
na cidade de Laranjal do Jari – AP;

4 – Portaria nº 1.624, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Amigos de Unaí – ACAU, 
na cidade de Unaí – MG;

5 – Portaria nº 1.625, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
de Desterro, na cidade de Desterro – PB;

6 – Portaria nº 1.626, de 16 de agosto de 2002 
– Associação Rádio Comunitária Araguari, na cidade 
de Ferreira Gomes – AP;

7 – Portaria nº 1.627, de 16 de agosto de 2002 
– Conselho Comunitário de Radiodifusão de Poço Fun-
do, na cidade de Poço Fundo – MG;

8 – Portaria nº 1.632, de 21 de agosto de 2002 
– Associação Comunitária Mensageiros do Rei e Ra-
diodifusora Voz da Liberdade, na cidade de Paraope-
ba – MG;

9 – Portaria nº 1.633, de 21 de agosto de 2002 
– Sociedade Radiodifusora Comunitária Life de Juiz 
de Fora, na cidade de Juiz de Fora – MG;

10 – Portaria nº 1.680, de 26 de agosto de 2002 
– Associação Cultural Comunitária de Frei Inocêncio, 
na cidade de Frei Inocêncio – MG;

11 – Portaria nº 1.681, de 26 de agosto de 2002 
– Associação Beneficente dos Moradores de Pau-Pom-
bo, na cidade de Aquiraz – CE;

12 – Portaria nº 1.682, de 26 de agosto de 2002 
– Associação dos Moradores do Bairro Monte Castelo, 
na cidade de Tamboril – CE; e

13 – Portaria nº 1.683, de 26 de agosto de 2002 
– Associação de Radiodifusão Comunitária Matense 
– ARCOM, na cidade de Mata – RS.

Brasília, 25 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.243 EM

Brasília, 4 de setembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência, portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Cultural Comunitária de Frei 
Inocêncio, na cidade e Frei Inocêncio, Estado de Minas 
Gerais, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração de informações benéficas em 
todos os seguimentos, e a todos esses núcleos po-
pulacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53710.000286/00, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 1.680, DE 26 DE AGOSTO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos arts. 
10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53710.000286/00, resolve:
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Art. 1º Autorizar a Associação Cultural Comunitá-
ria de Frei Inocêncio, com sede na Rua José Donato de 
Alvarenga, n° 171, Bairro Pantanal, na cidade de Frei 
Inocêncio, Estado de Minas Gerais, a executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, 
sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 18º33’36”S e longitude em 
41º54’32”W, utilizando a freqüência de 105,9MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 443/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.710.000.286/00 de 26 de 
abril de 2000

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Cultural Comunitária de Frei 
Inocêncio, na localidade de Frei Inocêncio – Estado 
de Minas Gerais.

I – Introdução

1. Associação Cultural Comunitária de Frei Ino-
cêncio inscrita no CGC sob o n° 3.769.661/0001-74, 
no Estado de Minas Gerais, com sede na Rua José 
Donato de Alvarenga, nº 171 – Pantanal, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, por 
meio de requerimento datado de 25 de Abril de 2000, 
subscrito por representante legal, demonstrando inte-
resse na exploração do Serviço de Radiodifusão Co-
munitária, na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
27 de Março de 2000, Seção 3, que contempla o logra-
douro onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
art. 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha nº 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdu-
ção (item 1), ao demonstrar interesse em explorar o 
serviço, faz indicação da localidade onde pretende 
instalar seus equipamentos transmissores, comple-
mentando com o endereço da respectiva estação e 
coordenadas geográficas, além de pedir a desig-
nação de canal para a prestação do serviço, aten-
dendo os requisitos do item 6.4 da Norma Comple-
mentar nº 2/98 e, ainda, juntando a documentação 
necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 1 a 88 dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.
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III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua José Donato de Alvarenga, 
nº 171 – Pantanal, Cidade de Frei Inocêncio, Estado 
de Minas Gerais, de coordenadas geográficas em 
18°33’39”S de latitude e 41º54’23”W de longitude, 
consoante os dados constantes no aviso no DOU de 
27-3-2000, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demons-
tra que, as coordenadas geográficas indicadas 
deveriam ser alteradas, pelo que se depreende da 
memória do documento de folhas 39, denominado 
de Roteiro de Análise Técnica de RadCom. Poste-
riormente foram apresentadas novas coordenadas 
que foram analisadas e aceitas pelo Engenheiro 
responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para apresentação de 
novas coordenadas, comprovação do devido registro 
da Ata de Fundação e do Estatuto Social, apresenta-
ção do Subitem 6.7, III, IV, V, VI, VIII e X da Norma nº 
2/98 e, posteriormente apresentação do subitem 6.11 
da Norma nº 2/98, (fls. 52-87).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls. 65, firmado pelo 
engenheiro responsável, onde estão resumidas as se-
guintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 

efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11, folhas 78 e 79.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de do-
cumentos, os quais estão compatíveis com a legisla-
ção atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Cultural Comunitária de Frei Ino-

cêncio

– quadro diretivo

Presidente: Marcelo Vieira
Vice – Presidente: Jovelino Ferreira Alves
Secretário: Milton José Correa
Tesoureiro: Vantuil Rosa Martins
1º Suplente: José Roberto R. Batista
2º Suplente: Maria das Neves Cabral

– Localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua José Donato de Alvarenga, nº 171 – Pan-
tanal, Município de Frei Inocêncio, Estado de Minas 
Gerais.

_ coordenadas geográficas
18°33’36”S de latitude e 41°54’32”W de longitude, 

correspondentes aos dados constantes no “Formulário 
de Informações Técnicas”, fls. 65, e “Roteiro de Análise 
de Instalação da Estação de RADCOM”, fls. 78 e 79, 
que se refere à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Cultural 
Comunitária de Frei Inocêncio, no sentido de conce-
der-lhe a Outorga de Autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
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Processo Administrativo nº 53.710.000.286-00 de 26 
de Abril de 2000.

Brasília, 9 de agosto de 2002. _ Sibela Leandra 
Portela, Relatora da conclusão Técnica _ Regina 
Aparecida Monteiro, Relatora da conclusão Técnica

De acordo.
A consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 13 de agosto de 2003. _ Milton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador-Geral.

(À Comissão de Educação em decisão 
Terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 565, de 2004 

(Nº 484/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social de Juara – MT a executar serviço 
de radiodifusão conunitária na cidade de 
Juara, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.294, de 31 de outubro de 2002, que autoriza 
a Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social de Juara – MT a executar, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Juara, Estado de Mato Grosso, retificando-se 
o prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro 
de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.071, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional.
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo dc três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.292, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Batistana de Radiodifusão, 
na cidade de Oliveira – MG;

2 – Portaria nº 2.293, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária Nova Maracanã. na cidade 
de Campo Grande – MS;

3 – Portaria nº 2.294, de 31 de outubro de 2002 
– Associação de Desenvolvimento Artistico, Cultural e 
Social de Juara – MT, na cidade de Juara – MT;

4 – Portaria nº 2.295, de 31 dc outubro de 2002 
– Associação Cultural “Tolentino Rosa Saldanha” de 
Rio Verde, na cidade de Rio Verde – GO;

5 – Portaria nº 2.296, de 31 de outubro de 2002 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cul-
tural e Artístico de Marialva – PR, na cidade de Ma-
rialva – PR;

6 – Portaria nº 2.362, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária em Prol de Araguari (ACE-
PA), na cidade de Araguari – MG;

7 – Portaria nº 2.363, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Maria dos Santos de Castra, 
na cidade de Canguaretama – RN;

8 – Portaria nº 2.364, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Comunidade de São Manoel – AS-
COSAM, na cidade de Correntina – BA;

9 – Portaria nº 2.365, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Cultural e Comunitária – Rádio do Povo, 
na cidade de Coronel Bicaco – RS;

10 – Portaria nº 2.366, de 6 de novembro de 2002 
– Associação da Rádio Comunitária Cristo Redentor 
FM, na cidade de Carnaíba – PE;

11 – Portaria nº 2.367, de 6 de novembro de 2002 
– Rádio Comunitária “Maria Rosa” – FM, na cidade de 
Curitibanos – SC;

12 – Portaria nº 2.368, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária para Cidadania e Desen-
volvimento Social de Monte Azul Paulista, na cidade 
de Monte Azul Paulista – SP;

13 – Portaria nº 2.369, de 6 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicações de Coli-
na, na cidade de Colina – SP;

14 – Portaria nº 2.370, de 6 de novembro de 2002 
– SAICP – Sociedade de Assistência ao Idoso e Comu-
nidades de Porteiras, na cidade de Porteiras – CE; e

15 – Portaria nº 2.371, de 6 de novembro de 
2002 – Associação Beneficente de Difusão Cultural e 
Comunitária Betel de Terra Roxa, na cidade de Terra 
Roxa – SP.

Brasília, 9 de dezembro de 2002. – Marco Ma-
ciel.

MC nº 1.450 EM

Brasília, 18 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que 
a entidade Associação de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural e Social de Juara – MT, na cidade de Juara, 
Estado de Mato Grosso, explore o serviço de radiodi-
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fusão comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodiffisão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas também servem de 
elo à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e juridica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo nº 
53690.000826/1998, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.294, DE 31 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53690.000826/1998, resolve:

Art. 1º Autorizar a entidade Associação de Desen-
volvimento Artístico, Cultural e Social de Juara – MT, 
com sede na Avenida Rio de Janeiro nº 621, 1º andar, 
Centro, na cidade de Juara, Estado – de Mato Grosso, 
a executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de três anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas geo-
gráficas com latitude em 11°1 5’27”S e longitude em 
57°30’40”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 

do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 553/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53690000826198, de 2-3-
99.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural e Social de Juara – MT, localidade de Juara. 
Estado do Mato Grosso.

I – Introdução

1. A Associação de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural e Social de Juara – MT, inscrita no CNPJ sob 
o número 02.336.08510001-09, no Estado do Mato 
Grosso, com sede na Av. Rio de Janeiro 621, 1º andar 
– Centro, cidade de Juara, dirigiu-se ao Senhor Minis-
tro de Estado das Comunicações, por meio de reque-
rimento datado de 25 de agosto de 1998, subscrito 
por representante legal, demonstrando interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
5 de novembro de 1998, Seção 3, que contempla loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
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tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma 2/98), está contida nos autos, correspondendo ao 
seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade

– plantas de armamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 02 à 859, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o

cumprimento de exigências, este Departamento 
constatou conformidade legal e normativa, pelo que 
passa a examinar as informações técnicas de rele-
vância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Rio de Janeiro 621 – 1º andar 
– Centro, na cidade de Juara, Estado do Mato Gros-
so, de coordenadas geográficas em 11°15’27,5”S de 
latitude e 57°30’40,”W de longitude, consoante aos 
dados constantes do Aviso publicado no DOU, de 5-
11-98, Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 735 e 738 à 741, denominado de 
Roteiro de Análise Técnica de RadCom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de armamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se diligências para a apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, 
IV e VIII da Norma 02/98, comprovação de necessária 
alteração estatutária, comprovante de válida existên-
cia das entidades que manifestaram apoio à iniciativa. 
Diante da regularidade técnico-jurídica dos processos 
referentes às interessadas na localidade e em obser-
vância ao disposto no subitem 6.10.1 da Norma 02/98, 
foi encaminhado ofício para que se estabelecesse 
uma associação entre as mesmas, ocorre que, frente 
à negativa das entidades e considerando o decurso 
do prazo concedido, utilizou-se o critério de seleção 
apontado no subitem 6.10.2 da Norma 0298, do qual 
constatou-se que a requerente conta com maior núme-
ro de manifestações em apoio que a sua concorrente, 
em decorrência de tal fato a Entidade foi selecionada, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técni-
co (fls. 101 à 203).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 827, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação de entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.
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14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 853 e 854.

15. É o Relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultu-

ral e Social de Juara – MT;

– quadro diretivo

Presidente: Elena F. da Silva
Vice-Presidente: José Aparecido Rodrigues
1º Secretário: Ermindo Frasson
2º Secretário:  Clével F. Araújo
1º Tesoureiro: Vanderlei Santana
2º Tesoureiro: Carlos D. Neto

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Rio de Janeiro nº 621 – Centro, cidade de 
Juara, Estado do Mato Grosso;

– coordenadas geográricas
11°15’27” de latitude e 57°30’40” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 853 e 854, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 827 
e que se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação de Desenvol-
vimento Artístico, Cultural e Social de Juara – MT, no 
sentido de conceder-lhe a Outorga de Autorização para 
a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53690000826/98, 
de 2 de março de 1999.

Brasília, 10 de outubro de 2002. _ Alexandra 
Luciana Costa,

Relatora da conlusão Jurídica  _ Regina Apare-
cida Monteiro, Relatora da conclusão Técnica

De acordo.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.

Brasília, 11 de outubro de 2002. – Nilton Geraldo 
Lemes De Lemos, Coordenador Geral

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 566, DE 2004 

(Nº 487/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Camponovense de Radio-
difusão a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 2.433, de 21 de novembro de 2002, que 
autoriza a Associação Comunitária Camponovense 
de Radiodifusão a executar, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, 
retificando-se o prazo de autorização para 10 (dez) 
anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 
11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.166, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Es-
tado das Comunicações, autorizações para executar, 
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão comunitária, conforme os se-
guintes atos e entidades:

1 – Portaria nº 2.433, de 21 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Camponovense de Radiodi-
fusão, na cidade de Campo Novo do Parecis – MT;

2 – Portaria nº 2.434, de 21 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Cultural Felizburguense de 
Radiodifusão, na cidade de Felizburgo – MG;

3 – Portaria nº 2.435, de 21 de novembro de 
2002 – Rádio Comunitária Pinhalzinho FM, na cidade 
de Pinhalzinho – SC;

4 – Portaria nº 2.438, de 21 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Atividade 
de Sirinhaém, na cidade de Sirinhaém – PE;



14670 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004

5 – Portaria nº 2.598, de 28 de novembro de 2002 
– Associação de Integração e Difusão Comunitária das 
Moreninhas, na cidade de Campo Grande – MS;

6 – Portaria nº 2.599, de 28 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária Beneficente de Bueno Bran-
dão, na cidade de Bueno Brandão – MG;

7 – Portaria nº 2.600, de 28 de novembro de 2002 
– Associação Comunitária de Comunicação (ACC), na 
cidade de Lábrea – AM;

8 – Portaria nº 2.698, de 29 de novembro de 2002 
– Associação Rádio Comunitária Ibiranga, na cidade 
de Itambé – PE;

9 – Portaria nº 2.756, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação Pró-Criança e Adolescente de Horizonte, 
na cidade de Horizonte – CE;

10 – Portaria nº 2.757, de 2 de dezembro de 
2002 – Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Monsenhor Paulo – Rádio Cidade FM para o Desen-
volvimento Artístico e Cultural, na cidade de Monse-
nhor Paulo – MG; e

11 – Portaria nº 2.758, de 2 de dezembro de 2002 
– Associação Comunitária de Radiodifusão para De-
senvolvimento Artístico e Cultural de Matipó, na cidade 
de Matipó – MG.

Brasília, 20 de dezembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.527 EM

Brasília, 10 de dezembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária Campono-
vense de Radiodifusão, na cidade de Campo Novo 
do Parecis, Estado de Mato Grosso, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, cuja documentação inclui manifestação de 
apoio da comunidade, numa demonstração de re-
ceptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvi-
mento e a sedimentação da cultura geral das loca-
lidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da cia, 
iniciativa comandada por Vossa Excelência ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração de informações benéficas em 

todos os seguimentos, e a todos esses núcleos po-
pulacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53690.000836/98, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

PORTARIA Nº 2.433, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos arts. 
10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53690.000836/98, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária Cam-
ponovense de Radiodifusão, com sede na Avenida 
Brasil, s/nº – Centro, na cidade de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, a executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de três anos, 
sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com o 
sistema irradiante localizado nas coordenadas geográfi-
cas com latitude 13°39’35”S e longitude em 57°53’26”W, 
utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço no prazo de 
seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

RELATÓRIO Nº 575/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53.690.000.836/98 de 3 de 
Setembro de 1998.

Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
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Interessado: Associação Comunitária Camponovense 
de Radiodifusão, Na localidade Campo Novo do Pare-
cis, Estado de Mato Grosso.

I – Introdução

1. Associação Comunitária Camponovense de Ra-
diodifusão, inscrita no CNPJ sob o nº 02.082.277/0001-
36, com sede na Av. Brasil, s/nº, Centro, Cidade de 
Campo Novo do Parecis, MT, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, por meio de 
requerimento datado de 3 de Setembro de 1998, subs-
crito por representante legal, demonstrando interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
na localidade que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 5 
de Novembro de 1998, Seção 3, que contempla o logra-
douro onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
art. 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

– Estatuto Social;
– ata de constituição e eleição de diri-

gentes;
– declarações e comprovantes relativos 

a responsabilidades e obrigações de dirigen-
tes, enquanto vinculados à entidade, face aos 
ditames legais pertinentes;

– manifestações de apoio da comuni-
dade;

– plantas de arruamento, com indicação 
do local de instalação do sistema irradiante, e 
respectivas coordenadas geográficas;

– informações complementares de diri-
gentes da entidade, como declaração de re-
sidência e declaração de fiel cumprimento às 
normas, recolhimento da taxa de cadastro e 
cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 1 a 227, dos autos.

8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
departamento constatou conformidade legal e norma-
tiva, pelo que passa a examinar as informações téc-
nicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Av. Brasil, s/n., Centro, na cidade 
de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, de 
coordenadas geográficas em 13º39’35,5”S de latitude e 
57º53’25,8”W de longitude, consoante os dados cons-
tantes no aviso no DOU de 5-11-1998, Seção 03.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que, as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser alteradas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 68 – 70, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”. Posteriormente foram 
apresentadas novas coordenadas que foram analisa-
das e aceitas pelo Engenheiro responsável.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

– informações sobre geração de coor-
denadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos 
do IBGE;

– compatibilização de distanciamento 
do canal;



14672 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004

– situação da estação em faixa de fron-
teira, endereço proposto para instalação da 
antena;

– planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante;

– outros dados e conclusão.

12. Seguiram-se as diligências para comprova-
ção do devido registro da Ata de Fundação e do Es-
tatuto Social, apresentação de alteração estatutária, 
apresentação do subitem 6,7 II, VI e X da Norma n° 
2/98 e subitem 6.11 (Projeto Técnico) da Norma n° 
2/98 (fls. 96-226).

13. Cumpridas as exigências, foi expedido o “For-
mulário de Informações Técnicas”, fls. 165, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

– identificação da entidade;
– os endereços da sede administrativa 

e de localização do transmissor, sistema irra-
diante e estúdio;

– características técnicas dos equipa-
mentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço;

– diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

14. Segue-se o Roteiro de Verificação de Insta-
lação da Estação, constatando-se conformidade com 
a Norma n° 2/98, em especial as exigências inscritas 
em seu item 6.11, folhas 220 e 221.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

– nome
Associação Comunitária Camponovense de Ra-

diodifusão

– quadro diretivo

Presidente: Jaime Martelli
Vice-Presidente: Sérgio Nesthehner

1º Secretária: Catarina Cristina Vllickas
2º Secretário: Sonia Aguiar
1º Tesoureiro: Cláudio Antunes Alves
2º Tesoureiro: Gilberto Brólio
Dir. Esportes: Gilberto Rocha
Dir. Comunicação: Teodolino Guedes da Silva Lira

– Localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio 

Av. Brasil, s/n., Centro, Cidade de Campo Novo 
do Parecis, Estado de Mato Grosso

– coordenadas geográficas
13º39’35”S de latitude e 57º53’26”W de longitude,  

correspondentes aos dados constantes no “Formulário 
de Informações Técnicas”, fls. 165 e “Roteiro de Aná-
lise de Instalação da Estação de RadCom”, fls. 220 e 
221, que se refere à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Camponovense de Radiodifusão, no sentido de con-
ceder-lhe a Outorga de Autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53.690.000.836/98 de 3 
de setembro de 1998.

Brasília, 7 de Novembro de 2002. – Sibela Le-
andra Portela, Relatora da conclusão Jurídica – Re-
gina Aparecida Monteiro, Relatora da conclusão 
Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviço de Radiodifusão.
Brasília, 11 de novembro de 2002. – Nilton Ge-

raldo Lemes de Lemos, Coordenador-Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2004 
(Nº 6.872/2002, na Casa de origem)

Dá nova redação ao art. 218 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, al-
terando os limites de velocidade para fins 
de enquadramentos infracionais e de pe-
nalidade.  

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2l8 da Lei nº 9.503, de 23 de se-

tembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 218. Transitar em velocidade supe-
rior à máxima permitida para o local, medida 
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por instrumento ou equipamento hábil, em ro-
dovias, vias de trânsito rápido, vias arteriais 
e demais vias:

I – quando a velocidade for superior à 
máxima em até 20% (vinte por corto);

Infração – média;
Penalidade – multa;
II – quando a velocidade for superior à 

máxima em mais de 20% (vinte por cento) até 
50% (cinqüenta por certo);

Infração – grave;
Penalidade – multa;
III – quando a velocidade for superior 

à máxima em mais de 50% (cinqüenta por 
cento);

Infração – gravíssima;
Penalidade – multa 3 (três) vezes, sus-

pensão imediata do direito de dirigir e apreen-
são do documento de habitação.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.872, DE 2002

Dá nova redação ao art. 218 de Lei nº 
9.503, de 23-9-1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, alterando os limites 
de velocidade para fins de enquadramento 
infracionais e de penalidades.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 218 da Lei nº 9.503, de 23 de no-

vembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 218. Transitar em velocidade supe-
rior à máxima permitida para o local, medida 
por instrumento ou equipamento hábil, em 
rodovias, vias de trânsito, vias arteriais e de-
mais vias:

I –  quando a velocidade for superior à 
máxima em até vinte por cento;

Infração – média;
Penalidade – multa.
II – quando a velocidade for superior à 

máxima em mais de vinte por cento até cin-
qüenta por cento.

Infração – grave;
Penalidade – multa;
III – quando a velocidade for superior à 

máxima em mais de cinqüenta por cento;
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (três vezes), suspen-

são imediata do direito de dirigir e apreensão 
do documento de habilitação.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data sua pu-
blicação.

Justificação

O Código de Trânsito Brasileiro foi um avanço 
importante na conscientização dos cidadãos brasi-
leiros.

O rigorismo necessário como instrumento coati-
vo ao abuso e descumprimento das normas legais de 
trânsito é elemento, no mundo inteiro, eficaz na adoção 
de padrão de conduta por parte dos cidadãos.

É indispensável, por isso, que haja fiscalização e 
sejam autuados todos aqueles que infringem normas 
de trânsito, muito especialmente no desrespeito aos 
limites de velocidade fixados e explicitados pelas placas 
regulamentares instaladas ao longo das vias.

Entretanto, há de se exigir que a penalidade seja 
proporcional à falta cometida.

Penso, com a experiência de ex-Secretário Es-
tadual dos Transportes do Rio Grande do Sul, que 
será inteligente e justo promover-se a alteração que 
ora proponho. Como parlamentar, agora, me é dado 
o poder de promover melhorias no Código de Trânsi-
to Brasileiro, onde pude perceber não está o mesmo 
coerente.

No caso de desrespeito aos limites de velocida-
de, do ponto de vista infracional, o Código de Trânsito 
Brasileiro adotou somente os conceitos grave e gravís-
simo e, injustificadamente, não admitiu o cometimento, 
neste caso, de infração média.

Atualmente, ultrapassar o limite de velocidade 
máximo permitido em rodovias em até vinte por cento 
trata-se de infração grave e acima de vinte por cento 
do máximo permitido é considerada infração “gravís-
sima”. Do ponto de vista legal, é uma distorção atri-
buir infrações e penalizar igualmente condutores que 
estejam, uns a 97 Km/h e outros a 140Km/h ou mais. 
Há desproporção evidente.

Por isso, além de introduzir o conceito de infra-
ção média (infração menor – multa menor), no caso 
de ultrapassagem ao limite máximo de velocidade em 
até vinte por cento (hoje é grave) em rodovias, vias ex-
pressas, laterais e demais vias, venho distinguir com 
maior ênfase o que seja grave e gravíssimo para ser 
mais justo no rigorismo de aplicação das penalidades 
de multas respeitando a proporção da falta cometida.

Só é razoável considerar grave a infração que 
ultrapasse em vinte por cento até cinqüenta por cento 
o limite máximo permitido e seria gravíssimo tudo o 
que ultrapassar os cinqüenta por cento.

Exemplificando: numa rodovia onde o limite máxi-
mo seja de 80Km/h, estariam em infração média (hoje 
é grave) aqueles que estivessem entre 87 e 96Km/h 
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e em infração grave (hoje é gravíssima) aqueles que 
se conduzissem entre 97 e 120Km/h. Somente seria 
enquadrado, como de fato é, em infração gravíssima o 
abuso que se evidenciaria em velocidades superiores, 
neste caso, aos 120Km/h.

Não se trata de abrandar a penalidade e sim dar 
dimensão concreta à infração cometida. Só pode ser 
grave e gravíssimo o que na prática for correspon-
dente.

Chamo a atenção, portanto, como alguém que 
defende a rigorosa, permanente e eficaz fiscalização 
do respeito aos limites de velocidade em ruas, aveni-

das e rodovias de nosso País, que a melhor forma de 
se obter adesão de consciência aos deveres no trân-
sito é ser justo no enquadramento das infrações e na 
aplicação de suas penalidades.

O Código de Trânsito fixou pesadas multas para 
os infratores e, por isso mesmo, é inadmissível que 
não haja harmonia entre o fato, e infração e a multa, 
como é o caso que referi anteriormente.

Além do que estaríamos padronizando o mes-
mo princípio para rodovias, vias expressas, arteriais 
e urbanas.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro.

....................................................................................
Art. 218. Transitar em velocidade superior à má-

xima permitida para o local, medida por instrumento 
ou equipamento hábil:

I – em rodovias, vias de trânsito rápido e vias 
arteriais:

a) quando a velocidade for superior à máxima 
em até vinte por cento:

Infração – grave;
Penalidade – multa;
b) quando a velocidade for superior à máxima 

em mais de vinte por cento:
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (três vezes) e suspensão do 

direito de dirigir;
II – demais vias:
a) quando a velocidade for superior à máxima 

em até cinqüenta por cento:
Infração – grave;
Penalidade – multa;
b) quando a velocidade for superior à máxima 

em mais de 50% (cinqüenta por cento):
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (três vezes) e suspensão do 

direito de dirigir;
Medida administrativa – recolhimento do docu-

mento de habilitação.
....................................................................................
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2004 
(Nº 4.265/2001, na Casa de origem)

Institui o dia 13 de dezembro como o 
“Dia Nacional do Forró”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia 13 de dezembro como 

o “Dia Nacional do Forró”, em homenagem à data na-
talícia do músico Luiz Gonzaga do Nascimento, o “Rei 
do Baião”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.265, DE 2001

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o dia 13 de dezembro como 

o “Dia Nacional do Forró”, em homenagem à data na-
talícia do músico Luiz Gonzaga do Nascimento, o “Rei 
do Baião”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de SUa 
publicação.

Justificação

Uma Nação se faz por sua gente, sua história, 
sua língua, seus laços culturais e econômicos.

No Brasil, país de dimensões continentais, com 
acentuadas diferenças culturais e econômicas existe 
um traço marcante que caracteriza nosso povo. Esse 
traço é a forma alegre e descontraída de ser e de se 
expressar.

Vemos na música e na dança a manifestação 
maior desse jeito brasileiro de ser e, dentre outras, sem 
dúvida o Forró, baile popular onde se dança o Baião, 
o Xote, a Toada e o Xaxado, é uma dessas manifesta-
ções que se difundiu em todo o país.

Acompanhando a saga do nordestino que migra 
em busca de um futuro melhor, o Forró não pertence 
mais só ao Nordeste, pertence a todo o Brasil.

E, ao se falar de Forró, não há como não lembrar 
do “Rei do Baião”, O velho Gonzagão, Luiz Gonzaga 
do Nascimento.

Nordestino, de Exu/PE, nascido em 13 de dezem-
bro de 1912, Luiz Gonzaga é uma das maiores expres-
sões de nossa brasilidade. “Respeita Januário”, “Vem 
Morena”, “Juazeiro”, “Assum Preto”, “Baião”, “Sabiá”, 
“Cintura Fina” são algumas das músicas consagradas 
pela genialidade de sua sanfona. “Asa Branca”, do fol-
clore nordestino, pelas suas mãos mágicas transfor-
mou-se em um verdadeiro hino da esperança por um 
Brasil justo, sem tamanhas judiações.

Instituir o “Dia Nacional do Forró” é uma homena-
gem ao povo nordestino que como brasileiros, contri-
buem, e em muito, para a grandeza de nossa Nação.

Assim, certa da relevância deste Projeto sub-
meto-o à apreciação dos nobres pares, confiando em 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 14 de março de 2004. – Luiza 
Erundina de Sousa PSB/SP

(À Comissão de Educação.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2004 
(Nº 3.220/2000, na Casa de origem) 

Altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º Esta lei altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de  formulação e aplicação, e dá outras providências”, 
acrescentando exigência relativa ao licenciamento 
ambiental.

Art. 2º O art.  10 da Lei nº 6.938, de 31 de agos-
to de 1981 passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 5º e 6º:

Art. 10. ...................................................
 ..............................................................
§ 5º Os estabelecimentos e atividades 

privados ou públicos sujeitos ao disposto no 
caput deste artigo devem afixar placa, em di-
mensões e local que assegurem a visibilidade 
pelo público em geral, da qual constem data 
de emissão e prazo:

I – da licença de instalação, durante
toda a fase de implantação;
II – da licença de operação, depois da 

fase de implantação.
§ 6º No caso de estabelecimentos e ati-

vidades dos quais se exige Eestudo Prévio de 
Impacto Ambiental – EIA como requisito para 
a licença prévia, a data de aprovação do EIA 
pelo órgão competente constará também das 
placas afixadas na forma dos incisos I e II do 
§ 5º deste artigo.”(NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor em 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.220, DE 2000

Altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 

de 31 de agosto de 1981, que “dispõe sobre a Política 
Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, e dá outras providências”, 
acrescentando exigência relativa ao licenciamento 
ambiental.

Art. 2º O art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º-A:

“Art 10.  .................................................
“§ 4º-A. Os estabelecimentos e ativida-

des privados ou públicos sujeitos ao disposto 
no caput devem afixar placa, em dimensões 
e local que assegurem a visibilidade pelo pú-

blico em geral, da qual constem data de emis-
são e prazo:

I – da licença de instalação, durante toda 
a fase de implantação;

II – da licença de operação, depois da 
fase de implantação.

“Parágrafo único. No caso de estabe-
lecimentos e atividades dos quais se exige 
Estudo Prévio de Impacto Ambiental – EIA –, 
como requisito para a licença prévia, a data 
de aprovação do EIA pelo órgão competente 
constará também das placas afixadas na for-
ma dos incisos I e II.”(AC)

Art. 3º Esta lei entra em vigor em noventa dias, 
contados da data de sua publicação.

Justificação

O presente projeto de lei visa a publicação das 
informações sobre o licenciamento ambiental. Ao criar-
se a exigência de que os empreendimentos tenham 
afixadas placas com informações sobre as licenças 
ambientais outorgadas pelos órgãos ambientais com-
petentes, facilita-se sobremaneira o controle referente 
ao cumprimento das exigências da legislação ambien-
tal não apenas pelo Poder Público, mas também pela 
população em geral. Faz-se relevante dizer que a pu-
blicidade é um dos princípios básicos que norteiam o 
Direito Ambiental

O licenciamento ambiental. apesar de ser um dos 
instrumentos mais importantes previstos pela  Lei 
da Política Nacional do Meio Ambiente, não tem tido 
a aplicação necessária: Não raro, requer-se licença 
ambiental apenas dos empreendimentos de grande 
porte, quando ela deve ser exigida, pela lei, de todo 
estabelecimento e atividade efetiva ou potencialmente 
poluidor, ou capaz de causar degradação ambiental. 
O Estudo Prévio de Impacto Ambiental, em decorrên-
cia da definição da Constituição Federal, é imposição 
relativa apenas aos empreendimentos que gerem po-
tencialmente significativo impacto ambiental, não a 
licença ambiental, que tem uma aplicação muito mais 
ampla.

Diante da grande relevância da medida proposta, 
contamos com o pleno apoio de nossos ilustres Pares 
no aperfeiçoamento e aprovação deste projeto de lei.

 Sala das Sessões, 14 de junho de 2000. –  Depu-
tado Luiz Bittencourt.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................
Art. 10. A construção, instalação, ampliação e 

funcionamento de estabelecimentos e atividades utili-
zadoras de recursos ambientais, considerados efetiva 
ou potencialmente poluidores, bem como os capazes, 
sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual 
competente, integrante do SISNAMA, sem prejuízo de 
outras licenças exigíveis.

§ 1º Os pedidos de licenciamento, sua renovação 
e a respectiva concessão serão publicados no jornal 
oficial do Estado, bem como em um periódico regional 
ou local de grande circulação.

§ 2º Nos casos e prazos previstos em resolução 
do CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo 
dependerá de homologação da SEMA.

§ 3º O órgão estadual do meio ambiente e a 
SEMA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessá-
rio e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, 
determinar a redução das atividades geradoras de po-
luição, para manter as emissões gasosas, os efluentes 
líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições e 
limites estipulados no licenciamento concedido.

§ 4º caberá exclusivamente ao Poder Executivo 
Federal, ouvidos os Governos Estadual e Municipal 
interessados, o licenciamento previsto no caput deste 
artigo, quando relativo a pólos petroquímicos e cloro-
químicos, bem como a instalações nucleares e outras 
definidas em lei.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004 
(Nº 5.211/2001, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 4.504, de 30 de novem-
bro de 1964, dispondo sobre parcelamentos 
de imóveis rurais, destinados à agricultura 
familiar. promovidos pelo Poder Público.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 65 da Lei nº 4.504, de 30 de novem-

bro de 1964, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 5º e 6º:

“Art. 65.  ................................................

 ..............................................................
§ 5º Não se aplica o disposto no caput 

deste artigo aos parcelamentos de imóveis 
rurais em dimensões inferiores à do módulo, 
fixada pelo órgão fundiário federal, quando 
promovidos pelo Poder Público, em programas 
oficiais de apoio à atividade agrícola familiar, 
cujos beneficiários sejam agricultores que pos-
suam outro imóvel rural ou urbano.

§ 6º Nenhum imóvel rural adquirido na 
forma do § 5º deste artigo poderá ser desmem-
brado ou dividido.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 5.211, DE 2001

Altera a Lei nº 4.504, de 30 de novem-
bro de 1964, dispondo sobre agrupamentos 
de imóveis rurais, destinados à agricultura 
familiar, promovidos pelo Poder Público.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se ao art. 65 da Lei nº 4.504, 

de 30 de novembro de 1964, o seguinte parágrafo:

“Art. 65. .................................................
 ..............................................................
§ 5º Não se aplica o disposto no caput 

deste artigo aos parcelamentos de imóveis 
rurais, de dimensões inferiores à fração míni-
ma fixada pelo órgão fundiário federal, quando 
promovidos pelo Poder Público, em programas 
oficiais de apoio à atividade agrícola familiar, 
cujos beneficiários sejam agricultores que não 
possuam outro imóvel rural ou urbano.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No Estado do Paraná, um programa do governo 
local, denominado “Vilas Rurais, já assentou 17.000 
famílias, beneficiando uma população de aproximada-
mente 85.000 pessoas. Na verdade, o objetivo do pro-
grama é oferecer uma segunda fonte de renda aos tra-
balhadores rurais, conhecidos como “bóias-frias”, uma 
vez que sua principal ocupação costuma ser sazonal, 
temporária, insuficiente para a manutenção do conjunto 
familiar. Sucede que as áreas dos lotes, nas vilas rurais, 
são de 5.000m2, portanto bem inferior ao preconiza-
do no art. 65 do Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64). O 
que se revela fundamental é que os lotes prosseguem 
destinados à exploração de atividade rural.
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Assim, necessário se faz criar norma legal que 
exclua do rigor das restrições do artigo 65 do Estatuto 
da Terra, os programas de loteamento em vilas rurais, 
que sejam promovidos pelo Poder Público, tendo em 
vista o seu alcance social.

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2001.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 65. O imóvel rural não é divisível em áreas 

de dimensão inferior à constitutiva do módulo de pro-
priedade rural. (Regulamento)

§ 1º Em caso de sucessão causa mortis e nas 
partilhas judiciais ou amigáveis, não se poderão dividir 
imóveis em áreas inferiores às da dimensão do módulo 
de propriedade rural.

§ 2º Os herdeiros ou os legatários, que adqui-
rirem por sucessão o domínio de imóveis rurais, não 
poderão dividi-los em outros de dimensão inferior ao 
módulo de propriedade rural.

§ 3º No caso de um ou mais herdeiros ou le-
gatários desejar explorar as terras assim havidas, o 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária poderá prover 
no sentido de o requerente ou requerentes obterem 
financiamentos que lhes facultem o numerário para 
indenizar os demais condôminos.

§ 4º O financiamento referido no parágrafo ante-
rior só poderá ser concedido mediante prova de que 
o requerente não possui recursos para adquirir o res-
pectivo lote.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Os projetos que acabam de ser lidos 
vão às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 
557 a 566, de 2004, lidos anteriormente, tramitarão com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, de acordo 
com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, os projetos lidos se-
rão apreciados terminativamente pela Comissão de 
Educação, onde poderão receber emendas pelo prazo 

de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, inciso II, 
letra b, combinado com o art. 375, inciso I, ambos do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – O Senhor Presidente da República 
adotou, em 13 de maio de 2004, e publicou no dia 14 
do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 185, 
de 2004, que “Altera a Lei nº 10.555, de 13 de novem-
bro de 2002, que autoriza condições especiais para o 
crédito de valores iguais ou inferiores a R$ 100,00, de 
que trata a Lei Complementar nº 110, de 29 de junho 
de 2001, e dá outras providências”.

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares    Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

Efraim Morais (PFL)    1.Rodolpho Tourinho (PFL)
Tasso Jereissati (PSDB)        2.César Borges (PFL)
José Agripino (PFL)      3.Eduardo Azeredo (PSDB)
Arthur Virgílio (PSDB)         4.Leonel Pavan (PSDB)

PMDB

Renan Calheiros              1.Luiz Otávio
Hélio Costa          2.Ney Suassuna
Sérgio Cabral            3.Garibaldi Alves Filho

Bloco de Apoio ao Governo(PT/PSB/PTB)

Ideli Salvatti (PT)     1. Roberto Saturnino (PT)
João Capiberibe (PSB)         2.Ana Júlia Carepa (PT)
Duciomar Costa (PTB)      3.Flávio Arns (PT) 

PDT

Jefferson Péres           1.Almeida Lima

PL(1)

Magno Malta           1 Aelton Freitas

PPS(2)

Mozarildo Cavalcanti            1.vago

(1)O PL se desligou do Bloco de Apoio ao Governo em 13-4-2004.

(2)Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

DEPUTADOS

Titulares      Suplentes

PT

Arlindo Chinaglia        1.Fernando Ferro
Angela Guadagnin             2.Ivan Valente
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PMDB

José Borba               1.André Luiz
Mendes Ribeiro Filho         2.Gustavo Fruet

PFL

José Carlos Aleluia          1.José Roberto Arruda
Rodrigo Maia         2.Onix Lorenzoni

PP

Pedro Henry             1.Celso Russomanno

PSDB

Custódio Mattos    1.Alberto Goldman

PTB

José Múcio Monteiro   1.Ricarte de Freitas

Bloco (PL/PSL)

Sandro Mabel      1.Miguel de Souza

PPS

Júlio Delgado       1.Lupércio Ramos

PSB

Renato Casagrande              1.Dr. Evilásio 

*PRONA

Enéas               1.vago

* Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 14-5-2004
– Designação da Comissão: 17-5-2004
– Instalação da Comissão: 18-5-2004 
– Emendas: até 20-5-2004 (7º dia da publicação)
– Prazo final na Comissão: 14-5-2004 a 27-5-2004 
(14º dia)
– Remessa do processo à CD: 27-5-2004 
– Prazo na CD: de 28-5-2004 a 10-6-2004 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 10-6-2004 
– Prazo no SF: de 11-6-2004 a 24-6-2004 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 24-6-2004
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 25-6-2004 a 27-6-2004 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
28-6-2004 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 12-8-2004 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – O Senhor Presidente da República 
adotou, em 13 de maio de 2004, e publicou no dia 14 

do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 186, 
de 2004, que “Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 
10.748, de 22 de outubro de 2003, que cria o Progra-
ma Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para 
Jovens – PNPE, e dá outra providências”.

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares     Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

Efraim Morais (PFL)   1.Rodolpho Tourinho (PFL)
Tasso Jereissati (PSDB)        2.César Borges (PFL)
José Agripino (PFL  3.Eduardo Azeredo (PSDB)
Arthur Virgílio (PSDB)         4.Leonel Pavan (PSDB)

PMDB

Renan Calheiros             1.Luiz Otávio
Hélio Costa         2.Ney Suassuna
Sérgio Cabral           3.Garibaldi Alves Filho

Bloco de Apoio ao Governo(PT/PSB/PTB)

Ideli Salvatti (PT)     1. Roberto Saturnino (PT)
João Capiberibe (PSB)        2.Ana Júlia Carepa (PT)
Duciomar Costa (PTB)    3.Flávio Arns (PT)

PDT

Jefferson Péres          1.Almeida Lima

PL(1)

Magno Malta            1 Aelton Freitas

PPS(2)

Mozarildo Cavalcanti           1.vago

(1)O PL se desligou do Bloco de Apoio ao Governo em 13-4-2004.

(2)Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

DEPUTADOS

Titulares    Suplentes

PT

Arlindo Chinaglia      1.Fernando Ferro
Angela Guadagnin            2.Ivan Valente

PMDB

José Borba               1.André Luiz
Mendes Ribeiro Filho         2.Gustavo Fruet

PFL

José Carlos Aleluia          1.José Roberto Arruda
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Rodrigo Maia        2.Onix Lorenzoni

PP

Pedro Henry             1.Celso Russomanno

PSDB

Custódio Mattos    1.Alberto Goldman

PTB

José Múcio Monteiro   1.Ricarte de Freitas

Bloco (PL/PSL)

Sandro Mabel      1.Miguel de Souza

PPS

Júlio Delgado      1.Lupércio Ramos

PSB

Renato Casagrande             1.Dr. Evilásio

*PCdoB

Renildo Calheiros           1.Jamil Murad

* Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 14-5-2004
– Designação da Comissão: 17-5-2004
– Instalação da Comissão: 18-5-2004 
– Emendas: até 20-5-2004 (7º dia da publicação)
– Prazo final na Comissão: 14-5-2004 a 27-5-2004 
(14º dia)
– Remessa do processo à CD: 27-5-2004 
-Prazo na CD: de 28-5-2004 a 10-6-2004 (15º ao 28º 
dia) 
– Recebimento previsto no SF: 10-6-2004 
– Prazo no SF: de 11-6-2004 a 24-6-2004 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 24-6-2004
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 25-6-2004 a 27-6-2004 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
28-6-2004 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 12-8-2004 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O Senhor Presidente da República ado-
tou, em 13 de maio de 2004, e publicou no dia 14 do 
mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 187, de 
2004, que “Dispõe sobre a remuneração dos militares, 
a serviço da União, integrantes de contingente armado 
de força multinacional empregada em operações de 
paz, em cumprimento de obrigações assumidas pelo 
Brasil em entendimentos diplomáticos ou militares, 

autorizados pelo Congresso Nacional e sobre envio 
de militares das Forças Armadas para o exercício de 
cargos de natureza militar junto a organismo interna-
cional”.

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares      Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

Efraim Morais (PFL)   1.Rodolpho Tourinho (PFL)
Tasso Jereissati (PSDB)           2.César Borges (PFL)
José Agripino (PFL)  3.Eduardo Azeredo (PSDB)
Arthur Virgílio (PSDB)        4.Leonel Pavan (PSDB)

PMDB

Renan Calheiros             1.Luiz Otávio
Hélio Costa         2.Ney Suassuna
Sérgio Cabral           3.Garibaldi Alves Filho

Bloco de Apoio ao Governo(PT/PSB/PTB)

Ideli Salvatti (PT)     1. Roberto Saturnino (PT)
João Capiberibe (PSB)        2.Ana Júlia Carepa (PT)
Duciomar Costa (PTB)     3.Flávio Arns (PT)

PDT

Jefferson Péres           1.Almeida Lima

PL(1)

Magno Malta          1 Aelton Freitas

PPS(2)

Mozarildo Cavalcanti            1.vago

(1)O PL se desligou do Bloco de Apoio ao Governo em 13-4-2004.

(2)Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

DEPUTADOS

Titulares    Suplentes

PT

Arlindo Chinaglia      1.Fernando Ferro
Angela Guadagnin           2.Ivan Valente

PMDB

José Borba               1.André Luiz
Mendes Ribeiro Filho         2.Gustavo Fruet

PFL

José Carlos Aleluia          1.José Roberto Arruda
Rodrigo Maia         2.Onix Lorenzoni
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PP

Pedro Henry             1.Celso Russomanno

PSDB

Custódio Mattos    1.Alberto Goldman

PTB

José Múcio Monteiro   1.Ricarte de Freitas

Bloco (PL/PSL)

Sandro Mabel      1.Miguel de Souza

PPS

Júlio Delgado      1.Lupércio Ramos

PSB

Renato Casagrande             1.Dr. Evilásio

*PSC

Pastor Amarildo   1.Renato Cozzolino

* Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 14-5-2004
– Designação da Comissão: 17-5-2004
– Instalação da Comissão: 18-5-2004 
– Emendas: até 20-5-2004 (7º dia da publicação)
– Prazo final na Comissão: 14-5-2004 a 27-5-2004 
(14º dia)
– Remessa do processo à CD: 27-5-2004 
– Prazo na CD: de 28-5-2004 a 10-6-2004 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 10-6-2004 
– Prazo no SF: de 11-6-2004 a 24-6-2004 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 24-6-2004
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 25-6-2004 a 27-6-2004 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
28-6-2004 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 12-8-2004 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) –Encerrou-se na última sexta-feira 
o prazo para apresentação de emendas às seguintes 
matérias:

– Projeto de Resolução nº 16, de 2004, de auto-
ria do Senador Eduardo Azeredo, que acrescenta o § 
6º ao art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal 
para sustar o prazo de interposição de recurso para 
apreciação de matéria pelo Plenário, quando houver 
medida provisória em regime de urgência;

– Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2003 (nº 
7.053/2002, na Casa de origem), que denomina “Jadiel 
Matos” o Anel Rodoviário de Vitória da Conquista, no 
Estado da Bahia.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
O Projeto de Resolução nº 16, de 2004, vai às 

Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, e Dire-
tora, e o Projeto de Lei da Câmara de nº 111, de 2003, 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 50/LM/03

Brasília, 13 de maio de 2004

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. Nº 269-CN, de 29 de abril de 

2004, e tendo sido criada a Comissão Mista pelo Ato 
Conjunto nº 1, de 2004, dos Presidentes do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados, destinada a 
apresentar anteprojeto de resolução dispondo sobre 
o funcionamento da Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização, prevista no § 1º do 
artigo 166 da Constituição Federal, e sobre a trami-
tação das matérias a que se refere o mesmo artigo, 
indico os membros deste Bloco para compor a referi-
da Comissão:

Titulares    Suplentes

PFL

Senador Romeu Tuma  Senador José Jorge
Senador Jonas Pinheiro      Senador Heráclito Fortes
Senador Efraim Morais          Senador Paulo Octávio
Senador João Ribeiro Senador Demóstenes Torres

PSDB

Senador Leonel Pavan   Senador Antero Paes de Barros
Senadora Lúcia Vânia             Senador Artur Virgílio
Senador Sérgio Guerra        Senador Marcos Guerra
Senador Teotônio Vilela     Senador Alvaro Dias Filho 

Cordialmente, – Senador Efraim Morais, Líder.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O expediente lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 189/04 – GLDBAG

Brasília, 12 de maio de 2004

Senhor Presidente,
Em resposta ao Of. SF/623/2004, indico, nos 

termos regimentais, a Senadora Serys Slhessarenko, 
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como membro titular, para integrar a Comissão Espe-
cial Temporária, criada pelo Requerimento nº 511, de 
2004, “destinada a planejar e coordenar a execução 
da programação referente às comemorações pelo 
Ano da Mulher – 2004, instituído pela Lei nº 10.745, 
de 2003”, e a Senadora Fátima Cleide, como suplente 
na referida Comissão.

Atenciosamente, –  Ideli Salvatti, Líder do Partido 
dos Trabalhadores e do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência designa as Srªs Senado-
ras Serys Slhessarenko e Fátima Cleide, como titular e 
suplente, respectivamente, para compor a referida Co-
missão nos termos do ofício que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Sobre a mesa, projetos de lei do 
Senado que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2004

Permite que o trabalhador com mais 
de 45 anos de idade e desempregado sa-
que seus recursos  acumulados no Fundo 
de Participação PIS/PASEP.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O participante do Fundo de Participação 

PIS/PASEP, de que trata a Lei Complementar nº 26, de 
11 de setembro de 1975, que tenha mais de quarenta 
e cinco anos de idade e se encontre em situação de 
desemprego involuntário poderá sacar o saldo de sua 
conta individual.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT), instituído 
pela Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, definirá os 
requisitos adicionais que o participante deve satisfazer 
de modo a beneficiar o trabalhador desempregado de 
baixa renda que mais necessite dos recursos.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Fundo de Participação PIS/PASEP foi criado 
em 1975, pela Lei Complementar nº 26, com recursos 
oriundos do Programa de Integração Social (PIS) e 
do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP). Desde 1989, no entanto, deixou de 
contar com os recursos

Provenientes da arrecadação de contribuintes, já 
que o art. 239 da Constituição Federal de 1988 deu-
lhes outra destinação: custeio do Programa do Segu-
ro-Desemprego, do abono salarial e financiamento de 

programas de desenvolvimento econômico por inter-
médio do BNDES.

Assim, o Fundo de Participação representa, atu-
almente, um estoque de recursos sem fluxo de novos 
aportes, a não ser os ingressos oriundos das apli-
cações financeiras efetuadas. Ademais, constitui um 
patrimônio que pertence apenas aos trabalhadores 
cadastrados no PIS/PASEP até outubro de 1988. Em 
outras palavras, as contas de participação no Fundo 
representam patrimônios individuais que geram cré-
ditos sob a forma de rendimentos, enquanto não há o 
saque das quotas.

Os rendimentos, que podem ser sacados anu-
almente. correspondem a juros de 3% ao ano mais 
o resultado líquido adicional obtido nas aplicações. 
Estas somavam R$25,5 bilhões, em junho de 2003, e 
estão quase integralmente a cargo do BNDES. o que 
evidencia a importância dos recursos para o desen-
volvimento econômico do Brasil.

De acordo com dados de junho de 2003, existem 
39 mil contas com saldo e um patrimônio líquido da or-
dem de R$25,4 bilhões cujo valor médio unitário (saldo 
das contas individuais) está em torno de R$651,17.

Com relação ao saque de quotas, este é possí-
vel apenas nas seguintes situações: aposentadoria; 
transferência de militar para a reserva remunerada ou 
reforma; invalidez; AIDS e câncer (titular e dependen-
tes); benefício assistencial a idoso ou deficiente; idade 
igual ou superior a 70 anos; e morte do trabalhador. 
Verifica-se, pois, que não há previsão de saque em 
caso de desemprego.

Tal impedimento é um verdadeiro contra-senso. 
Afinal, tendo em vista estes tempos de elevadíssimas 
taxas de desocupação, não há justificativa para que o 
trabalhador, encontrando-se na difícil e muitas vezes 
desesperadora situação de desempregado, em especial 
quando é um trabalhador mais velho, de baixa renda 
e sem outra fonte financeira de sustento, não possa 
utilizar os recursos que lhe pertencem.

A presente proposição visa corrigir essa injustiça. 
Permite que o trabalhador desempregado com mais 
de 45 anos de idade saque os recursos acumulados 
em sua conta individual junto ao Fundo de Participa-
ção PIS/PASEP.

Todavia, não se pode esquecer que o patrimô-
nio do Fundo de Participação tem sido primordial nos 
financiamentos do BNDES a projetos de longo pra-
zo essenciais para o desenvolvimento econômico do 
Brasil. Assim, há que haver cautela, a fim de evitar 
que a opção de saque ora proposta venha a desca-
pitalizar sobremaneira, e no curto prazo, o patrimônio 
do Fundo.
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Nesse contexto, cabe limitar o saque da conta 
individual ao trabalhador com mais de 45 anos, de-
sempregado, de baixa renda e que mais necessite 
dos recursos. Nesse último caso, por exemplo, a idéia 
é que se evite o saque enquanto o trabalhador estiver 
percebendo o seguro-desemprego ou outro benefício 
que lhe garanta, mesmo que temporariamente, algum 
suporte financeiro.

Além disso, é fundamental estabelecer critérios 
que focalizem, efetivamente, o trabalhador em situação 
de desemprego involuntário, principalmente quando se 
considera que mais da metade da força de trabalho 
brasileira encontra-se alocada no mercado informal. 
Desse modo, mesmo sem carteira de trabalho assina-
da ou outro registro formal de emprego, essa mão-de-
obra está ocupada e aufere renda.

Em vista de tais preocupações, propõe-se que o 
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (CODEFAT), responsável pela gestão e fiscali-
zação do programa do seguro-desemprego, estipule 
os requisitos adicionais que o participante do Fundo 
PIS/PASEP deverá satisfazer para fazer jus ao saque 
dos recursos acumulados em sua conta. Tais requisitos 
deverão ser estabelecidos de modo a beneficiar o tra-
balhador de baixa renda efetivamente desempregado 
e que mais necessite dos recursos.

Cabe destacar que a escolha do CODEFAT jus-
tifica-se por sua experiência nas questões vinculadas 
ao desemprego e por constituir órgão tripartite repre-
sentativo da sociedade brasileira.

Em vista dessas considerações, fica claro o al-
cance social do projeto de lei ora oferecido à aprecia-
ção dos nobres colegas.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2004. – Ney 
Suassuna.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 26, 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1975

Altera disposições da legislação que 
regula o Programa de Integração Social 
(PIS) e o Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público (PASEP).

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º A partir do exercício financeiro a iniciar-se 

em 1º de julho de 1976, serão unificados, sob a deno-
minação de PIS-PASEP, os fundos constituídos com 
os recursos do Programa de Integração Social (PIS) e 
do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP), instituídos pelas Leis Complemen-

tares nºs 7 e 8, de 7 de setembro e de 3 de dezembro 
de 1970, respectivamente.

Parágrafo único. A unificação de que trata este 
artigo não afetará os saldos das contas individuais 
existentes em 30 de junho de 1976.

Art. 2º Ressalvado o disposto no parágrafo único 
deste artigo, são mantidos os critérios de participação 
dos empregados e servidores estabelecidos nos arts. 
7º e 4º, respectivamente, das Leis Complementares 
nºs 7 e 8, referidas, passando a ser considerado, para 
efeito do cálculo dos depósitos efetuados nas contas 
individuais, o valor global dos recursos que passarem 
a integrar o PIS-PASEP.

Parágrafo único. Aos participantes cadastrados 
há pelo menos cinco anos e que percebam salário 
mensal igual ou inferior a 5 (cinco) vezes o respectivo 
salário mínimo regional, será assegurado, ao final de 
cada exercício financeiro, depósito mínimo equivalente 
ao salário mínimo regional mensal, vigente, respeitada 
a disponibilidade de recursos.

Art. 3º Após a unificação determinada no art. 
1º, as contas individuais dos participantes passarão 
a ser creditadas:

a) pela correção monetária anual do saldo cre-
dor, obedecidos os índices aplicáveis às Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN);

b) pelos juros mínimos de 3% (três por cento) cal-
culados anualmente sobre o saldo credor corrigido;

c) pelo resultado líquido adicional das operações 
realizadas com recursos do PIS-PASEP, deduzidas as 
despesas administrativas e as provisões de reserva 
cuja constituição seja indispensável.

Art. 4º As importâncias creditadas nas contas in-
dividuais dos participantes do PIS-PASEP são inaliená-
veis, impenhoráveis e, ressalvado o disposto nos pará-
grafos deste artigo, indisponíveis por seus titulares.

§ 1º Ocorrendo casamento, aposentadoria, trans-
ferência para a reserva remunerada, reforma ou invali-
dez do titular da conta individual, poderá ele receber o 
respectivo saldo, o qual, no caso de morte, será pago 
a seus dependentes, de acordo com a legislação da 
Previdência Social e com a legislação específica de 
servidores civis e militares ou, na falta daqueles, aos 
sucessores do titular, nos termos da lei civil.

§ 2º Será facultada, no final de cada exercício 
financeiro posterior da abertura da conta individual, a 
retirada das parcelas correspondentes aos créditos de 
que tratam as alíneas b e c do art. 3º.

§ 3º Aos participantes cadastrados há pelo menos 
5 (cinco) anos e que percebam salário mensal igual ou 
inferior a 5 (cinco) vezes o respectivo salário mínimo re-
gional, será facultado, ao final de cada exercício financeiro, 
retirada complementar que permita perfazer valor igual ao 
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do salário mínimo regional mensal vigente, respeitadas 
as disponibilidades de suas contas individuais.

Art. 5º É mantido, para os recursos do PIS-PA-
SEP, inclusive aqueles a que se refere o art. 1º da Lei 
Complementar nº 17, de 12 de dezembro de 1973, o 
sistema de aplicação unificada estabelecido na Lei 
Complementar nº 19, de 25 de junho de 1974.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei Complementar dentro de 120 (cento e vinte) dias, 
contados de sua publicação.

Art. 7º Esta Lei Complementar entrará em vigor 
em 1º de julho de 1970, revogados os arts. 8º e seu 
parágrafo, e 9º, e seus §§ 1º e 2º, da Lei Complementar 
nº 7, de 7 de setembro de 1970, e os §§ 2º, 3º 4º e 5º 
do art. 5º da Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro 
de 1970, e as demais disposições em contrário (3).

Brasília, 11 de setembro de 1975; 154º da Inde-
pendência e 87º da República.

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990

Regula o Programa do Seguro-Desem-
prego, o Abono Salarial, institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei regula o Programa do Seguro-
Desemprego e o abono de que tratam o inciso II do 
art. 7º, o inciso IV do art. 201 e o art. 239, da Consti-
tuição Federal, bem como institui o Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT).

Do Programa de Seguro-Desemprego

Art. 2º O Programa de Seguro-Desemprego tem 
por finalidade:

I – prover assistência financeira temporária ao 
trabalhador desempregado em virtude de dispensa 
sem justa causa, inclusive a indireta, e ao trabalhador 
comprovadamente resgatado de regime de trabalho 
forçado ou da condição análoga à de escravo; (Reda-
ção dada pela Lei nº 10.608, de 20-12-2002)

II – auxiliar os trabalhadores na busca de em-
prego, promovendo, para tanto, ações integradas de 
orientação, recolocação e qualificação profissional. 

(Redação dada pela Lei nº 8.900, de 30-6-94) (Vide 
Medida Provisória nº 2.164-41, de 24-8-2001)

Art. 2º-A (Vide Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 24-8-2001)

Art. 2º-B (Vide Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 24-8-2001)

Art. 2º-C O trabalhador que vier a ser identificado 
como submetido a regime de trabalho forçado ou reduzi-
do a condição análoga à de escravo, em decorrência de 
ação de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, 
será dessa situação resgatado e terá direito à percepção 
de três parcelas de seguro-desemprego no valor de um 
salário mínimo cada, conforme o disposto no § 2º deste 
artigo.(Artigo incluído pela Lei nº 10.608, de 20-12-2002)

§ 1º O trabalhador resgatado nos termos do ca-
put deste artigo será encaminhado, pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, para qualificação profissional e 
recolocação no mercado de trabalho, por meio do Sis-
tema Nacional de Emprego – SINE, na forma estabele-
cida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador – CODEFAT. (Parágrafo incluído pela 
Lei nº 10.608, de 20-12-2002)

§ 2º Caberá ao Codefat, por proposta do Ministro 
de Estado do Trabalho e Emprego, estabelecer os pro-
cedimentos necessários ao recebimento do benefício 
previsto no caput deste artigo, observados os respec-
tivos limites de comprometimento dos recursos do FAT, 
ficando vedado ao mesmo trabalhador o recebimento 
do benefício, em circunstâncias similares, nos doze 
meses seguintes à percepção da última parcela.”(NR) 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.608, de 20-12-2002)

Art. 3º Terá direito à percepção do seguro-de-
semprego o trabalhador dispensado sem justa causa 
que comprove:

I – ter recebido salários de pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada, relativos a cada um dos 6 (seis) 
meses imediatamente anteriores à data da dispensa;

II – ter sido empregado de pessoa jurídica ou 
pessoa física a ela equiparada ou ter exercido ativida-
de legalmente reconhecida como autônoma, durante 
pelo menos 15 (quinze) meses nos últimos 24 (vinte 
e quatro) meses;

III – não estar em gozo de qualquer benefício 
previdenciário de prestação continuada, previsto no 
Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, 
excetuado o auxílio-acidente e o auxílio suplementar 
previstos na Lei nº 6.367, de 19 de outubro de 1976, 
bem como o abono de permanência em serviço pre-
visto na Lei nº 5.890, de de junho de 1973;

IV – não estar em gozo do auxílio-desemprego; e
V – não possuir renda própria de qualquer natu-

reza suficiente à sua manutenção e de sua família.
Art. 3º-A (Vide Medida Provisória nº 2.164-41, 

de 24-8-2001)
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Art. 4º O benefício do seguro-desemprego será 
concedido ao trabalhador desempregado, por um pe-
ríodo máximo de 4 (quatro) meses, de forma continua 
ou alternada, a cada período aquisitivo de 16 (dezes-
seis) meses, contados da data de dispensa que deu 
origem à primeira habilitação.

Parágrafo único. O benefício do seguro-desempre-
go poderá ser retomado a cada novo período aquisitivo, 
satisfeitas as condições arroladas no art. 3º desta lei, 
à exceção do seu inciso II.

Art. 5º O valor do benefício será fixado em Bô-
nus do Tesouro Nacional (BTN), devendo ser calcu-
lado segundo 3 (três) faixas salariais, observados os 
seguintes critérios:

I – até 300 (trezentos) BTN, multiplicar-se-á o 
salário médio dos últimos 3 (três) meses pelo fator 
0,8 (oito décimos);

II – de 300 (trezentos) a 500 (quinhentos) BTN 
aplicar-se-á, até o limite do inciso anterior, a regra 
nele contida e, no que exceder, o fator 0,5 (cinco dé-
cimos);

III – acima de 500 (quinhentos) BTN, o valor do be-
nefício será igual a 340 (trezentos e quarenta) BTN.

§ 1º Para fins de apuração do benefício, será 
considerada a média dos salários dos últimos 3 (três) 
meses anteriores à dispensa, devidamente converti-
dos em BTN pelo valor vigente nos respectivos meses 
trabalhados.

§ 2º O valor do benefício não poderá ser inferior 
ao valor do salário mínimo.

§ 3º No pagamento dos benefícios, considerar-
se-á:

I – o valor do BTN ou do salário mínimo do mês 
imediatamente anterior, para benefícios colocados à 
disposição do beneficiário até o dia 10 (dez) do mês;

II – o valor do BTN ou do salário mínimo do pró-
prio mês, para benefícios colocados à disposição do 
beneficiário após o dia 10 (dez) do mês.

Art. 6º O seguro-desemprego é direito pessoal 
e intransferível do trabalhador, podendo ser requeri-
do a partir do sétimo dia subseqüente à rescisão do 
contrato de trabalho.

Art. 7º O pagamento do benefício do seguro-de-
semprego será suspenso nas seguintes situações:

I – admissão do trabalhador em novo emprego;
II – início de percepção de benefício de presta-

ção continuada da Previdência Social, exceto o auxí-
lio-acidente, o auxílio suplementar e o abono de per-
manência em serviço;

III – início de percepção de auxílio-desempre-
go.

Art. 7º-A (Vide Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 24-8-2001)

Art. 8º O benefício do seguro-desemprego será 
cancelado:

I – pela recusa, por parte do trabalhador desem-
pregado, de outro emprego condizente com sua qua-
lificação e remuneração anterior;

II – por comprovação de falsidade na prestação 
das informações necessárias à habilitação;

III – por comprovação de fraude visando à percep-
ção indevida do benefício do seguro-desemprego;

IV – por morte do segurado.
Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos 

I a III deste artigo, será suspenso por um período de 2 
(dois) anos, ressalvado o prazo de carência, o direito 
do trabalhador à percepção do seguro-desemprego, 
dobrando-se este período em caso de reincidência.

Art. 8º-A (Vide Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 24-8-2001)

Art. 8º-B. (Vide Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 24-8-2001)

Art. 8º-C. (Vide Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 24-8-2001)

Do Abono Salarial

Art. 9º É assegurado o recebimento de abono sa-
larial no valor de um salário mínimo vigente na data do 
respectivo pagamento, aos empregados que:

I – tenham percebido, de empregadores que con-
tribuem para o Programa de Integração Social (PIS) 
ou para o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep), até 2 (dois) salários mínimos 
médios de remuneração mensal no período trabalha-
do e que tenham exercido atividade remunerada pelo 
menos durante 30 (trinta) dias no ano-base;

II – estejam cadastrados há pelo menos 5 (cin-
co) anos no Fundo de Participação PIS-Pasep ou no 
Cadastro Nacional do Trabalhador.

Parágrafo único. No caso de beneficiários inte-
grantes do Fundo de Participação PIS-Pasep, serão 
computados no valor do abono salarial os rendimentos 
proporcionados pelas respectivas contas indivíduais.

Do Fundo de Amparo ao Trabalhador

Art. 10. É instituído o Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (FAT), vinculado ao Ministério do Trabalho, desti-
nado ao custeio do Programa de Seguro-Desemprego, 
ao pagamento do abono salarial e ao financiamento de 
programas de desenvolvimento econômico.

Parágrafo único. O FAT é um fundo contábil, de 
natureza financeira, subordinando-se, no que couber, 
à legislação vigente.

Art. 11. Constituem recursos do FAT:
I – o produto da arrecadação das contribuições 

devidas ao PIS e ao Pasep;
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II – o produto dos encargos devidos pelos con-
tribuintes, em decorrência da inobservância de suas 
obrigações;

III – a correção monetária e os juros devidos pelo 
agente aplicador dos recursos do fundo, bem como 
pelos agentes pagadores, incidentes sobre o saldo 
dos repasses recebidos;

IV – o produto da arrecadação da contribuição 
adicional pelo índice de rotatividade, de que trata o § 
4º do art. 239 da Constituição Federal.

V – outros recursos que lhe sejam destinados.
Art. 12. (Vetado).
Art. 13. (Vetado).
Art. 14. (Vetado).
Art. 15. Compete aos Bancos Oficiais Federais 

o pagamento das despesas relativas ao Programa do 
Seguro-Desemprego e ao abono salarial conforme 
normas a serem definidas pelos gestores do FAT. (Vide 
Lei nº 9.019, de 12-5-1990)

Parágrafo único. Sobre o saldo de recursos não 
desembolsados, os agentes pagadores remunerarão 
o FAT, no mínimo com correção monetária.

Gestão

Art. 18. É instituído o Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT), com-
posto de 9 (nove) membros e respectivos suplentes, 
assim definidos: (Vide Medida Provisória nº2.216-37, 
de 31-8-2001)

I – 3 (três) representantes dos trabalhadores;
II – 3 (três) representantes dos empregadores;
III – 1 (um) representante do Ministério do Tra-

balho;
IV – 1 (um) representante do Ministério da Pre-

vidência e Assistência Social;
V – 1 (um) representante do BNDES.
§ 1º O mandato de cada Conselheiro é de 3 

(três) anos.
§ 2º Na primeira investidura, observar-se-á o 

seguinte:
I – 1/3 (um terço) dos representantes referidos 

nos incisos I e II do caput deste artigo será designa-

do com mandato de 1 (um) ano; 1/3 (um terço), com 
mandato de 2 (dois) anos e 1/3 (um terço), com man-
dato de 3 (três) anos;

II – o representante do Ministério do Trabalho será 
designado com o mandato de 3 (três) anos; o represen-
tante do Ministério da Previdência e Assistência Social, 
com o mandato de 2 (dois) anos; o representante do 
BNDES, com o mandato de 1 (um) ano.

§ 3º Os representantes dos trabalhadores serão 
indicados pelas centrais sindicais e confederações de 
trabalhadores; e os representantes dos empregadores, 
pelas respectivas confederações.

§ 4º Compete ao Ministro do Trabalho a nomea-
ção dos membros do Codefat.

§ 5º A Presidência do Conselho Deliberativo, 
anualmente renovada, será rotativa entre os seus 
membros.

§ 6º Pela atividade exercida no Codefat seus 
membros não serão remunerados.

Art. 19. Compete ao Codefat gerir o FAT e deli-
berar sobre as seguintes matérias:

I – (Vetado).
II – aprovar e acompanhar a execução do Plano 

de Trabalho Anual do Programa do Seguro-Desemprego 
e do abono salarial e os respectivos orçamentos;

III – deliberar sobre a prestação de conta e os 
relatórios de execução orçamentária e financeira do 
FAT;

IV – elaborar a proposta orçamentária do FAT, 
bem como suas alterações;

V – propor o aperfeiçoamento da legislação re-
lativa ao seguro-desemprego e ao abono salarial e 
regulamentar os dispositivos desta lei no âmbito de 
sua competência;

VI – decidir sobre sua própria organização, ela-
borando seu regimento interno;

VII – analisar relatórios do agente aplicador quan-
to à forma, prazo e natureza dos investimentos rea-
lizados;

VIII – fiscalizar a administração do fundo, poden-
do solicitar informações sobre contratos celebrados ou 
em vias de celebração e quaisquer outros atos;

IX – definir indexadores sucedâneos no caso de 
extinção ou alteração daqueles referidos nesta lei;

X – baixar instruções necessárias à devolução 
de parcelas do beneficio do seguro-desemprego, in-
devidamente recebidas;

XI – propor alteração das alíquotas referentes às 
contribuições a que alude o art. 239 da Constituição 
Federal, com vistas a assegurar a viabilidade econô-
mico-financeira do FAT;

XII – (Vetado);
XIII – (Vetado);
XIV – fixar prazos para processamento e envio 

ao trabalhador da requisição do benefício do seguro-
desemprego, em função das possibilidades técnicas 
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existentes, estabelecendo-se como objetivo o prazo 
de 30 (trinta) dias;

XV – (Vetado);
XIV – (Vetado);
XVII – deliberar sobre outros assuntos de inte-

resses do FAT.
Art. 20. A Secretaria-Executiva do Conselho Deli-

berativo será exercida pelo Ministério do Trabalho, e a 
ela caberão as tarefas técnico-administrativas relativas 
ao seguro-desemprego e abono salarial.

Art. 21. As despesas com a implantação, adminis-
tração e operação do Programa do Seguro-Desempre-
go e do abono salarial, exceto as de pessoal, correrão 
por conta do FAT.

Art. 22. Os recursos do FAT integrarão o orça-
mento da seguridade social na forma da legislação 
pertinente.

Da Fiscalização e Penalidades

Art. 23. Compete ao Ministério do Trabalho a fis-
calização do cumprimento do Programa de Seguro-
Desemprego e do abono salarial.

Art. 24. Os trabalhadores e empregadores presta-
rão as informações necessárias, bem corno atenderão 
às exigências para a concessão do seguro-desemprego 
e o pagamento do abono salarial, nos termos e prazos 
fixados pelo Ministério do Trabalho.

Art. 25. O empregador que infringir os dispositivos 
desta lei estará sujeito a multas de 400 (quatrocentos) 
a 40.000 (quarenta mil) BTN, segundo a natureza da 
infração, sua extensão e intenção do infrator, a serem 
aplicadas em dobro, no caso de reincidência, oposição 
à fiscalização ou desacato à autoridade.

§ 1º Serão competentes para impor as penalida-
des as Delegacias Regionais do Trabalho, nos termos 
do Titulo VII da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT).

§ 2º Além das penalidades administrativas já refe-
ridas, os responsáveis por meios fraudulentos na habi-
litação ou na percepção do seguro-desemprego serão 
punidos civil e criminalmente, nos termos desta lei.

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 26. (Vetado).
Art. 27. A primeira investidura do Codefat dar-se-á 

no prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta lei.

Art. 28. No prazo de trinta dias as contribuições 
ao PIS e ao Pasep, arrecadadas a partir de 5 de outu-
bro de 1988 e não utilizadas nas finalidades previstas 
no art. 239 da Constituição Federal, serão recolhidas 

como receita do FAT. (Redacão dada pela Lei nº 8.019. 
de 11-4-90)

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 30. O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 90 (noventa) dias e apresentará projeto lei 
regulamentando a contribuição adicional pelo índice de 
rotatividade, de que trata o § 4º do art. 239 da Constitui-
ção Federal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 31. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 32. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasilia, 11 de janeiro de 1990; 169º da Inde-

pendência e 102º da República. – JOSÉ SARNEY 
– Mailson Ferreira da Nóbrega – Dorothea Werneck 
– Jáder Fontenelle Barbalho.

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 12-1-1990

(À Comissão de Assuntos Sociais – De-
cisão Terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 143, DE 2004

Dispõe sobre a redução dos encargos 
sociais que incidirem sobre as contratações 
que representem acréscimo no número de 
empregados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Nos contratos de trabalho que represen-

tem acréscimo no número de empregados, são redu-
zidas:

I – a cinqüenta por cento de seu valor vigente em 
1º de janeiro de 2004, as alíquotas das contribuições so-
ciais destinadas ao Serviço Social da Indústria (SESI), 
Serviço Social do Comércio (SESC), Serviço Social do 
Transporte (SEST), Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (SENAC), Serviço Nacional de Aprendiza-
gem do Transporte (SENAT), Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
bem como ao salário educação e para o financiamento 
do seguro de acidente do trabalho;

II – para cinco por cento, a alíquota da contribui-
ção para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), de que trata a Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990.

Art. 2º São asseguradas as reduções previstas 
no art. 1º desde que, no ato da contratação:
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I – o empregador esteja adimplente junto ao Ins-
tituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

II – o contrato de trabalho e a relação menciona-
da no § 3º deste artigo tenham sido depositados no 
Ministério do Trabalho.

§ 1º As reduções referidas neste artigo subsis-
tirão, enquanto o quadro de empregados e a respec-
tiva folha salarial da empresa ou do estabelecimento 
forem superiores às respectivas médias mensais dos 
seis meses imediatamente anteriores ao da data de 
publicação desta lei.

§ 2º O Ministério do Trabalho tornará disponíveis 
ao INSS e ao Agente Operador do FGTS as informa-
ções do contrato de trabalho depositado, necessárias 
ao controle do recolhimento das contribuições men-
cionadas, respectivamente, nos incisos I e II do art. 
1º desta Lei.

§ 3º O empregador deverá afixar, no quadro de 
avisos da empresa, cópias da relação dos contratados, 
que conterá, dentre outras informações, o nome do 
empregado, número da Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social, o número de inscrição do trabalhador 
no Programa de Integração Social (PIS) e as datas de 
início do contrato.

§ 4º O Ministro do Trabalho disporá sobre as 
variáveis a serem consideradas e a metodologia de 
cálculo das médias aritméticas mensais de que trata 
o § 1º deste artigo.

Art. 3º Os estabelecimentos ou empresas que, 
a partir da data de publicação desta Lei, aumentarem 
seu quadro de pessoal em relação à média mensal do 
número de empregos no período de referência mencio-
nado no artigo anterior terão preferência na obtenção 
de recursos no âmbito dos programas executados pelos 
estabelecimentos federais de crédito, especialmente 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES).

Art. 4º O descumprimento, pelo empregador, 
do disposto no art. 2º desta Lei sujeita-o a multa de 
R$800,00 (oitocentos reais), por trabalhador contratado 
nos moldes do art. 1º, que se constituirá receita adicio-
nal do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), de que 
trata a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Segundo dados divulgados pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE), em fevereiro de 
2004, a taxa de desemprego aberto foi de 12%. Ainda 
que tenha ficado estável em relação ao mês anterior 
(11,07), é bastante alta. Em fevereiro, 2,5 milhões de 
pessoas buscavam trabalho nas seis regiões abran-
gidas pela pesquisa, sendo 48% apenas na região 
metropolitana de São Paulo. O número de desempre-
gados cresceu 3,3% em relação a janeiro de 2004 e 
5,7% em relação a fevereiro de 2003.

O Brasil conta não apenas com uma estrutura 
rígida para a contratação de mão-de-obra – o que es-
timula práticas irregulares, vale dizer, sem assinatura 
da Carteira do Trabalho, deixando o trabalhador sem 
a rede de proteção social estabelecida pela Constitui-
ção Federal e pela legislação específica – como tam-
bém dispõe de uma estrutura de encargos que serve 
como instrumento para inibir a ampliação do mercado 
formal de trabalho.

O trabalhador brasileiro percebe baixos salários 
que, no entanto, custam muito caro para as empresas. 
Encontramo-nos numa situação em que os trabalhado-
res ganham pouco, mas custam muito para as empre-
sas. Daí ser correta a afirmação de que as empresas 
só contratam formalmente quando estão seguras de 
poderem enfrentar o peso do alto custo dos encargos 
sociais. Caso contrário, evitam tais custos, reduzindo 
a contratação de mão-de-obra, ou deixando de assi-
nar a carteira do trabalho, com graves prejuízos para 
os trabalhadores.

Como se sabe, no Brasil os encargos sociais 
vieram crescendo e, de certa forma, atingiram seu 
ponto máximo com a Constituição de 1988 que, além 
de acrescentar novas obrigações, incorporou aspectos 
fundamentais da Consolidação das Leis do Trabalho.

Vários estudos e levantamentos realizados de-
monstram isto, mesmo diante de diferentes metodo-
logias e critérios, sendo expressivo o quadro que, 
usando, latu sensu, o conceito de encargos sociais, 
conclui por demonstrar que a relação entre o salário 
e os encargos chega a ser superior a 1:1.

Assim, no mundo inteiro existe uma tendência 
no sentido de diminuir os encargos sociais que, para 
muitos, aumentada não só a oferta de emprego como 
também o valor dos salários.

A nossa realidade, com níveis de miséria e ex-
clusão social elevadíssimos, um mercado de trabalho 
extremamente flexível no que tange às horas extras, 
rotatividade de mão-de-obra e demissão imotivada, 
campeão nos acidentes de trabalho e com um sistema 
ainda rudimentar de relações de trabalho, exige inicia-
tivas urgentes que possam reverter esse quadro.

Assim, propomos o presente projeto de lei que 
visa à redução, em cinqüenta por cento, das alíquotas 
devidas às instituições do chamado “Sistema S”, bem 
como das contribuições destinadas ao Incra, Salário 
Educação e do seguro de acidente de trabalho. Essas 
reduções acarretarão substancial diminuição do custo 
da mão-de-obra, reconhecidamente um dos entraves 
para a maior expansão da formalização do mercado 
de trabalho entre nós.

Outro objetivo a ser alcançado por essa iniciativa 
é o de trazer mais trabalhadores para o mercado formal 
de trabalho. Além disso, o projeto possibilita trazer à luz 
do dia uma dimensão mais precisa do nosso mercado 
de trabalho, dando-lhe transparência e facultando o co-
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nhecimento de informações mais seguras para permitir 
a formulação de novas políticas para o setor.

A legislação trabalhista brasileira, evidentemente, ca-
rece de ampla reforma para se adaptar aos tempos atuais. 
Nossa proposição, no entanto, é significativa e poderá en-
sejar, num futuro próximo, discussões e experiências mais 
abrangentes que possam trazer alternativas ainda melho-
res, e de natureza permanente, para o equacionamento do 
grave problema do desemprego em nosso País.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2004. – Sena-
dor Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacionai decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990

Regula o Programa do Seguro-Desem-
prego, o Abono Salarial, institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Os Projetos de Lei do Senado que aca-
bam de ser lidos vão à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Sobre a mesa, requerimento que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 588, DE 2004

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, requeiro sejam presta-

das pelo Senhor Ministro da Justiça, Márcio Thomaz 
Bastos, informações sobre a aquisição de armas pela 
Fundação Nacional do Índio – FUNAI e qual a finali-
dade das mesmas.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2004. – Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O requerimento lido será despachado 

à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, III, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Sobre a mesa, projeto de lei que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI Nº 8, DE 2004-CN

Amplia o limite a que se refere o item 
III.4 do Anexo VII da Lei nº 10.837, de 16 de 
janeiro de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O limite a que se refere o item III.4 do 

Anexo VII da Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 2004, 
fica acrescido em R$800.000.000,00 (oitocentos mi-
lhões de reais).

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,

MENSAGEM Nº 224

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Mi-
nistro de Estado do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, o texto do projeto de lei que “Amplia o limite a que 
se refere o item III.4 do Anexo VII da Lei nº 10.837, de 
16 de janeiro de 2004”.

Brasília, 12 maio de 2004 – Luiz Inácio Lula 
da Silva

EM nº 63/2004-MP

Brasília, 15 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

proposta de ampliação do limite a que se refere o item 
III.4 do Anexo VII da Lei nº 10.837, de 16 de janeiro 
de 2004 – Lei Orçamentária de 2004.

2. Essa proposta tem por objetivo o acréscimo 
de R$800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais) ao 
limite financeiro destinado à reestruturação de carrei-
ras, no âmbito do Poder Executivo.

3. A medida em proposição visa dar cumprimento 
ao art. 82, § 1º, da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
2004 (Lei nº 10.707, de 30 de julho de 2003), o qual 
determina que esse Anexo conterá a quantificação e 
o valor das admissões ou contratações, bem como o 
valor referente às demais alterações propostas.

4. Cumpre destacar que será posteriormente 
encaminhada proposta de abertura de crédito suple-
mentar para promover o correspondente acréscimo 
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na programação especifica da Administração direta 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
de modo a adequá-la ao novo limite financeiro do re-
ferido Anexo VII.

5. Diante do exposto, submeto à consideração de 
Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei.

Respeitosamente, – Guido Mantega.

Aviso nº 491 – C. Civil.

Brasília, 12 de maio de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Projeto de lei.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Ex-

celentíssimo Senhor Presidente da República relativa 
ao projeto de lei que “Amplia o limite a que se refere 
o item III.4 do Anexo VII da Lei nº 10.837, de 16 de 
janeiro de 2004”.

Atenciosamente, José Dirceu de Oliveira e Sil-
va, Ministro de Estados Chefe da Casa Civil da Presi-
dência da República.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.837, DE 16 DE JANEIRO DE 2004

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2004.

....................................................................................

ANEXO VII

AUTORIZAÇÕES ESPECÍFICAS DE QUE TRATA O 
ART. 82 DA LEI Nº 10.707, DE 30 DE JULHO DE 2003, 
PARA ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 169, 
§ 1º, INCISO II, DA CONSTITUIÇAO

A implementação das medidas constantes deste 
Anexo fica condicionada à observância dos respectivos 
limites no exercício de 2004 e ao impacto orçamen-
tário-financeiro anualizado não superior ao dobro dos 
referidos limites

I. PREENCHIMENTO DE FUNÇÕES E CARGOS CO-
MISSIONADOS VAGOS CONSTANTES DA TABELA 
A QUE SE REFERE O ART. 78 DA LEI Nº 10.707, 30 
DE JULHO DE 2003.

II. PROVIMENTO DE CARGOS, EMPREGOS E FUN-
ÇÕES, BEM COMO ADMISSÃO OU CONTRATAÇÃO 
DE PESSOAL, A QUALQUER TÍTULO:

1) Poder Legislativo
I. Câmara dos Deputados

Limite de R$18.043.606,00 destinados ao provi-
mento de até 307 cargos e funções vagos, criados ou 
transformados.

II. Senado Federal
Limite de R 9.219.445,00 destinados ao provi-

mento de até 318 cargos e funções vagos, criados ou 
transformados.

2) Poder Judiciário
1. Supremo Tribunal Federal
Limite de R$791.899,00 destinados ao provi-

mento de até 67 cargos e funções vagos, criados ou 
transformados.

II. Superior Tribunal de Justiça 
Limite de R$12.866.482,00 destinados ao provi-

mento de até 729 cargos e funções vagos, criados ou 
transformados.

III. Justiça Federal
Limite de R$56.348.732,00 destinados ao provi-

mento de até 4.333 cargos e funções vagos, criados 
ou transformados.

IV. Superior Tribunal Militar
Limite de R$555.649,00 destinados ao provi-

mento de até 46 cargos e funções vagos, criados ou 
transformados.

V. Justiça Eleitoral
Limite de R$25.003.118,00 destinados ao provi-

mento de até 12.570 cargos e funções vagos, criados 
ou transformados.

VI. Justiça do Trabalho
Limite de R$89.132.750,00 destinados ao provi-

mento de até 7.491 cargos e funções vagos, criados 
ou transformados.

VII. Justiça do Distrito Federal e Territórios
Limite de R$3.477.233,00 destinados ao provi-

mento de até 179 cargos e funções vagos, criados ou 
transformados.

3) Ministério Público da União
Limite de R$34.561.085,00 destinados ao provi-

mento de até 2.975 cargos e funções vagos, criados 
ou transformados.

4) Poder Executivo
Limite de R$400.600.000,00 destinados ao pro-

vimento de cargos e funções vagos ou criados nas 
áreas de:

a) Auditoria e Fiscalização, até 2.902 vagas;
b) Gestão e Diplomacia, até 2.527 vagas;
c) Jurídica, até 711 vagas,
d) Defesa e Segurança Pública, até 8.232 va-

gas;
e) Cultura, Meio Ambiente e Ciência e Tecnolo-

gia, até 3.353 vagas;
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f) Seguridade Social, Educação e Esportes, até 
16.822 vagas;

g) Regulação do Mercado, até 3.100 vagas;
h) Indústria e Comércio, Infra-Estrutura, Agricul-

tura e Reforma Agrária, até 3.433 vagas.

III. ALTERAÇÃO DE ESTRUTURA DE CARREIRAS:

1) Poder Leciislativo
Limite de R$172.951.001,00 destinados à conti-

nuidade da implantação do Plano de Carreira do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nº 7, de 2002.

2) Poder Judiciário
Limite global de R$ 735.813.347,00 destinados 

à continuidade da reestruturação de que trata a Lei nº 
10.475, de 27 de junho de 2002, sendo:

Supremo Tribunal Federal     R$11.387.274,00
Superior Tribunal de Justiça     R$26.329.409,00
Justiça Federal                  R$196.937.946,00
Justiça Militar                   R$10.612.057,00
Justiça Eleitoral            R$97.783.273,00
Justiça do Trabalho    R$347.590.937,00
Justiça do DF e Territórios     R$45.172.451,00

3) Ministério Público da União
Limite de R$53.136.185,00 destinados à continui-

dade da reestruturação de que trata a Lei nº 10.476, 
de 27 de junho de 2002.

4) Poder Executivo
Limite de R$650.000.000,00 destinados à rees-

truturação da remuneração de cargos integrantes dos 
Planos de Classificação de Cargos do Poder Executivo 
Federal e planos equiparados e de carreiras das áreas 
de Agricultura, Auditoria e Fiscalização, Ciência e Tec-
nologia, Educação, Gestão e Diplomacia, Previdência, 
Regulação, Seguridade Social, Tecnologia Militar, Tra-
balho e Defensoria Pública da União.
....................................................................................

LEI Nº 10.707, DE 30 DE JULHO DE 2003.

Dispõe sobre as diretrizes para a ela-
boração da lei orçamentária de 2004 e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 82. Para fins de atendimento ao disposto 

no art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição, observado 
o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as 
concessões de quaisquer vantagens, aumentos de re-
muneração, criação de cargos, empregos e funções, 
alterações de estrutura de carreiras, bem como ad-
missões ou contratações de pessoal a qualquer titulo, 
constantes de anexo específico da lei orçamentária.

§ 1º O anexo previsto no caput conterá a quan-
tificação e o valor das admissões ou contratações, 
bem como o valor referente às demais alterações 
propostas.

§ 2º Para fins de elaboração do anexo específico 
referido no caput, os Poderes Legislativo e Judiciário e 
o Ministério Público da União informarão, e os órgãos 
setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamen-
to Federal submeterão, a relação das modificações de 
que trata o caput ao órgão central do referido Sistema, 
junto com suas respectivas propostas orçamentárias, 
demonstrando sua compatibilidade com as referidas 
propostas e com o disposto na Lei Complementar nº 
101, de 2000.

§ 3º Os Poderes e o Ministério Público da União 
publicarão até 30 (trinta) dias após a sanção da Lei 
Orçamentária de 2004 demonstrativo dos saldos das 
autorizações mencionadas no caput, constantes do 
anexo especifico da Lei Orçamentária de 2003, que 
poderão ser utilizadas no exercício de 2004.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O Projeto lido vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos da Resolução nº 1, de 2001-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação do Projeto:

– até 22 de maio: publicação e distribuição de avul-
sos;
– até 5 de junho: prazo para realização de audiências 
públicas;
– até 10 de junho: prazo para apresentação do parecer 
preliminar, perante a Comissão;
– até 13 de junho: prazo para apresentação de emen-
das ao parecer preliminar;
– até 19 de junho: prazo para votação do parecer pre-
liminar com emendas pela Comissão;
– até 4 de agosto: prazo para apresentação de emen-
das perante a Comissão;
– até 9 de agosto: prazo para publicação e distribui-
ção de avulsos;
– até 30 de agosto: prazo para apresentação, publi-
cação, distribuição e votação dos pareceres setoriais 
pela Subcomissão;
– até 19 de setembro: prazo para apresentação, pu-
blicação, distribuição e votação na Comissão do pa-
recer final;
– até 24 de setembro: prazo para a sistematização do 
parecer sobre o projeto e seu encaminhamento à Mesa 
do Congresso Nacional;
– até 29 de setembro: prazo para a sistematização 
das decisões do Plenário do Congresso Nacional e 
geração do autógrafo.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Sobre a mesa, projetos de lei que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI Nº 9, DE 2004-CN

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social da União, em favor do Mi-
nistério da Defesa, crédito suplementar no 
valor de R$210.000.000,O0, para reforço de 
dotações consignadas na Lei Orçamentá-
ria vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União (Lei nº 10.837, de 16 de 
janeiro de 2004), em favor do Ministério da Defesa, 
crédito suplementar no valor de R$210.000.000,00 
(duzentos e dez milhões de reais), para atender às 
programações constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do 
disposto no art. 1º decorrem de anulação parcial de 
dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo 
II desta Lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 225

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, o texto do projeto de lei que “Abre aos Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Defesa, crédito suplementar no 
valor de R$210.000.000,00, para reforço de dotações 
consignadas na Lei Orçamentária vigente”.

Brasília, 13 de maio de 2004 – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM nº 089/2004/MP

Brasília, 6 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresen-

tar proposta de abertura de crédito suplementar aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União 
(Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 2004), no valor de 
R$210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais). 
em favor do Ministério da Defesa, conforme quadro 
abaixo:

2. O atendimento da solicitação possibilitará ao 
Comando do Exército a incorporação de mais 50.000 
jovens no Serviço Militar, garantindo, assim, a perma-
nência do efetivo de 100.000 recrutas em 2004. Para 
tanto, os recursos serão aplicados em ações de ades-
tramento, alimentação, fardamento, auxílio-transporte, 
saúde e capacitação operacional.

3. A abertura do presente crédito viabilizar-se-á 
por meio de projeto de lei, a ser submetido à apreciação 
do Congresso Nacional, com recursos provenientes de 
anulação parcial de dotação orçamentária, estando em 
conformidade com o disposto no art. 43, § 1º, inciso III, 

da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas 
as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.

4. A programação objeto de cancelamento não 
sofrerá prejuízo na sua execução, uma vez que o re-
manejamento foi decidido com base em projeções de 
suas possibilidades de dispêndio até o final do pre-
sente exercício.

5. Esclareço, a propósito do que determina o art. 
63, § 11, da Lei nº 10.707, de 30 de julho de 2003 (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias de 2004), que a abertura 
do presente crédito não afeta a obtenção da meta de 
resultado primário estabelecida para o corrente exer-
cício, tendo em vista que trata-se de remanejamento 
entre despesas primárias do Poder Executivo para prio-
rização das programações suplementadas, e, ainda, 
o art. 14 do Decreto nº 4.992, de 18 de fevereiro de 
2004, e suas alterações, condiciona a execução das 
despesas objeto dos créditos abertos e reabertos aos 
limites estabelecidos no referido Decreto.

6. Nessas condições, submeto à deliberação de 
Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa a 
efetivar a abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente, – Guido Mantega.

(À Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização.)

PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2004-CN

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Defesa, crédito 
especial no valor de R$13.300.000,00, para 
os fins que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 2004), em favor 
do Ministério da Defesa, crédito especial no valor de 
R$13.300.000,00 (treze milhões e trezentos mil re-
ais), para atender à programação constante do Anexo 
I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação 
parcial de dotação orçamentária, conforme indicado 
no Anexo II desta Lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 227

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Mi-
nistro de Estado do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, o texto do projeto de lei que “Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Defesa, 
crédito especial no valor de R$13.300.000,00, para 
os fins que especifica”.

Brasília, 13 de maio de 2004. – Luiz Inácio Lula 
de Silva.

EM nº 94/2004-MP

Brasília, 7 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

proposta de abertura de crédito especial ao Orçamen-
to Fiscal da União (Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 
2004), no valor de R$13.300.000,00 (treze milhões e tre-
zentos mil reais), em favor do Ministério da Defesa.

2. O acolhimento da solicitação permitirá ao Mi-
nistério da Defesa a implementação do Projeto Soldado 
Cidadão, que tem por objetivo possibilitar a formação 
profissional de 30.000 jovens, dentre os incorporados 
no serviço militar, pertencentes a classes sociais me-
nos favorecidas e em situação de risco social, ofere-
cendo-lhes melhores condições para sua inserçâo no 
mercado de trabalho, em todo território nacional.

3. A abertura do presente crédito viabilizar-se-á 
por meio de projeto de lei, a ser submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional, com recursos prove-
nientes de anulação parcial de dotações orçamentá-
ria, estando em conformidade com o disposto no art. 
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, 
da Constituição.

4. Segundo o Ministério da Fazenda, a progra-
mação objeto de cancelamento não sofrerá prejuízo, 
uma vez que a mesma não será executada.

5. Esclareço, a propósito do que determina o art. 
63, § 11, da Lei nº 10.707, de 30 de julho de

2003 (Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2004), 
que a abertura do presente crédito não afeta a obten-
ção da meta de resultado primário estabelecida para 
o corrente exercício, tendo em vista que trata-se de 
remanejamento entre despesas primárias do Poder 
Executivo para priorização da programação suple-
mentada, e, ainda, o art. 24 do Decreto nº 4.992, de 
18 de fevereiro de 2004, condiciona a execução das 
despesas objeto dos créditos abertos e reabertos aos 
limites estabelecidos no referido Decreto.

6. Nessas condições, submeto à deliberação de 
Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa a 
efetivar a abertura do referido crédito especial.

Respeitosamente,

(À Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Os Projetos lidos vão à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos da Resolução nº 1, de 2001-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação dos Projetos:

– até 22 de maio: publicação e distribui-
ção de avulsos;

– até 30 de maio: prazo final para apre-
sentação de emendas;

– até 4 de junho: publicação e distribui-
ção de avulsos das emendas;

– até 14 de junho: encaminhamento do 
parecer final à Mesa do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Há oradores inscritos. Antes, porém, 
concedo a palavra ao Senador João Ribeiro e, em 
seguida, ao nobre Senador Papaléo Paes.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Sr. Presi-
dente, solicito a minha inscrição para uma comunica-
ção inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, solicito também a minha inscrição para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – V. Exªs estão inscritos, de acordo com 
o art. 14, inciso VII, do Regimento Interno, para uma 
comunicação inadiável, pelo prazo de cinco minutos. 
A Presidência vai intercalar os oradores regularmen-
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te inscritos com V. Exªs. Falará em primeiro lugar o 
Senador João Ribeiro e, em seguida, o Senador Pa-
paléo Paes.

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
o nobre Senador Paulo Paim, que falará por cessão 
do Senador João Ribeiro e por permuta com o nobre 
Senador José Jorge.

S. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Eduardo Siqueira Campos, agradeço aos 
Senadores que permitiram essa permuta.

Gostaria de dizer que fiquei contente com a inicia-
tiva do Governo ao editar a Medida Provisória nº 185, 
de 2004, que vai permitir que o idoso com mais de 60 
anos possa retirar, de uma única vez, o que ele tinha 
de direito referente aos Planos Verão e Collor I.

Sr. Presidente, a razão dessa minha satisfação é 
que, logo após aprovado o Estatuto do Idoso, fiz um es-
tudo e o encaminhei ao Governo, consultando inclusive 
sobre a possibilidade de aprovarmos rapidamente essa 
matéria. O Governo entendeu que a minha proposta 
tinha toda uma lógica e respondeu-me que, devido a 
sua importância, baixaria uma medida provisória.

Então, apenas faço esse comentário positivo. O 
Governo atendeu na íntegra a minha solicitação e bai-
xou uma medida provisória, assegurando que o idoso 
com mais de 60 anos poderá, de uma única vez, retirar 
todo o seu Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Sr. Presidente, cumprimento mais um vez o Go-
verno pela medida provisória e solicito seja considera-
do como lido, na íntegra, tanto o pronunciamento em 
que faço uma análise da medida provisória positiva 
quanto o outro, em que destaco as fontes de recursos 
para a elevação do salário mínimo a aproximadamente 
R$300,00, garantindo o mesmo percentual de reajuste 
aos aposentados e pensionistas. Mostro, Sr. Presiden-
te, dados que já são conhecidos da Casa: o superávit 
primário; os prédios abandonados; o que a Receita e 
a Cofins arrecadaram a mais; a arrecadação positiva 
com a elevação dos pisos regionais, o que repercute 
positivamente nas contas da Previdência Social.

Venho defendendo há muito tempo a transfor-
mação do desconto do empregador sobre a folha. O 
que o empregador paga sobre a folha pagaria sobre o 
faturamento. Com isso, arrecadaríamos outros bilhões 
a mais. Naturalmente, acabo demonstrando que o im-
pacto positivo da elevação do salário mínimo repercu-
te no conjunto da massa salarial do País, o que, com 
certeza, vai permitir a elevação do mínimo.

Estive em um debate no Rio Grande do Sul. 
Depois de mostrar treze fontes de recursos para ele-
var tranqüilamente o salário mínimo aos R$300,00, a 

pergunta que ficou foi por que não se eleva o salário 
mínimo? Foi o que me perguntou um cidadão na tevê 
do Rio Grande do Sul. Disse-lhe que tenho muita espe-
rança com todas essas fontes de recursos. Passei as 
informações, ontem, ao Relator da matéria na Câma-
ra, o Deputado Virgílio Guimarães. S. Exª fez contato 
comigo no final de semana e está muito esperançoso 
de que vamos construir um substitutivo que permita, 
efetivamente, a elevação do mínimo o mais rapida-
mente possível, contemplando também aposentados 
e pensionistas.

Hoje, Sr. Presidente, creio que a melhor forma de 
defender o salário mínimo não é falar a respeito de to-
dos esses dados. Vou ler uma carta que recebi de uma 
professora de Viamão, Rio Grande do Sul, que ganha 
salário mínimo. A professora, inclusive, permitiu-me 
que citasse seu nome. Disse-me: “Pode citar o meu 
nome, pois é minha vida, minha realidade”.

Ela diz:

Viamão, 18 de abril de 2004

Caro Senador,
Cansada de esperar pelo milagre brasilei-

ro e depois de muito refletir, resolvi recorrer ao 
senhor. Vejo sua luta em defesa de um salário 
melhor para o nosso povo aí no Senado. Já 
recorri a diversas instâncias. Estou lhe escre-
vendo em total desespero, depositando nesse 
momento minhas últimas esperanças. Esqueci 
o orgulho, a dignidade e a vergonha em nome 
de minha família, que sustento sozinha desde 
1995, quando meu marido sofreu um acidente 
e passou a ser mais um aposentado que ga-
nha o salário mínimo no Brasil.

Sou professora e o senhor bem sabe o 
que é ser professora nessa terra, pois sempre 
acompanhou a luta dessa categoria. Imagine 
o que estou passando com a situação em que 
nos encontramos com esse salário de miséria. 
É muito difícil, na nossa situação, mantermos 
a dignidade e a força quando começamos a 
ver nossos filhos passando fome e não terem 
o mínimo necessário sequer para comer e for-
ça para ir à escola. O senhor pode imaginar, 
Senador, o que não é ter dez centavos para 
comprar um pãozinho? Parece mentira, mas 
não é. Essa é a minha atual situação. As dí-
vidas atrasadas, com água, luz, telefone. Afi-
nal, que vamos fazer? Alguém pode até atra-
sar o pagamento de uma dívida, mas a fome 
não espera. A fome, essa não tem como você 
parcelar. O rancho em minha casa, há muito 
tempo, é feito através do convênio do Sesi e 
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é descontado em folha de pagamento. Agora, 
como os salários estão atrasados, o Sesi não 
quer mais sequer manter a bolsa chamada 
alimentação. Não sei como alimentar minha 
família, já que o dinheiro não temos. O salário 
mínimo do meu esposo mal dá para comprar 
os remédios.

O que lhe peço em total desespero [esta 
é a parte da carta que mexeu muito comigo] é 
que seja a minha voz, junto aos seus colegas, 
que olhem para esse povo cansado e desiludi-
do, um povo que já não tem mais orgulho nem 
dignidade, um povo sofrido e desesperado.

Professora no Brasil é símbolo de cha-
cota, é humilhação e humilhação. Somos a 
voz cansada e desprezada. Continuo, assim 
mesmo, nessa luta, pois acredito que só atra-
vés da educação é que vamos construir um 
Brasil melhor e através do lápis é que faremos 
as mudanças.

Quando o povo for melhor instruído, sa-
berá escolher, assim, os seus representantes, 
e assim o País há de crescer. 

Caro Senador, o que lhe peço é que aju-
de a recuperar um pouco da esperança e da 
estrutura da minha família. O que vou lhe pedir, 
tenho certeza, para o senhor é muito, muito 
pouco, mas para mim será uma dádiva, pois, 
se eu conseguir isso, o resto vou levando. Aju-
de-me pelo menos a alimentar os meus filhos 
com um rancho [O que ela está me pedindo, 
uma professora, que ganha o salário mínimo, 
é que eu lhe mande só um rancho] somente 
esse mês. Seria já uma grande ajuda. O horrí-
vel é abrir os armários e ver que estão vazios 
e assim vão ficar, pois é essa a situação em 
que nos encontramos. Ninguém no comércio 
nos dá crédito.

Peço encarecidamente a sua atenção. 
Pelo amor de Deus, me ajude. Mande-me um 
ranchinho. Leve ao Senado o que uma profes-
sora passa. Mostre ao resto do Brasil a que 
ponto chegamos, em que uma professora se 
vê obrigada a pedir uma cesta básica para 
não passar fome.

Por favor, não me deixe sem resposta. 
Acredito no senhor. Pode ter certeza de que só 
vou lhe pedir essa vez. Me mande uma cesta 
básica, um rancho somente essa vez. Prometo 
que outra vez não vou repetir esse pedido.

Muito obrigado.
Ismênia Rodrigues da Silva.
Viamão, Rio Grande do Sul.

Ao ler essa carta, a minha intenção é demonstrar, 
quando ela autoriza, inclusive, que eu cite o seu nome, 
um pouco do reflexo da realidade do nosso povo e de 
toda a nossa gente, que está passando fome.

Ela não me pede emprego, dinheiro, nada. Eu 
me movimentei e pedi para um funcionário meu que 
comprasse um rancho e entregasse a ela, o mínimo 
que eu podia fazer. Quando ele entregou o rancho na 
casa dela, ficou perplexo com a realidade que viu. De 
fato, estavam passando fome. O próprio funcionário, 
emocionado, deu o telefone a ela para que falasse co-
migo. Ela disse que não acreditava que um Senador 
da República estivesse falando com ela ali na vila, no 
bairro. Ela sensibilizou-se devido a essa situação.

Mas isso não significa nada. Eu não fiz nada! 
O que é, para cada um de nós, dar um rancho, uma 
cesta básica? Será que custou R$100? Isso não sig-
nifica nada. Eu não fiz nada. Quero tentar mostrar 
que essa é a realidade do nosso povo, uma realidade 
que nós Senadores e Deputados não vamos resolver 
com um gesto – alguém poderia dizer – paternalista 
como esse. 

A única forma de resolver é efetivamente elevar o 
valor do salário mínimo para em torno de R$300,00. Se 
conseguirmos aumentar de R$240,00 para R$300,00, 
serão R$60,00 a mais, o que significa que essa famí-
lia não vai precisar pedir para alguém uma cesta bá-
sica. Pelo contrário, todo o fim de mês ela comprará 
no mínimo a cesta básica, conforme a sua realidade. 
Com R$60,00, seria possível comprar uma cesta bá-
sica daquelas pequenas, não uma ideal para um casal 
com dois filhos, que precisaria de R$138,00, mas já se 
compraria uma cesta básica que, conseqüentemente, 
ajudaria a combater a fome do nosso povo.

Esse assunto me comove muito, e insisto na 
necessidade de nós Deputados e Senadores traba-
lharmos na construção de uma alternativa e de uma 
política salarial definitiva. 

Em uma das emendas que apresentei, propus 
exatamente que, todos os anos, o salário mínimo seja 
reajustado de acordo com a inflação dos últimos 12 
meses e com o dobro do PIB, porque, se o PIB cresce, 
em tese, o País está mais rico. Reajuste pelo dobro do 
PIB – esclareço para quem nos está ouvindo e assis-
tindo neste momento – significa que, se o País cresce 
2%, o salário mínimo teria reajuste de 4%; se o País 
cresce 5%, o salário mínimo teria reajuste de 10%.

Entreguei essa proposta ao Deputado Virgílio 
Guimarães, que a está estudando, para que não haja 
todos os anos nem o debate, nem uma política definiti-
va para o salário mínimo. Logo, estamos apresentando 
alternativas. Não apenas eu, mas muitos apresenta-
ram emendas, pois a medida provisória recebeu mais 
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de 100 emendas. Vamos torcer para que se construa 
um grande entendimento e para que não permitamos 
a exclusão dos aposentados.

Na carta, a senhora diz que o salário mínimo que 
percebe o esposo dela, aposentado por invalidez, só 
dá para comprar os remédios e que o salário mínimo 
que ela percebe é destinado a alimentação, aluguel, 
vestuário, transporte. Naturalmente, ainda há o des-
conto da Previdência, e a situação dela é a de quem 
está passando fome.

Quando discutirmos o salário mínimo, debate 
que, com certeza absoluta, vamos aprofundar, temos 
que garantir aos aposentados e pensionistas o mesmo 
percentual de reajuste.

Aquela sugestão de desvincular o mínimo dos 
aposentados esperamos que tenha desaparecido do 
mapa. Parece que, pela reação, das Srªs e dos Srs. 
Senadores e Deputados, ninguém está falando mais 
nisso. De fato, é uma proposta absurda querer que o 
aposentado não ganhe nem igual ao mínimo, esse que 
foi apresentado e que circulou em alguns jornais.

Pelo contrário, o que temos de tentar assegurar, 
a exemplo do que já fizemos no ano passado, é dar o 
mesmo percentual de reajuste dado ao salário mínimo 
aos 22 milhões de aposentados e pensionistas. A pro-
posta é tão ridícula que tenho dito que o piso regional já 
está desvinculado dos aposentados e pensionistas.

Quem quiser aumentar o piso regional nos Esta-
dos pode aumentar. Eu incentivo isso, naturalmente, 
pois demonstra ser positivo o impacto na Previdência. 
Se a massa salarial no Estado sobe, a Previdência 
arrecada mais e pode aumentar, daí, o valor do sa-
lário mínimo.

Registro também, Sr. Presidente, que todos os 
dados que tenho nesses documentos demonstram que 
cada R$1 que se aumentar no salário mínimo corres-
ponderia, se imaginássemos o salário de R$300, a uma 
injeção de mais de R$10 bilhões por ano na economia. 
Seriam R$10 bilhões colocados na economia durante 
o ano. Cada R$1 destinado a mais no salário mínimo, 
R$60 a mais no total – se o salário fosse de R$240 para 
R$300 –, significaria uma injeção de R$10 bilhões/ano 
na economia. Com isso, naturalmente, haveria mais 
pessoas consumindo, trabalhando, recebendo, e, con-
seqüentemente, mais empregos seriam gerados.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Paulo 
Paim, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Concedo 
o aparte ao Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Creio que V. 
Exª prioriza bem o tema e é persistente. Sendo ligado 
ao Governo e ao próprio Presidente da República, V. 
Exª deve realmente persistir para que se altere essa 

realidade. Ao fazer esse cálculo, eu me lembro de um 
cálculo feito pelo próprio candidato do PT a Presidente 
da República em 1994. Àquela época, o salário mínimo 
estava ao redor de US$ 65. O cálculo era o seguinte: 
elevando-se o salário mínimo para US$ 115, teríamos 
uma injeção de US$ 20 bilhões na economia do País, 
com os 13 salários – os 12 salários correspondentes 
aos 12 meses do ano e mais o 13º salário. Somente 
isso implicaria uma injeção de US$ 20 bilhões na eco-
nomia do País. Isso corresponderia, em função dos 
gastos que se elevariam, por meio de um consumo 
maior de equipamentos, eletrodomésticos, roupas, 
alimentos, gastos normais do cidadão trabalhador, a 
um crescimento do PIB da ordem de 4%. É lógico que, 
se se aumenta o poder real de compra do salário, o 
trabalhador consome mais, o comércio vende mais, 
a indústria produz mais, a indústria e o comércio pa-
gam mais impostos, o Governo arrecada mais, enfim, 
a economia é embalada por força dessa injeção de 
recursos, que alavaca a economia do País. Portanto, 
essa visão de comprimir salário é imediatista, quan-
do o que falta é exatamente uma visão estratégica de 
médio e de longo prazo para que possamos retomar 
o crescimento econômico do País.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agra-
deço o aparte, Senador Alvaro Dias. V. Exª colabora 
com o meu discurso ao mostrar que a efetiva elevação 
do salário mínimo reativaria o mercado interno, pois 
haveria milhões de pessoas trabalhando, produzindo, 
recebendo e consumindo. Essa é uma demonstração 
clara de que não é o mínimo que gera desemprego ou 
impacto negativo na economia.

Neste final de semana, tive oportunidade de par-
ticipar de um debate sobre emprego, renda, dívida 
interna e externa, em que estavam presentes empre-
sários, trabalhadores e alguns Prefeitos. No início do 
debate, perguntei aos Prefeitos qual o maior problema 
vivido pela Prefeitura. Todos citaram muitos problemas, 
mas ninguém mencionou o salário mínimo. Então, fiz 
a mesma pergunta aos microempresários. Citaram 
carga tributária, falta de mercado interno, da necessi-
dade de mais incentivo à exportação, da taxa de juros, 
mas nenhum deles mencionou o salário mínimo. Em 
resumo, se perguntarmos a um grande empresário, a 
um proprietário de uma empresa de fundo de quintal 
qual o maior problema para tocar seu negócio, ou a 
um prefeito quais problemas a prefeitura enfrenta, o 
salário mínimo não será mencionado. Haverá várias 
considerações, mas, com certeza, não se dirá que é 
o salário mínimo.

Ora, todos somos a favor da melhoria do salário 
mínimo – sinto que essa também é a vontade do Pre-
sidente. O Relator da matéria na Câmara dos Depu-
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tados, Deputado Virgílio Guimarães, está fazendo um 
longo estudo e diz que deverá apresentar um substi-
tutivo. Vejo com bons olhos que estejamos a construir 
uma alternativa, porque, de fato, um salário mínimo 
de R$ 260,00 é inaceitável, e estou convicto de que a 
aprovação desse aumento na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal é remota.

Sr. Presidente, ao concluir, devo dizer que o Go-
verno tem diante de si três possibilidades. A primei-
ra delas é a de que não deve fechar questão, pois a 
possibilidade de perder é grande; a segunda: se fe-
char questão, poderá perder e ainda receberá votos 
contrários de Deputados e Senadores; a terceira e a 
melhor: a construção de uma saída negociada com a 
Situação, Oposição e Executivo, juntos, em um gran-
de entendimento, semelhante ao da PEC paralela – o 
Senador Efraim Morais já me olha desconfiado. A PEC 
paralela ainda aguarda aprovação, mas tenho espe-
rança de que ela será aprovada ainda neste mês na 
Câmara e, no próximo, no Senado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, desejo, desta tribuna, cumprimentar o 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva por ter editado, 
na última quinta-feira, a Medida Provisória nº 185, de 
2004, que autoriza a antecipação das parcelas de com-
plemento de atualização monetária do FGTS referente 
aos planos Verão e Collor I para os trabalhadores que 
já completaram os 60 anos de idade.

Para termos uma idéia do alcance dessa decisão, 
segundo a própria Caixa Econômica, a MP alcança cer-
ca de 461.651 contas, envolvendo recursos da ordem 
de R$2,74 bilhões, pertencentes a trabalhadores com 
mais de 60 anos e sucessores de pessoas já falecidas. 
Os pagamentos serão feitos partir da próxima quinta-
feira, dia 20 de maio.

Essa medida tem caráter social e vem consolidar 
os direitos conquistados com o Estatuto do Idoso, de 
nossa autoria, transformado na Lei nº 10.741, de 2003, 
que garante ao cidadão que tenha completado 60 anos 
de idade a ‘preferência na formulação e na execução 
de políticas sociais públicas específicas’.

Além disso, vai disponibilizar um considerável 
volume de recursos que ajudarão na recuperação da 
economia.

O saque dos valores creditados, na forma da MP 
em questão para os trabalhadores com idade igual ou 
superior a 60 anos, foi objeto do projeto de Lei nº 12, 
de 2004, que apresentei a esta Casa em fevereiro, 

depois que a Caixa Econômica Federal respondeu fa-
voravelmente à solicitação que fiz, em outubro do ano 
passado, após a sanção do Estatuto do idoso, de um 
estudo técnico visando a liberação dos depósitos dos 
idosos no FGTS. 

A Caixa Econômica foi além da minha solicitação 
e emitiu parecer favorável à adoção da medida, reco-
mendando a edição de um decreto presidencial que 
possibilite a liberação dos recursos.

De acordo com a Medida Provisória, poderão re-
ceber antecipadamente o total das parcelas, a partir 
do dia 20 de maio:

– os trabalhadores com idade igual ou 
superior a 60 anos, completados até abril 
de 2004, e que tenham valores superiores a 
R$2.000,00 (até R$2.000,00 foram integral-
mente pagos), desde que tenham firmado no 
prazo legal o Termo de Adesão de que trata a 
Lei Complementar nº 110/01;

– os dependentes de titulares já faleci-
dos até abril de 2004 e cujas contas vincula-
das tenham valor de complemento superior 
a R$2.000,00, desde que tenham firmado no 
prazo legal o Termo de Adesão de que trata a 
Lei Complementar nº 110/01.

Os titulares que vierem a completar 60 anos de 
idade a partir de maio de 2004, inclusive, poderão re-
querer, em qualquer Agência da Caixa, a antecipação 
de suas parcelas no mês subseqüente ao que com-
pletarem a referida idade.

Da mesma forma, no caso de titulares que vierem 
a falecer a partir deste mês de maio, inclusive, – inde-
pendentemente de sua idade – os seus sucessores 
poderão requerer, em qualquer Agência da Caixa, a 
antecipação total dos valores a partir do mês subse-
qüente ao do falecimento do titular. 

A Caixa estará oferecendo atendimento espe-
cial aos beneficiários dessa medida, com a abertura 
em horário diferenciado (antecipação de uma hora no 
horário normal de atendimento), nas agências de São 
Paulo (capital), Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto 
Alegre, Curitiba, Salvador, Florianópolis e Recife, nos 
dias 20, 21 e 24 deste mês. 

É importante também destacar que como a maio-
ria dos trabalhadores já recebeu, no mínimo, o crédi-
to de uma parcela referente aos Planos Econômicos, 
o saque será realizado sem qualquer burocracia: os 
beneficiários precisarão apresentar apenas os docu-
mentos de identificação pessoal.

No caso de titulares falecidos será necessária 
a solicitação de saque, com a apresentação da Rela-
ção de Dependentes Habilitados à Pensão por Morte, 
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fornecida pela Previdência Social e dos documentos 
pessoais dos dependentes.

Os pagamentos que serão feitos a partir de quinta-
feira terão a incorporação dos juros e atualização mo-
netária relativos ao último dia 10. É no dia 10 de cada 
mês que é feita a atualização das contas do FGTS.

Ao cumprimentar o Presidente Lula pela liberação 
dos recursos do FGTS para os maiores de 60 anos de 
idade, quero também agradecer a Sua Excelência pelo 
atendimento de mais um pleito deste Senador.

Termino dizendo que a adoção de medidas como 
esta levam ao pleno cumprimento do Estatuto do Ido-
so, possibilitando àqueles brasileiros que romperam a 
barreira dos 60 anos mais conforto durante o avanço 
da sua idade.

Outro assunto me traz à tribuna.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a atu-

alização do salário mínimo, elevando-o a um valor 
próximo a US$100.00, é um desafio que se impõe a 
todos nós, homens e mulheres que se empenham na 
defesa cotidiana do interesse público. Encontrar uma 
forma viável de estabelecer um salário-referência que 
busque minimamente reduzir o distanciamento social 
entre partes da população brasileira é o mais singelo 
dos atos que podemos cometer, se desejamos efetiva-
mente alterar de forma eficaz o quadro de iniqüidades 
e desigualdades que prevalece para grande parcela 
da sociedade brasileira.

Nas últimas semanas, a cena pública brasileira 
foi ocupada por discursos infindos em torno da fixação 
de uma remuneração básica que respeite o trabalhador 
e suas premências. Contudo e a despeito de posicio-
namentos muitas vezes convergentes vindos de con-
servadores e progressistas, não conseguimos fazer a 
matéria prosperar e finalmente estabelecer um novo 
mínimo menos indigno.

Entretanto, prosseguiremos na planície, na luta 
e labuta diária e temos plena consciência das respon-
sabilidades públicas que pesam sobre os ombros dos 
representantes populares. A partir daí, fixar o salário 
mínimo em um patamar equivalente ou próximo dos 
US$100.00 é um objetivo claro e alcançável, que de-
vemos perseguir às últimas conseqüências.

Com freqüência lemos e ouvimos opiniões que 
procuram condenar e mesmo vetar o irrisório acréscimo 
de R$60,00 no salário mínimo vigente, sob o argumento 
de que um reajuste dessa ordem vai comprometer ainda 
mais as contas públicas. Aliás, são os mesmos defen-
sores da transferência anual, sem questionamento, de 
bilhões de dólares para os credores da dívida pública. 
Exatamente aqueles que preconizam a manutenção 
das taxas de juros em patamares elevados.

Depois, sem muito esforço, é possível aduzir uma 
série de argumentos que justificam, do ponto de vista 
social, econômico, político e até mesmo tributário, a 
majoração do mínimo. E não é preciso que fiquemos 
restritos às imediatas implicações de promoção so-
cial, que se refletem na pronta elevação da qualidade 
de vida de expressivo contingente da população. A 
Economia ensina que qualquer incremento de renda 
segue preferencialmente um desses dois caminhos: 
consumo ou poupança. Ambos impulsionam o cres-
cimento. Considera-se que para cada real adiciona-
do ao salário mínimo, haveria um ingresso anual de 
R$193,3 milhões na economia brasileira. Assim, se 
elevássemos o salário mínimo para R$300,00, esta-
ríamos injetando aproximadamente R$11 bilhões na 
economia ao ano.

Como sabemos, a injeção de novos recursos na 
economia tem um poder multiplicador formidável, que 
em um modelo tributário minimamente organizado e 
adequado vai finalmente elevar a arrecadação e am-
pliar, portanto, o poder de ação, especialmente social, 
do Estado. Vale destacar, um estudo elaborado pelo 
Departamento Econômico do BNDES, intitulado “Mo-
delo de Geração de Emprego”. Este estudo toma como 
base um modelo econométrico criado para apurar a 
elevação de postos de trabalho em decorrência de um 
aumento de demanda. O modelo desagrega 42 setores 
da economia segundo classificação da Matriz Insumo-
Produto (MIP), publicada pelo IBGE e utilizado como 
principal fontes de dados. 

Segundo este estudo, tomando como base o setor 
agropecuário um aumento de demanda de um milhão 
de reais a preço de 1999, data do estudo, geraria 183 
novos postos de trabalhos neste setor. Quantos empre-
gos não seriam gerados com um amento de demanda 
na ordem de R$10 bilhões, decorrente de um aumento 
no salário mínimo. Seria criado algo em torno de 1,8 
milhão de empregos.

Esses reflexos têm maior repercussão e são ain-
da mais positivos justamente naquelas áreas menos 
providas de recursos, nas unidades que abrigam as 
populações mais pobres da Federação. Para essas 
populações, um pequeno incremento de renda tem 
um significado que em muitas ocasiões chega a ser 
superestimado, pela ingenuidade dos próprios bene-
ficiários. 

A discussão sobre as fontes de recursos para 
se financiar esse aumento, que inclusive o Presidente 
da República faz questão de lavar as mãos, se dá de 
forma errada, especialmente quando se prende “ao 
impacto nas contas públicas” – ótica imposta pelo FMI 
– e não na ótica dos reflexos sociais e econômicos do 
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ponto de vista do desenvolvimento e de dinamização 
da economia.

Em 2003, o Orçamento da Seguridade Social, 
conforme preceituado pela Constituição Federal, apre-
sentou um saldo positivo de R$31,73 bilhões, no balan-
ço de suas receitas e despesas. A Cofins arrecadou, 
em 2003, R$57,78 bilhões. Esse resultado foi superior 
ao verificado em 2002, quando alcançou R$51,03 bi-
lhões. Do valor arrecadado em 2003, R$20,40 bilhões 
foram destinados para a Previdência Social e R$6,37 
bilhões para a Saúde, R$4,59 bilhões para a Assis-
tência Social e R$520 milhões para o programa Fome 
Zero. Tudo isso significou apenas 55% dos recursos 
arrecadados pela Cofins. 

No primeiro trimestre de 2004, o superávit pri-
mário apenas do Governo Central, totalizou R$17,5 
bilhões, equivalendo a 4,63% do PIB. Esse valor supe-
rou a meta fiscal estabelecida, que é de 4,25% do PIB, 
para as três esferas de governo mais as estatais. Sem 
mencionar no patrimônio de R$25 bilhões parados em 
decorrência de prédios ociosos da Previdência.

Se as reflexões se dessem considerando os im-
pactos sociais, os cálculos deveriam ser feitos partindo 
dos seguintes números: Segundo a Fundação Getulio 
Vargas, 30% da população brasileira estão abaixo da 
linha de pobreza. São 49.6 milhões de brasileiros que 
tem como renda mensal menos de R$79,00.

Pelo projeto que apresentei ao Senado, já aprova-
do pela Comissão de Assuntos Sociais, o salário mínimo 
deve ser anualmente corrigido com base na variação 
do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna 
(IGP-DI), calculado pela Fundação Getúlio Vargas, 
acrescido de vinte centavos por hora de trabalho.

Além de garantir uma proteção ao salário mínimo, 
nosso projeto contempla também ao longo dos anos o 
resgate da função social original do salário mínimo, a 
e garantir um patamar mínimo de renda, adequado às 
necessidades de manutenção do trabalhador e de sua 
família nos termos do preceito constitucional.

Foi isso o que entendeu a Consultoria Legislati-
va do Senado ao emitir uma Nota Técnica que solici-
tamos sobre o nosso projeto, assinada pelo consultor 
Mário Theodoro. A nota, que é parte integrante deste 
pronunciamento, também desmistifica o efeito devas-
tador que o aumento do salário mínimo teria sobre as 
contas da Previdência Social.

Conforme observa Mário Theodoro, o contingente 
de pessoas em idade ativa no Brasil é hoje proporcio-
nalmente alto, assemelhando-se bastante ao quadro 
existentes nos países europeus no período de auge 
do Estado de Bem Estar Social.

Desta forma, em ambiente de cobertura plena, 
o sistema previdenciário brasileiro seria capaz, hoje, 

de proporcionar, com alguma sobra, o pagamento dos 
benefícios, de maneira integral, aos aposentados e 
pensionistas.

“Com alguma sobra”. Esta observação me reme-
te ao que tenho afirmado ao longo dos anos de minha 
vida parlamentar: sempre que se faz referência ao dé-
ficit da Previdência Social, aponto a universalização do 
sistema previdenciário como solução. Se todos contri-
buírem proporcionalmente ao que ganham, todos po-
derão se aposentar com o mesmo valor do salário de 
contribuição sem nenhum rombo para o caixa da Pre-
vidência. A questão então é de prioridade do governo. 
O Impacto nas contas públicas pode ser resolvido de 
outra forma. O combate à sonegação e a corrupção 
são duas delas. 

Sr. Presidente, quando se nega uma remunera-
ção justa ao trabalhador, negam-se, simultaneamente, 
as condições mínimas para a vida digna. Sem garan-
tir uma vida digna a todos os seus cidadãos, o que 
poderá um Estado esperar e exigir em contrapartida? 
Evidentemente, nada! 

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PAULO PAIM EM SEU PRONUNCIA-
MENTO:

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I § 2º do Regimento Interno.)

Matéria referida: “Documento em que destaca as 
fontes de recursos para elevação do salário mínimo.”

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.666, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002

Autoriza condições especiais para o 
crédito de valores iguais ou inferiores a 
R$100,00, de que trata a Lei Complementar 
nº 110, de 29 de junho de 2001, e dá outras 
providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 55, de 2002, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do dis-
posto no art. 62 da Constituição Federal, com a reda-
ção dada pela Emenda constitucional nº 32, de 2001, 
promulgo a seguinte lei:

Art. 2º O titular de conta vinculada do FGTS, com 
idade igual ou superior a setenta anos ou que vier a 
completar essa idade até a data final para firmar o 
termo de adesão de que trata o art. 6º da Lei Comple-
mentar nº 110, de 2001 fará jus ao crédito do comple-
mento de atualização monetária de que trata a refe-



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14703 

rida Lei Complementar, com a redução nela prevista, 
em parcela única, no mês seguinte ao de publicação 
desta lei ou no mês subseqüente ao que completar a 
mencionada idade.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 110,  
DE 29 DE JUNHO DE 2001

Instítui contribuições sociais, autoriza 
créditos de complementos de atualização 
monetária em contas vinculadas do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e 
dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 6º O Termo de Adesão a que se refere o 
inciso I do art. 4º, a ser firmado no prazo e na forma 
definidos em Regulamento, conterá:

I – a expressa concordância do titular da conta 
vinculada com a redução do complemento de que trata 
o art. 4º, acrescido da remuneração prevista no caput 
do art. 5º, nas seguintes proporções:

a) zero por cento sobre o total do complemen-
to de atualização monetária de valor até R$2.000,00 
(dois mil reais);

b) oito por cento sobre o total do complemento de 
atualização monetária de valor de R$2.000,01 (dois mil 
reais e um centavo) a R$5.000,00 (cinco mil reais);

c) doze por cento sobre o total do complemento 
de atualização monetária de valor de R$5.000,01 (cinco 
mil reais e um centavo) a R$8.000,00 (oito mil reais);

d) quinze por cento sobre o total do complemento 
de atualização monetária de valor acima de R$8.000,00 
(oito mil reais);

II – a expressa concordância do titular da conta 
vinculada com a forma e os prazos do crédito na conta 
vinculada, especificados a seguir:

a) complemento de atualização monetária no valor 
total de R$1.000,00 (um mil reais), até junho de 2002, 
em uma única parcela, para os titulares de contas vin-
culadas que tenham firmado o Termo de Adesão até o 
último dia útil do mês imediatamente anterior;

b) complemento de atualização monetária no va-
lor total de R$1.000,01 (um mil mais e um centavo) a 
R$2.000,00 (dois mil reais), em duas parcelas semes-
trais, com o primeiro crédito em julho de 2002, sendo 
a primeira parcela de R$1.000,00 (um mil reais), para 
os titulares de contas vinculadas que tenham firmado 
o Termo de Adesão até o último dia útil do mês ime-
diatamente anterior;

c) complemento de atualização monetária no va-
lor total de R$2.000,01 (dois mil reais e um centavo) 

a R$5.000,00 (cinco mil reais), em cinco parcelas se-
mestrais, com o primeiro crédito em janeiro de 2003, 
para os titulares de contas vinculadas que tenham fir-
mado o Termo de Adesão até o último dia útil do mês 
imediatamente anterior;

d) complemento de atualização monetária no 
valor total de R$5.000,01 (cinco mil reais e um cen-
tavo) a R$8.000,00 (oito mil reais), em sete parcelas 
semestrais, com o primeiro crédito em julho de 2003, 
para os titulares de contas vinculadas que tenham fir-
mado o Termo de Adesão até o último dia útil do mês 
imediatamente anterior;

e) complemento de atualização monetária no 
valor total acima de R$8.000,00 (oito mil reais), em 
sete parcelas semestrais, com o primeiro crédito em 
janeiro de 2004, para os titulares de contas vinculadas 
que tenham firmado o Termo de Adesão até o último 
dia útil do mês imediatamente anterior; e

III – declaração do titular da conta vinculada, sob 
as penas da lei, de que não está nem ingressará em 
juízo discutindo os complementos de atualização mo-
netária relativos a junho de 1987, ao período de 1º de 
dezembro de 1988 a 28 de fevereiro de 1989, a abril 
e maio de 1990 e a fevereiro de 1991.

§ 1º No caso da alínea b do inciso I, será cre-
ditado valor de R$2.000,00 (dois mil reais), quando a 
aplicação do percentual de redução resultar em quan-
tia inferior a este.

§ 2º No caso da alínea a do inciso I, será credita-
do valor de R$4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais), 
quando a aplicação do percentual de redução resultar 
em quantia inferior a este.

§ 3º No caso da alínea d do inciso I será credi-
tado valor de R$7.040,00 (sete mil e quarenta reais), 
quando a aplicação do percentual de redução resultar 
em quantia inferior a este.

§ 4º Para os trabalhadores que vierem a firmar 
seus termos de adesão após as datas previstas nas 
alíneas a a d do inciso II, os créditos em suas contas 
vinculadas iniciar-se-ão no mês subseqüente ao da 
assinatura do Termo de Adesão, observadas as de-
mais regras constantes nesses dispositivos, quanto 
a valores, número e periodicidade de pagamento de 
parcelas.

§ 5º As faixas de valores mencionadas no inciso 
II do caput serão definidas pelos complementos a que 
se refere o art. 4º, acrescidos da remuneração prevista 
no caput do art. 5º, antes das deduções de que tratam 
o inciso I do caput e os §§ e

§ 1º e 2º
§ 6º O titular da conta vinculada fará jus ao cré-

dito de que trata o inciso II do caput deste artigo, em 
uma única parcela, até junho de 2002, disponível para 
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imediata movimentação a partir desse mês, nas se-
guintes situações:

I – na hipótese de o titular ou qualquer de seus 
dependentes for acometido de neoplasia maligna, nos 
termos do inciso XI do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 
de maio de 1990;

II – quando o titular ou qualquer de seus depen-
dentes for portador do vírus HIV;

III – se o trabalhador, com crédito de até 
R$2.000,00 (dois mil reais), for aposentado por inva-
lidez, em função de acidente do trabalho ou doença 
profissional, ou aposentado maior de sessenta e cinco 
anos de idade;

IV – quando o titular ou qualquer de seus depen-
dentes for acometido de doença terminal.

§ 7º O complemento de atualização monetária de 
valor total acima de R$2.000,00 (dois mil reais) poderá, 
a critério do titular da conta vinculada, ser resgatado 
mediante entrega, em julho de 2002, ou nos seis me-
ses seguintes, no caso de adesões que se efetuarem 
até dezembro de 2002, de documento de quitação 
com o FGTS autorizando a compra de titulo, lastreado 
nas receitas decorrentes das contribuições instituidas 
pelos arts. 1º e 2º desta lei complementar, de valor 
de face equivalente ao valor do referido complemento 
nos termos e condições estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional – CMN.
....................................................................................

LEI Nº 10.741, DE 10 DE OUTUBRO DE 2003

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO.) – Alternando com os oradores regularmen-
te inscritos, fará uso da palavra o nobre Senador João 
Ribeiro, para uma comunicação inadiável e, em seguida, 
o Senador José Jorge, primeiro orador inscrito.

Senador João Ribeiro, V. Exª dispõe de até cin-
co minutos.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Eduardo Siqueira Campos, Srªs e 
Srs. Senadores, amanhã, dia 18 de maio, estará com-
pletando seu primeiro jubileu o Jornal do Tocantins, 
motivo de grande satisfação para o povo tocantinense 
que tem no periódico uma fonte segura de informação 
em todas as editorias publicadas pelo jornal.

Não é exagero dizer que a história do jornal se 
confunde com a do próprio Estado do Tocantins. José 
Sebastião Pinheiro, seu competente editor-chefe, afirma 
que o Jornal do Tocantins segue no desafio lançado 
por Jaime Câmara, quando fundou o jornal no dia 18 de 
maio de 1979, na minha querida cidade de Araguaína, 
ainda parte de Goiás, período em que já havia a ação 
efetiva pela criação do Estado de Tocantins.

A empresa jornalística integra a Organização Jai-
me Câmara, nome de seu fundador, na condição de 
braço produtivo no Tocantins, onde vem se destacando 
pela prática do que denomino jornalismo cidadão. Ou 
seja, mantém a população informada sobre os dife-
rentes assuntos de interesse e destaca, com grande 
relevo, as questões ligadas à área social.

Uma das marcas registradas do Jornal do To-
cantins é o tratamento dado a matérias relacionadas 
às crianças e aos adolescentes. Essa feliz escolha de 
linha editorial fez com que o jornal fosse incluído pra-
ticamente em todas as pesquisas desenvolvidas pela 
Agência Nacional dos Direitos da Infância – Andi.

Em relatório do ano passado denominado Re-
latório da Infância na Mídia, elaborado em parceria 
com o Instituto Ayrton Senna, o Jornal do Tocantins 
se destacou entre os primeiros veículos de comunica-
ção impressa, ocupando a sétima colocação no ranking 
específico e está entre os vinte e cinco primeiros no 
ranking qualitativo.

Para se ter idéia da importância desse fato, é 
preciso frisar que, de um total de 50 jornais analisados 
em 24 Estados, o Jornal do Tocantins está à frente 
de grandes veículos como Jornal do Brasil e O Dia, 
ambos do Rio de Janeiro; e do Diário de Pernambuco 
e O Liberal, do Pará.

Outra característica desse importante veículo é 
apoiar ações e projetos que impliquem desenvolvimen-
to da região e, conseqüentemente, do nosso Estado 
do Tocantins. Apoio que se configurou antes mesmo 
da criação do Estado e que, depois, veio auxiliar o ali-
cerçar do seu processo de consolidação.

Deixo aqui registrado, nos Anais desta Casa 
Legislativa, meu voto pessoal de congratulações aos 
dirigentes e funcionários do Jornal do Tocantins pela 
passagem dos seus 25 anos de fundação. E o desejo 
de que esse importante órgão de imprensa continue 
pautando suas matérias pela verdade dos fatos.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
José Jorge, do PFL do Estado de Pernambuco. S. Exª 
dispõe de até vinte minutos.
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O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, semana passada, todo 
o Brasil acompanhou de perto um processo decisório 
do Governo do Presidente Lula. Refiro-me ao artigo 
do jornal The New York Times, de domingo anterior a 
este último, em que o correspondente daquele jornal 
no Brasil, o jornalista Larry Rohter, faz uma alusão à 
possibilidade de o País estar preocupado com o fato 
de que o Presidente Lula estaria bebendo demais. Isso 
irritou o Governo, que resolveu expulsar o jornalista do 
Brasil, em uma medida arbitrária, baseada, inclusive, 
em uma lei da época da ditadura. Posteriormente, o 
Superior Tribunal de Justiça, atendendo a um habeas 
corpus impetrado pelo Senador Sérgio Cabral, decidiu 
suspender a decisão do Presidente Lula.

Na semana passada, por meio de uma carta 
que o Governo entendeu como um pedido de descul-
pa – o que, na verdade, não foi, pois era uma carta 
negociada –, o Governo desistiu da expulsão. Inevita-
velmente, essa questão acabou trazendo um grande 
prejuízo ao Brasil!

Vou ler uma parte de um artigo publicado no jornal 
O Estado de S.Paulo, de autoria do Professor Denis 
Lerrer Rosenfield:

O dano que a pretendida expulsão do 
jornalista do The New York Times causou à 
imagem brasileira no exterior será duradouro, a 
conduta do Presidente não foi a de um líder de 
um grande país democrático, que estaria, in-
clusive, vocacionado para ocupar uma cadeira 
no Conselho de Segurança da ONU, mas a de 
um governante de uma republiqueta qualquer. 
O modelo da atitude presidencial foi propria-
mente cubano. Trata-se de uma recaída numa 
prática stalinista sobre a qual não se pode ter-
giversar. Com a liberdade de imprensa não se 
brinca, pois o seu custo é muito alto.

Sr. Presidente, o fato mostra que o processo 
decisório do Governo é contraditório e confuso; quer 
dizer, o Governo nunca tem uma linha específica de 
atuação que permita que decisões sejam efetivadas. 
Creio que esse é o primeiro problema grave do Go-
verno. A forma de decisão governamental é confusa, 
complicada e faz com que a Nação, a cada dia, perca 
a confiança no processo que o Presidente Lula e seus 
principais assessores usam para decidir as questões 
cruciais do País.

Em segundo lugar, ocorre a ocupação de todas 
as entidades públicas pela militância do Partido dos 
Trabalhadores e de alguns partidos aliados. Semana 
passada, na Petrobrás, a maior e mais importante 

empresa brasileira, que há anos se esforça para pro-
fissionalizar seu pessoal e tornar-se empresa de alta 
produtividade, diretores estavam sendo substituídos 
por outros indicados politicamente. Isso ocorreu, por 
exemplo, com o Presidente da Eletrobrás. Setenta por 
cento das ações da Petrobrás estão em poder de em-
presas nacionais ou estrangeiras, mas nem elas estão 
sendo respeitadas. 

A Embrapa, o Hospital do Câncer, o setor de saú-
de foram inteiramente politizados. Agora, essa politiza-
ção está chegando às grandes estatais, se já não foi 
concluída. Tudo isso terá um efeito, que pode não ser 
imediato. O lucro da Petrobras é alto, porque, a US$42 
o preço do barril, qualquer empresa de petróleo aufere 
lucros bastante elevados; porém, esse efeito positivo 
será prejudicado pelo fato de que a empresa, que vinha 
seguindo uma direção, agora dá grandes passos para 
trás com essa não-profissionalização de seus quadros, 
e os efeitos dessa medida aparecerão no futuro. 

Em terceiro lugar, o Governo, a cada dia, está per-
dendo a confiança do povo brasileiro pelo não cumpri-
mento das promessas eleitorais. Talvez esse tenha sido 
o Governo, Senador Alvaro Dias, que mais prometeu 
para ganhar eleição. Lembramo-nos dos dez milhões 
de empregos prometidos. Por enquanto, houve apenas 
aumento do desemprego. Igualmente nos lembramos 
da promessa explícita feita pelo Governo de dobrar o 
valor real do salário mínimo em quatro anos. Contudo, 
o que vimos foi 1% ou 1,2% de aumento real no ano 
passado, se não me engano, e 1,7% neste ano. Por-
tanto, foi jogada no lixo mais essa promessa de dobrar 
o valor do salário mínimo.

Durante anos, quando fazíamos parte da base 
do Governo Fernando Henrique, sempre defendemos 
um aumento maior do salário mínimo. Agora, continu-
aremos trabalhando por essa idéia, conforme acabou 
de propor o Senador Paulo Paim.

Outra questão é sobre as políticas sociais. Na 
sexta-feira passada, o Governo encaminhou uma me-
dida provisória alterando o programa do Primeiro Em-
prego, que não deu certo, pois foi mal lançado. Vou 
ler um trecho de uma notícia publicada na Folha de 
S.Paulo a respeito do Programa Primeiro Emprego. 
Diz o seguinte: 

As dificuldades por que passa o programa 
são registradas pelo Siafi, o sistema de acom-
panhamento dos gastos federais. Até o início 
de abril, apenas 0,04% dos R$189,1 milhões 
destinados ao Primeiro Emprego no Orçamento 
da União haviam sido pagos. E mais da meta-
de desse dinheiro liberado serviu para bancar 
diárias de funcionários do programa.
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Então, o dinheiro não foi para o desempregado, 
não foi para as empresas que empregaram pessoas 
que estavam dentro do programa, mas para pagar di-
árias dos funcionários que estavam administrando o 
programa.

E continua a Folha de S.Paulo:

De acordo com o balanço feito pelo Mi-
nistério do Trabalho, a contratação por meio 
de subsídios já havia alcançado, até a sema-
na passada, 707 jovens. Isso corresponde a 
0,0028% da meta definida para o ano. O ba-
lanço apontava 2.239 empresas inscritas – de 
um total de 765 mil empresas convidadas. 

Eram 250 mil os primeiros empregos que o Go-
verno queria criar. Criou apenas 700, Senador Pa-
paléo Paes. Veja V. Exª que programa fracassado é 
esse. Não se trata de um fracasso comum, mas de 
um superfracasso. Assim estão todos os programas 
sociais prometidos pelo Governo. Assim está o pro-
grama Primeiro Emprego, o Fome Zero, bem como a 
área de educação.

Concedo um aparte ao Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador José 

Jorge, até gostaria de discordar de V. Exª, mas não 
consigo, pois V. Exª tem total razão. V. Exª citou as 
razões da falta de credibilidade do Governo. Quero 
acrescentar mais uma à seleção de razões que apre-
sentou: a desconexão com a realidade interna e ex-
terna do País. Falo da desconexão com a realidade e 
a desconexão que há entre o Presidente e seus Mi-
nistros e destes entre si. Não há sintonia. A orquestra 
não está afinada, talvez por falta de competência do 
maestro. Agora, por exemplo, o Ministro Palocci, capi-
taneado pelo Presidente Lula, afirmou, na reunião do 
Conselho Econômico e Social, que essa turbulência 
da conjuntura externa não afeta a economia do Bra-
sil. Isso dizem Palocci e o Presidente da República. 
O Ministro José Dirceu, em São Paulo, afirmou algo 
diferente. Afirmou que é necessário um pacto para fa-
zermos frente à crise externa. E foi além, dizendo que 
“essa política econômica ortodoxa não será suficiente 
para enfrentar eventual agravamento da crise externa”. 
Portanto, para o Palocci não afeta, para o José Dirceu 
afeta; para o Presidente da República não afeta, para 
outros afeta. É preciso saber quem tem razão. Essa 
desconexão é que provoca insegurança no mercado e 
na economia do País. Creio que dessa vez tem razão o 
Ministro José Dirceu; não tem razão o Ministro Palocci, 
porque o fato dá razão ao Ministro José Dirceu. Já no 
início dessa crise internacional houve um forte abalo 
no mercado nacional. A Bolsa desabou, o dólar subiu 
e o risco Brasil saltou para uma posição que não se 

alcançava há muito tempo. Portanto, afeta; não há dú-
vida que afeta. Não temos uma economia consolidada 
a tal ponto para fazer frente a abalos provocados pela 
economia internacional. Houve um tempo em que se 
dizia que um espirro em Washington provocava uma 
pneumonia no Brasil. Não sei se chega a tanto, mas, 
que afeta afeta. Por isso é preciso que este Governo 
afine a viola e toque uma música só, senão vira um 
samba do crioulo doido e ninguém mais consegue 
entendê-lo.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado, Senador Alvaro Dias, V. Exª tem razão. Um dos 
motivos que dificulta bastante a unidade do Governo 
é a quantidade de Ministérios. Jamais tivemos um go-
verno com tantos ministros. 

Hoje também li uma matéria, e não sei se V. Exª 
viu, em que se dizia que agora para cada Ministério 
haverá um Deputado que falará pelo ministério. Ora, 
vai ficar muito engraçado isto, Sr. Senador: vamos ter 
35 Deputados que serão porta-vozes de respectivos 
Ministérios. Serão uma espécie de auxiliar de Ministro 
nesta Casa. Certamente, haverá Senadores que farão 
o mesmo, quer dizer, cada um deverá ser porta-voz de 
um Ministério. Creio que até V. Exª pode escolher de 
que Ministério será porta-voz. Haverá muitos falando 
sem ter o que dizer, porque, se examinarmos direiti-
nho, desses 35 Ministérios pelo menos 25 não fazem 
nada. O Deputado vai falar sobre o quê? Realmente, 
será difícil esse emprego de porta-voz de Ministério. 
Graças a Deus, somos da Oposição e não vamos ser 
escolhidos para essa ingrata função.

Outro assunto que tira a credibilidade do Gover-
no é o caso Waldomiro, ainda não resolvido. Isso é um 
cadáver insepulto. Na realidade, sem a CPI, até agora 
não foi tomada nenhuma medida especifica para que 
seja apurado e punido por uma irregularidade filma-
da e mostrada para todo o Brasil. Toda vez que viajo 
para meu Estado – isso acontece comigo e com outros 
companheiros do Senado –, as pessoas me pergun-
tam na rua: o que aconteceu com Waldomiro? Digo: 
nada. Outro dia, Waldomiro estava no supermercado, 
tranqüilo, andando como qualquer outro brasileiro, 
solto, sem nenhuma punição, exatamente porque o 
Governo, majoritário, não deixa que ele seja ouvido 
em uma CPI no Senado, na Câmara ou no Congres-
so. Nem as contas, nem os telefonemas de Waldomiro 
foram abertos. Na realidade, não há como puni-lo so-
zinho porque ele fazia parte de uma rede e não agia 
sozinho evidentemente.

Outro aspecto é o aumento da carga tributária. 
O Governo cansou de garantir que a carga tributária 
não aumentaria. Pois aumentou. Ontem mesmo, tive-
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mos uma série de matérias em todos os jornais no 
seguinte sentido:

Apesar do compromisso do Governo de 
que não haveria aumento da carga tributária 
com as mudanças na Cofins, só o recolhimen-
to da contribuição subiu 21,25% em abril de 
2004 sobre o mesmo mês de 2003. 

Portanto, a Cofins, cuja arrecadação nós aqui 
cansamos de dizer que seria aumentada, porque a 
regra evidentemente punia determinado grupo de ati-
vidades econômicas, subiu. O Ministro Antonio Palocci 
prometeu que se subisse a arrecadação da Cofins ele 
diminuiria a taxação. Agora é o momento de cobrarmos 
do Ministro que faça um ajuste na taxa – que é bas-
tante alta, 7,6% – e que a arrecadação, se não puder 
diminuir, ao menos não aumente.

Outra questão é a dos investimentos em infra-
estrutura, outra área inteiramente paralisada. Na área 
de saneamento nem se fala porque nem os marcos 
regulatórios foram enviados ao Congresso. Na área de 
energia elétrica já se aprovou o novo modelo, mas ne-
nhuma licitação foi realizada pela Aneel, porque ainda 
estão fazendo a regulamentação do novo modelo para 
que possa ser regulamentado.

A área de transportes também não recebe a 
quantidade de recursos necessária, nem os da Cide, 
para que possa fazer a recuperação das estradas. Pe-
guei alguns dados:

Paralisia do setor de infra-estrutura. 
Quinhentos e quarenta e dois milhões é o valor 

devido pelo Governo Federal às empresas de constru-
ção pesada por obra realizado em 2002/2003. 

Quarenta e seis milhões foram liberados pelo Mi-
nistério dos Transportes para obras neste ano” – deve 
542 milhões, liberou 46 milhões, menos de 10%. 

Cinqüenta e oito mil quilômetros de rodovias 
federais aguardam investimento para recuperação. 
Quarenta e sete por cento dessas estradas estão em 
péssimas condições. Dois bilhões são previstos pelo 
Governo em investimentos destinados a 25% das es-
tradas federais este ano. Vão recuperar somente 25%, 
e 60% dos recursos projetados para essas obras ao 
longo dos próximos quatro anos terão que vir da ini-
ciativa privada.

Portanto, na área de infra-estrutura também o 
sistema continua parado.

E temos aqui no Congresso tanto a Câmara como 
o Senado paralisados por conta do excesso de MPs. 
Na semana passada nós tínhamos oito medidas pro-
visórias fechando a pauta do Senado e somente se 
aprovou uma, Senador Papaléo Paes, na quarta-fei-
ra. Dá a impressão de que a Oposição está fazendo 

obstrução, Senador Ney Suassuna, mas V. Exª sabe 
que não foi a Oposição que fez a obstrução. O próprio 
Relator Senador Tião Viana pediu para ser adiado 
para esta semana. Então, nesta semana estamos no-
vamente com a pauta fechada, e o Governo não parou 
de mandar MP. Na sexta-feira o Governo mandou três 
MPs novas para o Congresso que tramitarão na Câ-
mara, fecharão a pauta daquela Casa e depois vêm 
fechar a pauta do Senado. 

Temos diversos assuntos que precisam ser vo-
tados, inclusive a reforma do Judiciário, da qual sou o 
Relator. Nós a aprovamos por acordo na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania há mais ou menos 
um mês; está aqui pronta para ser votada e eu não 
sei quando se vai votar. Inclusive me perguntam sobre 
isso. Hoje mesmo eu concedi entrevista a rádio e uma 
pessoa perguntou-me quando se vai votar a reforma do 
Judiciário. Não sei, porque com a pauta fechada não 
é possível votar. Quando conseguimos abrir e votar, 
chegam mais três ou quatro medidas provisórias que 
fecham a pauta.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Nobre Se-
nador...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Eu concedo 
um aparte a V. Exª.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Eminente 
Senador, elogio o modo como V. Exª ouviu todos para 
fazer o relatório da Reforma do Judiciário; V. Exª, com a 
maior humildade, fez a seleção do que poderia ou não 
ser aprovado. Já deveríamos ter votado essa emenda 
constitucional. As MPs, de fato, têm tumultuado a nos-
sa vida. Muitas delas precisam apenas de renovação, 
também por nossa culpa. Entretanto, a grande maio-
ria refere-se a matérias novas que realmente carecem 
de análise, e, infelizmente, não as temos apreciado. 
Portanto, tenho me sentido frustrado e tenho certeza 
de que V. Exª deve estar se sentindo assim também. 
A Casa tem operado pouco porque a pauta tem esta-
do obstruída. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Temos que 
conseguir da parte do Governo a redução da quanti-
dade de medidas provisórias, pois com esse grande 
número de MPs, por mais esforço que se faça, não é 
possível dispor de pelo menos um dia para discutir cada 
uma delas. Inclusive o Regimento do Senado permi-
te que cada Senador fale, opine. Logo, muitas vezes, 
gastamos cinco ou seis horas discutindo apenas uma 
MP. Se houver oito medidas provisórias, serão neces-
sárias duas ou três semanas, e já estamos no final do 
primeiro semestre.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – As matérias 
ficam trinta dias lá e cinco aqui. 
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O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – A média aqui 
é de sete dias. 

Sr. Presidente, encerrando o discurso, registro 
que o Governo petista completa 500 dias e é visível 
a inquietação popular ante a paralisia e a incapacida-
de administrativa da equipe. Este é um Governo sem 
rumo. Temos um Presidente diferente daquele que, re-
cém-eleito, buscava o contato direto com a população. 
Hoje, apático e arredio a eventos públicos, temeroso 
de seu novo momento em que é recebido invariavel-
mente com vaias e críticas. Nesse quadro, faço mais 
uma vez um apelo ao Presidente Lula, em nome de 
todo o povo brasileiro: Presidente, chegou a hora de 
começar a governar.

Muito obrigado.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra, pela Liderança do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – A Presidência já recebeu a comunica-
ção do PSDB, que confere a V. Exª delegação para 
fazer uma comunicação de interesse partidário, por 
cinco minutos.

Em seguida, fará uso da palavra o nobre Sena-
dor Marcos Guerra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Lideran-
ça. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, cumpro o dever de fazer um relato da visita 
que fizemos, juntamente com os Senadores Sérgio Guer-
ra e Sibá Machado e com os Deputados João Alfredo 
e Paulo Rubem Santiago, ao Estado de Pernambuco, 
em missão da Comissão Parlamentar de Inquérito que 
investiga os problemas de terra no Brasil.

Sentimos em Pernambuco a situação de preca-
riedade em que se desenvolve o programa de refor-
ma agrária. Em Pernambuco, há 260 acampamentos, 
com 25 mil famílias acampadas. A meta anunciada 
de assentamentos para este ano naquele Estado é 
de 6.800 famílias.

No entanto, poucos acreditam que essa meta 
será alcançada, já que os funcionários do Incra estão 
em greve. Insatisfeitos com a política salarial, eles rei-
vindicam não apenas reajuste salarial, mas também 
a reestruturação do órgão, inabilitado para executar 
qualquer programa de reforma agrária no País, muito 
menos um programa ousado como o que anunciou o 
Presidente da República recentemente. A Funai, por 
sua vez, não tem recursos sequer para a água de seus 
funcionários. Há oito meses, ela não paga aluguel e é 
natural que ocorra o despejo.

Essa situação de precariedade nos leva a con-
cluir que a reforma agrária não acontecerá neste País, 
se não houver mudança radical do comportamento 
do Governo, levando sobretudo em conta a necessi-

dade de disponibilizar recursos. E basta que o Gover-
no anuncie recursos, é preciso disponibilizá-los. Além 
disso, há necessidade inadiável de instrumentalização 
do Incra, tornando-o capaz de executar um programa 
de reforma agrária.

Ouvimos depoimentos de lideranças de traba-
lhadores rurais e de trabalhadores sem terra. No Es-
tado de Pernambuco, há catorze movimentos sociais 
organizados – os dois maiores são a Fetap e o MST 
–, que exercem forte pressão social diante do cresci-
mento assustador do bolsão de pobreza no interior de 
Pernambuco e na periferia de Recife.

Além de ouvir lideranças de trabalhadores sem 
terra, ouvimos as lideranças de proprietários rurais, 
assim como os órgãos do Governo Estadual e do Go-
verno Federal. Visitamos um assentamento no Muni-
cípio de Rio Formoso, onde se constatou que, das 94 
famílias assentadas, apenas 03 conseguiram viabili-
zar a propriedade adquirida mediante o programa de 
reforma agrária. Isso denuncia o modelo de reforma 
agrária no País. Não basta distribuir áreas, por meno-
res que sejam – no caso, são apenas sete hectares 
por família –; é preciso oferecer assistência técnica, 
crédito e apoio na comercialização do produto. Enfim, 
é preciso oferecer infra-estrutura adequada – estradas, 
habitação, saúde, educação –, e é evidente que isso 
exige um orçamento maior. Além da disponibilização 
dos recursos e do atendimento de todos esses itens, 
o Governo fica a dever, porque não instrumentaliza os 
próprios órgãos públicos para execução do programa 
de reforma agrária.

Antes de conceder o aparte a V. Exª, Senador 
Sérgio Guerra, quero referir-me à ineficiência, ou à 
insuficiência, da legislação vigente. Segundo o Minis-
tério Público de Pernambuco, o panorama estadual é 
igual ao de outros Estados da Federação. O Ministério 
Público, repito, denuncia que há insuficiência de legis-
lação que, como conseqüência, provoca o comprome-
timento na execução do programa de reforma agrária, 
em razão das pendências judiciais que se prolongam 
interminavelmente.

Concedo um aparte ao Senador Sérgio Guerra, 
de Pernambuco, que esteve conosco nesse Estado.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador Al-
varo Dias, acompanhei o Presidente da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito, que cuida dessa questão 
da terra, em visita a uma área ocupada, há oito anos, 
por agricultores que plantam há mais tempo e cujos 
proprietários nunca plantaram nada. Nada existe que 
não legitime a representação dos trabalhadores naquela 
área. Algumas intervenções feitas no debate presidido 
pelo Senador Alvaro Dias são bastante esclarecedoras, 
conforme diz V. Exª agora. Alguns alegam que, teorica-
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mente, tendo em vista a legislação, estão amparados 
aqueles que estão na terra e aguardam a solução do 
problema agrário. São apontadas dificuldades legais, 
mas sem conteúdo legal formal. Evidentemente, há 
grandes distorções nessa exagerada e desequilibrada 
política de invasão de terras e o Estado está totalmente 
incapacitado de enfrentar a reforma agrária. É preciso, 
em local adequado e no tempo devido, dar terra para 
o trabalhador plantar. Como afirmou o Senador Alvaro 
Dias, seis ou sete hectares de terra não representam 
muita coisa. Qualquer visita do tipo dessa que V. Exª 
fez deixa claro a todos nós, homens públicos, que a 
reforma agrária deve ser prioritária. É preciso compe-
tência gerencial: problemas legais devem ser resolvi-
dos; prioridades devem ser, efetivamente, observadas. 
Deve haver, principalmente, um esforço conjunto para 
dar solução ao problema em nível estadual e em ní-
vel federal. Penso que a CPI que V. Exª preside com 
a competência que todos lhe reconhecem poderá dar 
subsídios verdadeiros para a desmitificação desse tema 
e para o encaminhamento de soluções reais como as 
que V. Exª levanta.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado, 
Senador Sérgio Guerra, pelo seu aparte. Este tema 
exige tempo mais longo para a análise devida, mas 
o que se constata – e para isso não há necessidade 
de tempo – é que os sem-terra exigem muito pouco. 
Sempre imaginei que sete hectares fossem insuficien-
tes para a sobrevivência de uma família, especialmen-
te em uma região inóspita como a que visitamos. No 
entanto, eles asseguram que para eles bastam sete 
hectares para sobreviverem. Provavelmente porque 
sobrevivem na miséria, sem nenhum tipo de atendi-
mento público, admitem sobreviver com apenas sete 
hectares de terra. Houve quem chegasse à CPI da 
Terra, aqui em Brasília, e dissesse que seriam neces-
sários cento e noventa hectares para que uma família 
pudesse sobreviver com dignidade. Vejam a diferença 
contrastante entre essa afirmação e a daqueles que 
sonham apenas com a sobrevivência. É uma questão 
de sensibilidade humana. É claro, impondo o rigor da 
lei e impedindo essas ocupações violentas e desres-
peitosas à Constituição do País. É preciso um mínimo 
de sensibilidade humana para socorrer aqueles que 
estão absolutamente à margem dos frutos do progresso 
econômico que todos constroem no País com a força 
do braço e com o poder da inteligência. 

Na próxima terça-feira, ouviremos o Ministro da 
Reforma Agrária, Miguel Rosseto. Em seguida, iremos 
ao Pará em mais uma diligência da Comissão Parla-
mentar de Inquérito, na região conflagrada de Mara-
bá, de São Félix do Xingu, para trazermos a Brasília 
a realidade do campo no Brasil, onde muitas vezes 

prevalece a lei da selva, certamente provocada pela 
insensibilidade de um Governo desaparelhado para 
atender as mínimas expectativas de mudança nesse 
cenário de dramaticidade em que vive o homem do 
campo no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, o nobre Senador Marcos Guerra.

V. Ex.ª dispõe de até vinte minutos.
O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a balança comer-
cial brasileira tem apresentado sucessivos recordes, 
diretamente relacionados ao excelente crescimento 
das nossas exportações. Um dos fatores determinan-
tes desses resultados é a união de forças dos setores 
público e privado.

Esse “trabalho em equipe” está voltado, principal-
mente, para a conquista de novos mercados e o reforço 
da participação dos produtos brasileiros nos mercados 
tradicionais. Um bom exemplo disso é o evento “Brasil 
40”, na Inglaterra, que oferecerá aos consumidores in-
gleses e visitantes de outros países 600 itens da pro-
dução nacional, até o final deste mês de maio.

O evento é resultante da iniciativa da Agência de 
Promoção de Exportações do Brasil (Apex–Brasil), que 
vem procurando aumentar significativamente a presen-
ça de empresas brasileiras em feiras internacionais, 
às vezes em parceria com instituições como o Sebrae, 
Sindicato Patronal e diversas empresas privadas.

Apesar dessa boa notícia, porém, no dia 1º de 
abril passado, em entrevista ao Jornal das Dez, da 
Globo News, o Ministro do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, reco-
nheceu que há sérios problemas de logística que vêm 
entravando as exportações, como a questão portuária 
e da malha viária para seu escoamento. Ressaltou tam-
bém a importância do estímulo à construção naval, à 
modernização do sistema portuário e do trâmite adu-
aneiro, “porque tudo isso representa perda de tempo 
e custa dinheiro”.

Felizmente o Ministro Luiz Fernando Furlan encara 
a situação de maneira realista. Inteiramente oposta é a 
opinião do diretor geral da Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários – Antaq, Carlos Alberto Nóbrega, 
que, durante a abertura do Encontro Nacional de En-
tidades Portuárias, afirmou que “o sistema portuário 
vai muito bem”. Para o diretor da Antaq, com a Lei de 
Modernização dos Portos, sancionada há onze anos, 
os custos portuários foram reduzidos, a operacionali-
dade está boa, e o fator que comprova tudo isso é o 
expressivo aumento das exportações.
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É inegável o aumento das exportações brasilei-
ras. Esse volume, no entanto, poderia ser bem maior, 
caso as condições dos portos fossem satisfatórias. 
E foi esse mesmo crescimento das exportações que 
fez aflorarem as deficiências mais críticas do sistema 
portuário que compreendem, principalmente, o aces-
so restrito, a falta de infra-estrutura adequada para a 
atracação dos navios, a insuficiência de terminais e de 
informatização. Além disso, é preciso que o Governo 
Federal adote uma política portuária firme, capaz de 
coordenar as ações dos mais de dez Ministérios com 
ingerência nos assuntos portuários.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Con-
cedo um aparte ao nobre Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador, es-
tamos ouvindo com muita atenção o início de seu 
pronunciamento, no qual V. Exª focaliza uma questão 
fundamental para o País. Quero trazer um exemplo 
vivo dessa realidade, que é o Porto de Paranaguá. 
Até aqui, conseguiu embarcar apenas 71% do que 
ocorreu no ano passado, no mesmo período. Isso em 
função da incompetência de gerenciamento no Porto 
de Paranaguá que já foi denunciada inúmeras vezes 
não só aqui desta tribuna, mas por todos os veícu-
los de comunicação do País. Fatos que repercutiram 
uma paralisação para chamar a atenção do Governo 
Federal, que tem o dever de intervir num momento 
de gravidade como esse. Não é possível que se ad-
mita a continuidade dos prejuízos, o acúmulo de um 
passivo enorme, irrecuperável. Dois reais por saca é 
a penalidade imposta aos exportadores brasileiros. 
Implica dizer que 500 milhões de sacas já exportadas 
nesta safra conferem um prejuízo de R$ 1 bilhão aos 
produtores de soja do País – como se pudéssemos 
nos dar ao luxo de desperdiçarmos num País em cri-
se econômica e social como o nosso! A Federação 
Paranaense de Agricultura destaca que o prejuízo da 
agricultura do Paraná, não apenas no que se refere à 
soja, mas de modo geral, é de R$1.6 bilhão neste ano. 
Hoje, os jornais de Curitiba anunciam que as fábricas 
de automóveis lá instaladas – Renault, Audi, Volkswa-
gen – deixarão de exportar pelo Porto de Paranaguá, 
procurarão outros portos, exatamente em função da 
irresponsabilidade de gestão que se apresenta hoje 
no Porto de Paranaguá. V. Exª, portanto, aborda desta 
tribuna um tema prioritário que diz respeito ao nosso 
sonho de ver este País se desenvolvendo economica-
mente. Parabéns, Senador.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Obri-
gado, Senador. V. Exª já ocupou esta tribuna, por di-
versas vezes, para alertar as autoridades federais 

sobre esses fatos que vêm ocorrendo no seu Estado. 
Infelizmente, Senador, esses problemas vêm se apre-
sentando em mais Estados da Federação Brasileira. O 
Governo Federal, realmente, não tem dado a atenção 
devida aos nossos portos, que são a entrada e a saída 
do desenvolvimento desta Nação.

Srªs e Srs. Senadores, as exportações brasi-
leiras passaram de US$60,4 bilhões, em 2002, para 
US$73,1 bilhões, em 2003; provavelmente chegarão 
a 82 bilhões de dólares neste ano, quando também se 
espera o aumento das importações.

É óbvio, Senhoras e Senhores, que, sem novos 
investimentos nos portos, o esforço dos exportadores 
será comprometido, já que o risco de estrangulamento 
dos principais terminais portuários estende-se de San-
tarém, no Norte, a Rio Grande, no Sul. Esses, porém, 
são os problemas gerais; cada porto apresenta suas 
deficiências características.

No mar de esperanças embalado pelo crescimen-
to das exportações, o porto da capital capixaba precisa 
se livrar de uma verdadeira âncora, que impede seu 
desempenho satisfatório. Refiro-me, nobres Colegas, 
a 110m³ de rocha, que está localizada a pouco mais 
de 10 metros de profundidade, na chamada bacia de 
evolução, área de manobra dos navios. Somente após 
a retirada dessa pedra será possível a realização da 
dragagem de que o porto de Vitória tanto necessita.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há anos 
a falta da dragagem causa prejuízo ao meu Estado. 
Essas obras foram reiniciadas em 1999 e paralisadas 
em 2001, novamente retomadas no 2º semestre de 
2002 e interrompidas no final daquele ano.

Somente no primeiro trimestre deste ano, os ex-
portadores do setor de rochas ornamentais amargaram 
um prejuízo em torno de US$ 28 milhões (o equivalente 
a R$ 84 milhões), segundo o respectivo sindicato – o 
Sindirochas. Não puderam exportar dois mil contêine-
res daquele material.

Em razão desse prejuízo, que é permanente, e já 
que a companhia Docas do Espírito Santo – Codesa 
– não se mostrava interessada ou competente para 
apresentar uma solução que concluísse a dragagem 
do porto de Vitória, a iniciativa privada manifestou in-
teresse em custear o restante das obras paralisadas 
há quase dois anos. Outras pendências, como por 
exemplo a ampliação do porto de Barra do Riacho, 
encontram-se na mesma situação.

Em meu segundo pronunciamento neste Plená-
rio, referi-me aos problemas concernentes ao porto 
de Vitória, destacados pela jornalista Miriam Leitão no 
programa Bom-dia Brasil, no dia 28 do mês passado. 
Aquele terminal portuário foi o que mais cresceu em 
nosso País na movimentação de contêineres. Apesar 
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disso, para atendermos à demanda, precisamos utili-
zar estruturas de outros portos, em Estados vizinhos, 
devido a problemas em nossas instalações.

O Governo do Estado encaminhou ao Presiden-
te Lula documento apresentando as dificuldades e as 
possíveis soluções para a questão.

Conforme noticiado pelos jornais capixabas, o 
presidente da Codesa espera finalizar as obras com 
recursos da Companhia Vale do Rio Doce, após nova 
licitação, em regime de urgência.

No dia 1º de julho próximo, entrará em vigor o 
ISPS – Code, o Código Internacional para a Seguran-
ça de Navios e Instalações Portuárias. Desde o final 
do mês de abril, a Codesa vem adotando medidas de 
ampliação da segurança, como objetivo de cumprir as 
normas previstas contra o bioterrorismo.

O Espírito Santo aguarda a visita do Ministro dos 
Transportes, Alfredo Nascimento, prevista para este 
mês de maio. Entre outras obras importantes, o Minis-
tro deverá conhecer o Sistema Portuário do Estado e 
o contorno da 2ª ponte de Colatina, obra importante 
para a região noroeste e norte do Estado. Também 
está prevista a presença do Presidente da República, 
que deverá anunciar um “pacote” de investimentos 
federais relativo aos doze itens de reivindicações do 
povo capixaba no setor de transportes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
conscientes de que exportar é decisivo para o suces-
so da meta de promover o crescimento econômico e 
solucionar um dos mais graves problemas do País, o 
desemprego. Como enfatizou o Presidente da Câmara 
Setorial de Máquinas e Equipamentos Gráficos, Miguel 
Rodrigues Neto, “a cada R$170 mil exportados, cria-se, 
em média, um emprego no setor industrial”.

Sabemos ainda que todo o investimento será 
largamente compensado pelos ganhos decorrentes 
do aumento das exportações brasileiras. Além disso, 
Srªs e Srs. Senadores, as vendas externas ainda se 
encontram bastante aquém do potencial brasileiro.

Encerro este pronunciamento, Sr. Presidente, re-
afirmando minha confiança no interesse do Presidente 
Lula e do Ministro dos Transportes, na certeza de que 
o povo capixaba espera que a visita dessas autorida-
des assinale o início de uma era de desenvolvimento 
para o Estado do Espírito Santo.

Concedo um aparte ao companheiro Sérgio 
Guerra.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 
Marcos Guerra, com a tranqüilidade e personalidade 
que caracterizam o seu desempenho, V. Exª fala em 
situações próprias do seu Estado, mas que são na 
verdade rebatimentos estaduais de situações que se 
verificam em quase todo lugar. Elas não surgiram hoje; 

não se agravaram agora. Elas vêm agravando-se no 
tempo. O fato real é que o Brasil teve um desempenho 
lamentável na manutenção e implementação de estru-
tura para suportar seu crescimento econômico. A falta 
de capacidade brasileira para desenvolver infra-estrutu-
ras – no plural – começa a criar óbices, impedimentos 
à expansão econômica do País para uma economia 
auto-sustentada. É pública e notória a incapacidade 
do Governo atual nesse campo. De alguma maneira, 
o Presidente errou na indicação do seu primeiro Mi-
nistro dos Transportes. Esse é o consenso que reúne 
governantes, Parlamentares, empresários. A socieda-
de inteira constatou que as primeiras indicações do 
Presidente Lula para Ministros e setores responsáveis 
pela infra-estrutura foram desastradas. E não dá para 
errar nisso. O Brasil não tem acertado nesse campo. 
Há muitos anos, o Ministério dos Transportes deixou 
de ser o que o deveria ser: um ministério central, com 
capacitação, com capacidade gerencial efetiva e prin-
cipalmente com financiamento. Os portos são um belo 
exemplo da desordem no Brasil. Nós não temos um 
quadro portuário resolvido; ao contrário, há toda uma 
desestruturação no setor portuário. A privatização do 
setor portuário foi em grande parte mal sucedida e o 
Brasil tem, nos seus portos, impedimentos à expansão 
econômica. Recentemente, o Governo Brasileiro tem 
anunciado medidas de infra-estrutura bastante rele-
vantes do ponto de vista. Há programas para a ferro-
via; e, sobre portos, há muitas promessas. Mas o fato 
concreto é que entre essas promessas e a realidade 
existe uma enorme distância. As estradas continuam 
esburacadas. Não se investe mais nem 20% na infra-
estrutura brasileira do que se investiu há duas déca-
das. E o País cresceu, nesse período, mais de duas 
vezes. Então, como sustentar um País novo com uma 
infra-estrutura velha, degradada e com a capacidade 
de investimento mínima? As formas de financiamento 
até agora imaginadas foram desautorizadas. Cito como 
exemplo a Cide.

Estamos diante de uma situação caótica; dis-
cursos como o de V. Exª sobre uma questão concreta 
deixam evidente. Eu quero saudá-lo pela sua precisão 
e pelo exame tranqüilo dos fatos, características que 
pautam o mandato de V. Exª.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Muito 
obrigado, Senador Sérgio Guerra. V. Exª, em poucos 
minutos, fez uma panorâmica do Brasil. Infelizmente, 
o ocupante da Pasta no passado não conduziu o Mi-
nistério dos Transportes da forma que nós brasileiros 
esperávamos. Ele esteve, na época, em Colatina, Es-
tado do Espírito Santo, onde assumiu o compromisso 
de concluir uma obra que, até o momento, permanece 
inacabada, frustrando, pois, não só a população de 
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Colatina, mas de todo o norte do Espírito e leste de 
Minas Gerais. Para que V. Exª tenha uma idéia, sobre 
o rio Doce, há uma ponte que foi construída há pra-
ticamente vinte anos, e a população precisa trafegar 
por ela. Entretanto, falta um contorno que está prati-
camente parado por falta de manutenção do Governo 
Federal. Praticamente 50% do granito exportado sai 
do Espírito Santo e passa pelo Município de Colatina. 
Portanto, a ponte é fundamental para evitar acidentes, 
danos à rodovia e às cidades. Contudo, a obra não foi 
contemplada pelo ex-Ministro, como desejava a popu-
lação do Espírito Santo.

Senador Sérgio Guerra, agradeço-lhe pelo apar-
te, que incluo em meu discurso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-

pos. PSDB – TO) – Concedo a palavra, pela ordem, 
a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Solicito 
a V. Exª a palavra, como Líder do Bloco de Apoio ao 
Governo, cedida pela Líder Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Mesa registra a delegação assinada 
pela ilustre Líder.

Concedo a palavra a V. Exª, nobre Senador Tião 
Viana, para uma comunicação de interesse partidário, 
por cinco minutos,.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela Lide-
rança do Bloco de Apoio ao Governo. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
nesta tarde, venho refletir, no plenário do Senado, so-
bre a recente tragédia, envolvendo aeronave de uma 
empresa regional da Amazônia, que culminou com a 
perda de 33 vidas. Não é uma situação nova naquela 
região, pois ocorre com certa freqüência. Há um ano 
e poucos meses, houve uma queda trágica de outra 
aeronave da mesma empresa, também nas proximi-
dades da cabeceira da pista, em um procedimento de 
descida da aeronave, com a perda de 23 vidas. So-
madas, foram 56 vidas ceifadas, em um intervalo de 
pouco mais de um ano.

Então, esses acidentes impõem uma reflexão 
por parte das autoridades técnicas do setor da avia-
ção civil no Brasil. O Comando Militar da Aeronáutica, 
por exemplo, que participa diretamente da supervisão 
desse tipo de procedimento, precisar dar uma obser-
vação mais próxima e mais presente sobre o que está 
ocorrendo na região amazônica. E o DAC, seguramen-
te, como órgão central de acompanhamento de avia-
ção civil, tem o dever de fornecer um esclarecimento 
maior à sociedade.

Sr. Presidente, a presença de empresas aéreas 
regionais na Amazônia é fundamental e imprescindível, 
já que as distâncias são longas, e há barreiras hidro-
viárias e rodoviárias. Mas parece haver um esqueci-
mento crônico em compatibilizar o sagrado direito de 
lucro das empresas com normas efetivas de segurança 
para os passageiros. Quando procuramos informações 
nos órgãos técnicos, dizem que é rígido o controle, que 
é claro o sistema de proteção, de averiguação e de 
acompanhamento técnico dessas empresas. Contudo, 
quando estamos nas regiões mais isoladas do Brasil, 
os comentários são os piores possíveis: as aeronaves 
têm pane no ar com freqüência, mais de uma vez por 
mês; as aeronaves regionais têm problemas mecâni-
cos recorrentes; as condições das pistas de aviação 
não são boas. 

Infelizmente, parece que não há uma palavra fi-
nal que assegure um rígido programa de proteção aos 
passageiros das empresas aéreas regionais. Parece 
que sempre se faz vista grossa quando se olha o inte-
resse das grandes empresas de aviação civil no Brasil. 
Elas se preocupam com o aproveitamento das rotas 
de grande impacto financeiro e de alta lucratividade, 
transferem toda a sua infra-estrutura para o aproveita-
mento dessas rotas e consideram um grande sacrifício, 
imposto a elas, atender as regiões mais isoladas. 

Os Estados amazônicos vivem basicamente à 
mercê do interesse dessas empresas de atuarem no 
horário noturno, que todos sabemos ser desfavorável 
do ponto de vista da segurança. Na hora em que os 
aviões estariam dormindo nos grandes centros urbanos 
é que eles podem se deslocar para as regiões mais 
distantes e fazer o transporte de passageiros. 

Quando se analisa o perfil das empresas regu-
lares e regionais que atuam na região, observa-se 
que aquelas com boas condições de transporte des-
locam-se também para os eixos de grande oportuni-
dade financeira e de lucratividade. Então, é como se 
fôssemos apenas um apêndice problemático para a 
aviação civil. 

Sinceramente, espero que o Comando Militar 
da Aeronáutica se pronuncie sobre essa recorrência 
de acidentes na região amazônica e que proporcione 
segurança de vôo à nossa população. Além disso, é 
preciso que o Departamento de Aviação Civil (DAC) 
também se pronuncie. Há um ano e alguns meses, a 
queda de um avião na Amazônia vitimou 23 pessoas. 
Agora, as vítimas foram 33, da mesma empresa aé-
rea, mas até hoje não foram reveladas as causas do 
primeiro acidente. Parece que a nuvem que encobre o 
problema dos seguros, do pagamento de indenizações 
está sempre a favor da desinformação da sociedade. 
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Então, chegou a hora não só de dizer que a região 
amazônica não é depósito de empresas falidas, que 
não cumprem adequadamente seu papel de transpor-
tadoras regionais, mas também de assegurar proteção 
efetiva de vôo. 

Há vôos que, às vezes, extrapolam três horas 
em apenas uma rota e que demandam muito mais 
segurança por parte dos órgãos fiscalizadores do que 
apenas uma vista grossa, que parece ser corriqueira 
neste Brasil. 

Vou formalizar, o Governador do Estado do Acre 
vai formalizar pedidos ao Departamento de Aviação 
Civil (DAC), ao Comando Militar da Aeronáutica para 
que deixemos de ser objeto do desinteresse comercial 
das empresas de transporte aéreo no Brasil e para que 
possamos, efetivamente, ter segurança de vôo!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR) 
– Sr. Presidente, gostaria de pedir a palavra a V. Exª, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – V. Exª, na condição de Líder, pode usar 
da palavra de imediato.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, aproveitando a abordagem feita pelo Senador Tião 
Viana, gostaria de registrar também esse acidente 
ocorrido na região amazônica, lamentável sob todos 
os aspectos, e confirmar o descaso que existe com a 
aviação regional.

Há mais de dois anos, o Senado aprovou um 
projeto de minha autoria, criando o adicional tarifário 
– aliás, esse adicional já havia existido e depois foi se-
pultado por interesse das grandes empresas nacionais. 
Atendendo à reivindicação de empresas regionais da 
Amazônia e depois de todo o Brasil, apresentei esse 
projeto, criando um adicional tarifário de 1% sobre as 
passagens aéreas das grandes empresas nacionais, 
para instituir um fundo capaz de dar assistência às 
empresas regionais de todo o País. Esse projeto foi 
aprovado e encontra-se na Câmara há quase dois 
anos, mas não é votado.

Portanto, faço um apelo à Câmara dos Depu-
tados e a todas as Lideranças daquela Casa, para que 
aprovem esse projeto, de suma importância. Hoje, o 
Ministério da Defesa e o DAC consideram esse pro-
jeto fundamental para socorrer as empresas de avia-
ção regional, que enfrentam uma concorrência desleal 
fortíssima por parte das grandes empresas nacionais, 
que, ao mesmo tempo em que ligam pequena parte das 
cidades brasileiras, impedem as empresas menores 
de fazerem as linhas regionais adequadas, inclusive 
prestando um serviço social importante principalmente 
à região amazônica, mas também às regiões Centro-

Oeste, Nordeste e até Sudeste. Logicamente, essas 
empresas nacionais até possuíam subsidiárias que fa-
ziam linhas regionais, como a Nordeste, a Rio-Sul. Mas 
é preciso que façamos um melhor planejamento.

Esse projeto de adicional tarifário é fundamen-
tal para que a aviação regional neste País melhore, 
amplie-se e tenha condições de vôo. Mas é preciso 
ver se as causas estão somente nas empresas. O 
acidente, anunciado pelos jornais, ocorreu quando o 
avião, já em procedimento de pouso, recebeu ordens 
de arremeter, para que outro pudesse aterrissar. Se-
gundo umas notícias, um Boeing; segundo outras, um 
avião Cesna que transportava um doente. O avião 
teve de arremeter e, como conseqüência, terminou 
por acontecer o acidente fatal com a morte de seus 
tripulantes e passageiros. Ao mesmo tempo em que é 
importante termos o esclarecimento adequado desse 
acidente, é importante que a Câmara dos Deputados 
aprove o projeto – já aprovado nesta Casa – que ga-
rante às empresas regionais o adicional tarifário que 
poderá dar a elas a condição mínima de, pelo menos, 
competir satisfatoriamente com as grandes empresas 
nacionais. Quero fazer este registro e, ao mesmo tem-
po, esta solicitação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, o nobre Senador Ney Suassuna, que fala por 
permuta com o nobre Líder Senador Efraim Morais.

V. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do Orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje quero abor-
dar o tema agricultura. Falarei não só da agricultura 
brasileira, mas principalmente do que ela representa 
em meu Estado.

Atualmente plantamos 62 milhões de hectares e 
já exportamos 15% do nosso PIB. Trinta por cento do 
que é exportável é do agrobusiness.

A agricultura é a área que mais rapidamente gera 
empregos. Diferentemente de outras, principalmente a 
industrial, que demanda muito investimento, a agricul-
tura não tem dificuldades em gerar empregos.

A nossa agricultura, de modo geral, vai bem. En-
tretanto, na expansão, o Sul está praticamente satura-
do. O Rio Grande do Sul e Santa Catarina estão quase 
que inteiramente cultivados. A região Centro-Oeste, o 
Planalto Central e a região Norte são os grandes ce-
nários dessa explosão da agricultura. Mas podemos 
expandir ainda 90 milhões de hectares sem mexer na 
floresta amazônica. 

Essa é uma riqueza incrível em um mundo que 
cada vez mais necessita alimentos e produtos. Estamos 
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com 62 milhões de hectares plantados e podemos ter 
ainda novos 90 milhões de hectares.

O Brasil tem um futuro grandioso na área agrícola, 
desde que não criemos óbices a esse desenvolvimen-
to. A invasão de propriedade é um deles. O problema 
dos transgênicos, com o qual estamos lutando, é ou-
tro. Mas por que não lembrar também as estradas, os 
portos e a importação de insumos, uma vez que, para 
a correção de solo, precisamos importar insumos da 
Argélia, do Marrocos e de vários outros países.

A principal jóia dessa coroa do agrobusiness 
é a soja, mas já estamos auto-suficientes, Senador 
Mestrinho, em trigo. É uma alegria vermos que, ano 
passado, já tivemos trigo suficiente para o consumo 
nacional. O algodão, no Mato Grosso, está explodindo, 
em pouco tempo estaremos também auto-suficientes. 
E há também o arroz não só no Sul, mas no norte do 
País e em outras áreas menores.

Dentro desse cenário tão grandioso e promis-
sor, como está o Nordeste, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores? No Nordeste, a situação não é boa. A 
grande plantação é a de cana-de-açúcar, e a nossa 
produtividade não se compara com a de São Paulo ou 
de outras regiões.

Em relação ao algodão, continuamos com o te-
mor do bicudo. Trata-se de realidade, pois praticamente 
acaba com a nossa safra.

O agave, que era uma riqueza daquela região 
semi-árida, perdeu o mercado com a criação das fi-
bras de nylon. Hoje, há um pequeno nicho, ou para 
amarrar fardos de feno na Europa – porque não cria 
problemas como o nylon, caso os animais comam os 
fios –, ou para as cordas de alguns cabos de navio 
especializados.

Mas para onde foi o nosso abacaxi? A Paraíba 
era famosa pela sua produção de abacaxi. Minguou, 
atrofiou, porque não tivemos investimentos para produ-
zi-lo in natura, ou processar sucos, ou porque fomos 
batidos pela produção de outros tipos de abacaxi, que 
não são tão doces, mas são mais produtivos.

A verdade é que, no Nordeste, a situação não é 
a mesma, embora grande parte da população depen-
da dessa área: Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do 
Norte, principalmente, e Piauí. Nessas áreas, incluindo 
uma grande parte da Bahia e de Minas Gerais, o semi-
árido é muito duro. Mas na realidade estou falando 
mais da minha região, onde só temos um nicho, uma 
esperança, que é a produção de frutas. A experiência 
bem-sucedida que tivemos de plantar frutas em Petro-
lina mostrou que o Nordeste pode ser um outro Chile, 
uma Califórnia, desde que haja água. Temos um solo 
bom e uma insolação fabulosa, mas é preciso água. O 
São Francisco detém 60% das águas do Nordeste. Se 

não fizermos a transposição do São Francisco, terras 
boas da Paraíba, do Ceará, do Rio Grande do Norte 
e de Pernambuco não terão possibilidade de alavan-
cagem. No caso específico da Paraíba, se não houver 
transposição, não há futuro.

Temos algumas grandes barragens, como a Cure-
ma-Mãe D’água. Infelizmente os canais não estão ter-
minados. Poderíamos ser uma pequena Califórnia. A 
terra é de aluvião, excelente. A barragem, gigantesca, 
permitiria fazer irrigação o ano inteiro, mas o Governo 
não concluiu as obras até hoje. E esses canais, que na 
Paraíba chamamos de canal da redenção, estão pa-
ralisados. O sonho daquela região é que seja conclu-
ída a irrigação, uma vez que os canais já estão feitos, 
e possamos ter ali uma alta produtividade de frutas, 
uma outra Petrolina.

Para V. Exªs terem uma idéia, Petrolina, que co-
meçou pequena, hoje tem uma importância tão grande 
que o aeroporto já é internacional, e de lá partem frutas 
para o mundo todo. E é apenas uma pequena mancha 
no mapa, não é, Senador Sérgio Guerra? Imaginem se 
pudéssemos expandir essa área para todos os Estados 
que citei: Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte. Com certeza não estaríamos na dificuldade que 
os agricultores tiveram.

Aqui mesmo, no Senado, tomamos conhecimen-
to de uma experiência do Senador José Agripino, que 
plantou melão. Enquanto teve água, enquanto não 
houve estiagem, foi extremamente produtivo. Mas com 
a grande estiagem, faltando água, o projeto tornou-
se inviável.

No momento, temos água estocada, tivemos um 
grande inverno para acumular água, mas não tivemos 
um inverno que nos proporcionasse uma produção. As 
primeiras chuvas, que foram enormes e que causaram 
catástrofes, destruíram o que foi plantado, destruíram 
até as casas, destruíram cidades. Aí, vejam a infeli-
cidade: estávamos morrendo de sede e, de repente, 
fomos afogados em enxurradas. Mas continuou cho-
vendo de forma irregular, e tivemos somente 20% da 
nossa produção.

Estamos diante do que chamamos no Nordeste 
de uma seca verde. Quem passa e olha, vê o pasto 
verde. A região do Senador Efraim Morais, que é uma 
região seca, está verde. Mas, em um mês ou em dois 
meses, se não chover ou se, pelo menos, não serenar, 
ficará tudo seco, tudo tórrido, sem água sequer para 
consumo. Mas água acumulada nos grandes reserva-
tórios nós temos; não tivemos safra.

Fico aqui perguntando a V. Exªs, ao Governo Fe-
deral e principalmente ao Ministério da Agricultura até 
quando vamos ter o êxodo de nordestinos sempre que 
não há safra, que não há chuva ou que há uma estia-
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gem? Muitos vêm embora para cá, para o Sul, para 
o Sudeste ou vão para o Norte. Já pensaram qual o 
custo social disso? Famílias inteiras ficam sem o seu 
chefe, e quem passa hoje pelas estradas do Nordes-
te vê algo de cortar o coração: a prostituição infantil, 
o desemprego, o abandono. É realmente um quadro 
desolador.

Concedo o aparte ao nobre Senador Efraim Mo-
rais.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador Ney 
Suassuna, V. Exª traz à tribuna desta Casa, nesta tar-
de, um assunto da maior importância e relevância para 
a nossa agricultura não só da Paraíba, mas de todo o 
Nordeste. Tivemos dificuldades, no início do ano, pelo 
excesso de chuvas e estamos prejudicados agora pela 
sua falta. Evidentemente, no mês de janeiro, período 
em que tivemos desabrigados, estradas rompidas, vá-
rios açudes e barragens perdidos, restava-nos ainda 
– principalmente para os homens do campo – a espe-
rança de um grande ano para a agricultura, o que não 
se confirmou. Após as enchentes, houve um esforço 
por parte do Governo do Estado, por parte dos gover-
nos municipais e por parte de todas as lideranças na 
distribuição de sementes, de tratores. Infelizmente, 60 
dias após, não caiu um pingo d’água sequer. V. Exª traz 
uma informação importante para esta Casa, quando 
diz que apenas 20% da safra será colhida se tivermos 
algumas chuvas pelas bênçãos de Deus. Isso mos-
tra ao País o quanto sofre o nordestino. A alegria foi 
momentânea. Evidentemente, os mananciais ficaram 
abastecidos com água suficiente para muito tempo. 
Infelizmente, as pessoas acreditaram que o inverno 
seria normal. Há homens que investiram tudo o que 
tinham para ter direito a uma safra. Espero que haja, 
por parte dos Governos Estaduais e Federal – já que 
por parte dos governos municipais dificilmente ocor-
rerá –, um amparo a essas famílias, para que possam 
continuar trabalhando suas terras e tendo sempre es-
perança de melhores dias. Temos um problema seri-
íssimo. Tenho certeza de que V. Exª, como Vice-Líder 
do Governo, trará esse assunto com mais força no 
decorrer desses dias. Falo das dívidas dos agriculto-
res, principalmente com o Banco do Nordeste e com 
o Banco do Brasil. Creio que a Oposição e o Governo 
devem, neste momento, somar forças. Agora, no dia 
31 de maio, essas dívidas vencerão. Mas o Governo 
Federal deve admitir a impossibilidade de serem pagas, 
caberá a ele ter sensibilidade com o assunto. Acredito 
que a questão está entregue a V. Exª, como Vice-líder 
do Governo; por isso pode contar com a Oposição a 
fim de que possamos encontrar, senão uma solução 
definitiva, melhores dias para os paraibanos, para os 
nordestinos, enfim, para brasileiros que precisam de 

apoio do Governo devido à irregularidade das chuvas 
que caíram no nosso País.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Mui-
to obrigado, nobre Senador Efraim Morais, pelo seu 
aparte.

É uma pena que cada vez que vamos ao nosso 
Estado – e temos ido com constância –, voltamos um 
pouco deprimidos. V. Exª abordou algumas questões 
reais: primeiro, a safra foi abortada; segundo, estamos 
com nossos agricultores endividados. Na região, vi – já 
me referi ao assunto – casos incríveis. Fizeram um 
empréstimo para comprar ração, e hoje todo o gado e 
a fazenda não pagam esse empréstimo. Fizeram um 
empréstimo, nobre Senador Sérgio Guerra, para plantar 
algaroba. Chegaram à região e não se preocuparam 
com o meio ambiente não, usaram um trator de esteira, 
arrancaram tudo, gradearam em dois sentidos, limparam 
tudo. O técnico – naquele tempo do IBDF – olhou e au-
torizou o projeto para a plantação de algaroba. Quanto 
à algaroba que foi plantada, o cidadão pagou do seu 
bolso, na frente. Portanto, não houve nenhum proble-
ma como o da mandioca, nada daqueles escândalos. 
O cidadão gastou o dinheiro dele para ser ressarcido 
depois. O que ocorreu? A algaroba não era o que o 
Governo dizia que era. Hoje o cidadão está devendo 
a sua terra, porque está hipotecada para aquele em-
préstimo, e está no Cadin. Enfim, a vida acabou desses 
cidadãos e dessas famílias. Só na Paraíba, são 120 
fazendeiros grandes que acreditaram nesse projeto e 
que hoje estão encalacrados sem saber o que fazer. 
É deprimente. As dívidas junto ao Banco do Nordeste 
ou ao Banco do Brasil são impagáveis. Cada vez os 
homens têm menos esperança e mais desalento.

Concedo o aparte ao Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador Ney 

Suassuna, o tema principal do seu discurso é a agricul-
tura nas nossas regiões, principalmente no sertão ou 
no sequeiro dos Estados centrais, os mais pobres do 
ponto de vista de recursos naturais: Paraíba, Pernam-
buco e parte do Rio Grande do Norte. Trata-se de um 
discurso que nos deixa muito preocupados. V. Exª usou 
a palavra “deprimente”. Voltando à Paraíba, andando no 
seu Estado, V. Exª chega absolutamente descrente. Não 
é para menos. Sou Parlamentar, com um ano e meio 
como Senador, há 13 anos e meio e fico constrangido 
ao fazer novamente um discurso que nós nordestinos 
repetimos incansavelmente. É algo que nos deixa bas-
tante deprimidos, na palavra exata e honesta, ao seu 
estilo de comunicação. Assistimos a um cenário que 
todo mundo já conhece. Há duas realidades no Brasil, 
a agricultura do agrobusiness, que tem competitividade, 
que exporta e que produz resultados econômicos para 
o País, e a agricultura daquela nossa área, que não 
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sustenta nem a população. Todos sabemos que solu-
ção para ela é uma só: água. Pode-se afirmar sobre a 
chamada gerência dos recursos hídricos no Nordeste 
brasileiro no geral e nesse Nordeste a que se refere o 
Senador Ney Suassuna em particular que há uma total 
e completa falta de responsabilidade, de prioridade e 
de atenção. Há dezenas de barragens construídas que 
não são ligadas por adutoras. Há água concentrada e 
não há recursos para fazer agricultura irrigada. Enfim, 
não há planejamento, prioridade. O Vice-Presidente da 
República, que acredito deve saber o que fala, porque 
é um homem bem-sucedido na vida privada, referiu-se 
a um programa de transposição das águas do rio São 
Francisco. Trata-se de um programa de grande porte. 
Mas sabemos que, para uma barragem que precise 
de R$200 mil ou de R$300 mil para levar água a uma 
cidade cujos habitantes estão morrendo de sede, não 
há verba. Os programas de irrigação não são visíveis, 
não existem. Essa é uma situação que não temos ri-
gorosamente como explicar, a não ser pelo fato de que 
o Brasil não presta atenção nos mais pobres, espe-
cialmente nos da nossa região, onde há uma grande 
concentração de pobreza. Então, eu fico perplexo. Esse 
meu discurso não é oposicionista. Não é hora de fazê-
lo. Este é um Governo que tem origem na pobreza. O 
Presidente Lula começou no agreste, numa região de 
pequenas propriedades mais do que divididas, onde 
não há água. Não se trata de reforma agrária, mas de 
recursos naturais, de falta de água, de uma agricultu-
ra de subsistência, que V. Exª bem conhece, que não 
vai adiante. O Presidente Lula aí está, e o que fez até 
agora para dirimir tudo isso? Por onde anda o chama-
do Dnocs? Onde está a política de combate às secas? 
Qual a ação do Ministério da Agricultura em relação a 
essa região? E os programas de irrigação onde andam, 
onde se encontram e são visíveis? Qual é a prioridade 
de qualquer ministério sobre esse assunto? Nenhuma. 
O discurso do Vice-Presidente é grandiloqüente de 
um lado, mas, de outro, zero de ação. Os nordestinos, 
como nós, não acreditam neles. Se não temos capa-
cidade de ver as pequenas coisas, como imaginar as 
grandiosas? Há uma completa insensibilidade e uma 
falta de prioridade integral. O pior é que falamos disso, 
e poucos acreditam. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Era o 
que eu iria falar.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – O tema está 
tão desgastado que parece nordestino pedindo água, 
ajuda. Ajuda coisa nenhuma! E isso pode se transformar 
em legítima revolta, como é legítima a revolta daqueles 
que, sem terra, vão a sua procura. O nosso problema 
não é a falta de terra, mas de fome; falta de água, de 

distribuição de água e de Governo. Este Governo não 
existe. A população não sabe por onde ele anda.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
obrigado, eminente Senador. Desde o Império que 
nos prometem. Por isso, não acreditamos. V. Exª está 
coberto de razão. Não acreditamos nas promessas 
porque não vemos ação. 

Certa vez, Sr. Presidente, fui ao Rio Grande do 
Sul, onde, em uma reunião de empresários, disseram-
me: “Vocês, nordestinos, ficam sentados o tempo todo 
na calçada e não trabalham”. Expliquei-lhes: “Em que 
trabalhar? O nordestino trabalha na agricultura, e não 
tem água para beber. Então, o que plantar? O que fa-
zer? Migrar, morar debaixo da ponte em São Paulo, 
no Rio de Janeiro ou vir a essas metrópoles em bus-
ca de subemprego?! Quando o nordestino vem para 
as metrópoles, deixa no sertão a família, que se de-
sorganiza inteiramente. As meninas passam a fazer 
parte da legião daquelas que ficam nas estradas se 
prostituindo”. 

É muito duro ser nordestino! Eu diria que é re-
voltante. O que fazer? Há anos que pleiteamos provi-
dências. Estou nesta Casa há dois mandatos e estou 
cansado de abordar esse tema. Poderiam começar 
com pequenas ilhas pra irmos expandindo. Mas, infe-
lizmente, não se começa nada.

Lamento, Sr. Presidente, por ter extrapolado meu 
horário. Cada vez que vou ao Nordeste e visito a casa 
de um lavrador, saio envergonhado e realmente de-
primido.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Esclareço aos nobres Srs. Senadores 
que, de acordo com a ordem de inscrições, o próxi-
mo orador é o Senador Papeléo Paes; em seguida, o 
Senador Efraim Morais e, pela Liderança da Minoria, 
fará uso da palavra, agora, por cinco minutos, o nobre 
Senador Jonas Pinheiro, seguido pelo Senador Papa-
léo Paes, que falará por vinte minutos.

Senador Jonas Pinheiro, a Presidência lhe con-
cede a palavra, para uma comunicação de interesse 
partidário, por cinco minutos, conforme inscrição en-
viada a esta Mesa. Se V. Exª desejar, Senador Jonas 
Pinheiro, a Presidência poderá conceder a palavra ao 
próximo orador inscrito. (Pausa.)

Senador Papaléo Paes, de acordo como desejo 
do nobre Líder Jonas Pinheiro, V. Exª poderá usar da 
palavra na condição de orador regularmente inscrito, 
por vinte minutos. 

Em seguida, Senador Jonas Pinheiro, V. Exª terá 
a palavra para uma comunicação de interesse partidá-
rio e, em seguida, ouviremos o nobre Senador Efraim 
Morais.
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O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recebi documento 
assinado por seis Deputados com a finalidade de con-
vidar-me a fazer parte da futura Frente Parlamentar 
das Hepatites e Transplantes.

Diz o documento:

No intuito de buscar soluções definiti-
vas para as questões que assolam a vida dos 
portadores de hepatite, dos que necessitam 
de transplantes e transplantados, mediante 
esforços suprapartidários, estamos instituindo 
a Frente Parlamentar das Hepatites e Trans-
plantes. 

A criação da Frente tem, por princípio, sal-
vaguardar o Sistema Único de Saúde, a saúde 
dos usuários e promover sua melhoria.

Esse convite motivou-me a fazer uso desta tri-
buna nesta tarde, para falar sobre a realidade da he-
patite no Brasil, um dos males mais debatido pelas 
autoridades sanitárias e que mais preocupação traz 
ao Ministério da Saúde. 

A doença, em suas diversas fases e manifesta-
ções, o tratamento prolongado, os medicamentos ca-
ros, os exames dispendiosos que precisam ser feitos 
com freqüência, as campanhas preventivas, as amplas 
coberturas vacinais que precisam ser realizadas a cada 
ano, enfim, toda essa mobilização acarreta custos bas-
tante elevados aos cofres públicos.

Como bem sabemos, o Brasil é extremamente 
vulnerável a todos os tipos dessa perigosa moléstia. 
Diferentemente dos diagnósticos apresentados nos 
chamados países do Primeiro Mundo, em nossa so-
ciedade, pelo menos no que diz respeito à maioria dos 
casos registrados, os diversos tipos de hepatite têm 
como causa primeira basicamente as precárias condi-
ções sociais, a falta de higiene, a débil educação das 
camadas mais pobres da população, a precariedade 
do funcionamento do sistema nacional de saúde, as 
comprovadas deficiências das campanhas de escla-
recimento e o descaso em relação à situação de mi-
séria em que estão mergulhados cerca de 81 milhões 
de brasileiros.

Como podemos concluir, a exposição brasileira 
às diversas manifestações dessa doença é extrema-
mente preocupante, porque temos cerca de 50% de 
nossa população com baixas defesas imunológicas. 
Assim, em virtude das precárias condições de vida, 
boa parte desse contingente já está contaminada e o 
restante encontra-se totalmente vulnerável, caso entre 
em contato com o vírus a qualquer momento. 

A hepatite A é a forma mais branda da enfermi-
dade. É aquela forma mais simples e mais comum, em 
que os pacientes têm um sintoma exuberante, ficam 
amarelos, a urina é escura. O vírus é transmitido por 
via oral-fecal. Por exemplo, a pessoa pode ser contami-
nada bebendo ou ingerindo alimentos em que o vírus 
está presente. Após o contágio, os primeiros sintomas 
começam a aparecer duas a seis semanas depois da 
incubação. Esse tipo de hepatite é de tratamento re-
lativamente pouco complicado, e o paciente pode se 
recuperar sem seqüelas. 

A hepatite B é transmitida por meio de agulhas 
comprometidas, de relações sexuais, de contato com 
sangue contaminado e por meio de transfusão de san-
gue. Segundo as autoridades sanitárias, cerca de 10% 
a 20% dos casos são devidos às transfusões com san-
gue contaminado. Normalmente, os primeiros sintomas 
da doença aparecem entre um e seis meses após a 
contaminação. Cerca de 10% dos pacientes atingidos 
evoluem para um quadro crônico ativo, ora com me-
lhoras, ora com pioras em seu estado físico. No caso 
dos portadores crônicos, a doença não se manifesta, 
mas esses continuam sendo vetores importantes de 
contaminação.

A hepatite C apresenta-se como a menos freqüen-
te, mas guarda algumas semelhanças com a hepatite 
B. Sua presença está diretamente relacionada com 
as transfusões de sangue e se dá também durante os 
procedimentos preliminares do parto e no momento em 
que ele está acontecendo. Os primeiros sintomas da 
doença costumam aparecer entre duas semanas e seis 
meses. É importante esclarecer que a hepatite do tipo 
C é a forma mais perigosa de todas. Para termos uma 
idéia, parte importante dos contaminados desenvolve 
cirrose hepática. Outro contingente tende a desenvolver 
uma forma ainda mais agressiva da doença, a chamada 
hepatite fulminante, que provoca lesões irreversíveis 
no fígado, sem contar que muitos se tornam pacientes 
crônicos. No que se refere à hepatite fulminante, de 
uma maneira geral, a taxa de mortalidade é severa e 
se situa em torno de 90% a 100%, notadamente entre 
doentes com mais de 60 anos.

Recentemente, cientistas da Universidade de 
Saint Louis, no Estado americano do Missouri, anun-
ciaram os primeiros testes em seres humanos de uma 
vacina contra a hepatite C. Segundo eles, três concen-
trações distintas da vacina experimental serão testadas, 
visando particularmente determinar a sua eficácia e 
os possíveis efeitos colaterais que porventura se pos-
sam manifestar.

Existem ainda as hepatites do tipo D e E. No pri-
meiro caso, o vetor da doença é uma partícula de vírus 
que só consegue se manifestar em pessoas contami-
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nadas pela hepatite B. É bastante grave a hepatite D, 
e seus portadores carregam a doença pelo resto da 
vida. Vale dizer ainda que de 20% a 50% dos casos 
de hepatite fulminante são provocados pelo vírus da 
hepatite D.

No que se refere à hepatite E, o vírus desenca-
deante é pequeno. O período de incubação é curto, 
e a contaminação se dá através da água. Vale dizer 
que ele foi encontrado em diversos pacientes atingidos 
pela hepatite fulminante e em mulheres grávidas. As 
ocorrências de óbito são registradas em 10% a 20% 
dos casos. Ocorrências mais freqüentes da doença 
são detectadas no México, em vários países asiáticos 
e no continente africano.

Nas diversas formas de hepatite, apesar de os 
vírus serem diferentes, os sintomas são bastante se-
melhantes. De uma maneira geral, a pessoa contami-
nada apresenta mal-estar geral, cansaço, sintomas 
semelhantes à gripe, icterícia – aquela amarelidão que 
dá nas mucosas, principalmente nos olhos –, dor na 
região logo abaixo das costelas, mais precisamente, 
do lado direito do abdômen, onde se localiza o fígado, 
náuseas e vômitos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, segundo 
dados divulgados pelas autoridades sanitárias, exis-
tem hoje, no Brasil, cerca de 2 milhões de portadores 
crônicos da hepatite tipo B e 3 milhões de portadores 
da hepatite tipo C.

Em nível mundial, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) estima que, pelo menos 2 bilhões de 
pessoas já tiveram contato com o vírus da hepatite 
B. Desse enorme contingente, cerca de 325 milhões 
de pessoas passaram a ser portadores crônicos da 
doença. É importante destacar que a hepatite tipo B, 
tanto em nível mundial como no Brasil, constitui um 
grave problema de saúde pública. Como já dissemos 
ao longo deste pronunciamento, a doença pode evoluir 
para a cirrose ou para o câncer de fígado. Em relação à 
hepatite C, a OMS estima em cerca de 170 milhões de 
pessoas o número de infectados no mundo. No Brasil, 
estima-se que um em cada 40 brasileiros sofram com 
a hepatite C. Por sua vez, segundo a OMS, nosso País 
tem cerca de 4 milhões de portadores do HCV, vírus 
causador da moléstia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há presença 
dos enormes obstáculos que tornam bastante difícil o 
combate contra as diversas formas de hepatite: no cam-
po da prevenção, das campanhas de conscientização, 
da vacinação em massa da população, da produção e 
da oferta mais acessível de medicamentos ao grande 
público, da formação de profissionais competentes, de 
melhor aparelhamento dos nossos centros de atendi-
mento e de outros empecilhos igualmente desafiado-

res. Todavia, a presença desses obstáculos não define 
totalmente a dureza da batalha que é travada todos os 
dias. É preciso saber que o desfecho mais favorável 
desse embate continua dependendo, em muito, da so-
lução dos nossos perversos indicadores sociais.

Apesar de tudo, não podemos deixar de reconhe-
cer que o Governo Federal tem-se empenhado bas-
tante nessa cruzada. Por causa disso, os resultados 
têm sido animadores e nos motivam a olhar o futuro 
com mais entusiasmo.

Em 2002, por exemplo, o Ministério da Saúde, 
buscando aprimorar suas ações no campo do controle 
da prevenção das hepatites, criou o Programa Nacio-
nal de Hepatites Virais (PNHV), que vem funcionando 
de maneira satisfatória. O Programa mantém relacio-
namento com a sociedade civil por meio de organi-
zações não-governamentais e se dedica à promoção 
da saúde, à vigilância epidemiológica e sanitária e à 
garantia do diagnóstico e do tratamento dos pacientes 
portadores de hepatite.

Por seu turno, os números de vacinação contra 
a hepatite B no Brasil nos deixam bastante animados. 
Entre 1994 e 2000, cerca de 42 milhões de pessoas 
foram imunizadas contra a doença. Estima-se que, 
apenas em 2002, cerca de 9 milhões tenham recebi-
do a vacina. Em 2003, a imunização atingiu mais de 3 
milhões de crianças menores de um ano e mais de 27 
milhões de pessoas na faixa etária de 1 a 19 anos.

O Ministério da Saúde mostra ainda que, em uma 
série histórica de cobertura vacinal entre os recém-
nascidos, o índice foi de 13, 3% em 1996, baixou para 
5,7% em 1997, aumentou para 12,8% em 1998, subiu 
vertiginosamente para 83,4% em 1999, saltou para 91% 
em 2000, chegou em 91,17% em 2001, e encerrou o 
ano de 2002 com percentual acima de 91,5%.

Por fim, em meados de 2002, o Ministério da 
Saúde anunciou o Programa de Redução de Danos 
(PRD), com o objetivo de evitar novos casos da hepa-
tite B, difundir informações sobre a prevenção, diminuir 
riscos e agravos pela doença, e reduzir as internações 
hospitalares.

No final de 2002, importante iniciativa foi assumida 
pelo Ministério da Saúde em relação ao combate con-
tra a hepatite C. Os portadores da doença passaram a 
receber gratuitamente os três remédios fundamentais 
para o tratamento, distribuídos pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS). Essa foi uma grande conquista, porque 
os medicamentos excepcionais têm alto custo e são 
geralmente de uso contínuo contra doenças crônicas e 
raras. Outro destaque que merece atenção é a isenção 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) para todos os medicamentos desse gênero.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, justiça seja 
feita ao Governo anterior e ao atual. Com todas as difi-
culdades que se apresentam, passos seguros têm sido 
dados nestes dez anos para combater todas as formas 
de hepatite em nosso País e garantir aos portadores 
dessas doenças uma vida com dignidade. Todavia um 
trabalho gigantesco ainda está para ser feito.

E aqui nesse trabalho gigantesco, Sr. Presiden-
te, quero incluir uma solicitação ao Ministro da Saúde: 
que faça uma campanha mais ostensiva para prevenir-
mos o povo brasileiro de todo tipo de hepatite; que se 
empenhe nesse sentido. Graças a Deus, nas medidas 
de tratamento – mas isso ocorre quando a pessoa já 
está contaminada –, o País está fazendo um investi-
mento muito sério, faltando apenas insistirmos em um 
trabalho preventivo, muito mais eficaz, pelos meios de 
comunicação do nosso País.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Tem V. Exª a palavra pela ordem, nobre 
Líder Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela ordem.) – Sr. Presidente, após os 
discursos dos Senadores Efraim Morais e dos demais 
oradores inscritos, gostaria de falar pela Liderança do 
PSB, se houver tempo até o final da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Nobre Líder Antonio Carlos Vala-
dares, a Presidência registra seu pedido e inscreve V. 
Exª para fazer uso da palavra para uma comunicação 
de interesse partidário, após a fala do Senador Jonas 
Pinheiro e do Líder Efraim Morais.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) –Senador Jonas Pinheiro, V. Exª dispõe 
da palavra por até cinco minutos.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente 
agradeço ao nosso Líder da Minoria, que hoje deixa 
essa função e nos dá a oportunidade derradeira de 
falar nesta Casa, o que está muito difícil para alguns 
dos Srs. Senadores.

Hoje quero comentar sobre o momento do agro-
negócio brasileiro. Em abril, participamos do Agrishow 
Cerrado em Rondonópolis, em que a pujança do agro-
negócio foi demonstrada. Só para se ter uma idéia, 
nesse agrishow foram comercializados em torno de 
R$1,385 bilhão em máquinas, equipamentos, insumos 
agrícolas. Setores como armazéns, pulverizadores, 

produtos agroquímicos também tiveram desempenho 
espetacular na comercialização. A empresa Neiva, 
fabricante de aviões agrícolas, vendeu todo o seu es-
toque e o que poderia construir este ano; vendeu 59 
aviões agrícolas; não vendeu mais 20 porque evitou 
receber mais propostas.

Logo depois, Sr. Presidente, o Brasil assistiu ao 
Agrishow em Ribeirão Preto, já na sua 11ª edição, em 
que foi comercializado R$1,2 bilhão. Houve 155 mil 
visitantes, sendo 2 mil do exterior.

Participamos também de um megaleilão na Es-
tância Bahia, na cidade de Água Boa, Estado de Mato 
Grosso. Durante apenas 5 horas e 30 minutos, foram 
comercializados 19.843 animais, a maioria deles de 
corte. Vejam só a pujança do agronegócio, nesse caso 
em relação à pecuária: foram vendidos R$8,1 milhões 
naquela quarta edição desse megaleilão, que vem ba-
tendo recordes e é o maior do mundo.

Logo depois, soubemos da decisão da OMC a 
favor da Associação Brasileira dos Produtores de Al-
godão, Abrapa, que impetrou recurso perante a OMC 
há dez anos. A organização em Genebra deu razão 
aos produtores brasileiros, uma vez que os Estados 
Unidos estavam subsidiando seus produtores exage-
radamente, prejudicando todos os países produtores 
de algodão. Isso foi apenas o início, porque agora ou-
tros agricultores brasileiros e outros países vão agir 
no mesmo sentido, para que os Estados Unidos não 
venham a prejudicar tanto a agricultura mundial.

Outro evento deu-se em Uberaba, onde se fes-
tejaram os 70 anos da ABCZ. Foi um sucesso espera-
do. Houve aumento de 30% no volume de negócios, e 
vários países estavam lá para participar dessa que é 
a maior demonstração pecuária do mundo, sobretudo 
no aspecto genético. 

Sr. Presidente, isso tudo, eu diria, não justifica o 
que querem fazer com a agricultura brasileira.

O jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 
sexta-feira, dia 14, publicou reportagem da jornalista 
Juliana Sofia, da sucursal de Brasília, com o seguinte 
título: “Safra pode ajudar a pagar a aposentado”.

Segundo a reportagem, o Ministério da Previ-
dência Social está estudando e fazendo a revisão da 
isenção previdenciária concedida atualmente aos agri-
cultores na exportação da sua safra, cujo montante 
poderia render cerca de R$1,8 bilhão aos cofres da 
Previdência. 

Esse estudo foi anunciado pelo Ministro e tam-
bém nosso colega Amir Lando, em audiência pública 
realizada no dia 13 de maio, na Comissão de Seguri-
dade Social da Câmara dos Deputados. Na ocasião, 
o Ministro anunciou que poderia ser criado o Fundo 
de Compensação da Previdência, já que o País está 
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com safras recordes e exportou, só de janeiro a abril 
do corrente ano, US$10,686 bilhões em produtos agrí-
colas, o que equivale a 41% do total de vendas que o 
Brasil faz para o exterior.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, re-
pete-se a mesma história: toda vez que um segmento 
da economia está dando certo, as garras da arreca-
dação pública se aguçam para arrancar dele mais di-
nheiro, fazendo com que, não raras vezes, mate-se a 
galinha dos ovos de ouro. Uma visão míope e muito 
imediatista.

Sr. Presidente, dado o assunto, solicito mais um 
minuto de V. Exª e desta Casa. Essa proposta está na 
contramão do que se vem apregoando sobre a de-
soneração das exportações, até mesmo para que os 
produtores brasileiros possam competir, em condições 
mais equilibradas, com os subsídios concedidos por 
outros países aos seus produtores rurais.

Há que se considerar, ainda, que estamos vivendo 
um ano atípico no mercado internacional com relação 
aos produtos agropecuários, o que tem favorecido ex-
cepcionalmente as exportações brasileiras. Mas não 
temos nenhuma garantia de que os atuais níveis de 
preço se mantenham no mercado internacional, nem 
que possamos manter esse desempenho das expor-
tações agropecuárias nos próximos anos. No entanto, 
uma vez imposta ao setor essa taxação, ela não termi-
nará mais; todos sabemos disso, e os exemplos que o 
comprovam são fartos.

Sr. Presidente, os produtos agropecuários expor-
tados são commodities, cujos preços são fixados pelo 
mercado internacional. Eventual aumento da incidência 
de tributos sobre a exportação agropecuária brasileira 
fatalmente reduzirá a lucratividade do setor e vai retirar 
recursos de uma área produtiva que tem dado certo e 
que precisa ser incentivada ainda mais.

Chamo a atenção para o fato de que não devemos 
concordar em que o Governo Federal, mais uma vez, 
taxe os produtos agrícolas brasileiros, matando, como 
disse, a galinha dos ovos de ouro da economia.

Sr. Presidente, em função do pouco tempo, eu 
gostaria fosse dado como lido mais duas páginas des-
se pronunciamento.

Muito obrigado.

SEGUE, NA INTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR JONAS PINHEIRO.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, o jornal Folha de S.Paulo, em sua edi-
ção de sexta-feira, 14 de maio, publicou reportagem 
da jornalista Juliana Sofia, da sucursal de Brasília, 

com o seguinte título: “safra pode ajudar a pagar a 
aposentado”.

Segundo a reportagem, o Ministério da Previ-
dência Social está estudando e fazendo a revisão da 
isenção previdenciária concedida atualmente aos agri-
cultores na exportação da sua safra, cujo montante 
poderia render cerca de R$ 1,8 bilhão aos cofres da 
Previdência.

Esse estudo foi anunciado pelo ministro Amir Lan-
do em audiência pública na Comissão de Seguridade 
Social da Câmara dos Deputados, no dia 13 de maio. 
Na ocasião, o Ministro anunciou que poderia ser criado 
o Fundo de Compensação da Previdência, já que o país 
está com safras recordes, uma vez que exportou, só 
de janeiro a abril do corrente ano, US$10,686 bilhões 
em produtos agrícolas, o que eqüivale a 41 % do total 
de vendas que o Brasil faz para o exterior.

Ora, Sr. Presidente, repete-se a mesma estória: 
toda vez que um segmento da economia está dando 
certo, as garras da arrecadação pública se aguçam 
para arrancar dele mais dinheiro, fazendo com que, 
não raras vezes, se mate a galinha dos ovos do ouro. 
Uma visão míope e muito imediatista. 

Essa proposta está na contramão do que se vem 
apregoando, que é a desoneração das exportações, 
até mesmo para que os produtores brasileiros pos-
sam competir em condições mais equilibradas com 
os subsídios concedidos por outros países aos seus 
produtores rurais.

Há que se considerar, ainda, que estamos vivendo 
um ano atípico no mercado internacional com relação 
aos produtos agropecuários, o que tem favorecido ex-
cepcionalmente as exportações brasileiras. Mas não 
temos nenhuma garantia de que os atuais níveis de 
preço se mantenham no mercado internacional nem 
que possamos manter esse desempenho das expor-
tações agropecuárias nos próximos anos. No entanto, 
uma vez imposta ao setor essa taxação, ela não ter-
minará mais, todos sabemos disso: os exemplos para 
comprovar isso estão fartamente aí.

Sr. Presidente, os produtos agropecuários expor-
tados são commodities, cujos preços são fixados pelo 
mercado internacional. Um eventual aumento na inci-
dência dos tributos sobre a exportação agropecuária 
brasileira estará fatalmente reduzindo a lucratividade 
do setor e retirando recursos de uma área produtiva, 
que tem dado certo, e que precisa ser incentivada 
ainda mais.

Sr. Presidente, para entendermos o caso com 
mais clareza ou mais facilidade, o que se passa é o 
seguinte: enquanto, nos diversos setores da indústria 
e do comércio, as contribuições sociais são calculadas 
sobre a folha de pagamento dos salários pagos aos 
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seus empregados, no setor rural, essas contribuições 
são incidem sobre o valor da sua produção comerciali-
zada. São, portanto, tratamentos tributários distintos.

Entretanto, por força da Emenda Constitucional 
nº 33, de 11 de dezembro de 2001, foi incluído no art. 
149 da Constituição Federal um novo parágrafo, o qual 
assegurou que as contribuições sociais e de intervenção 
do domínio econômico não incidiriam sobre as receitas 
decorrentes de exportação. No entanto, o que ocorre, 
na prática, é que as corretoras adquirem os produtos 
agropecuários e descontam do preço pago o valor de-
vido à contribuição social, que é de 2,3 % no caso de 
produtor rural – pessoa física, e de 2,85 %, no caso 
de pessoa jurídica. Quando esse produto é exportado 
por pessoas jurídicas, o pagamento da contribuição 
social já foi descontado na hora da compra; somente 
quando os produtores rurais exportam diretamente a 
sua produção é que ocorre a isenção dessa contribui-
ção previdenciária.

Sr. Presidente, o Ministro da Previdência espera 
com essa medida abocanhar cerca de R$1,8 bilhão, 
segundo anunciou. Achamos que, nesse caso, também 
ele errou, pois tal cifra somente poderia ser atingida se 
toda a exportação fosse realizada pelos produtores ru-
rais-pessoas físicas, o que, na prática, não acontece.

De qualquer maneira, Sr. Presidente, é preciso 
que, no nosso País, as regras sejam consolidadas 
para dar segurança aos investidores. Essas mudan-
ças freqüentes nas regras do jogo; essas ameaças, 
muitas vezes lançadas como “balão-de-ensaio”, de-
monstram um profundo amadorismo na condução da 
política econômica brasileira. Ainda bem nem termi-
namos de discutir uma emenda constitucional, e já se 
prepara a sua alteração; sempre com o propósito de 
aumentar a arrecadação, o que é nocivo e altamente 
condenável.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como Par-
lamentar comprometido com os produtores rurais des-
te País não posso deixar de, nesta tribuna, expressar 
minha estranheza a essa proposta que ora vem sendo 
apresentada pelo Ministro da Previdência Social.

Além de estranhá-la, quero manifestar o meu 
mais profundo repúdio a ela porque entendo-a como 
inoportuna, por estar na contramão do desejável em 
termos de modernização tributária. Além disso, entendo 
que ela seja inócua para os fins a que se propõe, que 
é cobrir o alegado – e também questionado – débito 
da previdência; é injusta porque penaliza um segmento 
que está dando certo e não reverte em nenhum bene-
fício a ele; e, finalmente, é ultrapassada, porque não 
traz nenhuma criatividade.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Nobre Senador Jonas Pinheiro, a 
solicitação de V. Exª será atendida na forma do Re-
gimento Interno. O discurso de V. Exª será publicado 
na íntegra.

Concedo a palavra ao nobre Senador Efraim 
Morais, que anuncia a esta Presidência e ao Plenário 
sua despedida da Liderança da Minoria. S. Exª dispõe 
de vinte minutos.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente eu gostaria 
de registrar a presença do Deputado estadual Pastor 
Fausto, do PL da Paraíba, Líder do Partido na Assem-
bléia Legislativa do Estado, a quem dou as boas vindas 
ao conterrâneo.

Há um ano os Partidos de Oposição nesta Casa 
– PFL e PSDB – decidiram restabelecer, para melhor 
encaminhamento de seus trabalhos, a figura regimental 
da Liderança da Minoria. Trata-se de um instrumento 
tradicional do rito parlamentar que estava em desuso, 
que permite unificar a ação, dando-lhe maior desen-
voltura e consistência.

Ficou estabelecido naquela oportunidade que 
haveria um rodízio anual entre os partidos consor-
ciados – PFL e PSDB, de modo a melhor exercitar o 
intercâmbio entre suas Lideranças. Nada mais justo 
e necessário para que a unidade oposicionista – tão 
importante para a governabilidade do país – se estabe-
leça e se consolide. E creio que, um ano após aquele 
ato regimental, é o que temos aqui neste Senado: uma 
oposição unida, afinada e atuante.

Coube ao PFL indicar o primeiro Líder da Mino-
ria. E tive o privilégio de ser o primeiro a desempenhar 
este papel, designado pelo meu Líder nesta Casa, o 
eminente Senador José Agripino Maia, a quem, mais 
uma vez, agradeço a distinção, que teve o inestimável 
apoio do Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

A ambos, devo gratidão e reconhecimento pelo 
apoio logístico e intelectual, ao longo deste período 
em que me incumbi desta tarefa. 

Desnecessário dizer da importância dessa expe-
riência, vivenciada no momento de grande densidade 
na vida política brasileira. Hoje, dentro desse rodízio 
que mencionei, cabe-me a honra de transferir a Lide-
rança da Minoria ao meu prezado amigo e grande fi-
gura pública de Pernambuco, Senador Sérgio Guerra, 
do PSDB. Trata-se de uma liderança nacional, forjada 
nas bases populares e com um currículo político dos 
mais destacados, tendo exercido sucessivos manda-
tos na Câmara dos Deputados, nesta Casa e em seu 
Estado.
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Tenho a certeza de que a condução dos trabalhos 
da Oposição no Senado estará em boas mãos por mais 
este período de um ano, em que certamente novos e 
importantes desafios estarão sendo submetidos ao 
Congresso Nacional. Quero daqui cumprimentar o novo 
Líder, Senador Sérgio Guerra, desejar-lhe boa sorte e 
dizer que, mesmo fora do cargo, continuarei militando 
nas fileiras oposicionistas com a mesma disposição. 
Disponha, portanto, deste Senador.

Nesse período em que me coube vocalizar des-
ta tribuna os pontos de vista da Oposição, destaco o 
desafio de analisar criticamente o início de um novo 
governo, que se elegeu sob a égide da esperança, 
mobilizou expectativas consideráveis e, até agora, 
não apenas não as satisfez, como deixou claro não 
dispor de um projeto para fazê-lo. Já no meu primeiro 
discurso, destacava o que considero os limites éticos 
da militância oposicionista: ela deve ser dirigida ao 
governo, não ao País. 

Por essa razão, tivemos o cuidado de observar o 
período que a mídia chama de “trégua dos cem dias”, 
que corresponde aos três meses que se sucedem à 
posse, em que o novo governo se adapta à máquina 
administrativa; assimila suas informações e dá início 
à implantação de seu projeto político. É bem verda-
de que, já no dia imediato ao resultado eleitoral, há o 
processo de transição administrativa, que dá início a 
essa adaptação.

A transição proporcionada pelo governo Fernan-
do Henrique Cardoso foi a mais bem documentada e 
assessorada da história, segundo reconheceu o pró-
prio PT, o que, a rigor, nos dispensaria da tal “trégua 
dos cem dias”.

Mesmo assim, a observamos e graduamos o 
nosso discurso de acordo com essa visão generosa do 
processo político, dando tempo a que nossos adver-
sários fizessem as necessárias adaptações ao papel 
governativo. Também nós, após oito anos no poder, 
nos ajustávamos ao papel de oposicionistas.

Se guardássemos alguma espécie de rancor ou 
espírito revanchista, não agiríamos dessa forma. Con-
vém lembrar que, após a vitória, em 1998, da Chapa 
Fernando Henrique–PSDB; Marco MacielPFL, em pri-
meiro turno, o slogan com que a Oposição do PT nos 
brindou em todo país foi o absurdo e antidemocrático 
“Fora FHC!”, tentando revogar o resultado eleitoral já 
no dia imediato à proclamação dos resultados.

Nós, ao contrário, desejamos boa sorte ao Pre-
sidente Lula e continuamos a torcer para que faça um 
bom governo. Não é, porém, o que ocorre e coube-nos 
dizer isso ao longo deste período, em tons variados, 
conforme as circunstâncias e os acontecimentos. 

Doeu-nos constatar que o governo do PT não 
possuía – e não possui – um projeto alternativo para a 
economia. O PT, que foi implacável com a administra-
ção anterior, dá seqüência à política econômica sus-
tentada pelo ex-Ministro Pedro Malan. O mesmo PT, 
que não permitiu que o governo FHC fizesse as refor-
mas da previdência e tributária, decidiu patrociná-las, 
agravando algumas de suas propostas e sendo bem 
menos cuidadoso na preservação de direitos sociais 
que a administração passada.

Eu poderia aqui citar diversos aspectos agravan-
tes da reforma previdenciária, mas dispenso-me de 
fazê-lo visto que assim alongaria desnecessariamente 
este pronunciamento, que pretendo curto e objetivo. 
Basta constatar a decepção de um dos setores mais 
atuantes da militância do PT, os servidores públicos, 
de atuação fundamental na eleição do Presidente Lula, 
para ilustrar o que digo.

Tivemos, neste primeiro ano de Liderança da Mi-
noria, além das reformas já mencionadas, o agravamen-
to da crise social, com as sucessivas ações agressivas 
e ilegais do Movimento dos Sem-terras, estimulados 
por promessas eleitorais não cumpridas.

Tivemos também o agravamento do desempre-
go, que deu maior visibilidade a outro compromisso 
eleitoral leviano (porque desprovido de projeto consis-
tente para implementá-lo), qual seja, a criação de 10 
milhões de empregos em quatro anos, o que significa 
a criação de 2,5 milhões de empregos por ano, algo 
inteiramente fora de cogitação, como já reconheceu 
nesta Casa, há uma semana, o Ministro do Planeja-
mento, Guido Mantega.

E tivemos – estamos tendo – a decepção do 
salário mínimo, que o PT historicamente sempre fez 
crer à população que dependia apenas da vontade 
política do governante aumentá-lo, o que não ocorria 
em função da perversidade dos governos que o an-
tecederam. Hoje, no poder, o Presidente Lula repete 
o discurso dos que o antecederam: o salário mínimo 
não depende apenas da vontade do governante. Os 
fatores são extremamente complexos, e desvinculá-
los da Previdência Social, num gesto simplório, como 
sugeriu o Ministro José Dirceu, compromete o valor 
das aposentadorias.

Se fosse fácil, disse o Presidente Lula, já teria 
sido feito. E é aí que está o grande pecado da oposi-
ção histórica do PT: fazer crer que as soluções para o 
País seriam fáceis. Essa a oposição-bravata, como a 
classificou o Presidente Lula. Essa é a oposição que 
nós, do PFL e do PSDB, nos recusamos a fazer.

Por isso, não hesitamos em apoiar o Ministro da 
Fazenda, Antônio Palocci, quando vimos sua adminis-
tração ser posta em perigo pelo discurso eleitoreiro de 
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parte da base governista. Por esta razão – a de não 
tornar o exercício da Oposição mera bravata, que igno-
ra os interesses do País –, condenamos a reportagem 
do jornal The New York Times difamando o Presidente 
da República (e igualmente lamentamos o equívoco 
do Governo de reagir expulsando o repórter do jornal, 
medida felizmente revogada).

Por fim, destacamos desse período que nos coube 
liderar a Oposição nesta Casa o lamentável episódio de 
sabotagem política configurado no arquivamento da CPI 
do Waldomiro Diniz. Obtivemos o número regimental 
de assinaturas e vimos a vontade da maioria – já que 
nesse episódio era a maioria que queria a CPI – ser 
desprezada e atropelada pela liderança governista. O 
mesmo PT, que, ao longo de sua história parlamen-
tar, recomendava CPI para qualquer crise política que 
identificasse (e quando não a identificava cuidava de 
inventá-la), passou a evitá-la em nome da governabi-
lidade. Pior: com sua manobra, criou precedente para 
que não mais haja CPIs nesta Casa. Esse o grande 
desserviço que prestou à democracia e ao exercício 
da Oposição, que perdeu assim um dos seus instru-
mentos mais eficazes de fiscalização dos Poderes. O 
caso Waldomiro Diniz aí está, como brasa dormida, 
que a qualquer momento pode tornar-se novamente 
labareda, a fustigar moralmente o Governo Lula.

É uma “herança maldita” que, constrangido, passo 
a meu sucessor nesta tribuna, Senador Sérgio Guer-
ra, a quem reitero votos de sucesso nesta missão, ao 
qual, seguramente, não faltam talento, garra e esta-
tura intelectual.

Concedo um aparte ao Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

Efraim Morais, nós do Nordeste, de uma maneira geral, 
e de Pernambuco, em particular, temos uma avaliação 
exata de V. Exª: político de luta e do bom combate, a 
sua marca é a disputa, a coerência e a coragem. E 
a sua capacidade de enfrentar dificuldades e de se 
impor a elas fez com que V. Exª se elegesse Senador 
pela Paraíba, em uma eleição surpreendente. Todos 
reconhecem a contribuição fundamental da sua ca-
pacidade de luta, um triunfo que os paraibanos sau-
daram e também nós, em Pernambuco. Ao longo do 
seu primeiro ano de mandato, V. Exª estabeleceu um 
contencioso, uma discussão permanente e incessante, 
cuja contundência e coerência são compatíveis com a 
sua vida pública em seu Estado. O mesmo Senador, 
a mesma coragem e a mesma decisão fizeram com 
que, nesse período, todos reconhecêssemos o papel 
seguro da sua atuação parlamentar: agressivo no bom 
sentido e construtivo como devemos ser os brasileiros. 
A Oposição cumpriu o seu papel pelo PFL, pelo PSDB, 
pelo PDT e outros Senadores que se manifestaram ao 

longo deste ano. E cumpriu muito seguramente o seu 
papel pela palavra de V. Exª, Senador Efraim Morais. 
Não torcemos para que isso não desse certo, não tra-
balhamos para que o Governo funcionasse mal, ou 
comprometesse a lucidez. Apenas afirmamos o que 
era preciso ser afirmado. Todos estamos cada vez 
mais convencidos de que a grande crise do Governo 
ele mesmo produz. Não é que as condições macroe-
conômicas estejam absolutamente degradadas. Não 
é real isso, mas é verdadeiro, é absolutamente claro 
que este Governo produz crises e que, ao tentar re-
solvê-las, as amplia. Que a Oposição resolveu o seu 
papel, tudo bem, mas o Governo colaborou para que 
a esperança que o Presidente Lula representou fosse 
perdida, sem dúvida alguma; foi a ação do Governo 
que o fez, cada vez mais, devedor da opinião pública 
brasileira, seja pela expulsão de uma Senadora, seja 
pela ameaça de expulsão de um jornalista, seja pela 
falta de cumprimento das promessas econômicas de 
campanha, das promessas sociais, pelo compromis-
so ético que foi rompido de maneira absolutamente 
explícita no episódio Waldomiro Diniz. Não há o que 
duvidar. O Governo atuou para evitar que o Congresso 
fiscalizasse uma fraude, um ato de corrupção explícito. 
Nesses dias, senão hoje, os jornais publicaram uma 
declaração do Ministro José Dirceu, afirmando que exis-
te uma ameaça externa e falando num pacto nacional. 
Não estamos diante de uma forte ameaça externa. Não 
é verdade isso. O que nos ameaça, seguramente, é a 
desordem do Governo atual. As conjunturas interna-
cionais já não são tão favoráveis como eram há seis 
meses, mas o grande risco para este País é a incapaci-
dade produtiva deste Governo. Creio, por exemplo, que 
uma afirmação como a que fez o Ministro José Dirceu 
não é responsável, não ajuda, gera desconfiança. Os 
investidores e a população, de uma maneira geral, co-
meçam a perceber que este Governo não sabe o que 
diz, na medida em que não cumpre promessas feitas 
na campanha presidencial, que fala reiteradas vezes 
sobre projetos inconseqüentes, pois não os executa. 
Então, há todo um processo de desordem no discur-
so público. V. Exª, com brilho, chamou a atenção no 
seu pronunciamento de hoje, assim como o Senador 
Alvaro Dias e outros Senadores, para o fato de que 
este é um Governo ociosamente dividido, porque não 
há como dividir o que não acontece. O Governo não 
faz nada acontecer; portanto, não deveria estar divi-
dido em torno do que não fez. Cumpriu V. Exª o seu 
papel com brilhantismo, o que reconhecemos, com a 
coragem que é a sua marca. Por mais que venha a 
fazer esforço, tenho certeza de que não terei a sua 
determinação, a sua capacidade de combate. Todavia, 
ao longo dos próximos meses, seguramente, farei o 
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possível para que Pernambuco e a Paraíba, que são 
consistentes do ponto de vista do Nordeste – nossas 
culturas, nossas bases sociais e políticas são abso-
lutamente semelhantes –, sejam bem representados 
aqui e que o Senador de Pernambuco cumpra, pelo 
menos de maneira parcial, o papel que cumpriu o Se-
nador da Paraíba.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Antes de 
conceder um aparte ao Senador Alvaro Dias e ao Se-
nador Papaléo Paes, quero agradecer as palavras do 
meu Líder Sérgio Guerra e dizer a V. Exª que, mesmo 
fora do cargo, estarei à sua disposição e à disposição 
da Liderança da Minoria para continuar meu trabalho 
de oposicionista ao lado de valorosos companheiros 
do PFL e do PSDB dentro do nosso Bloco e de com-
panheiros do PDT, que tem sido um Partido aliado nas 
disputas, nas decisões e nas votações nesta Casa.

Não tenho a menor dúvida, Sr. Presidente – e 
quero aqui parabenizar o Partido de V. Exª, o PSDB, e o 
Líder Arthur Virgílio pela escolha – da brilhante escolha 
que os companheiros do PSDB fazem neste momento 
de V. Exª para dirigir as Oposições desta Casa. E V. 
Exª terá de perto a sabedoria, a coerência e a lealdade 
desses dois Líderes que formam nosso Bloco: Senador 
Arthur Virgílio e Senador José Agripino.

Senador Alvaro Dias, ouço V. Exª e, em seguida, 
o Senador Papaléo Paes.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Efraim 
Morais, pior do que uma Oposição irresponsável é a 
ausência de oposição. V. Exª conduziu, dando o tom da 
responsabilidade, a Oposição nesta Casa. A ausência 
de oposição é deplorável até para o próprio Governo, 
imagine V. Exª para o País. E V. Exª bem sabe que, no 
início do mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, poucos se arvoraram nesta Casa em oposicio-
nistas. V. Exª foi um deles. Com muita competência, 
inteligência e, sobretudo, com dedicação, já que se 
tornou incansável no plenário desta Casa, comandou a 
Oposição desde o primeiro momento do Governo Lula. 
Portanto, as nossas felicitações pelo cumprimento da 
missão de forma brilhante. E tenho certeza também 
de que o seu substituto, Senador Sérgio Guerra, ha-
verá de honrar a função com um mandato exemplar, 
liderando a Minoria nesta Casa. Parabéns, Senador 
Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Senador 
Alvaro Dias, eu agradeço o aparte de V. Exª. Diria que 
a nossa missão seria impossível se não estivessem 
valorosos companheiros como V. Exª na Oposição. É 
evidente que o bom convívio que tivemos, principal-
mente os companheiros da Oposição, fez com que eu 
cumprisse a minha missão. E V. Exª lembra muito bem, 
no início deste Governo, eram poucos os que tinham a 

coragem de vir a esta tribuna fazer oposição ao Gover-
no Lula. Eu, V. Exª e outros companheiros viemos para 
cá fazer uma oposição responsável, uma oposição em 
busca de resultados positivos para a sociedade, não 
para a Oposição. Não fizemos aquela oposição radi-
cal, de bravatas, que o próprio Lula chegou a afirmar 
que o seu Partido fez para ganhar o poder. Fizemos 
oposição em nome do País. Não fizemos oposição ao 
País, fizemos oposição ao Governo. E V. Exª em muito 
contribuiu para que pudéssemos chegar a este mo-
mento, conscientes e tranqüilos da missão cumprida 
como Líder da Oposição nesta Casa. 

Escuto o Senador Papaléo Paes. Pediria a V. Exª, 
Sr. Presidente, permissão para também ouvir o Líder 
Senador Antonio Carlos Valadares após o Senador 
Papaléo Paes. E prometo a V. Exª que vou cumprir. 
Lamento ter ultrapassado o tempo, mas o tema era 
importante. Sinto que a Senadora Serys Slhessarenko 
está um pouco revoltada com meu uso do tempo, mas 
é o natural do PT nesta Casa não aceitar diálogo. Es-
cuto V. Exª, Senador Papaléo Paes.

O Sr. Papaléo Paes (PMDB – AP) – Senador 
Efraim Morais, logicamente que V. Exª contará com a 
compreensão da Mesa, por se tratar de um momento 
ímpar este, quando o Bloco da Minoria está fazendo 
a transmissão desta função importante de seu Líder 
Efraim Morais para o Senador Sérgio Guerra. Quero 
aqui deixar as minhas palavras de reconhecimento pela 
maneira como V. Exª se portou como Líder do Bloco 
da Minoria. Reconheço em V. Exª o Parlamentar com-
petente, experiente, inteligente, o que faz com que nós 
tenhamos um grande respeito por V. Exª. Cumprimen-
to-o por seu desempenho no comando dessa grande 
Bancada de Oposição. Ao mesmo tempo, tenho con-
vicção de que o competente Senador Sérgio Guerra 
continuará de maneira firme e serena a Liderança da 
Bancada do Bloco Parlamentar Minoritário aqui nesta 
Casa. Parabéns, Senador.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Senador 
Papaléo Paes, agradeço a V. Exª. Devo registrar sua 
postura independente neste primeiro ano de Governo. 
Mesmo sendo da Base do Governo, V. Exª tem votado 
com sua consciência em defesa da sociedade brasilei-
ra. Parabéns a V. Exª e obrigado pelo aparte.

Concedo um aparte ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, para que, em seguida, concluir, Sr. Presi-
dente. Agradeço-lhe, antecipadamente, a tolerância.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Efraim Morais, V. Exª tem uma experiên-
cia enorme, pois começou na Câmara dos Deputados 
exercendo com muito brilhantismo a representação po-
pular que lhe conferiu o povo da Paraíba, tornando-se 
Presidente daquela Casa. Logo ao chegar aqui, seus 
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colegas do PSDB e do PFL o escolheram para liderar 
a Bancada da Minoria. Apesar de estar na Bancada do 
Governo, posso dizer que sua participação no plenário 
e nas Comissões edificou, sem dúvida nenhuma, o seu 
passado e sua luta pelo fortalecimento da democracia. 
Como um Senador que já ocupou cargos no Poder Exe-
cutivo, admiro o Poder Legislativo principalmente pela 
convivência cordial que sempre tivemos com todos os 
Partidos. Creio que é da mais alta importância para o 
fortalecimento do Legislativo, e conseqüentemente da 
democracia, a existência de bons líderes que fiscalizem 
o Governo e estejam atentos aos equívocos e aos er-
ros. Afinal de contas, os Governos são constituídos por 
pessoas humanas e pessoas humanas cometem erros, 
equívocos. Certamente, com a ajuda da Oposição, o 
Governo, investido da sua autoridade constitucional e 
do seu desejo de fortalecer a democracia, pode alte-
rar, sem dúvida nenhuma, qualquer medida que seja 
tomada em determinado momento. E esse papel V. Exª 
o exerceu com grandiosidade aqui no Senado Federal. 
Posso dizer que o Brasil é um País complexo, é um País 
difícil. Não é fácil governar um País que em 60 anos 
quadruplicou sua população. Para os Estados Unidos 
foram necessários 150 anos para que isso aconte-
cesse. Por outro lado, nosso País é desigual, é o mais 
desigual do planeta. Sabemos que apenas 10% dos 
mais ricos detêm 50% da riqueza nacional. Quer dizer, 
é um País complexo e, como disse, repleto de dificul-
dades para governar, mas assim mesmo acredito que 
com boa vontade, com muita inteligência, com muita 
competência e acima de tudo com muita paciência até 
para com os adversários, o Governo conseguirá êxitos. 
Tenho certeza de que isso acontecerá. Parabenizo V. 
Exª pelo papel que desempenhou a sua palavra, a sua 
participação em todas as comissões e aqui no plenário 
em favor da grandiosidade desta Casa.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Eu que 
agradeço, Senador Antonio Carlos Valadares, pelo 
grande companheiro que é. V. Exª como Líder do seu 
Partido e eu como Líder da Minoria, juntos neste pri-
meiro ano de Governo, procuramos defender sempre 
o interesse do nosso País. Novamente agradeço a sua 
participação. 

Concedo o aparte a V. Exª, Senadora Serys.
A SRA. Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 

– Senador, não estou pedindo aparte. 
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Se a 

Senadora Serys Slhessarenko não está pedindo um 
aparte, concluo rendendo, mais uma vez, homenagens 
ao Líder José Agripino, a cuja experiência, amizade 
e lucidez devo, em grande medida, meu desempenho 
nesta Liderança. Também agradeço aos colegas de 

Oposição, principalmente às Srªs e aos Srs. Senadores 
do PSDB e do PFL, apoio e compreensão.

Reitero que continuarei, mesmo fora do cargo, 
empenhado em contribuir para a governabilidade do 
País e procurando sempre o diálogo como solução.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, pela tolerân-
cia.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sr. Presidente, peço a palavra para uma ex-
plicação pessoal, de acordo com o art. 14, VI, do Re-
gimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Tem V. Exª a palavra, Senadora Serys 
Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Para uma expicação pessoal. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
preciso acabar com essa mania de dizer que o PT não 
respeita nada; que o PT não quer diálogo; que o PT 
não sei o quê. Não respeita o Regimento quem não 
respeita o prazo que temos para falar. S. Exª ultrapas-
sou praticamente dez minutos do tempo regimental, o 
que daria para outro Parlamentar falar, e vem dizer que 
é o PT que não respeita, que é a Senadora do PT que 
não respeita. Respeito, sim! Respeito as Srªs e os Srs. 
Senadores. Respeito o Regimento desta Casa. Quem 
não respeita é quem não tem disciplina e acusa os ou-
tros, de forma fútil, sem nenhuma consistência. Esse, 
sim, não tem respeito. Quem não tem disciplina para 
respeitar o Regimento não tem moral para dizer que 
o PT não quer diálogo. Queremos diálogo, sim! Que-
remos respeito, sim! E isso significa respeitar o tempo 
de pronunciamento de cada Senador. Não é passar 10, 
15 minutos do seu tempo e, ao reclamarmos, dizer que 
estamos desrespeitando e que não queremos diálogo. 
Quero diálogo, sim! Quero respeito ao Regimento do 
Senado da República, sim! Não citei nenhum nome 
aqui e, por essa razão, ninguém tem o direito de falar 
pelo art. 14, em razão do meu pronunciamento.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra como Líder, já que ainda não 
foi oficializada a minha saída.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas gos-
taria de fazer um registro.

É da tradição da Casa que, em ocasiões espe-
ciais, a Presidência confira um tempo maior ao orador. 
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É da tradição do Senado Federal, e isso se observa 
aqui constantemente. Portanto, V. Exª, na condução 
dos trabalhos desta tarde, agiu corretamente ao per-
mitir que o Senador Efraim Morais, que se despedia 
da Liderança da Minoria, pudesse ter mais alguns mi-
nutos para conceder apartes a vários Senadores que 
se perfilavam nos microfones para aparteá-lo.

Portanto, faço esse registro apenas afirmando 
que o Senador Efraim Morais não cometeu nenhuma 
agressão ao Regimento, porque é do uso e costume 
da Casa esse procedimento.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. Não utilizarei o 
tempo da Liderança porque o Senador Jonas Pinhei-
ro já o fez.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria ape-
nas de lamentar. Procurei sair em paz, sem radicalizar. 
Fiz uma prestação de contas.

Entendo que quem comanda a sessão é o Pre-
sidente da Casa. Nem um Senador ou Senadora pode 
determinar o que o Presidente tem de fazer. V. Exª está 
sendo flexível com todos os Senadores e Senadoras, 
Sr. Presidente.

Insisto em dizer que o PT continua sem projeto 
de Governo, daí exatamente a preocupação. Estarei 
aqui, podem ter certeza. Estou deixando a Liderança, 
mas continuarei em defesa do País, brigando pelas 
oposições e pelas minorias deste País, porque o PT 
é um rolo compressor.

Lamento que a Senadora se encontre um pouco 
nervosa. O fim de semana está fazendo isso com o PT; 
não está dando tranqüilidade a esse Partido, porque o 
povo está dizendo que dará a resposta nas próximas 
eleições. Então, é normal que a Senadora fique ner-
vosa, muito normal, porque este é o caminho do PT: 
o medo do povo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Concedo a palavra à próxima oradora 
inscrita, a nobre Senadora Serys Slhessarenko.

V. Exª dispõe de até vinte minutos, Senadora.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Sr. Presidente, quero que fique registrado, 
com a devida vênia, que eu estava inscrito para falar, 
mas considero que a Senadora Serys Slhessarenko 
merece prioridade, uma vez que tem um assunto muito 
importante para expor.

Concedo a prioridade à Senadora Serys Slhes-
sarenko, com muito prazer.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Antonio Carlos Valadares, V. 
Exª tem razão. A Mesa se desculpa.

Mas, diante do ato sempre gentil e cavalheiro 
de V. Exª, concedo palavra à Senadora Serys Slhes-
sarenko.

Antes, porém, a Presidência esclarece que o 
Senador Antonio Carlos Valadares se inscreveu para 
usar a palavra pela Liderança e tinha precedência em 
relação a V. Exª, Senadora Serys Slhessarenko, mas 
preferiu que V. Exª falasse antes. Dessa forma, V. Exª 
dispõe da palavra por vinte minutos.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Pois não, tem V. Exª a palavra.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, gostaria de inscrever-me para usar 
da palavra como Líder do PMDB, tendo em vista que 
transferi meu direito de inscrição para usar da palavra 
para a Senadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – A Presidência inscreve V. Exª pela 
Liderança do PMDB.

A Senadora Serys Slhessarenko faz uso da pa-
lavra por cessão do eminente Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, agra-
deço ao Senador Mozarildo Cavalcanti a cessão de 
sua inscrição e ao Senador Antonio Carlos Valadares 
a gentileza, pois S. Exª tinha o direito de falar agora 
pela Liderança.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desejo 
tratar de um acontecimento: o Amazon Tech.

Antes, porém, gostaria de deixar claro que as ob-
servações feitas por mim há pouco não se referiram à 
Presidência. De jeito nenhum. Tenho o maior respeito 
pela forma com que V. Exª conduz os trabalhos. Contu-
do, não aceito essa história de que estou nervosa. Essa 
também é uma forma de discriminação. Não temos dú-
vida. Trata-se de fato comum em determinados grupos 
do País que mandaram a vida inteira, que faziam deste 
País sua propriedade. Estabeleciam-se no poder para 
fazer tráfico de influência, para se apossarem de todas 
as terras, das riquezas, como muitos fazem ainda hoje. 
E fizeram isso ao longo de muito tempo.

No momento em que o Partido dos Trabalha-
dores assume o poder, muitos estão pintando-se de 
bons moços por aí. Dizem-se os maiores defensores 
do povo, mas são os responsáveis pela situação em 
que o povo se encontra hoje. O desemprego não foi 
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construído em um ano neste País. A falta de terra para 
quem quer terra para trabalhar não passou a existir no 
último ano; as estradas não se estragaram no último 
ano; os malfeitos todos pelos quais, infelizmente, o 
povo está pagando – e terá de pagar ao longo de al-
gum tempo – não foram construídos em um ano. São 
situações construídas desde o descobrimento do Brasil, 
quando as oligarquias mandavam e tripudiavam sobre 
as populações indígenas e a maioria do povo trabalha-
dor que hoje vive sem terra por este País. Está difícil 
reverter a situação! Está difícil, com certeza!

Muitos dos que construíram essa situação querem 
posar de bons moços hoje. Fazem belos discursos na 
defesa do salário mínimo, por exemplo. Eu tenho moral 
para fazer discurso em defesa de um salário mínimo 
melhor! O Partido dos Trabalhadores tem moral para 
isso! Precisamos conseguir a melhoria do salário mí-
nimo? Precisamos.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Concede-me 
V. Exª um aparte?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Eu já lhe concedo um aparte.

Com certeza, grande parcela desses que estão 
aí fazendo belos discursos na defesa do salário mí-
nimo melhor – e eu quero um salário mínimo melhor 
–, muitos dos que estão fantasiados e travestidos de 
defensores do povo e de defensores de um salário 
mínimo melhor estão fazendo grande pressão, pois, 
por serem grandes empresários e empregarem muita 
gente, querem um salário mínimo baixo mesmo. No dia 
em que foi anunciado o salário mínimo, muitos que fi-
cam por aí fazendo discurso fantasioso disseram que o 
salário mínimo estava de bom tamanho. Eu considerei 
de péssimo tamanho! Entretanto, alguns que dizem, 
nesta tribuna e em outras por aí, que o salário mínimo 
está baixo e tem de aumentar – e eu digo e reafirmo 
que tem de ser melhorado – são os que estão dizen-
do, por detrás das cortinas: “Ele está de bom tamanho, 
porque sempre vivemos da exploração do povo brasi-
leiro e queremos continuar assim”. No entanto, ficam 
posando de bons moços.

Portanto, é inaceitável que se continue a ouvir 
discursos – analisem os discurso do passado – dos 
que hoje estão fantasiados de bons moços. Eu quero 
saber quanto de terra concentrada tem essa gente que 
prega hoje a reforma agrária. Quero saber quantos 
desses que hoje ficam falando em reforma agrária se 
apossaram de forma indébita, indevida de terras pú-
blicas e não querem devolvê-las para a União, para 
que se faça a reforma agrária com dignidade! Nós, do 
Partido dos Trabalhadores, sempre defendemos a re-
forma agrária. Estou na defesa da reforma agrária. Não 
tenho um palmo de terra, mas quero que quem não 

tenha terra venha a tê-la – não eu, mas aquele que tem 
vocação para plantar e tirar da terra, com dignidade, 
sua sobrevivência e de sua família. Agora, os grandes 
concentradores de terras, que se apossaram, de forma 
indevida, de terras públicas, estão aí, fazendo discurso 
bonitinho de reforma agrária. Vamos fazer a reforma 
agrária, sim! O nosso Governo tem que fazê-la; tem o 
compromisso de campanha de fazer a reforma agrária 
e tem que fazê-la. Nós, do Partido dos Trabalhadores, 
queremos a reforma agrária, mas não pensemos que 
esses que fazem discurso bonitinho por aí não têm 
culpa nesse cartório. Eles são, sim, os maiores res-
ponsáveis por esse estado de coisas!

Concedo um aparte ao Senador Efraim Morais.
O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Ainda bem que 

V. Exª não se refere a ninguém, embora eu tenha sido 
o último orador antes de V. Exª. Mas vamos analisar o 
que diz V. Exª. Quanto ao salário mínimo, V. Exª não 
pode se referir ao Senador Efraim Morais, que, mesmo 
sendo Governo, ao lado do Senador Paulo Paim, lá na 
Câmara dos Deputados – está nos Anais –, defendeu 
o salário de US$100. São três legislaturas defendendo 
esse salário, e isso consta nos Anais. V. Exª não te-
nha dúvida de que o Senador Efraim Morais, ao lado 
do PFL, por proposição do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, defendeu o salário mínimo de US$100. 
Votarei a favor do aumento do salário mínimo e quero 
ver o voto de V. Exª no plenário, pois V. Exª era contra 
a taxação dos inativos, mas votou a favor da matéria. 
V. Exª votou contra exatamente a posição clara do 
Partido dos Trabalhadores. V. Exª fez pronunciamen-
tos no passado, dizendo que era um absurdo tirar o 
direito adquirido do aposentado, mas, com o PT, vo-
tou a favor da taxação dos inativos. Veja o discurso do 
passado voltando. Não é o meu pronunciamento. Eu 
era Governo, e o meu posicionamento está registrado 
nos Anais da Câmara dos Deputados: nunca votei a 
favor da taxação dos inativos. Estou sendo coerente, 
porque votei contra o projeto no passado e mantenho 
a minha posição. Entretanto, V. Exª e seu Partido es-
queceram-se do discurso anterior, o discurso da bra-
vata para ganhar as eleições, e agora estão negan-
do o passado. Defenderam uma posição e hoje estão 
fazendo exatamente o contrário. O PT sempre conde-
nou a flexibilização da CLT, mas agora está querendo 
fazê-la. Também votei contra esse tema, e isso está 
consignado nos Anais da Câmara dos Deputados. 
Minha nobre Senadora, estou apenas fazendo o que 
fiz no passado. Estou sendo coerente e devo dizer a 
V. Exª que, pelo que estou percebendo, poderei contar 
com dois votos do PT quando esta Casa votar o sa-
lário mínimo de R$275: o do Senador Paulo Paim e o 
de V. Exª. Pelo amor de Deus, no dia da votação des-
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se projeto, não negue o seu pensamento, porque vou 
relembrá-la. Tenha certeza de que não fiz este aparte 
com maldade alguma. Defendi essa posição durante 
um ano, desta tribuna, com coerência, lealdade e con-
vicção de que, lamentavelmente, o Governo de V. Exª 
não tem projeto para administrar este País, mas, sim, 
um plano de poder, que estão executando. Mas, para 
ter plano de Governo, é preciso ter o voto do povo, que 
se sente enganado e traído pelo Partido de V. Exª.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MS) – Senador Efraim Morais, em primeiro lugar, 
não citei seu nome. Mencionei que, com certeza – e 
aí serviu a carapuça para V. Exª –, as oligarquias que 
permeiam este País, que estão no poder através dos 
tempos sempre fizeram esse tipo de coisa. Certamente 
o que eu disse, em termos macro, serviu para V. Exª.

Gostaria de registrar que solicitei este tempo, 
antes reservado ao Senador Mozarildo Cavalcanti – a 
quem agradeço mais uma vez –, para falar um pouco 
sobre um evento da maior relevância que se realizará 
no Brasil, mais especificamente em Cuiabá, Estado 
de Mato Grosso, no período de 16 a 21 de agosto: o 
Amazontech 2004. Seu lançamento nacional já ocorreu 
no último dia 11, no Palácio do Itamaraty.

Esse evento ressalta a prioridade que a política 
externa do Presidente Lula confere à América do Sul 
e à parte do continente que abriga nosso maior patri-
mônio da biodiversidade. Haverá, na ocasião, não só 
a representação do Brasil, mas de todos os países da 
América do Sul. O evento mudará uma série de ques-
tões em nosso País.

Lá estarão reunidos diversos atores que podem 
contribuir para o desenvolvimento sustentável da Ama-
zônia, inclusive a equatoriana Rosalía Arteaga Ser-
rano, Secretária-Geral da Organização do Tratado 
de Cooperação Amazônica, que reúne os países da 
bacia hidrográfica do rio Amazonas. Diz ela que o de-
senvolvimento sustentável precisa estar amparado 
na definição de políticas que deverão emergir a partir 
desse encontro chamado Amazontech. Diz ainda que 
é preciso que a integração latino-americana se dê por 
meio de um contato verdadeiramente humano, que 
propicie uma vida com dignidade para os povos da 
Amazônia legal. 

Participarão do encontro nove Estados brasileiros 
e nove países da América do Sul. Eu diria que é um 
evento realmente grandioso esse que ocorrerá no Esta-
do de Mato Grosso, promovido tanto pelo Sebrae quanto 
pela Embrapa, com a participação do nosso Governo 
Federal, por meio da maioria de seus Ministros.

O lançamento em Brasília ocorreu no dia 11, no 
Itamaraty, com a presença do nosso Ministro Celso 
Amorim e da maioria dos Srs. Embaixadores dos nove 

países da América do Sul que fazem parte também 
da Amazônia.

Hoje pela manhã o lançamento do evento foi feito 
no nosso Estado de Mato Grosso.

Gostaria de falar um pouquinho sobre o Amazon-
tech, especialmente para que as Srªs e os Srs. Sena-
dores vejam a possibilidade de se fazerem presentes 
nesse encontro que ocorrerá no Estado de Mato Gros-
so, no mês de agosto. Sim, porque o Amazontech tem 
relação com a afirmação dos interesses nacionais, de 
um modo geral, com a afirmação da criatividade do 
nosso povo, com a afirmação da capacidade dos bra-
sileiros e brasileiras de implementarem uma agenda 
de desenvolvimento inteiramente nova, baseada na 
sustentabilidade.

O orgulho de todos nós de Mato Grosso é enorme 
ao recebermos esse evento em Cuiabá, a partir de 16 
de agosto, inclusive com o prestígio da presença do 
nosso Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Tenho trabalhado para que o Amazontech, em 
Cuiabá, se transforme numa nova oportunidade para 
avançarmos mais ainda na integração entre os países 
da América do Sul – como diz o poeta e eterno bispo 
do Araguaia, Dom Pedro Casaldáliga –, entre os paí-
ses da nossa querida América, cujos problemas ten-
dem a ser superados na medida em que os povos da 
região se juntarem.

A América é uma prioridade permanente. Como 
nós, os nossos vizinhos da América do Sul sabem que 
precisamos estar unidos para enfrentar questões que 
afetam a vida dos povos de nossas nações e para fa-
zer o melhor uso possível dos recursos que compar-
tilhamos. No caso específico do Brasil, haveremos de 
compreender que só seremos bem sucedidos se nossos 
vizinhos também participarem desse processo.

O Amazontech também nos remete à importância 
de se investir em ciência, em tecnologia, em inovação, 
porque é dessa forma que vamos superar o abismo 
tão persistente, tão cruel entre aqueles que vivem nas 
nações do chamado Primeiro Mundo e entre nós que 
vivemos numa Nação em desenvolvimento.

Não é por acaso que, como promotores desse 
evento, aparecem juntos o Sebrae e a Embrapa, duas 
instituições comprometidas com a causa da renovação 
de valores. São instituições que vivem a distribuir a 
semente do novo, acreditando que, devidamente sub-
sidiada, toda e qualquer pessoa é capaz de construir 
a sua emancipação e, por meio do seu trabalho, uma 
nação cada vez mais poderosa.

A Amazontech surgiu para ampliar os espaços 
do desenvolvimento sustentável. Não queremos uma 
Amazônia que se esqueça das mulheres, que se es-
queça das crianças, que se esqueça dos povos da flo-
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resta ou que os sacrifique mais ainda no processo de 
crescimento econômico. Ao contrário, queremos que 
o conhecimento dos povos da floresta seja valoriza-
do, que os negócios da região surjam sempre tendo 
como prioridade a melhoria das condições de vida do 
ser humano.

Realmente, precisamos forjar o desenvolvimento 
com uma face humana, solidária e democrática. Pre-
cisamos forjar uma sociedade em que os mais fortes, 
em vez de pisotearem e excluírem, protejam os mais 
fracos. A mesma região que nos dá os números fan-
tásticos da produção de soja que tanto nos orgulham 
não pode continuar convivendo com a miséria daqueles 
que vagueiam nos acampamentos à beira das estra-
das, sem terra e sem perspectivas de vida.

É nossa responsabilidade criar essas perspec-
tivas, e não podemos falhar diante dessa responsa-
bilidade.

Confiando que o Amazontech seja um esforço 
nessa direção, incorporamos o nosso mandato à or-
ganização desse evento. Torço para que possamos 
realizar tudo o que está planejado e para que a reali-
zação do Amazontech contribua para que o povo de 
nossa região seja mais feliz.

No Amazontech, estaremos discutindo a questão 
da ciência, da tecnologia, da água, da terra. São sete 
temas principais. É importante que tenhamos em vista 
a questão da água, tema a ser discutido pelos nove 
países da América do Sul que fazem parte da bacia 
amazônica. A água será, com certeza, o produto de 
mais raro daqui a 10 ou 20 anos e poderá ser objeto 
de guerra. Nós do Brasil, que temos um dos maiores 
potenciais de água potável do mundo, não podemos 
nos descuidar e temos que ficar espertos.

Convidamos, assim, todas as Srªs e todos os Srs. 
Senadores para estarem, de 16 a 21 de agosto, em 
Cuiabá, Mato Grosso, num evento que aglutinará mais 
de 60 mil pessoas do Brasil e da América do Sul.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Concedo a palavra, para uma comuni-
cação de interesse partidário, ao nobre Líder Antonio 
Carlos Valadares, por cinco minutos.

A Presidência registra que estão inscritos os Lí-
deres Luiz Otávio e Efraim Morais e os oradores Se-
nadora Ideli Salvatti, Senador Alberto Silva e Senador 
Cristovam Buarque.

A Presidência encarece a todos os oradores que 
cumpram o tempo, para que todos possam fazer uso 
da palavra.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srª e Srs. Senadores, ocupo a tribuna nesta 
tarde para fazer duas comunicações breves.

Recebi do Ministério da Agricultura uma comu-
nicação de que o Ministro Roberto Rodrigues revogou 
uma instrução anterior que excluía do financiamento 
rural do Proagro a região Nordeste e outras localida-
des. Isso significava um prejuízo incomensurável para 
o pequeno agricultor, que ficava impedido de procurar 
os bancos oficiais para obter o financiamento para a 
safra que ora se inicia, principalmente no Nordeste 
do Brasil.

Aproveito a oportunidade, já que o Ministro teve 
essa atenção, para ler a comunicação citada:

De ordem do Sr. Secretário Executivo da 
Secretaria da CER/Proagro, encaminho o tex-
to da Instrução Normativa nº 8, publicada no 
Diário Oficial da União desta data, visando a 
atender às necessidades dos agricultores fa-
miliares das regiões Norte e Nordeste e dos 
municípios do Estado de Minas incluídos na 
região do Polígono das Secas.

Atenciosamente, Edisson João Alves 
Conforme entendimento, encaminho 

mensagem da CER/Proagro acerca do assunto 
demandado pelo Senador Antonio Carlos Vala-
dares ao Sr. Ministro Roberto Rodrigues.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que faça constar dos 
Anais desta Casa o inteiro teor da Instrução Normativa 
nº 8, de 6 de maio de 2004, determinando que para 
as safras de 2003/2004, nas regiões Norte e Nordeste 
do País, bem como nos municípios de Minas Gerais 
incluídos na região do Polígono das Secas, não sejam 
aplicados os efeitos da Instrução Normativa nº 6 para 
os produtores do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar.

Reconheço de público a boa vontade não só do 
Ministro da Agricultura, Dr. Roberto Rodrigues, como 
também de sua Secretaria Executiva, representada 
pelo Dr. Luiz Antonio Rossetti.

Por último, Sr. Presidente, informo que estou 
apresentando um projeto de lei no Senado Federal 
que trata das multas de trânsito. Sabemos que as mul-
tas existem, inclusive como penalidade, para coibir os 
abusos que são cometidos pelos motoristas imprevi-
dentes, descuidados e até criminosos. Entretanto, a 
lei que regula o funcionamento dos juizados especiais 
cíveis e criminais não prevê, no processo de multa, a 
possibilidade de o cidadão buscar seus direitos por 
um processado, já que isso tudo é feito administrativa-
mente por intermédio do próprio Detran.
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As condições de intensidade e complexidade do 
tráfego na cidades modernas, e ainda nas zonas rurais, 
com surto rodoviário em todos os países, determina-
ram a ampliação da política de circulação de veículos 
em grau considerável.

Em decorrência da necessidade de atender aos 
interesses das coletividades ligados à segurança do 
público, os órgãos responsáveis pela fiscalização do 
trânsito, acompanhando a evolução tecnológica que 
beneficia os mais diferentes setores da atividade hu-
mana, passaram a utilizar-se de sofisticados aparelhos 
eletrônicos. Como os órgãos de fiscalização do trânsito 
não dispõem desses aparelhos, a prática mais comum 
tem sido a celebração de contratos com empresas es-
pecializadas nesse tipo de atividade, as quais, além 
de donas do equipamento, dominam a tecnologia para 
produzi-los e operá-los.

Sr. Presidente, não farei a leitura da justificação 
da matéria pelo pouco tempo de que disponho, mas, 
com este projeto, busco alterar a Lei nº 9.095 e a Lei 
nº 10.259, que trata da questão dos juizados especiais 
cíveis e criminais. Com essa alteração, estamos incluin-
do a possibilidade de o cidadão recorrer na Justiça, 
nos juizados especiais.

É preciso deixar claro que não somos contra a 
aplicação de multas aos motoristas imprudentes, mas, 
sim, contrários à denominada indústria da multa.

A solução proposta é permitir que os juizados 
especiais cíveis possam processar e julgar os litígios 
decorrentes da multa de trânsito.

Aqui fazemos essa ressalva porque, de fato, é 
necessário criar mecanismos para que o mau condutor 
de veículos seja punido, mas é necessário e urgente 
se disciplinar o trânsito e também essa matéria, do 
ponto de vista jurídico.

Portanto, não há motivos para que fiquem excluí-
das do rito célere e econômico dos juizados especiais 
as denominadas multas de trânsito. Ora, são inegáveis 
as vantagens da justiça especial segura, rápida, eco-
nômica, dentre as quais: induz os eventuais infratores 
ao cumprimento espontâneo das regras, uma vez que 
saberá que irá perder nos tribunais; estimula a comu-
nidade a defender os seus direitos; ratifica as soluções 
jurisdicionais; desafoga o judiciário tradicional; realiza 
o princípio maior de tornar o Judiciário acessível à 
comunidade.

Por isso, Sr. Presidente, tenho certeza de que 
essa proposição vem ao encontro de milhares e mi-
lhares de condutores de veículos em todo o Brasil, de 
motoristas responsáveis que, muitas vezes, recebem 
multas e perdem, administrativamente, o recurso e não 
têm direito de recorrer à justiça célere e econômica, 

como é o Juizado Especial de Pequenas Causas exis-
tente em nosso País.

Para encerrar, Sr. Presidente, abordarei rapida-
mente um terceiro assunto, que é a importância da 
água e a importância do Brasil no contexto mundial 
como uma das áreas mais cobiçadas por todos aque-
les que desejam explorar os recursos hídricos como 
fonte de lucros.

Agradeço a tolerância de V. Exª, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA-
DARES.

Há pressões no sentido de que a água seja trans-
formada em uma mercadoria ou negócio privado como 
qualquer outro: esta vem sendo a mensagem de cam-
panhas como a da CNBB (Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil) e também, por parte da Assembléia 
Geral da ONU, quando dedicou  o ano 2003 ao tema 
da água. Tais iniciativas são essenciais, junto com po-
líticas contra o problema do desabastecimento e da 
poluição das águas, que atinge dezenas de milhões 
de brasileiros, especialmente os mais pobres, as víti-
mas preferenciais.

É crescente a ameaça da cobiça internacional so-
bre a água doce de países como o Brasil. As grandes 
empresas de água dos países mais ricos já tomaram 
consciência de que as maiores reservas de água doce 
não estão em seu território nem sob seu controle. O 
Aqüífero Guarani, por exemplo, que é a maior reserva 
subterrânea de água do planeta, encontra-se no sub-
solo do Brasil, abarcando parte do Paraguai, Argenti-
na e Uruguai. É o maior volume subterrâneo de água 
doce do mundo. As maiores reservas aqüíferas assim 
como a maior precipitação pluvial (60% das chuvas 
do mundo) se concentram no Brasil e em mais cinco 
países que não estão entre os economicamente mais 
ricos do mundo. É neste dado que se apóia a cobiça 
daquelas multinacionais às quais faz coro o Banco 
Mundial em torno da água, que tende a se tornar um 
bem escasso.

O Brasil,  um dos países mais bem servidos do 
mundo em termos hídricos, conta com 13% dos ma-
nanciais de água utilizável do planeta (segundo alguns 
autores este percentual chega a ser, de fato, bem maior). 
Ora, se considerarmos que a OEA e órgãos vinculados 
ao Banco Mundial coordenam pesquisas hidrogeológi-
cas sobre o Aqüífero Guarani que só são acessadas 
por aquelas multinacionais da água, evidentemente 
teremos que ficar preocupados. Nem o Brasil nem os 
demais países integrantes daquele enorme manan-
cial de água doce, têm acesso aos dados daquelas 
pesquisas, cuja coordenação está, também, fora do 
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nosso controle. É essencial checar essas denúncias 
uma vez que estamos diante de uma questão de se-
gurança hídrica e nacional.

Aqui parece se esboçar uma ofensiva que não 
pode contar com o nosso silêncio e que confiamos que 
não contará com qualquer tipo de passividade por parte 
do Presidente Lula. Considerando que somos um país 
bem dotado em recursos hídricos, também precisamos 
de uma política agressiva para impedir, por outro lado, 
que o fator hídrico, a chamada crise da água, conti-
nue sacrificando milhões de conterrâneos nossos. A 
herança desastrada de FHC faz com que mais de 40 
milhões de brasileiros não recebam água de forma re-
gular e 110 milhões não tenham esgoto tratado e mais 
de 10 milhões de moradias sequer disponham de água 
encanada, e isso no País que tem tudo para se colo-
car na contra-mão da crise de água potável. Por outro 
lado, esgotos continuam sendo lançados livremente 
nos rios e no meio ambiente.

É preciso que se leve em conta que a chamada 
crise das águas é um processo que se desenvolve em 
escala mundial, sendo que o Brasil, ao contrário, dis-
põe de água em abundância, é um país que tem tudo 
para se colocar na contra-mão dessa crise. Por isso 
também não podemos continuar morrendo por água 
contaminada, por esgoto jogado ao ar livre sem trata-
mento e nem por falta d’água; o nosso País não tem 
que se deixar levar para nenhuma guerra da água, o 
nosso futuro não precisa ser árido como aquele pre-
nunciado para alguns países pela Unesco (para daqui a 
poucos anos), e temos que sair da condição paradoxal 
de sermos um dos países mais bem servidos por água 
no mundo e um dos que mais enfrentam problemas de 
acesso à água potável e saneamento.

Apesar da enorme massa de água existente no 
nosso planeta, a maior parte dela ou é salgada ou está 
cristalizada nas geleiras; além disso, 70% da água doce 
em uso vai para a irrigação, sendo que apenas 10% é 
destinada ao consumo humano. Mesmo assim, estas 
águas seriam suficientes para o consumo humano se 
não fosse seu mau uso, sua má distribuição e se não 
houvesse o desperdício, a poluição e agora a pressão 
das 12 multinacionais da água – segundo um dossiê 
do Le Monde Diplomatique (Cadernos Diplô nº 3, 
2003) – procurando transformar a crise num negócio 
e a água numa mercadoria.

Tenho procurado chamar a atenção em discur-
sos e em outros fóruns para a grave questão da movi-
mentação de grandes investidores internacionais em 
direção à água que se encontra aqui no Sul e que eles 
consideram como simples mercadoria ao seu dispor. 
Quanto mais se fala em crise das águas mais aumenta 

essa pressão mercantil sobre a água doce de países 
como o nosso.

Consciente dessa pressão do lobby das águas, 
consciente de que o consumo de água vem crescen-
do mais rápido que a disponibilidade mundial de água, 
nós nos integramos à CNBB em sua Campanha da 
Fraternidade-2004, absolutamente oportuna, em de-
fesa da água como fonte de vida. Nós viemos procu-
rando fazer com que o nosso mandato esteja lado a 
lado com a defesa da água de qualidade para todos 
os brasileiros. Nessa mesma linha, considero atual a 
luta pela preservação das nascentes e curso dos rios 
para que se possa reduzir – em época de chuvas – o 
impacto destrutivo da água de enxurrada como ocor-
reu nas últimas enchentes. A água tem que ser um 
bem da vida nunca um fator de destruição da vida e 
muito menos uma mercadoria. Parabéns à CNBB por 
mais essa nobre e cívica iniciativa que vem totalmen-
te ao encontro de todos os brasileiros, especialmente 
os mais pobres.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA-
RES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I § 2º do Regimento Interno)

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 8,  
DE 6 DE MAIO DE 2004

O Secretário-Executivo da Secretaria da Comis-
são Especial de Recursos, no uso de suas competên-
cias e atribuições estabelecidas nas Portarias nº 422, 
de 8-10-1997, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, bem como na forma disposta nas Re-
soluções nº 2.403, de 25-6-1997 e nº 2.427, de 10-10-
1997, do Banco Central do Brasil, e considerando:

a) os termos da Instrução Normativa nº 
6, de 14-8-2003, desta Secretaria, publicada 
no DOU de 22-8-2003;

b) que os procedimentos operacionais de 
custeio agrícola para a safra 2003/2004 foram 
iniciados antes da publicação da supracitada 
Instruçào Normativa nº 6, nas diversas insti-
tuições financeiras e envolvendo agricultores 
familiares das regiões Norte e Nordeste do 
País e dos municípios do Estado de Minas 
Gerais incluídos na região do Polígono das 
Secas; e

c) a expectativa gerada quanto à efetiva-
ção das propostas de financiamentos realiza-
das por esses produtores rurais nas instituições 
financeiras das Regiões retromencionadas 
antes dos pteceitos divulgados pela Instrução 
Normativa Nº 6,
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Resolve:
Art. 1º Determinar que, para a safra 2003/2004, 

nas regiões Norte e Nordeste do País, bem assim nos 
municípios do Estado de Minas Gerais incluídos na 
região do Polígono das Secas, não sejam aplicados 
os efeitos da Instrução Normativa Nº 6, de 14-8-2003, 
para os produtores do Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar – PRONAF.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entrará em vigor 
na data de sua publicação, com vigência até o dia 30 
de junho de 2004. – Luiz Antonio Rossetti.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – V. Exª será atendido na forma re-
gimental.

Estão inscritos, pela Liderança, os Senadores 
Luiz Otávio e Efraim Morais. Como a Senadora Ideli 
Salvatti está aguardando para fazer o seu pronuncia-
mento, consulto S. Exªs se posso conceder a palavra 
à Senadora e, em seguida, darei a palavra aos dois 
Líderes que, gentis cavalheiros, tenho certeza, con-
cordarão com esta Presidência, permitindo que a Se-
nadora Ideli Salvatti use a palavra como regularmente 
inscrita, uma vez que poderia estar até falando pela 
Liderança, prerrogativa que lhe é regimentalmente 
concedida. (Pausa.)

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, agradeço a V. Exª, agradeço de uma 
maneira especial aos dois Líderes e mais especialmen-
te ainda ao Senador Luiz Otávio, por ter me permitido 
usar a palavra por vinte minutos, tempo superior aos 
cinco minutos reservados aos pronunciamentos pela 
Liderança.

Venho a tribuna para tratar de um tema sobre 
o qual tive a oportunidade de conceder diversas en-
trevistas há poucos minutos, qual seja, a situação do 
País diante da turbulência dos mercados nos últimos 
dias, com a queda das Bolsas, o aumento do dólar e 
do risco-país de diversos países em desenvolvimento, 
numa verdadeira gangorra do mercado e da econo-
mia mundial.

A turbulência dessas últimas semanas tem pau-
tado o debate, mas também tem obscurecido inúmeros 
dados extremamente positivos, como o crescimento de 
investimentos, da produção e da oferta de emprego, 
apresentados por instituições absolutamente respei-
táveis como o IBGE, a Confederação Nacional da In-
dústria e o Sindicato da Indústria da Construção Civil 
do Estado de São Paulo.

Como essa situação neurótica é oscilante, a eco-
nomia brasileira, ao contrário de outras ocasiões, não 
está prestes a afundar, a soçobrar ou sob grave risco, 

tanto que os dados hoje divulgados pelo IBGE demons-
tram uma tendência de crescimento da indústria.

A produção industrial brasileira continua em ritmo 
de crescimento. Os resultados de março, divulgados 
hoje pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
mostram forte aceleração nos 14 locais pesquisados, 
na comparação com março do ano passado: Amazo-
nas, 33%; Pernambuco, 18,4%; Paraná, 16,2%; Ceará, 
15,7%; São Paulo, 12,7% e Santa Catarina, 12,5%, re-
gistraram crescimento acima da média nacional, que 
foi de 11,9%. Na Bahia, o crescimento foi de 11,4%. 
Devo registrar que a Bahia passou de um índice ne-
gativo extremamente forte para esse crescimento. No 
Rio Grande do Sul, 10,5%; Goiás, 7,2%; Espírito San-
to, 5,7%; Minas Gerais, 3,5%, Rio de Janeiro, 2,2% e 
Pará, 1,8%.

No fechamento do primeiro trimestre, com au-
mentos superiores aos 5,8% registrados para o total do 
País, ficaram as indústrias do Amazonas, com 16,4%, 
e Paraná, com 9,3%. São Paulo e Bahia tiveram ambos 
6,9% de crescimento, destacando-se, respectivamente, 
os itens televisores e telefones celulares, caminhões, 
automóveis e óleo diesel.

Além desses dados extremamente significativos 
apresentados pela IBGE, nos quais a indústria mantém 
tendência de crescimento, há também os percentuais 
divulgados pelo BNDES: 73% de crescimento nos de-
sembolsos de financiamentos do BNDES, no primeiro 
quadrimestre de 2004, em comparação com 2003.

De janeiro a abril de 2004, o BNDES liberou R$11 
bilhões em comparação a pouco menos da metade em 
igual período de 2003. Metade desses R$11 bilhões 
– R$5,58 bilhões – foi destinada à indústria; R$2,1 bi-
lhões foram destinados ao setor agropecuário; e R$3,6 
bilhões, ou seja, mais de um terço do que o BNDES 
financiou nestes primeiros quatro meses, foram desti-
nados às pequenas, médias e microempresas, exata-
mente as que mais geram emprego no Brasil.

O terceiro dado é importantíssimo e já tive a 
oportunidade de detalhá-lo nesta tribuna. Trata-se da 
Confederação Nacional da Indústria, que aponta que 
as vendas industriais cresceram 3,45% em março.

Em quarto lugar, o IBGE sinaliza que a retração 
que havia em vários setores foi totalmente interrompi-
da, pois melhorou de 20 dos 27 setores e 54 dos 76 
subsetores pesquisados pelo Instituto apresentaram 
crescimento positivo.

Já tive oportunidade de mencionar aqui o setor 
de construção civil, e o próprio Governo faz uma au-
tocrítica por não haver dado a ele atenção necessária 
e devida. O projeto que tramita hoje na Câmara dos 
Deputados, em regime de urgência, desonera signi-
ficativamente o setor de construção civil com a redu-
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ção na carga tributária, garante ao empreendedor da 
construção civil, em caso de inadimplência, reaver o 
imóvel de forma mais ágil e que, portanto, situações 
como a da Encol possam ser evitadas, uma vez que 
cada empreendimento tenha controle específico e 
não permita que uma grande empreendedora imobi-
liária desvie recursos de um empreendimento para 
outro, deixando os compradores daqueles imóveis a 
ver navios, situações em que, infelizmente, tivemos 
oportunidade de acompanhar as decisões judiciais. 
Pois bem, se o projeto tivesse sido apresentado ano 
passado, a alteração do PIB não teria sido de menos 
0,2%, porque qualquer alento à construção civil no 
ano passado geraria um crescimento de, no mínimo, 
1% a 1,5% no PIB.

A construção civil apresenta, pelo terceiro mês 
consecutivo, nível de emprego crescente. Em março, 
foram abertos quase 7,8 mil postos de trabalho, que 
representa um aumento de 0,66%. No primeiro trimes-
tre do ano, foram criados cerca de 25,5 mil postos de 
trabalho. Se em 2003, houve 38 mil vagas a menos no 
setor da construção civil, o crescimento do emprego 
neste setor, no primeiro trimestre, quase recupera os 
empregos nele perdidos. Este importante setor, com 
qualquer medida de incentivo, com garantias, condi-
ções de crédito e tributação diferenciada, é rapidamente 
aquecido e promove grande número de empregos.

Em um ano, as exportações brasileiras atingiram 
US$80 bilhões. Esse dado confirma que a retomada 
do crescimento econômico está intimamente ligado ao 
aquecimento de outros setores da economia, como já 
tivemos oportunidade de dizer aqui. 

Todos esses dados, divulgados por instituições 
respeitáveis como o IBGE, o BNDES, a Confederação 
Nacional da Indústria e o Sindicato da Construção 
Civil, demonstram claramente que, apesar de muitos 
duvidarem das medidas econômicas, os indicadores 
de crescimentos da economia brasileira são visíveis, 
talvez não no volume desejado por todos nós, mas in-
discutivelmente não há como esquecê-los, obscurecê-
los ante a turbulência do cenário internacional. 

Temos obrigação de nos preocupar com a tur-
bulência internacional, sim, até porque ninguém pode 
ser irresponsável a ponto de imaginar que uma crise 
econômica internacional não nos afete, não exija de 
nós muito mais disciplina, muito mais disposição para 
enfrentá-la. Pretender que a turbulência faça com que 
esses dados concretos deixem de existir é algo com 
que não vamos pactuar nem vamos permitir. 

A turbulência internacional tem dois focos: a pers-
pectiva de subida dos juros nos Estados Unidos e a ne-
cessidade de desaquecimento da economia chinesa. O 
Governo Lula, desde o ano passado, vinha trabalhando 

com a perspectiva de alta subida de juros nos Estados 
Unidos. Preparou-se e articulou-se. Tomou iniciativas 
não apenas por causa da crise internacional, mas por 
serem absolutamente necessárias para colocar a eco-
nomia brasileira novamente em ordem.

Para nós, é muito importante que esse cenário 
financeiro internacional, que está menos hospitaleiro 
e mais volátil e que nos preocupa, não obscureça as 
medidas adotadas e determinadas não apenas pelo 
Presidente Lula, pelo Ministro Palocci, pelo Ministro 
Guido Mantega e por vários Ministros, inclusive no de-
bate profundo feito no Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social na semana passada, mas por vá-
rios analistas e articulistas e por várias personalidades 
do mundo econômico ao dizerem claramente que o 
Brasil nunca esteve, do ponto de vista dos indicado-
res econômicos, tão forte diante de uma crise externa 
quanto está neste momento. As medidas adotadas de-
ram uma blindagem a economia que talvez não seja 
absolutamente suficiente para o enfrentamento da 
turbulência externa, mas, indiscutivelmente, colocam 
a economia brasileira numa condição inegável de su-
perioridade a outros momentos de crise internacional 
que já vivenciamos.

Quero listar os principais itens dessa blindagem. 
A balança comercial brasileira tem apresentado supe-
rávits seguidos, significativos e absolutamente consis-
tentes. O Brasil apresenta superávit em transações 
correntes, algo que não acontecia há muitos anos. O 
Brasil está com bom histórico no campo fiscal, o que 
tem sido mencionando pelas autoridades internacionais 
em relação às contas. O sistema de câmbio flutuante 
permite ajuste para amortecer a crise, pois, quando o 
fluxo cai, o câmbio se ajusta. O Brasil tem contas pú-
blicas absolutamente controladas neste momento. É 
dentro deste contexto que se insere o debate do salário 
mínimo, e, em nenhum momento, pode-se considerar 
novamente o descontrole das contas públicas. Algo 
que seria desejável e importantíssimo para uma par-
cela significativa da população brasileira que depen-
de do salário mínimo, não pode subsidiar o desajuste 
das contas públicas em um momento como este. Se 
não podemos ter certeza absoluta de que tudo está 
bem, pois crise internacional é sempre algo com gran-
de grau de certeza e fora da nossa governabilidade, 
porque está diretamente ligada a interesses e deci-
sões de outros partidos, contudo, não podemos, em 
hipótese alguma, deixar de registrar que o Governo 
Lula buscou blindar a economia brasileira e o fez com 
sucesso. Nada do que está posto hoje, quanto a risco 
para a economia brasileira, é semelhante ou próximo 
ao que já aconteceu a este País em outras crises como 
em 1998, 1999 e 2002. A inflação de 17,2% cair para 
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5.3%, conforme o IPCA registra entre abril de 2003 e 
abril de 2004. Esse indicador importantíssimo tem que 
ser registrado aqui.

A taxa de juros real é a mais baixa dos últimos 10 
anos, pouco abaixo de 10%; e tivemos média de taxa 
de juros real na ordem de 21% durante vários anos no 
Governo anterior.

O déficit em conta corrente, ou seja, a diferença 
entre o que entrava e o que saía do Brasil, em 1999, 
era de US$ 25 bilhões. Precisávamos repor essa quan-
tia para equilibrar as nossas contas correntes. No ano 
passado, encerramos dezembro de 2003, pela primeira 
vez em vários anos, em quase duas décadas, com um 
superávit de US$ 4 bilhões.

Além disso, tomamos medidas muito concretas 
para a diminuição da vulnerabilidade. Quando o Go-
verno anterior nos entregou a responsabilidade de 
governar o País, um terço da nossa dívida venceria 
em menos de 12 meses. Alongamos o perfil da dívida 
e hoje a maior parte dela tem refinanciamento supe-
rior a 36 meses.

Desdolarizamos parcela considerável da nossa 
dívida. Quando nos entregaram o País, 49% da dívida 
estava atrelado ao dólar. Portanto, qualquer turbulência 
internacional faria um estrago na nossa economia. Hoje, 
temos uma boa parcela da nossa dívida já desdola-
rizada, principalmente com juros prefixados. Ou seja, 
conseguimos quintuplicar a parcela da dívida brasileira 
com prefixação de juros. Toda essa mudança no perfil 
da dívida nos ajuda, consideravelmente, a enfrentar 
essa crise internacional.

O Ministro Furlan é otimista, apesar de toda essa 
turbulência, de todo esse sobe e desce, queda de bolsa, 
subida de dólar, de risco. E não o é sem razão, pois, 
baseando-se nos indicadores dos principais institutos 
e instituições do nosso País, coloca, de forma muito 
clara, que há perspectiva e possibilidade concretas 
de crescimento não de 3,5%, como estava previsto 
para o País, mas, quem sabe, até de 4% do PIB. Isso 
é algo que, com certeza, todos desejamos, menos 
aqueles que apostam no quanto pior melhor, aqueles 
que não acreditam no futuro do nosso País, na respon-
sabilidade do povo brasileiro, na responsabilidade de 
amplos segmentos do setor produtivo, da sociedade 
civil organizada.

Tenho a mesma confiança do Ministro Furlan 
porque, apesar de toda a turbulência, consigo enxer-
gar e fazer a leitura de todos os indicadores – faço a 
leitura do jornal por inteiro e não apenas de uma ou 
outra página que seja mais interessante àqueles que 
querem a teoria do caos, do desgoverno, de que está 
tudo errado, tudo está ruim.

Tem havido muitas vinculações a pássaros, fênix 
ressurgindo e muita turbulência em várias gaiolas por 
aí. E a Prefeita Marta Suplicy, na Conferência Eleitoral, 
da qual tive a honra de participar na última sexta-feira 
em São Paulo, disse uma frase muito animadora. Dis-
se a Prefeita que tudo o que está posto neste País, 
todo o esforço feito até agora, todos os indicadores 
nos dão a confiança de que não haverá espaço para 
pessimismo. Pelos indicadores, pelo esforço, pelo tra-
balho, pelo compromisso, pela articulação de amplos 
setores produtivos, de todos aqueles que acreditam 
no povo brasileiro, não há espaço para os que querem 
a situação do quanto pior melhor. Portanto, estamos 
confiantes de que vamos dar ao Brasil essa perspec-
tiva e essa condição de enfrentar, com tranqüilidade, 
a turbulência, com a responsabilidade que é exigida 
de todos nós e com a confiança de que há saída para 
este País e que já a estamos construindo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Se-
nador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Presi-
dente, retiro minha inscrição pelo PFL.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – V. Exª retira?

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Retiro, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O que vai ensejar ao nobre Senador Al-
berto Silva, inscrito regularmente, o uso da palavra.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
nobre Senador Luiz Otávio, que fala pela Liderança 
do PMDB.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, desejo comunicar a esta Casa e a todo 
o Brasil que o meu Estado, o Pará, por intermédio do 
Deputado Estadual Martinho Carmona, acompanhará 
de perto a viagem do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva à China. S. Exª, quando Presidente da Assem-
bléia Legislativa do Pará, no governo do Dr. Almir Ga-
briel, esteve pessoalmente na China, onde participou 
de uma grande delegação de intercâmbio comercial 
entre o nosso Estado e o Governo chinês e suas pro-
víncias.

No desdobramento dessa viagem, uma delegação 
de chineses – empresários e parlamentares, inclusive 
governadores de províncias – visitou o Estado do Pará. 
Esteve em Barcarena, onde há o projeto da Companhia 
Vale do Rio Doce, da Albrás e da Alunorte, que produz 
e industrializa o alumínio no Pará – totalmente expor-
tado para os países americanos e asiáticos.
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Essa delegação estabeleceu o início de uma par-
ceria com o Governo do Pará e com representantes 
da classe empresarial do meu Estado.

Nessa viagem que o Presidente Lula fará na pró-
xima semana à China, o mesmo Deputado Martinho 
Carmona chefiará a delegação do Pará e representará 
também o Parlamento amazônico. Com certeza, o Pará 
é hoje a maior província mineral do planeta e detém os 
maiores investimentos da Vale do Rio Doce na Região 
Amazônica e, com certeza, no Brasil.

Agora, está sendo iniciado o Projeto Sossego, 
em Canaã dos Carajás, no sul do Pará, em que será 
industrializado o cobre para exportação para os países 
europeus e americanos. Serão incluídos também os 
países do Oriente e os países asiáticos. Com certeza, 
a Vale do Rio Doce inicia, por intermédio do seu Presi-
dente, Roger Agnelli, uma grande parceria com o Gover-
no chinês na condição de exportar muito mais minério 
de ferro. Isso vai fazer com que aumentemos a nossa 
capacidade de geração de emprego e de renda.

Recentemente, houve um acordo festejado pelo 
Pará inteiro entre o Governo do Pará, por meio do Go-
vernador Simão Jatene, e o Presidente da Vale, Ro-
ger Agnelli, que viabilizará não só as questões fiscais 
e tributárias do Estado, mas também as ambientais; 
também foi restabelecido um relacionamento altivo, 
cortês, mas visando também a área econômica e fi-
nanceira do Estado.

Com certeza, o Presidente da Vale também es-
tará na comitiva do Presidente Lula que irá à China. E 
o Deputado Martinho Carmona há pouco me comuni-
cou da possibilidade de visitar a Província de Nanum, 
cujo prefeito lhe fez um convite especial, porque têm 
interesse não só em minerais, mas em gás e produtos 
como bicicletas, tênis e aparelhos de ar condicionado. 
S. Exª visitará a maior fábrica do mundo de aparelhos 
de ar condicionado, tendo em vista a demanda de nos-
sa população por esse tipo de eletrodoméstico. Assim, 
entre as várias atividades econômicas da nossa Região, 
como a produção de soja – somos um dos grandes 
produtores do País –, poderemos ter também esse tipo 
de indústria, que vai gerar empregos e renda.

Desse modo, nós, da Bancada federal do Pará, 
como todo o povo paraense, estamos otimistas com 
a viagem do Presidente Lula à China e teremos lá, 
compondo a delegação, uma representação do Pará 
e de sua Assembléia Legislativa.

Este Senado Federal, com certeza, também fe-
licita o Estado do Pará e seus dirigentes pela oportu-
nidade que dá ao povo de participar dessa viagem, 
que trará bons resultados para todos nós, brasileiros, 
e principalmente para o meu Estado, a maior província 
mineral do mundo. Estamos esperançosos de que, em 

decorrência desse evento, surgirá essa capacidade de 
gerar emprego e renda.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – A Presidência vai conceder a palavra a 
dois oradores regularmente inscritos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Darei a palavra a V. Exª em seguida.

O Senador Alberto Silva comunicou à Presidência 
que, para dar oportunidade a V. Exª, Senador Cristo-
vam Buarque, fará uso da palavra por dez minutos e 
cederá os outros dez minutos.

Pela ordem, tem a palavra V. Exª, Senador Ar-
thur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Brasil inteiro se choca com o acidente ocorrido com a 
aeronave da empresa Rico Linhas Aéreas, cuja sede 
está localizada em meu Estado. Foram 33 as pessoas 
mortas, entre passageiros e tripulantes. Estou enca-
minhando a V. Exª um requerimento, com base no art. 
218 do Regimento Interno, solicitando voto de pesar, 
nominando todas as pessoas que estavam nesse vôo, 
das mais humildes às mais ilustres.

Por outro lado, de maneira madura, não faço pre-
julgamentos. Imagino que as responsabilidades todas 
serão apuradas. Imagino que é preciso se ter a verda-
de verdadeira, mas não prejulgo, porque vejo na Rico 
Linhas Aéreas uma empresa do Estado, da região que 
cresceu do nada, faz-se respeitada por meio de uma 
competente operação e, de repente, vê-se envolvida 
em um caso desses. Eu gostaria de saber apenas a 
verdade. Se houve falha da empresa, ela terá que pa-
gar caro por isso, certamente; se não houve, é bom 
não ficarmos escolhendo, inventando vítimas. É bom 
não inventarmos culpados. Os culpados são os culpa-
dos de verdade. Aqueles que não são culpados não 
são culpados.

Portanto, com esse requerimento, Sr. Presidente, 
quero registrar aqui o nome de cada um dos 33 mortos, 
com toda essa dor que a vida traz. Uma juíza recusou 
carona em um avião particular – talvez até por ser juíza 
– e morreu. Alguém podia dizer que era o destino, que 
era o dia dela. Mas o fato é que é muito grave tudo o 
que aconteceu. Minha cidade está muito consternada, 
triste, pesarosa, chocada com tudo isso. Os corpos es-
tão irreconhecíveis, há marido não reconhecendo corpo 
da esposa. É muito doloroso, mas não me apresso a 
encontrar culpados. O piloto e co-piloto eram pessoas 
experientes, conheciam a navegação da região, e a em-
presa estaria munida de documentos que comprovam 
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o cumprimento em dia de suas obrigações técnicas. 
Mas as investigações vão chegar ao final, e aqui não 
me apresso a fazer nenhuma condenação.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – V. Exª poderia 
passar a lista dos nomes em vez de lê-la? Faço esse 
pedido porque o Presidente nos deu dez minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
a lerei.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Perfeito.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se eu 

pudesse, Senador, daria mais dez anos de vida para 
cada um dos que morreram.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Eu daria se 
não fosse a recomendação do Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
pegaria a minha vida e dividiria com os que morreram. 
Fique tranqüilo, porque não lerei a lista.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Perfeito. Agra-
deço a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Fique 
tranqüilo. Peço apenas que V. Exª reverencie os mor-
tos, porque não lhe custa fazer isso.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Então, 

Sr. Presidente, em homenagem a tantas vidas, usan-
do um pouco desse precioso tempo que será utilizado 
pelo Senador Alberto Silva, digo a V. Exª...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, solicito a prorrogação da ses-
são por 15 minutos, para que V. Exª possa dar os dez 
minutos ao Senador Alberto Silva e para que o Senador 
Arthur Virgílio possa tratar de um assunto tão grave 
como o que está expondo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Antonio Carlos Magalhães, esta 
Presidência, ao decidir que concederia dez minutos 
ao Senador Alberto Silva e ao Senador Cristovam Bu-
arque, ambos regularmente inscritos, e ao conceder 
a palavra ao Líder Arthur Virgílio, automaticamente, 
demonstrou que faria essa prorrogação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª, Sr. Presidente, e ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães pela sensibilidade. 

De fato, é isto: não adianta tentarmos agora ima-
ginar que qualquer proposta que surja aqui é mais 
importante do que falarmos de quem morreu. São 33 
mortos, algo que se compara às guerras. São pessoas 
conhecidas. Não conhecidas de quem não é do Estado, 
mas conhecidas minhas, Senador Alberto Silva. São 
pessoas com quem já convivi.

Quero encerrar, Sr. Presidente, dizendo uma últi-
ma coisa – e o Senador Papaléo Paes vai me compre-
ender muito bem: isso tudo mostra como é difícil viver 
na minha Região, como é difícil fazer política na minha 
Região. É assim que se faz política lá. Um Deputado 
de Santa Catarina tem uma certeza ao percorrer dez 
municípios de seu Estado. Na nossa Região, quanto à 
volta, não se tem a mesma certeza da ida. É difícil.

Assim, chamo a atenção para o fato de que os 
amazônidas são heróis verdadeiros: constroem uma 
civilização sofisticada, muito expressiva e forte, com 
base em muitos sacrifícios. E o que eu mostro ago-
ra à Casa, quando requeiro o voto de pesar de todo 
Senado, mostro com prova nas vidas que se foram. 
Como é difícil tudo ali! É difícil a navegação aérea, é 
difícil a navegação fluvial – e as nossas ruas são os 
rios. É difícil, enfim, sustentar a bandeira nacional na-
quele rincão. Digo isso com muita emoção, até com 
alguma comoção.

Mas repito, como mensagem final, que não quero 
achar culpados artificiais. Quero a verdade, que haverá 
de sair de maneira sobranceira. E que o Brasil se volte 
mais para uma região tão importante e tão estratégica, 
que a toda hora sacrifica vidas brasileiras para que o 
País possa manter viva a esperança de desenvolvimen-
to, que não virá sem que a Amazônia seja trabalhada 
de maneira inteligente, competente e sensível.

Muito obrigado a V. Exª e, mais uma vez, muito 
obrigado ao Senador Antonio Carlos, pela gentileza e 
pela sensibilidade demonstrada diante desse momen-
to, que para mim é de luto.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Senador Arthur Virgílio, a Presidência 
receberá o requerimento anunciado por V. Exª e dará 
a ele o tratamento de publicação regimental.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Sobre a mesa, requerimento que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 589, DE 2004

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
dos passageiros e tripulantes, no acidente 
aeroviário ocorrido no dia 15 de maio de 
2004, nas proximidades de Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata de voto de pesar, pelo trá-
gico falecimento de 33 pessoas, entre passageiros e 
tripulantes que viajavam na aeronave da Rico Linhas 
Aéreas S/A, acidentada pouco antes de pousar no Ae-
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roporto Internacional Eduardo Gomes, de Manaus, no 
dia 15 do corrente.

A fatalidade tirou a vida de 33 pessoas, nesse úl-
timo sábado, com o acidente aéreo com uma aeronave 
comercial, acidentada quando efetuava um vôo originá-
rio de São Paulo de Olivença, com destino a Manaus 
e escalas em Tabatinga e Tefé. O fato encerra maior 
tristeza quando se sabe que a aeronave já se acha-
va acerca de 30 quilômetros da pista e a 20, quando 
o comandante Ruy Cleber iniciava os procedimentos 
de aterrissagem.

Requeiro esse Voto com profunda consternação 
e chocado com a extensão do desastre aéreo, numa 
região sabidamente complexa para quem faz aviação 
comercial. A queda do avião tirou a vida de 33 pesso-
as. Deles, oito haviam embarcado em São Paulo de 
Olivença; 13 em Tabatinga e 12 em Tefé.

Menciono os nomes de todas as vítimas, entre 
as quais se incluem o Secretário da Prefeitura Muni-
cipal de São Paulo de Olivença, Ivan Saraiva; o fun-
cionário Max Sand, da mesma Prefeitura; o técnico 
Waldomiro Rodrigues Maciel, do CEAM; o professor 
Cláudio Portilho de Jesus, da Faculdade Dom Bosco 
(Manaus), três servidores do IDAM, o técnico agrí-
cola Antonio Carlos Barbosa, o engenheiro de pesca 
Marcelo Moraes Guedes e o engenheiro-agrônomo 
Antonio Roberto Mafra Torres; o Delegado de Polícia 
de São Paulo de Olivença, Carlos Barros Barroso; a 
Juíza Federal Fabíola Bernardes, que já morou em 
Brasília. E também: Marcos Paulo Menezes, Pablo 
Nobre, José Serra, Oséas Rocha Tavares, Juliana 
Moreira, Daeume Souza, José Barros, Cauby Cunha, 
Carlos Damasceno, Silvia Roenick, Marcelo Leite, 
Jeremias Batalha, Nelson Lima Júnior, José Maga-
lhães, Maria Divina Santos, Alexandre Magalhães, 
Alexia Melo, Adriano Bezerra Filho, Edimar Oliveira, 
Eneldo Oliveira e Felipe Cabral.

Requeiro, ainda, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento do Presidente da Rico Li-
nhas Aéreas, Átila Yurtsever, e aos demais dirigentes, 
servidores e tripulantes da empresa, cuja dedicação 
e zelo em suas linhas são exemplares, promovendo 
a interligação das regiões amazônicas com êxito e 
senso de alta responsabilidade. Também requeiro que 
sejam cientificados desse Voto de Pesar os Prefeitos 
dos Municípios de São Paulo de Olivença, Hamilton 
Lima do Carmo Fermin; de Tabatinga, Raimundo No-
nato B. de Souza; de Tefé, Francisco Hélio Bezerra 
Bessa; e de Manaus, Luiz Alberto Carijó, e, por seu 
intermédio, aos familiares das vítimas, em cada um 
desses Municípios.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se pela 
comoção que se abateu, nesse final de semana, sobre 
a população do Amazonas e do País, em decorrência 
do triste acidente de aviação ocorrido com uma aero-
nave da Rico Linhas Aéreas.

O infausto ocorrido a todos nos chocou. Foi uma 
fatalidade num vôo que seguia em normalidade, quase 
completando o seu itinerário, para o pouso no Aero-
porto Internacional de Manaus.

Muitos dos que faleceram eram meus conhecidos 
e, ao requerer este Voto de Pesar do Senado Federal, 
faço-o entristecido, e com o pensamento voltado para 
Deus, dirijo uma palavra de alento aos familiares das 
vítimas, num momento de transe, na certeza de que 
os desígnios superiores e divinos poderão reduzir a 
dor que os tolhe.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2004. – Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência encaminhará o voto de 
pesar solicitado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Senador Alberto Silva, V. Exª tem 
a palavra por dez minutos.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero externar 
aqui os nossos sentimentos, do meu Estado e creio 
que do País todo, pelo que aconteceu no Pará. Tiro 
um pedaço do meu discurso para solidarizar-me com 
o Senador Arthur Virgílio, no momento em que S. Exª 
traz ao conhecimento da Casa a lista das pessoas que, 
infelizmente, perderam a vida em uma região realmen-
te difícil. Concordo com o Senador Arthur Virgílio, que 
disse que é preciso o País se voltar para o Estado do 
Pará. Como mencionou S. Exª, é difícil fazer política, 
porque em qualquer outro lugar há estrada. Lá existe 
uma floresta e é preciso andar de avião ou percorrer 
rios de difícil acesso.

Apresento meus sentimentos ao Senador Arthur 
Virgílio pelo nefasto acontecimento da morte de 33 pes-
soas no desastre aéreo que chocou o País inteiro. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assomo 
hoje à tribuna para tratar de um assunto que me pare-
ce oportuno. O Brasil apresenta inúmeros problemas 
– de saúde, de educação, de segurança. As estradas 
estão merecendo uma decisão. Proponho uma câmara 
de gestão, mas o Governo ainda não entendeu que, 
para consertar 32 mil quilômetros de estradas, não 
adianta remendar, como se tem feito até hoje, pois o 
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resultado não é bom. Proponho, então, que se refaçam 
as estradas, porque elas envelheceram. 

Diante de tantos problemas que o País tem, lem-
brei-me de abordar um. Quem sabe, os companheiros 
vão entender a razão. Nos meus dois mandatos de 
Governador, constatei que temos de ter a oportunida-
de de resolver um dado problema de alguma forma. 
Trata-se do atendimento odontológico. 

Meus caros companheiros do Senado, brasilei-
ros que me ouvem neste instante, Sr. Presidente, o 
SUS, que foi uma excelente idéia na ocasião em que 
foi transformado em lei para atender à saúde pública 
no País, tem vivido momentos de dificuldades, ora 
pela falta dinheiro, ora por essa municipalização que 
provoca nos Estados alguns problemas – eu os tive, 
quando Governador.

Agora, retorno à época em que fui Governador. 
Quem conserta os dentes da população pobre? Ela 
tem algum recurso? Não. Pelo menos, até onde sei, 
se há recursos, são muito poucos. Um dia desses, o 
Senador Paulo Paim, se não me engano, falou aqui 
em uma estatística de 30 milhões de desdentados no 
País. Ou seja, doeu o dente, arranca. Não há outra 
saída. O pobre não tem a mínima condição de con-
sertar os dentes.

Então, a proposta que já apresentei à Mesa acres-
centa – não vou ler os dispositivos legais, pois foram 
estudados por quem sabe, a nossa assessoria jurídica 
é competente – 10% dos recursos do SUS no atendi-
mento, a que chamo de alteração, e que seriam parâ-
metros mínimos de assistência odontológica, estabe-
lecendo um percentual de recursos a ser aplicado em 
ações e serviços de saúde bucal.

Aprendemos na escola que a saúde começa pela 
boca e que se não mastigamos bem os alimentos, não 
se transformam em energia. Muitas vezes, o pobre não 
tem nem o que comer e, quando tem, não possui nem 
os dentes. Encontrar quem os conserta, volto a dizer, 
é muito difícil. Qualquer um sabe do que estou falan-
do. Os dentistas que existem no País – geralmente até 
pelos encargos que têm, pois os materiais são caros 
– dizem que não podem cobrar barato, têm de cobrar 
um preço alto.

Então, minha proposta é esta: 10% se-
riam destinados a esta questão.

Diz o art. 36, §3º:
Dos recursos destinados a ações e servi-

ços públicos de saúde, em cada uma das três 
esferas de Governo, no mínimo 10% deverão 
ser aplicados em ações e serviços públicos 
de saúde bucal”. 

Não é difícil. Já tivemos uma experiência vito-
riosa no Estado do Piauí. Infelizmente, não pudemos 
estender a toda população essa experiência, mas a 
estendemos para todos os funcionários do Estado – e 
não são poucos os funcionários, pois estão na casa 
dos milhares. Todos tinham atendimento dentário no 
serviço do Instituto de Aposentadoria e Pensão dos 
Funcionários Públicos do Estado do Piauí. O resulta-
do foi absolutamente satisfatório. Todos tiveram vez e 
puderam ter um atendimento para tratamento dentário 
e não para arrancar os dentes.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
espero que este projeto de lei tenha o apoio da Casa 
e que, no menor espaço de tempo possível, possamos 
dar uma oportunidade aos que não podem pagar uma 
consulta odontológica ou um tratamento dentário, que 
geralmente não é barato – temos de reconhecer. Ago-
ra, precisamos regulamentar de tal maneira que não 
complique, porque o SUS já é uma complicação em 
muitos Estados. 

Quando Governador, houve em meu Estado re-
clamações de alguns hospitais com a municipalização 
do SUS, aconteceram coisas que não eram desejáveis. 
Muitas vezes, o Governo do Estado teve que entrar 
para fazer uma espécie de pacificação. Um hospital 
reclamava que recebia menos do que o outro, e aí vi-
nham as justificativas que nem sempre satisfaziam à 
realidade. Mas eram problemas criados e esses pro-
blemas existem. Não espero que esses 10% a mais 
para a saúde bucal fiquem numa gaveta e a utilização 
não seja racional, oportuna, inteligente e capaz de 
resolver um problema que realmente aflige milhares 
de brasileiros. 

É por isso que o Senador Paulo Paim declarou: 
existem 30 milhões de desdentados no País. Espe-
ro que, com essa pequena contribuição, nossa Casa 
aprove essa proposta, ajudando a regulamentar a 
matéria em tempo recorde, oferecendo aos pobres do 
Brasil – já que se fala tanto hoje – uma oportunidade 
de estudarem. 

Nosso Senador Cristovam Buarque, uma das 
inteligências brilhantes deste País, quando Ministro, 
dizia que não é uma questão só de dar as vagas. Tal-
vez fosse melhor preparar os estudantes no ensino 
fundamental e básico, para que pudessem chegar lá, 
porque apenas com a vaga, sem um preparo anterior, 
não vão passar no vestibular. Uma das saídas seria, 
quem sabe, fazer um cursinho. Os que podem pagar 
o cursinho passam no vestibular; os que não podem 
não passam. Então, seria hora de se criar um cursinho 
gratuito para preparar os mais pobres para enfrentar o 
vestibular – talvez fosse essa a saída – ou de aplicar 
no ensino básico mais dinheiro para que as pessoas 
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mais pobres também pudessem acompanhar a as-
censão dos que estudam e chegam ao vestibular nas 
universidades brasileiras.

Era esse o assunto, Sr. Presidente. Não gastei 
todo o tempo concedido por V. Exª. Espero que a pro-
posta tenha andamento nesta Casa e que possamos, 
m breve, oferecer à população brasileira a oportuni-
dade de tratamento médico, incluindo a saúde bucal. 
Repito: se a saúde começa pela boca, vamos tratar 
dos dentes dos nossos irmãos que não podem pagar 
por esse serviço.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, o nobre Senador Cristovam Buarque, do Parti-
do dos Trabalhadores do Distrito Federal. S. Exª dispõe 
de até dez minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta 
Casa corre o risco de, na próxima semana, sofrer um 
constrangimento ou outro ainda maior.

O constrangimento será a votação de um salário 
mínimo de R$260,00. Sem dúvida, esse será um emba-
raço. Entretanto, há um risco maior: a televisão trans-
mitir a Oposição saltando de alegria por ter conseguido 
aprovar um salário mínimo de R$275,00 – um pão e 
meio a mais por dia. Esse será um constrangimento 
ou o constrangimento também de apoiar um salário 
mínimo de R$300,00 por mês: quatro pães a mais que 
a proposta do Governo. Uma maneira, Sr. Presidente, 
de evitarmos esse constrangimento é deixarmos claro 
à opinião pública e ao povo de que o salário mínimo, 
qualquer que ele seja, vai ser pequeno. Mas as condi-
ções de vida e a qualidade de vida do povo poderão 
melhorar se vier, junto ao salário mínimo, um pacote 
que permita um choque social no Brasil. Como parte 
do Partido dos Trabalhadores, como parte da base 
de apoio ao Governo, eu gostaria de vir e votar um 
salário mínimo que dê responsabilidade nas contas e 
que impeça a volta da inflação, mas que traga alguns 
benefícios como, por exemplo, garantir que todo apo-
sentado terá direito a remédios gratuitamente. Uma 
coisa, Senador Sérgio Guerra, é um salário mínimo de 
R$260,00 com remédio gratuito; outra, sem remédio 
gratuito. E sabemos que a maior parte dos que rece-
bem salário mínimo são aposentados pela Previdên-
cia Social. Ao lado de um Programa de Remédio, que 
o Governo assuma o compromisso de mandar para 
o Senado, ainda este ano, o projeto de lei do Fundeb 
que está na Casa Civil desde dezembro. O Fundeb, 
aumentando o salário dos professores, melhorando 
a educação, ajudará a qualidade de vida dos pobres 

deste País, dos que ganham salário mínimo ou menos 
que isso, por intermédio de seus filhos. Que o Governo 
assuma o compromisso, por exemplo, de aumentar o 
valor da bolsa-família, da bolsa-escola de, pelo menos, 
R$75,00, que é a média atual mensal, para R$100,00; 
que assuma o compromisso de levar adiante o Brasil 
alfabetizado, de tal maneira que em quatro anos não 
tenhamos nenhum adulto analfabeto neste País; que 
assuma o compromisso de fazer funcionar corretamente 
a Sudene no Nordeste, de tal maneira que os pobres 
nordestinos tenham alguns incentivos que lhes permi-
tam viver com qualidade de vida melhor do que aquela 
que permita o salário mínimo, seja de R$260,00, de 
R$275,00 ou de R$300,00. Que o Governo traga para 
esta Casa um programa que permita o emprego de 
um milhão de pessoas ganhando um salário mínimo, 
mesmo de R$260,00, para colocar água e esgoto nas 
moradias daqueles que ganham um salário mínimo. 
Uma coisa é um salário mínimo com água encanada 
em casa, outra coisa é um salário mínimo sem água 
encanada em casa.

Tudo isso não custaria mais do que R$6 bilhões 
a mais no Orçamento de 2005 e até mesmo no Orça-
mento deste ano. Seis bilhões equivalem a 1,5% dos 
recursos do Orçamento brasileiro do setor público. E 
isso é fácil de fazer. Para fazer isso, bastariam duas 
coisas: uma seria aumentarmos o valor do Fundo de 
Erradicação da Pobreza, que foi criado a partir do Se-
nado – e o Senador Antonio Carlos Magalhães que 
se encontra presente foi o mentor do programa. Se 
dobrarmos o valor do Fundo de Erradicação da Pobre-
za, será possível oferecer tudo isso aos trabalhadores. 
Ainda que o salário seja de R$260,00, a qualidade de 
vida será melhor do que com R$275,00 ou mesmo 
com R$300,00.

A outra coisa: acho que chegou a hora – e vou 
apresentar essa emenda na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias –, no Brasil, de começarmos a fazer o Orçamento 
a partir do que os pobres brasileiros precisam e não 
como é hoje. Hoje, primeiro reservamos o dos bancos, 
o do Congresso, o do Judiciário, o de todos os inclu-
ídos e, no final, deixamos o que sobra para o salário 
mínimo e não sobra mais nada para o resto.

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo que, como 
membro do Partido dos Trabalhadores, eu me reservo 
o direito de me abster no dia da votação do novo salá-
rio mínimo, se ele vier R$260,00 (duzentos e sessenta 
reais), R$275,00 (duzentos e setenta e cinco reais) 
ou R$300,00 (trezentos reais) – pois não vejo grande 
diferença – se o Governo não enviar também, nego-
ciado de hoje até o dia da votação, um enfoque social 
que traga benefícios reais, e não apenas benefícios 
em Reais para o trabalhador.
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Espero, com isso, abrir o debate dentro do meu 
partido, para que possamos evitar os dois constrangi-
mentos de que falei: o constrangimento de um salário 
ridículo de R$260,00 (duzentos e sessenta reais) ou o 
constrangimento de pessoas saltando e se vanglorian-
do, como salvadores da pátria, por terem conseguido 
aumentar um pãozinho e meio por dia, ou 4 pães por 
dia, no salário do trabalhador!

Concedo um aparte ao Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

Cristovam Buarque, o Senado brasileiro esperava, há 
algum tempo, a palavra de V. Exª. Eu pessoalmente fui 
seu aluno e sou seu amigo e admirador. Sei que V. Exª 
é alguém que não empresta sua inteligência a causas 
nas quais não acredita. Nunca foi assim! A sua vida 
pública e a sua vida de cidadão sempre foram afirma-
tivas, seguras e bastante criativas. A abordagem que 
V. Exª faz agora é extremamente lúcida e nos remete 
a uma preocupação muito forte, que é a preocupação 
que todo brasileiro deve ter neste instante: com a inca-
pacidade objetiva demonstrada de enfrentar as ques-
tões de fato, as questões reais. O Brasil não pode adiar 
um choque na área social. É impossível conviver com 
esta situação, com este padrão de demagogia, esta 
falácia, esta aritmética do milagre econômico ou de seu 
sucedâneo, da maravilha do crescimento econômico, 
seja lá do que for: falar que o Brasil vai crescer e não 
encarar o desafio central, ou seja, de que milhares de 
brasileiros estão morrendo de fome. Apenas se tem 
notícia dessas eloqüências, dessas grandes metas so-
ciais que não se confirmam na prática, de programas 
como o Fome Zero que não existem, de toda uma pi-
rotecnia, de uma cenografia que o País não tem mais 
o direito e nem pode continuar a ouvir. Penso que é 
preciso dar solução e não continuar nessa pobreza 
total que caracteriza o debate brasileiro de agora. As 
esperanças que o Presidente Lula despertou – e fo-
ram tantas – estão sendo remetidas ao ar, virando pó, 
porque seu Governo insiste numa discussão estéril, 
sobre nada, sobre a palavra de um jornalista... E hoje 
o Ministro José Dirceu foi dizer que o Brasil está ame-
açado por uma grande turbulência internacional e fala 
num pacto! Pacto de quê? Antes de fazer um pacto no 
País, o Governo precisa fazer ele próprio sua redefi-
nição, seu ajuste, para que possa produzir o mínimo 
de resultado. E, se não produzir nada na área social, 
sofrerá imenso desgaste e, com ele, o Brasil inteiro, 
por não enfrentar os problemas no seu conteúdo. É 
verdade que R$260,00, R$270,00, R$300,00 não são 
salário mínimo; são salário nenhum. É mera remune-
ração para a pobreza, para manter essa população 
miserável. O enfrentamento da situação de fato, esse 
ninguém faz. Não está sendo feito em lugar algum, 

nem no Nordeste nem em alguma área de pobreza 
do País. Hoje o Senador Ney Suassuna falou sobre a 
agricultura nordestina. Disse a palavra “deprimente” no 
seu discurso, porque voltou ao Nordeste, andou pelo 
interior do seu Estado e viu a pobreza total. E falamos 
sobre isso do Nordeste faz 20, 30, 40 anos sem re-
médio, sem solução. Então, ficamos nesta discussão: 
230? 240? É preciso que alguém com sua lucidez, sua 
independência afirme o que afirmou: não vai votar sa-
lário nenhum se não houver compromisso de resolver 
ou melhorar o problema social.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Muito obrigado, Senador Sérgio Guerra, por lembrar 
que, embora hoje, com o tempo, ficamos parecendo 
ter a mesma idade, eu já tive o prazer de ser seu pro-
fessor na Universidade Católica de Pernambuco um 
bocado de anos atrás.

Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio, 
se o Presidente me permitir.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Cristovam Buarque, o Senador Sérgio Guerra tocou 
no ponto: o Governo precisa se redefinir. Para mim, a 
crise não está no exterior. Está aqui. O Governo pre-
cisa acertar na microeconomia, falar uma linguagem 
confiável quando se referir às agências reguladoras, 
precisa executar até o final projetos bons no enuncia-
do e fracassados na execução, tipo microcrédito e a 
questão do primeiro emprego. Todas as medidas micro 
estão a dever. O Governo precisa acertar no adminis-
trativo, começar a fazer a máquina andar. Precisa parar 
de mandar medida provisória para atravancar a pau-
ta do Senado. O Governo precisa reformular o papel 
do Presidente da República, que não pode mais sair 
falando pelos cotovelos, falando tudo que lhe vem à 
cabeça, depois arcando com conseqüências graves do 
que fala, e estamos vendo as crises artificiais que são 
hiperbolizadas por essa incontinência verbal do Presi-
dente que, aliás, é acompanhada por muitos dos seus 
ministros. E José Dirceu fala em crise mundial. Qual é 
a crise? A crise do crescimento mundial? Isso é crise? 
Ele estava tão à vontade quando o Presidente Fernan-
do Henrique enfrentou a crise asiática, a crise russa, a 
crise argentina, a crise do Japão, a crise dos Estados 
Unidos. Ele estava tão à vontade, acreditava que bas-
tava vontade política para resolver qualquer problema 
no país. Hoje em dia – é bom avisar ao Ministro, que 
é inexperiente nesse campo mesmo – não há crise 
alguma. Está havendo uma relocação de capitais inter-
nacionais, em função da expectativa do crescimento 
e em função do fato de que os juros americanos vão 
aumentar. Isso é uma amostra anunciada. Vão aumen-
tar também os juros japoneses, certamente. E vão au-
mentar os juros na Europa, da União Européia, porque 
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também lá há uma expectativa de crescimento maior, 
ou seja, o Brasil terá certas dificuldades circunstanciais, 
está tendo, mas o Brasil só tem a ganhar com seus 
clientes, com mais dinheiro no bolso, só tem a ganhar 
com uma perspectiva de comércio muito mais inten-
sa, ou seja, o apavoramento do Governo não é diante 
de uma crise sistêmica, não; é diante do crescimento 
econômico. O Governo está reagindo mal diante do 
seu primeiro teste. E o primeiro teste, graças a Deus, 
não é nenhuma luta intransponível; é o crescimento 
econômico. Então, quero dizer a V. Exª que vejo no seu 
mandato algo muito alvissareiro, pela independência 
de que ele se reveste. A Oposição tem defendido os 
R$275,00 por entender que o Governo não é dono da 
verdade; o Ministro Palocci fala em R$256,00; Lula 
fala em R$260,00. E, qualquer coisa acima disso, lá 
vem o maniqueísmo, que é irresponsabilidade. V. Exª 
dirá que tenho razão. Perguntarei ao Presidente Lula: 
Senhor Presidente, o máximo são R$260,00? Se pro-
puser R$260,10 serei irresponsável? Sua Excelência 
vai dizer-me que não. Então perguntarei: por que Vos-
sa Excelência não propôs o máximo para conseguir o 
mínimo? Por que não propôs R$260,10? Pare de ser 
dono da verdade. Essa história de proprietário da ver-
dade só está dando confusão e trazendo desgaste para 
o Governo. A meu ver, o Governo está valendo-se de 
pesquisas camaradas. Quanto a observamos o interior 
das pesquisas, vemos que há uma queda qualitativa 
a cada momento. Apenas 7% dos eleitores brasileiros 
– na última pesquisa Censo da qual o Governo gostou 
tanto, apesar dos resultados medíocres – se dispõem 
a votar em um candidato por ser recomendado pelo 
Presidente Lula. É um quadro grave. É bom alertar 
o Ministro José Dirceu. Precisamos dizer-lhe: V. Exª 
entende bastante dessa coisa de deputado para cá, 
senador para acolá, ministério para um, diretoria para 
outro, mas de economia, não. Não há crise alguma 
no mundo. Está havendo um rearranjo. Este está só 
alavancando o Brasil. A médio prazo, pode ser muito 
bom, basta o Brasil mostrar solidez. Como vai mos-
trar solidez? Sabendo criar um clima confiável para o 
investidor. Então, é bom parar de falar tolices sobre a 
questão microeconômica. É bom mostrar uma econo-
mia movimentada também pela ação administrativa. 
V. Exª, que tem capacidade de criar, traz algo muito 
sugestivo. É muito interessante o que V. Exª diz. Quero 
afirmar que sua idéia o Governo certamente refugará. 
Vai alegar várias razões. Devo dizer-lhe que o proble-
ma nem está nos R$260,00. Há uma diferença entre o 
que proponho, com muita segurança técnica, para os 
R$275,00. Quinze reais é pouco, mas entendo que é 
possível. Tenho a minha convicção e já a sustentei na 
Comissão. Pena que o pessoal do Governo não foi lá 

para defender sua posição. Veja, Senador Cristovam 
Buarque, a verdade é que o que está pegando mesmo 
são as promessas mirabolantes. Poderia dizer R$260,00 
e vão ser R$260,00, e vamos enfrentar o desgaste, por-
que depois o Brasil melhora. Sua Excelência poderia 
dizer isso. Mas não. É que as pessoas na rua estão 
se lembrando do Presidente que queria e dizia que ia 
fazer, era o homem que batia no peito e fazia tudo, o 
mágico Lula, enfim, que ia dobrar o valor de compra 
real do salário mínimo em quatro anos. No ritmo que 
ele vai – 1,7 num ano; 1,2, no outro – foi o contrário, 
de ganho real, precisaria de outro mandato, não; pre-
cisaria de 57 anos para, nesse ritmo, dobrar o valor 
de compra do salário mínimo. Eu diria que V. Exª está 
tratando com seriedade, também procuro agir assim 
esse tema, e vejo um Governo acuado entre o que ele 
imagina que são as suas possibilidades e as promessas 
mirabolantes das quais ainda não se desobrigou. Podia, 
pela televisão, pedir desculpas e dizer: errei, pequei, 
porque ganhei votos sem merecê-los. Mas não faz a 
autocrítica e quer o Brasil inteiro se adapte ao new look: 
um dia, aparece com o cabelo de uma cor; outro dia, 
com outra; um dia, aparece com um coração de uma 
cor; outro dia, aparece com um cérebro de outra cor; 
um dia, aparece com uma ideologia assim; outro dia, 
com uma ideologia assada, e quer que as pessoas se 
adaptem cada vez mais ao “Lula Look”. Entendo que 
é preciso abordar com a seriedade e sinceridade que 
V. Exª tem essa questão do salário mínimo, que é ne-
vrálgica para o povo. Parabenizo V. Exª, porque é de 
fato uma contribuição importante discutirmos outras 
formas de se compensar o trabalhador do mínimo e 
mais, até aqueles que não são trabalhadores do míni-
mo; aqueles que são os desvalidos tradicionais de um 
País que se tornou injusto quando aqui distribuíram as 
primeiras sesmarias. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Agradeço ao Senador Arthur Virgílio.

Sr. Presidente, para concluir, lembro que não 
apenas os países citados pelo Senador Arthur Virgílio, 
mas muitos outros estiveram em crise naquela época, 
como a Rússia, a Tailândia e a Coréia do Sul, e todos 
têm algo em comum. Passada a crise, eles retomaram 
o funcionamento normal das suas sociedades porque 
eles tinham dado o choque social com antecedência 
em seus países. 

A Argentina que há três anos pensávamos que 
ia se acabar como país, em cinco anos, terá supera-
do, sem dúvida alguma, a situação que o Brasil está 
hoje. A Rússia, que há pouco era um país que se des-
fazia, já está hoje em situação melhor. A Turquia, que 
até há pouco tempo era atrasado em relação a nós, 
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hoje já tem sinais melhores. Por quê? Porque deram 
choque social.

Concluo, Sr. Presidente, lembrando que, se não 
houver um fechamento de questão que me force, pela 
disciplina partidária, a votar como o Partido determina, 
não votarei em R$275,00, R$300,00 ou R$260,00 se 
esse salário mínimo não vier acompanhado de um cho-
que social para trazer as vantagens verdadeiras para 
o trabalhador e para aquele que nem trabalhador bra-
sileiro conseguiu ser ainda devido ao desemprego.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Ofício nº 4l/2004-CFC

Brasília, 13 de maio de 2004

Senhor Presidente,
Em decorrência da Proposta de Fiscalização e 

Controle nº 02/2004, foi elaborado o Parecer de 14-
04-2004, relativo a auditoria realizada na Prefeitura 
de Bacabal, do qual os capítulos II e III seguem aqui 
anexados

Dos trabalhos realizados, verifica-se a fragilidade 
do sistema de controle exercido pelos órgãos respon-
sáveis, o que permitiu a ocorrência de uma série de 
irregularidades e a possível prática de crimes tributá-
rios, comuns e contra o processo licitatório.

Em face do que foi decidido por esta Comissão, 
cumpre-me solicitar a V. Exa. que requeira ao Excelen-
tíssimo Procurador-Geral da República a tomada das 
providências cabíveis aos fatos verificados.

Cumpre salientar, no que respeita aos convênios 
examinados, que o sistema federal de controle interno 
revelou-se ineficiente e ineficaz diante das constata-
ções verificadas na auditoria realizada pelo Grupo de 
Trabalho responsável.

O relatório acusa a ocorrência de graves irregu-
laridades e crimes que exigem do Parquet Federal 
providências enérgicas do sentido de se promovem 
as devidas punições aos infratores.

Para que se tomem, portanto, as providências 
que a matéria exige, segue, ainda, em anexo, cópia 
dos documentos que fundamentam as alegações con-
tidas no Parecer.

Na certeza de poder contar com a atenção de 
Vossa Excelência, agradeço antecipadamente apre-
sentando protestos de apreço e consideração.

Senador Ney Suassuna, Presidente

São os seguintes os recebidos encami-
nhados:

RELATÓRIOS NºS 1 E 2, DE 2004

Da Comissão de Fiscalização e Con-
trole sabre a Proposta de Fiscalização e 
Controle nº 2, de 2003, que “requer, nos 
termos dos artigos 102-A e 102-B do Regi-
mento do Senado Federal, a fiscalização da 
aplicação dos recursos federais, inclusive 
Fundef e SUS, feita pela Prefeitura Municipal 
de Bacabal, Estado do Maranhão, durante 
os últimos 6 (seis) anos”.

RELATÓRIO Nº 1, de 2004

Relator: Senador Luiz Otávio

I – Histórico

Trata-se de requerimento de autoria do Senador 
João Alberto Souza, por meio do qual pede que seja 
aberto processo de Proposta de Fiscalização e Contro-
le, com vistas à verificação das eventuais ilegalidades 
e atos de improbidade administrativa que teriam sido 
praticados pelos Senhores José Vieira Lins e Raimundo 
Nonato Lisboa, respectivamente, Prefeito e Secretário 
de Saúde do Município de Bacabal (MA).

A matéria rege-se pelo art. 102-B do Regimento 
Interno do Senado Federal, que determina o procedi-
mento a ser adotado na espécie.

O pedido foi instruído com a peça exordial da 
ação civil pública nº 2003.7789-9, em tramitação na 
6ª Vara da Seção Judiciária Federal do Maranhão, por 
meio da qual o Ministério Público Federal requerer a 
restauração da legalidade nos atos praticados em de-
sacordo com as normas pertinentes, em especial, a 
contratação de empresas “fantasmas” e a falta de lici-
tação em situações em que a lei impunha a realização 
do certame concorrencial.

Em 30-9-2003 foi designado este Senador como 
relator do Processo.

II – Análise da Matéria

De acordo com o inciso II do art. 102-B do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a proposta deve 
receber, inicialmente, um relatório prévio, “quanto à 
oportunidade e conveniência da medida, e ao alcance 
jurídico, administrativo, político, econômico, social ou 
orçamentário do ato impugnado, definindo-se o plano 
de execução e a metodologia de avaliação”.

2.1. Requisitos de conteúdo
Inicialmente, exige o art. 102-B, I, que a proposta 

seja apresentada por qualquer senador, à Comissão, 
com específica indicação do ato e fundamentação da 
providência objetivada.

Indicação específica do ato
O requisito está cumprido no próprio conteúdo do 

requerimento e de seu anexo. Os atos sobre os quais 
pesa a suspeição de irregularidade, estão descritos a 
fls. 3 a 7 do processado.
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Fundamentação da providência objetivada
Objetiva-se suprir o Ministério Público com pro-

vas adicionais que sirvam para embasar as alegações 
contidas na ação civil pública 2003.7789-9.

Os fundamentos para que sejam examinados os 
atos acima estão rigorosamente descritos, também, a 
fls. 3 a 6 do processo.

2.2. Requisitos de Admissibilidade
A priori, tal dispositivo impõe que sejam verifica-

dos três aspectos da proposta: a) exame de oportuni-
dade; b) exame de conveniência, e c) alcance da me-
dida (que pode ser de natureza jurídica, administrativa, 
política, econômica, social ou orçamentária).

Exame de oportunidade
A ação civil pública foi ajuizada em 2003, prova-

velmente em junho ou julho de 2003, e, até julho de 
2003, somente havia sido praticado o ato de notifica-
ção dos requeridos a prestarem informações sobre as 
acusações que sobre eles pesavam.

Evidencia-se, portanto, de todo pertinente, que o 
procedimento proposto tenha curso normal, uma vez 
que é dever desta Comissão encaminhar suas con-
clusões ao Ministério Público, em conformidade com 
o art. 102-0, II do Regimento Interno.

Dado que já são do conhecimento do Ministério 
Público os fatos originários da ação, nada mais ca-
bível do que a CFO procurar ampliar a investigação 
com vistas a suprir o parquet com eventuais elemen-
tos adicionais que venham a ser obtidos pelo trabalho 
a ser realizado.

Exame de conveniência
A conveniência está vinculada ao interesse da 

Comissão.
De acordo com as normas regimentais, é função 

da CFC “avaliar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, notadamente quando 
houver indícios de perda, extravio ou irregularidade de 
qualquer natureza de que resulte prejuízo ao erário.” 
(art. 102-A, III).

Portanto, mais que conveniente, é parte do mis-
ter desta Comissão a realização da proposta que está 
em exame.

Alcance da medida

O alcance da medida está expresso no próprio 
anexo à proposta de fiscalização: visa a subsidiar a 
cognição probatória da ação civil pública em exame, 
produzindo, portanto, efeitos jurídicos, sem prejuízo 
da verificação de eventual impacto sobre a política 
social de saúde que decorreria da alegada prática de 
irregularidades.

Procura-se, ainda, com a medida auxiliar os ór-
gãos judiciários a promover a eventual devolução de 
recursos que tenham sido desviados dos cofres pú-
blicos.

III – Metodologia  
de Avaliação e Plano de Trabalho

Prevê o art. 102-B, II, que o Relator apresente, 
inicialmente, junto com o parecer pela admissibilidade, 
um “plano de trabalho e metodologia de avaliação”.

3.1. Metodologia de avaliação
Como se trata de matéria de efeito eminente-

mente jurídico e de natureza fática, a metodologia de 
avaliação a ser aplicada será a verificação da veraci-
dade das informações contidas no processo, para am-
pliação do sustentáculo probatório desejado à correta 
prestação jurisdicional.

3.2. Plano de trabalho

O plano de trabalho deve se constituir de:

a) solicitação ao Serviço de Auditoria do 
Departamento Nacional de Auditoria do Sus, 
do Ministério da Saúde, de cópia de inteiro teor 
do processo PA 1.19.000.001145/2002-71;

b) solicitação aos Ministérios da docu-
mentação de convênios firmados com o Mu-
nicípio de Bacabal e respectiva prestação de 
contas;

c) designação, pelo Presidente da CFC, 
de servidor do Senado para dirigir o grupo de 
trabalho de auditoria e perícia;

d) solicitação ao TCU de designação de 
uma equipe de trabalho para realizar a audi-
toria, sob a coordenação do Senado;

e) solicitação à Superintendência da Po-
lícia Federal no Estado do Maranhão, para de-
signar um agente e um perito contador para 
participar do grupo;

f) O trabalho in laco destinado à audito-
ria e à tomada de depoimentos, em especial, 
dos Vereadores Manoel Serafim Reis e Môni-
ca Coelho Dias;

g) realização de outras diligências que 
se fizerem necessárias no decorrer das in-
vestigações;

h) manutenção de contatos do grupo com 
a equipe de auditoria do SUS e com o Minis-
tério Público Federal no Maranhão;

i) elaboração de relatório.

IV – Voto do Relator

Visto que se afiguram cumpridos todos os requi-
sitos exigidos, provada a conveniência e oportunidade, 
opino no sentido de que seja admitida a proposta de 
fiscalização e controle requerida e que seja aprovado 
o plano de trabalho acima exposto.

Brasília, 15 de outubro de 2003. –  Luiz Otavio, 
Relator – Ney Suassuna, Presidente – Heloísa He-
lena – Antonio Carlos Valadares – Aelton Freitas 
– Ana Júlia Carepa – Luiz Otávio – Gerson Camata 
– João Alberto Souza – Efraim Morais
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Ofício nº 74/03 – CFC

Brasília, 21 de outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor
Doutor Humberto Sérgio Costa
DD. Ministro de Estado da Saúde

Senhor Ministro,
Em face de aprovação, pelo plenário desta Co-

missão, da Proposta de Fiscalização e Controle nº 2, 
de 2003, relativa aos recursos federais transferidos ao 
município de Bacabal – MA, vimos solicitar que nos 
seja enviado, com a maior brevidade, cópia em inteiro 
teor, do processo e das eventuais prestações de contas 
relativas aos convênios listados em anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Senador Ney Suassuna, Presidente da Comis-
são de Fiscalização e Controle

Ofício nº 75/03 – CFC

Brasilia, 21 de outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor
Doutor Ciro Ferreira Gomes
DD. Ministro de Estado da Integração Nacional

Senhor Ministro,
Em face de aprovação, pelo pienário desta Co-

missão, da Proposta de Fiscalização e Controle nº 2, 
de 2003, relativa aos recursos federais transferidos ao 
município de Bacabal – MA, vimos solicitar que nos 
seja enviado, com a maior brevidade, cópia em inteiro 
teor do processo e das eventuais prestações de contas 
relativas aos convênios listados em anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Senador Ney Suassuna, Presidente da Comis-
são de Fiscalização e Controle.
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Ofício nº 76/03 – CFC

Brasília, 21 de outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor
Doutor Doutor Ricardo José Ribeiro Berzoni
DD. Ministro de Estado da Previdência Social

Senhor Ministro,
Em face de aprovação, pelo plenário desta Co-

missão, da Proposta de Fiscalização e Controle nº 2, 
de 2003, relativa aos recursos federais transferidos ao 
município de Bacabal – MA, vimos solicitar que nos 
seja enviado, com a maior brevidade, cópia em inteiro 
teor, do processo e das eventuais prestações de contas 
relativas aos convênios listados em anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Senador Ney Suassuna, Presidente da Comis-
são de Fiscalização e Controle.

Ofício nº 77/03 – CFC

Brasília, 21 de outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor
Doutor Hermes Ricardo Matias de Paula
MD. Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação – FNDE

Senhor Presidente,
Em face de aprovação, pelo plenário desta Co-

missão, da Proposta de Fiscalização e Controle nº 2, 
de 2003, relativa aos recursos federais transferidos ao 
município de Bacabal – MA, vimos solicitar que nos 
seja enviado, com a maior brevidade, cópia em inteiro 
teor, do processo e das eventuais prestações de contas 
relativas aos convênios listados em anexo.

Senador Ney Suassuna, Presidente da Comis-
são de Fiscalização e Controle.
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Ofício nº 78/03 – CFC

Brasília, 21 de outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor
Doutor Valdi Camarcio Bezerra
MD. Presidente da Fundação Nacional de Saúde – FU-
NASA

Senhor Presidente,
Em face de aprovação, pelo plenário desta Co-

missão, da Proposta de Fiscalização e Controle nº 2, 
de 2003, relativa aos recursos federais transferidos ao 
município de Bacabal – MA, vimos solicitar que nos 
seja enviado, com a maior brevidade, cópia em inteiro 
teor, do processo e das eventuais prestações de contas 
relativas aos convênios listados em anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Senhoria protestos de estima e consideração.

Senador Ney Suassuna, Presidente da Comis-
são de Fiscalização e Controle.

Ofício nº 79/03 – CFC

Brasília, 21 de outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor
Doutor Jorge Eduardo Levi Mattoso
MD. Presidente da Caixa Econômica Federal – CEF

Senhor Presidente,
Em face de aprovação, pelo plenário desta Co-

missão, da Proposta de Fiscalização e Controle nº 2, 
de 2003, relativa aos recursos federais transferidos ao 
Município de Bacabal – MA, vimos solicitar que nos 
seja enviado, com a maior brevidade, cópia em inteiro 
teor, do processo e das eventuais prestações de contas 
relativas aos convênios listados em anexo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Senhoria protestos de estima e consideração.

Senador Ney Suassuna, Presidente da Comis-
são de Fiscalização e Controle.
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RELATÓRIO Nº 2, DE 2004

Relator: Senador Luiz Otávio
Autor: Senador João Alberto Souza
Objeto do presente relatório – auditoria nos se-

guintes convênios:

1. FNS 126/98 – Relativo a ações de 
combate à dengue

2. CEF 106.435-57/2000 – Relativo ao 
programa de melhoria de condições habita-
cionais (telhado de residência), e

3. M.I.N. 778/99 – Relativo a construção 
de encostas

Introdução

A face de proposta de fiscalização controle apro-
vado por esta Comissão, foi designado relator do Sena-
dor Luiz Otávio, que, nos termos do Regimento Interno 
do Senado, apresentou seu parecer pela admissibili-
dade da proposta e seu plano de trabalho.

Aprovado, então, seu parecer, foram oficiados 
o Tribunal de Contas da União e o Departamento de 
Polícia Federal para, juntamente conosco, compor um 
grupo de trabalho destinado ao exame de eventuais 
irregularidades na condução de convênios assinados 
entre órgãos do Governo Federal e a Prefeitura Muni-
cipal de Bacabal (MA).

A proposta de fiscalização fundava-se na desco-
berta, por parte da auditoria do SUS, de uma série de 
graves irregularidades que teriam sido verificadas no 
exame realizado pelo Ministério da Saúde, que concluiu 
pela representação ao Ministério Público Federal.

Este, por sua vez, entendeu que as irregularida-
des eram suficientemente graves para comportar uma 
ação civil pública, que foi ajuizada perante a Justiça 
Federal e por meio da qual se requer, do Sr. Prefeito, a 
devolução de valores que não teriam sido corretamen-
te aplicados ou que não se destinaram aos fins legais 
estabelecidos naquela espécie de transferência.

Na presente proposta de fiscalização e controle, 
o objeto concentrou-se nos demais convênios repas-
sados ao citado Município. Naturalmente, uma vez que 
os recursos da merenda escolar se transferem por for-
ma própria, ficaram, naturalmente, excluídos do exa-
me deste grupo de trabalho, pelo que nossa primeira 
proposta é no sentido de que se oficie o Ministério da 
Educação no sentido de promover uma auditoria nos 
recursos transferidos para aquele Município, referentes 
a todas as transferências daquele Ministério e do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação.

No mesmo sentido, verificou-se que não foi com-
pleta a auditoria do SUS, cujo relatório ensejou a pre-
sente proposta de fiscalização.

Recomenda-se, portanto, que seja o Ministério 
da Saúde oficiado a promover uma auditoria mais pro-
funda, cujos resultados devem encaminhados igual-
mente ao Ministério Público Federal no Estado do 
Maranhão para que, caso demonstre uma elevação 
dos valores inicialmente apresentados, se requeira, 
em juízo, a ampliação do pedido de ressarcimento 
aos cofres públicos.

METODOLOGIA E DESENVOLVIMENTO  
DOS TRABALHOS

Com vistas a cumprir o plano de trabalho adotado 
pela CFC, foram expedidos ofícios a todos os órgãos 
que repassaram recursos para aquela prefeitura, nos 
últimos cinco anos.

Lamentavelmente, nem todos responderam, ou 
o fizeram intempestivamente, a exemplo do Ministério 
da Educação, do FNDE e da Funasa, esta última, por 
entregar intempestivamente.

De posse dos documentos, foi constituído o gru-
po de trabalho, para atuar em São Luis e em Bacabal, 
pelo que este servidor se dirigiu em dezembro de 2003 
para São Luis.

Lá foram realizadas diversas reuniões do grupo e 
feita a análise documental. A etapa seguinte foi a ida a 
Bacabal, onde foi feito o apanhamento fotográfico das 
obras a que se destinavam os convênios.

Naquela oportunidade, foi requerido ao Sr. Pre-
feito, José Vieira Lins, um conjunto de documentos 
relativos aos processos licitatórios e à execução das 
obras.

Foi, ainda, requerido do Banco do Brasil, cópia 
dos cheques por meio dos quais teriam sido feitos os 
pagamentos pelos fornecimentos, obras e serviços 
decorrentes dos respectivos convênios.

Há que se salientar que os convênios tratados 
nessa proposta submetem-se às normas da Secretaria 
do Tesouro Nacional/Secretaria Federal de Controle, 
que exigem (IN 10/97) que os recursos sejam deposi-
tados pelo órgão concedente em conta especial aberta 
pela Prefeitura exclusivamente para o respectivo convê-
nio, e que todos os cheques para pagamentos devem 
debitados a essa conta, a crédito do beneficiário.

A exceção a tal regra está nos convênios subme-
tidos às normas especiais de Contratos de Repasses, 
cujas contas são abertas na Caixa Econômica Federal 
e cuja liberação financeira se dá diretamente pela Caixa 
a crédito da conta bancária do beneficiário.

Nesse caso, não é emitido cheque algum, bas-
tando, para que o fornecedor receba seu pagamento, 
que a prefeitura encaminhe à Caixa documento em 
que declare cumprida determinada parcela do contrato 
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de repasse e que a Caixa inspecione o cumprimento 
físico da etapa declarada como ocorrida.

Esses esclarecimentos se fazem necessário, 
diante do fato de que, no caso de contas no Banco do 
Brasil, a grande parte dos pagamentos, apesar de ser 
feita com cheque, tais cheques não foram depositados 
nas contas dos beneficiários, o que, por si só, configu-
ra um fortíssimo indício de que os recursos não foram 
destinados aos fornecedores.

Pior, ainda, é o fato de que foram servidores da 
prefeitura que sacaram, em mãos, os respectivos va-
lores, o que pode significar que realmente o dinheiro 
tenha ficado em mãos de agentes públicos.

No caso da Caixa Econômica Federal, uma vez 
que os depósitos são feitos diretamente na conta dos 
fornecedores, conclui-se que não haveria como agentes 
públicos receberem diretamente recursos dos convê-
nios. Nesses casos, porém, observa-se um estranho 
fato de que o Sr. prefeito informou àquela instituição 
financeira que não havia autorizado os pagamentos, 
e que teriam falsificado sua assinatura.

Há, ainda, indícios fortes de que as licitações não 
atenderam aos ditames da Lei nº 8.666/93, verificando-
se inclusive, práticas que devem ser melhor investiga-
das no âmbito dos inquéritos policiais que deverão ser 
abertos pela Polícia Federal, e dos processos que já 
estão em curso no Tribunal de Contas da União.

Tais casos merecem uma apuração mais pro-
funda, pois, ao lado de serem fortes e contundentes 
os indícios de graves irregularidades, não se pode, 
a priori, exercer um juízo qualquer sobre as pessoas 
envolvidas, sem que lhes seja dado o sagrado direito 
de defesa.

CAPÍTULO I 
Convênio número 126/1998 firmado  

com a Fundo Nacional de Saude Destinado  
ao Combate á Dengue

1.1 – Relatório do Exame Documental da Cópia do 
Processo Recebida do Concedente

A prevenção da dengue exige uma ação de agen-
tes que visitem todos os imóveis localizados no Muni-
cípio. Portanto, o número de imóveis nele constantes 
constitui um dos critérios adotados pelo FNS para definir 
o valor das transferências para os Municípios.

No pedido/projeto encaminhado pela Prefeitura, 
consta, a fls. 217 do volume I, que o Município teria 
112 mil imóveis.

Ocorre, porém, que o Município tem uma popu-
lação de menos de 95 mil habitantes. Uma vez que, 
em regra, para cada 4 ou 5 habitantes há um imóvel, 
impossível imaginar que fosse verdadeira a informação 
da existência de 112 mil imóveis.

1.2 – Procedimentos de Auditoria e Investigação 
Adotados

1.2.1. Requerimento ao Banco do Brasil, Agência 
de Bacabal

Objeto do Requerimento: cópias dos oito maio-
res cheques sacados contra a conta bancária do con-
vênio.

Objetivo: Pretendeu-se, com esses documentos, 
confrontar o destino do cheque com a listagem de pa-
gamentos apresentadas ao órgão concedente.

O resultado da verificação foi prejudicado, em 
face do fato de que os cheques foram todos sacados 
no caixa por uma pessoa por nome de Raimundo No-
nato Lisboa.

Registre-se que a folha de pagamento também 
requerida à Prefeitura trazia a assinatura dos presta-
dores do serviço.

Uma vez que os valores foram todos sacados 
diretamente em dinheiro, somente resta verificar se 
foi dada entrada destes na contabilidade do caixa da 
Prefeitura e se sua aplicação se fez corretamente.

1.2.2. Requerimento à Prefeitura:

Objeto do Requerimento: declaração sobre nú-
mero de imóveis existentes no Município.

Objetivo: Pretende-se, com esses documentos, 
confrontar o número de imóveis informados no projeto 
com o número declarado.

Resultado: a declaração da Prefeitura dá conta 
de existência de apenas 29.744 imóveis no Município, 
o que contraria o número constante de projeto de pe-
dido de recursos.

O fato, porém, não trouxe conseqüências danosas, 
uma vez que convênio firmado levou em consideração 
o número real de imóveis.

1.2.3. Requerimento à Prefeitura:

Objeto do Requerimento: cópia da folha de pa-
gamento de 17-6-98.

Objetivo: verificação do destino do cheque arro-
lado na listagem de pagamentos para a folha

• Resultado: já comentado.

1.3 – Relatório da Inspeção In Loco

Foi atestada a existência de agentes de saúde 
visitando as casas em bairros distantes, conforme ve-
rificado na fotografia nº 589.

1.4 – Outras Providências a serem Adotadas
Conforme já relatado, os cheques requeridos ao 

Banco do Brasil foram todos sacados no caixa por uma 
pessoa por nome de Raimundo Nonato Lisboa.
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Em face disso, recomenda-se que seja requerido 
ao Ministério da Saúde que promova uma fiscalização 
da execução desse convênio, com vistas a apurar se 
os recursos sacados deram entrada na contabilidade 
do caixa da Prefeitura e se sua aplicação se fez cor-
retamente.

1.5 – Conclusões

A verificação documental apontou para uma sé-
rie de irregularidades, em sua maior parte, de natu-
reza formal.

Concluiu o órgão repassador pela aprovação 
das contas, porém, como os saques foram feitos em 
dinheiro, descumpriram-se as normas da IN 1/97 que 
reprova tal procedimento.

Recomenda-se, então, que o Ministério da Saúde 
verifique a correta aplicação dos recursos trazidos em 
dinheiro para o caixa da Prefeitura.

1.6 – Anexos

– exame documental
– cópia dos oito maiores cheques saca-

dos conta a conta bancária do convênio
– declaração da Prefeitura sobre o nú-

mero de imóveis
– cópia de exemplar da folha de paga-

mento fornecido pela Prefeitura
– fotografia 589 – agentes de saúde

CAPÍTULO II 
Contrato de Repasse Número 106.432-57/2000 

Firmado com a Caixa Econômica Federal  
Destinado à Colocação de Telhado de Cerâmica 

em 170 Casas nos bairros novo Bacabal 
 (153 Casas) e Vila Caldeirão (17 Casas)

2.1 – Relatório do Exame Documental da Cópia do 
Processo recebida do Concedente

Foi inicialmente apresentado um projeto original, 
fls. 16 a 23, substituído, pelo presente a fls. 35 a 46.

A fls. 36 a 38 são listadas as casas a serem aten-
didas (em substituição à listagem inicial a fls. 9 a 13), 
e, a fls. 39, é apresentado um mapa de localização.

Do projeto final consta que todas as 170 casas 
seriam contempladas com Pilares de Sustentação 
(fls. 42 a 44).

Essa exigência decorreu do fato de que as casas 
naqueles dois bairros têm paredes de taipa, que o re-
duz consideravelmente sua capacidade de sustentar 
a estrutura de um telhado.

Tais pilares deveriam ter bitola de 3 x 3 polegadas 
e deveriam ser chumbados com concreto ciclópico no 
traço 1:3:5 (cimento/areia/brita), em vala de 40 cm de 
profundidade por 30 x 30 de largura, tudo de acordo 

com as “Especificações Técnicas / Normas de Execu-
ção” (fls. 21 e 41), ambas elaboradas pelo Engenheiro 
Wallace Azevedo Mendes, Crea 5.216/D-MA. Conforme 
documentos a fls. 22 e 45, também da responsabilida-
de do mesmo Engenheiro, o preço total da aquisição e 
colocação dos pilares seria de R$3.032,28 (no projeto 
original) e de R$7.671,08, no projeto definitivo.

Da fase de aprovação do projeto (fls. 54), os autos 
passam a um ofício do Prefeito à CEF, por meio do qual 
encaminha “Ata, Termo Adjudicatório de Homologação, 
Contrato, Ordem de Serviço, Planilha e Cronograma 
da Empresa Vencedora” Obviamente, está fazendo 
menção ao processo licitatório. 

Conforme a Ata da sessão de 17-9-2001, da 
tomada de preços 3/2001 participaram as empresas 
Geobra Empreendimentos Construções Ltda., repre-
sentada por Niére de Oliveira Monteiro, Alberto Sousa 
Engenharia Indústria e Comércio Ltda., representada 
por Luis Alberto Lopes de Sousa, e ECOCIL – Em-
preendimentos e Construções de Obras Civil Ltda., 
representada por João Raimundo dos Santos.

Não há, porém, qualquer prova de existência da 
licitação, pois, para que ela ocorra, é indispensável a 
publicação do edital, ainda que em extrato, sem o que 
não há que se falar em processo licitatório.

A rigor, cumpre lembrar os tipos penais previs-
tos na Lei nº 8.666/93 que se seguem e que devem 
ser apurados:

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação 
fora das hipóteses previstas em lei ou deixar 
de observar as formalidades pertinentes à 
dispensa ou à inexigibilidade:

Pena – detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) 
anos, e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre 
aquele que, tendo comprovadamente concor-
rido para a consumação da ilegalidade, bene-
ficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, 
para celebrar contrato com o Poder Público.

Art. 90. Frustrar ou fraudar; mediante 
ajuste, combinação ou qualquer outro expe-
diente, a caráter competitiva do procedimento 
licitatória, com o intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação 
do objeto da licitação:

Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, e multa.

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a 
realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, e multa.
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Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apre-
sentada em procedimento licitatório, ou propor-
cionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena – detenção, de 2 (dois) a 3 (três) 
anos, e multa.

Salta aos olhos, ainda, o fato de que, conforme 
o item 5.1 da cláusula Quinta do contrato de repasse 
(fls. 52 do 1º volume), o desbloqueio dos recursos fi-
nanceiros somente se faria mediante a comprovação 
por meio de Fatura e/ou Nota Fiscal.

Compulsando os documentos inclusos nos volu-
mes, constata-se que em qualquer dos casos foi en-
caminhada pela Prefeitura nota fiscal da construtora 
GEOBRA.

O fato, em si só, demonstra o descaso por parte 
da CEF no acompanhamento e liberação de recursos, 
o que merece ser investigado.

Deve-se, ainda, procurar da Prefeitura as notas 
fiscais, uma vez que é possível que elas tenham sido 
emitidas.

Caso não tenha ocorrido a emissão, vê-se confi-
gurado, por parte da Construtora, o crime previsto no 
art. 1º, V, da Lei nº 8.137/90, verbis:

Art. 1º Constitui crime contra a ordem 
tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contri-
buição social e qualquer acessório, mediante 
as seguintes condutas:

V – negar ou deixar de fornecer, quando 
obrigatório, nota fiscal ou documento equiva-
lente, relativa a venda de mercadoria ou pres-
tação de serviço, efetivamente realizada, ou 
fornecê-la em desacordo com a legislação.

Há que se fazer uma investigação sobre a ma-
téria, inclusive porque a falta das notas fiscais podem 
ensejar a prática de crime de falsidade ideológica por 
parte de agentes da Prefeitura e da CEF, uma vez que 
a Liberação dos recursos exigia prévia emissão das 
Notas Ficais.

2.2 – Procedimentos de Auditoria e Investigação 
Adotados

2.2.1. Exame in, loco das casas contempladas com 
o Projeto

2.2.2. Requerimento à Prefeitura:

Objeto do Requerimento: cópia das propostas 
da Tomada de Preços (nº 3/2001).

Objetivo: verificação da existência de outros con-
correntes no processo para saber por qual meio eles 
souberam da licitação.

Providência(s) a ser(em) adotada(s)

• examinar documentos encaminhados pela Pre-
feitura.

2.2.3. Requerimento à Prefeitura:

Objeto do Requerimento: cópia da publicação 
do edital da Tomada de Preços (nº 3/2001).

Objetivo: verificar se houve, realmente, o pro-
cesso concorrencial.

2.3 – Relatório da Inspeção in loco

Foi visitada uma amostra de 22 casas das 170 que 
se encontram listadas a fls. 111 a 114 do 3º volume.

Foram examinadas, por amostragem, casas das 
ruas Santo André, Dom Bosco, das Palmeiras e San-
ta Catarina.

Uma vez que somente foi liberado um terço do 
valor previsto, não se poderia esperar mais do que um 
terço das obras realizadas.

Em todas as casas visitadas verificou-se a au-
sência de pilar de sustentação e de emboçamento 
das cumeeiras, conforme demonstrado nas seguintes 
fotografias:

609 – Detalhe interno do telhado da residência 
de D. Joana das Neves Viana, Rua Santo André nº 23 
– constatada a inexistência de pilares de sustentação 
e de emboçamento da cumeeira

610 – Detalhe interno do telhado da mesma re-
sidência – constatada a falta de emboçamento da 
cumeeira

611 – Vista externa do telhado da residência da 
mesma casa – constatada a inexistência de pilares de 
sustentação e de emboçamento da cumeeira

612 – Vista externa do telhado da residência de 
D. Joana – constatada a inexistência de pilares de sus-
tentação e de emboçamento da cumeeira.

613 – Vista externa sem emboçamento da cume-
eira – por falta dos pilares de sustentação, o telhado 
desta casa (e de todas as outras casas que foram feitas) 
foi colocado sobre vigas sobrepostas sobre hastes de 
aproximadamente um metro introduzidas nas próprias 
paredes das casas, de modo que tornou insegura a 
sustentação, e, em alguns casos, com riscos à vida 
dos moradores.

614, 615 e 616 – detalhe interno de sustentação 
de telhado sem pilar, com uma inclinação que está a 
comprometer a segurança do telhado.

617 e 618 – vista externa de casa com telhado 
sustentado sem pilar, com inclinação decorrente da 
falta deste pilar.

621 – vista externa de casa sem pilar de susten-
tação e sem emboçamento da cumeeira.

622 – vista interna de casa sem pilar de susten-
tação e sem emboçamento da cumeeira.
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O que se verificou em todas as casas visitadas 
foi que em razão da falta dos pilares de sustentação, 
o telhado foi colocado sobre vigas sobrepostas sobre 
hastes de aproximadamente um 1 metro introduzidas 
nas próprias paredes das casas, de modo que tornou 
insegura a sustentação, e, em alguns casos, nitida-
mente passíveis de desmoronamento com risco de 
morte para os ocupantes.

Alguns outros pontos merecem especial desta-
que.

Por exemplo, em 26 de março de 2002, a Pre-
feitura encaminhou à CEF o primeiro relatório físico-
financeiro (fls. 77 e 78 do 3º volume) dando conta de 
que já houvera executado 3% da obra.

Logo em seguida, fls. 79, a CEF informa que não 
foram nem iniciadas as obras, ou seja, que houve 0% 
da execução.

O fato, por si só, configura, salvo melhor juízo, a 
tipificação de falsidade ideológica.

Logo em seguida, em 15 de julho de 2002, laudo 
de vistoria da Caixa Econômica chama a atenção para 
que “sejam colocados os pilares previstos em cada 
casa conforme o projeto e que sejam emboçadas as 
cumeeiras, conforme especificação (fls. 84).

Já em 17 de outubro de 2002, a Prefeitura en-
caminhou à Caixa o pedido de 2ª medição (fls. 90), 
relatando em anexo (fls. 91) que teria efetuado 20% 
da colocação do pilares.

Estranhamente, no novo Relatório de Acompa-
nhamento – RAE da CEF (fls. 92) o responsável pela 
inspeção informa que “as observações feitas no RAE 
anterior foram sanadas.

Este relatório é assinado por Jorge Luis Pinho, 
engenheiro, CREA 4.893/D, e é seguido de diversas 
fotos (fls. 93 a 99) que mostram (à exceção da folha 98) 
que não houve a colocação de pilar de sustentação.

Em seguida o engenheiro anexa uma lista (fls. 
100 a 103) que aponta, na coluna Pilares – medição 
atual, que em todas as casas que já foram trabalhadas 
foram postos os pilares.

Também aqui está configurada a prática de fal-
sidade ideológica e falsa perícia.

Os mesmos fatos se repetem em relação ao pe-
dido da Prefeitura para pagamento da 38 parcela, fls. 
105 e 106, que deu origem ao relatório da Caixa, fls. 
107, em que é constatada a execução de 29,41% do 
previsto para a colocação de pilares.

2.4 – Outras Providências a serem Adotadas

2.4.1. Sugerir ao TCU a abertura de processo com 
vistas a verificar a regularidade do procedimento 
licitatório, com oitiva de:

a) Walace Azevedo Mendes, CREA 5.216/
D-MA, elaborador dos projetos para saber 
qual o vínculo dele com a Construtora GE-
OBRA; e

b) Niére de Oliveira Monteiro, diretora da 
construtora, para saber: i) se a Construtora Ge-
obra é administrada por ela mesma e se não, 
por quem é; ii) se ela esteve em 17-9-2001 na 
Prefeitura de Bacabal em sessão de Licitação; 
iii) o objeto da licitação; iv) quem venceu o cer-
tame; v) qual o vínculo do Sr. Walace Azevedo 
Mendes com a Construtora; vi) se a Construtora 
fez alguma obra em Bacabal, e quais; vii) se 
a receita e a despesa da Construtora com as 
obras de Bacabal estão corretamente escritu-
radas na contabilidade da Construtora; viii) se, 
relativamente às receitas oriundas das obras 
por ela realizadas em Bacabal, estão pagos o 
Imposto de Renda, a Contribuição Social sobre 
o Lucro, a Contribuição para o PIS, a COFINS, 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza; ix) se, relativamente às despesas com 
pessoal aplicado nas obras por ela realizadas 
em Bacabal, está paga a Contribuição pra o 
INSS da empresa e dos empregados;

Suspeita-se que não houve reunião, que a lici-
tação foi simulada e que a Construtora Geobra não 
realizou a obra.

Observar que, nas duas oitivas, os depoentes 
não devem ser informados sobre o assunto antes de 
questionado.

2.4.2. Requerer à Secretaria da Receita Federal au-
ditoria para verificar

a) se foi contabilizada a receita da Cons-
trutora Geobra, relativamente às obras por ela 
realizadas em Bacabal; e

b) relativamente às mesmas obras, se 
foram pagos: o Imposto de Renda, a Contribui-
ção Social sobre o Lucro, a Contribuição para 
o PIS, a COFINS, o Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza.

Obs. 1: a Secretaria da Receita Federal deve, an-
tes, requerer á Prefeitura a cópia das notas fiscais.

Obs.2: o resultado desse exame deve ser envia-
do para a Secretaria de Controle Externo do TCU no 
Maranhão e para a Superintendência da Policia Fede-
ral no Maranhão.

2.4.3. Sugestão à Polícia Federal para abertura de 
inquérito policial com vistas a apurar:

– se as assinaturas presentes nas Rela-
ções de Solicitação / Comprovação de Paga-
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mento à empresa Geobra, remetidas à Caixa 
Econômica Federal a FLs. 1, 7, 8, 9 de 24 do 
2º volume são ou não do Sr. Prefeito, uma vez 
que ele mesmo afirma que não são (fls. 111 do 
lº volume), porém, aos olhos leigos, as citadas 
assinaturas mantêm forte semelhança com as 
firmas apostas nos documentos de mesma na-
tureza, a fls. 87, 89 e 91 do 1º volume;

– se houve crime contra o processo li-
citatório, uma vez que não há qualquer prova 
de que tenha ocorrido a publicação do edital, 
o que, por si só, já torna inválido todo o pro-
cesso licitatório;

– se houve crime de falsidade ideológica 
na elaboração dos laudos de vistoria realiza-
da pelo engenheiro Jorge Luis Pinho, Crea 
4.893/D, conforme já descrito, uma vez que 
a inspeção in loco realizada pelo grupo de 
trabalho constatou que não há, na amostra 
de 20 casas, uma única com pilar de susten-
tação e que aquele engenheiro atestou, na 
listagem a fls. 111 a 114 que todos os pilares 
foram colocados.

– se foram emitidas notas fiscais idôneas 
para o que deve ser requerida à Prefeitura a 
cópia das notas fiscais

De posse dessas notas, devem ser examinados 
os requisitos legais sobre sua validade. Na falta das 
notas fiscais, deve-se apurar a prática de crime previsto 
no art. 1º da Lei Nº 8.137/90.

2.4.4. Oficiar o INSS 

Para que examine se estão contabilizadas as 
despesas com pessoal aplicado nas obras realizadas 
pela Geobra em Bacabal, e se foi paga a Contribuição 
para o INSS da empresa e dos empregados, relativa-
mente àquela obra.

Obs.: o resultado desse exame deve ser enviado 
para a Secretaria de Controle Externo do TCU no Ma-
ranhão e para a Superintendência da Polícia Federal 
no Maranhão.

2.5 – Conclusões
Informações obtidas junto à comunidade indicam 

que o Sr. Walace Azevedo Mendes, Crea 5.216/D-MA, 
elaborador tanto do projeto inicial como do definitivo, é 
o verdadeiro proprietário da Construtora Geobra que, 
de direito, está registrada em nome da Sra. Niére de 
Oliveira Monteiro.

Observa-se que há fortes indícios de que não 
houve licitação, uma vez que não havendo publicação 
do extrato do edital, automaticamente não há que se 
falar em ter havido o devido processo concorrencial.

Verifica-se, ainda, que não foram cumpridas as 
exigências de notas fiscais pela CEF, o que pode en-
sejar crime de prevaricação por parte de seus agen-
tes, aliado ao de falsa perícia, no caso do laudo de 
verificação que atestou a execução da colocação dos 
pilares de sustentação, o que não ocorreu.

2.6 – Anexos

– 3 volumes do processo na Caixa Eco-
nômica

– fotografias
– exame documental inicial

CAPÍTULO III 
Convénio número 778/99 MI firmado  

com o Ministério da Integração destinado 
 à Construção de Encostas

3.1 – Relatório do Exame Documental da Cópia do 
Processo recebida do Concedente

O convênio destinava-se à construção de 225m 
de encostas com emprego de geoformas têxteis col-
clacreto A-15 e bolsacreto BC-3 (fls. 44).

O convênio foi assinado em 31 de dezembro de 
1999 e a transferência financeira à Prefeitura foi feita em 
uma única parcela, de R$300.000,00, em 23 de junho 
de 2000, pela totalidade do valor original (fls. 144).

Prevista, originalmente, contrapartida da Prefei-
tura de R$75.010,00 (fls. 02), posteriormente alterada 
para R$73.510,00 (fls. 4).

O parecer técnico para a celebração firmou o valor 
em R$375.010,00, dos quais, R$75.010,00 caberiam 
à Prefeitura (fls. 61).

Aprovado plano de trabalho com 225m (fls. 65) 
pelo valor total de R$375.010,00.

Assinado o convênio (fls. 67 a 77), cujo objeto se 
reporta ao plano de trabalho acima especificado.

Nos termos da cláusula 2, “São obrigações do 
convenente”, alínea h, caberia à Prefeitura “observar, 
na contratação de serviços ou aquisição de bens vincu-
lados à execução do objeto desse convênio, os proce-
dimentos licitatórios de que trata a Lei nº 8.666/93...”.

Outro ponto que merece destaque é a subcláu-
sula Segunda da cláusula Quarta, que determina a 
devolução, pelo convenente (Prefeitura) ao conceden-
te (Ministério), no caso de não utilização integral dos 
recursos.

Maior destaque ainda deve-se dar à cláusula 
Sexta, que impõe que “O Convenente deverá manter 
os recursos repassados pelo Concedente em conta 
bancária específica, de que trata a Cláusula Quinta, 
permitindo-se efetuar saques somente para pagamento 
de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante 
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cheque nominal ou ordem bancária ao credor ou para 
aplicação no mercado financeiro

Em 27 de dezembro de 1999 foi emitida a nota 
de empenho do Ministério para a Prefeitura, no valor 
de R$300.000,00 (fls. 120).

Em 31 de julho de 2000, foi realizada a primeira 
visita de inspeção pelo Ministério, oportunidade em que 
a Prefeitura foi representada pelo Sr. Wallace Mendes 
(fls. 155), cujos telefones seriam, naquela oportunida-
de, 235.36.91, 248.25.64 e 9972.43.94, todos de São 
Luis (98). A fls. 162, esse engenheiro é referido como 
“Assessor do Prefeito”.

Nessa primeira visita foi constatado que as obras 
ainda não haviam sido iniciadas e que, conforme o 
representante da Prefeitura, Sr. Wallace Mendes, “as 
obras serão efetivamente iniciadas em 21-8-00.”. O 
Sr. Wallace disse, ainda, em 31 de julho de 2000, que 
“foram realizadas duas licitações”.

No segundo relatório de inspeção, 8-11-2000, (fls. 
162), o agente do Ministério foi informado de que as 
obras estariam a cargo da empresa CONSTRUSERV 
– Sistemas de Controle de Erosão e Comércio Ltda., 
tendo como encarregado o Sr. Josué.

Nesta Segunda visita, foi constatado que “en-
contravam-se executados 75m dos 225m previstos do 
muro de arrimo.”

Na 3ª visita de inspeção, 12-6-2001, (fls. 195) foi 
constatado que apenas 80m dos 225m haviam sido 
executados.

Prestação de contas (fls 202 a 251)
Cumpre salientar que, em 11 de janeiro de 2002, 

o Sr. Prefeito oficiou o Ministério (fls. 202), informan-
do que:

– que a empresa “Construserv.. portadora 
do CNPJ nº 45.714.342/0001-01 executou os 
serviços de Construção da Encosta de San-
ta Terezinha no Município de Bacabal, objeto 
deste convênio, de acordo com os padrões 
técnicos e de qualidade especificados no Pla-
no de Trabalho.” (fls. 202)

– que “a obra foi licitada através da To-
mada de Preços nº 1/2000.” (fls. 202)

Anexados ao ofício da Prefeitura de ja-
neiro de 2000 encontravam-se:

– a cópia do convênio (fls. 203 a 213)
– um documento intitulado Execução 

Físico-Financeira, atestando a execução de 
100% da obra prevista (fls. 214),

– um documento intitulado Execução 
da Receita e da Despesa, (fls. 215), assinado 
pelo Prefeito, no qual informa que recebeu os 
R$300.000,00 do Ministério, que a Prefeitura 
aportou a contrapartida de R$77.500,00 e que 

houve ganhos em aplicações financeiras em 
R$7.347,47; do lado da despesa, atesta que 
o total pago foi de R$384.847,47, valor igual 
as somatório das receitas.

– Relação de pagamentos (fls. 216), no 
mesmo valor de R$384.847,47, todos destina-
dos à empresa CONSTRUSERV/BOLSACRE-
TO, sendo os 8 primeiros relativos à nota fiscal 
nº 79, de 2 de agosto de 2000 (fls. 217), e o 
último, à nota fiscal nº 86, de 10 de fevereiro 
de 2002 (fls. 218).

Observam-se, aqui presentes, várias irregulari-
dades:

– Como poderia o Sr. Prefeito, em 11 
de janeiro de 2002 fazer menção a uma nota 
fiscal (nº 86), de 10 de fevereiro de 2002, que 
ainda não tinha sido emitida?

– A construtora emitiu, em 2 de agosto 
de 2000, a nota fiscal nº 79 (fls. 217), oriun-
da de um bloco de notas fiscais que somente 
tinha validade até setembro de 1999 (ver no 
rodapé na nota que a autorização de impres-
são se deu em setembro de 1998);

– Nessa nota fiscal (frise-se, de 2-8-2000) 
consta a realização “dos serviços, materiais, 
equipamentos e mão-de-obra dos serviços 
de contenção e proteção da praça de Santa 
Terezinha, com emprego de ..., conforme or-
çamento, a ser pagos mediante apresentação 
de Laudo de Medição, objeto do Convênio nº 

778/99.” pelo valor total de R$377.500,00; ora, 
nota fiscal se emite quando realizado o serviço; 
se em 31 de julho, ainda não havia sido inicia-
da a obra, como poderia, 2 dias depois, ser 
emitida a nota fiscal da obra completa? O fato 
traz nítidos contornos de falsidade ideológica, 
cuja autoria precisa ser investigada junto ao 
processo encontra-se o termo de adjudicação 
a homologação da Tomada de Preços 1/2000, 
à empresa CONSTRUSERV/ BOLSACRETO, 
CNPJ 45.714.342/0001-1.

Passada a nota fiscal integral, veio ao processo 
requerimento do Sr. Prefeito (fls. 244), sem data, por 
meio do qual pede que seja reduzida a extensão do 
muro para 146 metros, mantido o mesmo valor. Argu-
menta que foi detectada a presença de material frágil 
no leito do rio, sem “suporte para absorver as cargas 
decorrentes da contenção”, demonstrando haver de-
feito no projeto básico, que “não revelou a princípio, a 
presença desse material inapropriado”. Pede, então a 
retificação do projeto básico.
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4º relatório de inspeção (fls. 256 a 261) – 14-4-2002

Neste documento o engenheiro do Ministério 
aprova as alterações do projeto básico, relativas à ex-
tensão do muro, de 225m para 146m, em face de ter 
constatado as ocorrências citadas pela Prefeitura.

Análise da prestação de contas (fls. 271 e 272), 
6 de junho de 2002

Na análise da prestação de contas, todas essas 
irregularidades acima foram desconsideradas, o que 
demonstra o despreparo profissional ou o descaso com 
a coisa pública por parte de quem, de ofício, deveria 
examinar a matéria.

Trata-se de irregularidades graves e gritantes, que 
simplesmente não foram consideradas, para efeito da 
análise do processo.

3.2 – Procedimentos de Auditoria e Investigação 
Adotados

3.2.1. Requerimento ao Banco do Brasil. Agência 
de Bacabal

Objeto do Requerimento: cópias dos cheques 
emitidos conta a conta bancária do convênio.

Objetivo: Pretendeu-se, com esses documentos, 
confrontar o destino do cheque com a listagem de pa-
gamentos apresentadas ao órgão concedente.

Resultado:
Conforme já mencionado, os termos do convê-

nio, seguindo a legislação aplicável, dispõem que “O 
Convenente deverá manter os recursos repassados 
pelo Concedente em conta bancária específica, de 
que trata a Cláusula Quinta, permitindo-se efetuar sa-
ques somente para pagamento de despesas previstas 
no Plano de Trabalho, mediante cheque nominal ou 
ordem bancária ao credor ou para aplicação no mer-
cado financeiro...”

Esta cláusula foi rigorosamente descumprida.
Dos cheques emitidos conta a conta do convênio 

(mantida no Banco do Brasil), de número 7.465-8, agên-
cia Bacabal (0528-2), foram requeridas ao Banco cópia 
dos cinco que tinham valor superior a R$10.000,00 (que 
totalizam mais de 90% do valor do convênio).

A cópia desses cinco cheques (aqui anexada) 
revela fatos preocupantes:

– em 16 e 18 de agosto de 2000, quando 
a obra ainda nem mesmo havia sido iniciada, 
foram sacados, mediante cheques avulsos, 
os valores de R$60.000,00 e R$30.000,00, 
diretamente pelo Sr. Prefeito;

– em 6 de setembro de 2000, portanto 
no mês seguinte, emitido o cheque nº 1 da 
conta, no valor de R$60.000,00, este nominal 

à Construtora Construserv, mas também foi 
sacado em dinheiro;

– em 20 de novembro de 2000 ocorreu 
o mesmo fato (cheque nº 5, também no valor 
de R$60.000,00), com uma única diferença, no 
sentido de que, no verso do cheque foi aposta 
a inscrição “referente a emissão de doc. E, em 
favor do portador”;

– em 23 de fevereiro de 2001 foi emitido 
o cheque de nº 7, no valor de R$77.350,00, as-
sinado pelo Sr. Prefeito e sacado em dinheiro, 
sem que haja qualquer referência à possível 
destinação deste cheque à construtora.

Verifica-se, com clareza, que não foi a Construtora 
quem sacou os recursos no Banco do Brasil.

O mais grave, ainda, é que, além de não ter ha-
vido licitação, os documentos apresentados a este 
grupo de trabalho pela Prefeitura denominado ordem 
de pagamento trazem nítidos indícios de que a assi-
natura neles aposta no lugar destinado ao recibo, em 
nome do CPF 169.888.768-04 (pertencente ao diretor 
do construtor, Sr. Clodoaldo Rodrigues Comes), é sig-
nificativamente divergente da assinatura deste mesmo 
senhor aposta nas duas declarações e no termo de 
compromisso também entregues a este grupo de tra-
balho pela Prefeitura.

Tal fato traz fortes evidências de que não foi a 
Construtora que recebeu estes valores, o que toma 
os agentes da Prefeitura responsáveis pelo destino 
dos recursos e passíveis das punições criminais que 
podem advir da investigação dos fatos que devem ser 
ultimadas.

No total foram sacados R$307.347,47, nas se-
guintes datas:

O confronto dos documentos da execução físico-
financeira até 22-11-2000 com o movimento da conta 
bancária demonstra que até aquela data já haviam sido 
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sacados 72,44% dos recursos apodados pela União e 
que, na vistoria que se seguiu, constatou-se que ha-
viam sido construídos apenas 75 metros de encosta, 
ou seja, 33% dos 225 metros previstos inicialmente.

Mesmo que se considere a alteração posterior-
mente aprovada, para 146 metros, verifica-se que os 
75 metros correspondiam a apenas 52% do total, en-
quanto já haviam sido sacados 72,44%.

3.2.2. Requerimento à Prefeitura:

Objeto do Requerimento: dos documentos re-
lativos à licitação e aos pagamentos

Objetivo: Pretendeu-se, com esses documen-
tos, verificar a regularidade do procedimento licitató-
rio informado pelo Sr. Prefeito, em sua prestação de 
contas, em 11 de janeiro de 2002, quando asseverou 
que “a obra foi licitada através da Tomada de Preços 
nº 1/2000.” (fls. 202)

Resultado:
A Prefeitura encaminhou ao grupo de trabalho 

apenas a cópia de um “aviso de licitação” referente às 
obras da encosta, acompanhado Edital da Tomada de 
Preços nº 1/2000.

Não demonstrou, em qualquer momento, a publi-
cação de extrato do Edital, como exigem tanto a Lei nº 

8.666/93, quanto a Instrução Normativa 1 da STN.
A propósito, cumpre salientar que o art. 21 da Lei 

de Licitações não deixa qualquer margem de dúvidas 
à necessária publicação dos avisos de licitação, mor-
mente quando se trata de recursos federais, matéria 
especificamente disciplinada no inciso I, independen-
temente da incidência do inciso II, cumulativamente 
exigido, verbis:

Art. 21. Os avisos contendo os resumos 
dos editais das concorrências, das tomadas de 
preços, dos concursos e dos leilões, embora 
realizados no local da repartição interessada, 
deverão ser publicados com antecedência, no 
mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei 
nº883, de 8-6-94)

I – no Diário Oficial da União, quando 
se tratar de licitação feita por órgão ou entida-
de da Administração Pública Federal e, ainda, 
quando se tratar de obras financiadas parcial 
ou totalmente com recursos federais ou garan-
tidas por instituições federais; (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 8-6-94)

II – no Diário Oficial do Estado, ou do 
Distrito Federal quando se tratar, respectiva-
mente, de licitação feita por órgão ou entidade 
da Administração Pública Estadual ou Muni-

cipal, ou do Distrito Federal; (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 8-6-94)

III – em jornal diário de grande circulação 
no Estado e também, se houver, em jornal de 
circulação no Município ou na região onde será 
realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, 
alienado ou alugado o bem, podendo ainda a 
Administração, conforme o vulto da licitação, 
utilizar-se de outros meios de divulgação para 
ampliar a área de competição. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 8-6-94)

§ 1º O aviso publicado conterá a indica-
ção do local em que os interessados poderão 
ler e obter o texto integral do edital e todas as 
informações sobre a licitação.

No mesmo sentido, a cláusula 2 previa tal obriga-
ção, “São obrigações do conveniente”, alínea h, caberia 
à Prefeitura “observar, na contratação de serviços ou 
aquisição de bens vinculados à execução do objeto 
desse convênio, os procedimentos licitatórios de que 
trata a Lei nº 8.666/93 ...“.

Entre os procedimentos licitatórios se encontra, 
obrigatoriamente, o dever de fazer publicar o edital, 
para que os eventuais interessados em participar do 
certame possam ter a oportunidade de apresentar suas 
propostas. Fundamentalmente, licitação sem publica-
ção não é licitação.

A Prefeitura, apesar de requerida, não apresen-
tou qualquer documento que comprovasse a publica-
ção do extrato.

Se se constatar que realmente não ocorreu, tem-
se por nula a licitação, incidindo-se, sobre a espécie, 
as normas penais aplicáveis.

Igualmente foi requerido à Prefeitura que enca-
minhasse ao grupo de trabalho as propostas ofereci-
das na licitação.

A Prefeitura, porém, não encaminhou qualquer 
proposta, senão uma mera planilha orçamentária da 
construtora CONSTRUSERV.

Também este fato evidencia que foi burlado o 
procedimento licitatório exigido pela Lei.

3.3 – Relatório da Inspeção in loco

Foi atestada construção da encosta, em confor-
midade com as fotografias de número 573 a 576.

3.4 – Depoimento do SR. Clodoaldo Rodrigues Go-
mes, Proprietário da Empresa CONSTRUSERV

Em 17 de março de 2004 o Sr. Clodoaldo Rodri-
gues Gomes, proprietário da empresa CONSTRUSERV, 
prestou depoimento à Polícia Federal de São Paulo, 
deixando evidente:
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– Que, até 2003, somente havia recebido 
150 mil reais e que, há poucos dias, recebeu 
mais R$21.600,00, totalizando 171.600,00;

– Que desconhece o destino dos va-
lores restantes (que correspondem aos 
R$135.747,47 sacados e dos valores eventu-
almente aportados como contrapartida pela 
Prefeitura);

– Que reconhece como suas as assi-
naturas apostas nos documentos denomina-
dos “Declaração”, “Termo de Compromisso” e 
“Relação da Própria Empresa, Indicando ...“ 
todos emitidos em papel timbrado da própria 
CONSTRUSERV;

– Que reconhece não serem suas as 
assinaturas apostas nos 8 recibos da Pre-
feitura (esses documentos foram entregues 
à Comissão de Fiscalização e Controle pelo 
Prefeito);

– Que a parte da CONSTRUSERV na 
obra se limitou às máquinas ao material (ex-
ceto uma parcela de cimento e areia) e às es-
truturas, e que, quanto ao pessoal, contratou 
a construtora ENGPEC, de responsabilidade 
do Sr. Vicente Santana do Nascimento, que 
é parceiro da CONSTRUSERV no Estado do 
Maranhão.

Análise:
Ora, uma vez que foram sacados da conta 

R$307.347,47 e se somente foi pago à Construtora o 
total de R$171.600,00, naturalmente a responsabili-
dade pela diferença, de R$135.747,47, recai sobre os 
que sacaram esses recursos no caixa.

Verifica-se, aqui, o desvio de recursos, ou pe-
culato.

Quanto à parceria que a CONSTRUSERV mantém 
com o Sr. Vicente Santana do Nascimento, da Constru-
tora ENGPEC, é de se salientar que este mesmo senhor 
era membro da Comissão de Licitação da Prefeitura, 
que promoveu a teórica licitação para contratação da 
CONSTRUSERV. Ou seja, ele participou das decisões 
como servidor da Prefeitura e, ao mesmo tempo, como 
parceiro da CONSTRUSERV e subcontratado para 
prestar os serviços.

Há aqui uma série de crimes contra o processo 
licitatório.

Quanto às assinaturas nos recibos, uma vez que 
não reconhece como suas (e, de fato, até um leigo sa-
beria que não são), a prudência recomenda que, no 
inquérito policial a ser aberto sejam requerido exame 
grafotécnico para constatar tal fato, pois, a compro-
var–se, fica evidente que, além do peculato praticado 

por agentes da Prefeitura, houve também a falsidade 
ideológica, e falsificação de documentos públicos.

3.5 – Outras Providências a serem Adotadas

3.4.1. Representar à Superintendência da Policia 
Federal no Estado do Maranhão para que inves-
tigue:

– eventual crime de falsidade ideológi-
ca na emissão, em 2 de agosto de 2000, da 
nota fiscal nº 79, da empresa CONSTRUSERV 
(fls. 217), uma vez que a visita técnica do Mi-
nistério, dois dias antes da emissão da nota, 
constatou que as obras ainda não haviam sido 
iniciadas; a nota fiscal aponta a realização de 
serviços “conforme orçamento”; se o orçamen-
to de R$377.500,00 destinava–se a 225 me-
tros, e se naquela data nada havia sido feito, 
tem–se que a referida nota fiscal não reflete 
a realidade.

– se a nota fiscal acima referida não seria 
uma nota “fria”, uma vez que, à primeira vista, 
não tinha ela validade jurídica, pois se tratava 
de autorização de impressão em setembro de 
1998 (essas autorizações têm validade de um 
ano), porém admite–se a validação por mais 
um, dependente de ato do poder público; pro-
vavelmente haja, aqui, um crime tributário.

– Eventual prática dos crimes previstos 
nos arts. 89, 90, 93 e 94, uma vez que está 
fortemente evidenciada a ocorrência de algu-
mas dessas práticas delitivas, já que, até pro-
va em contrário, não ocorreu o procedimento 
licitatório destinado a buscar a melhor oferta 
para o Governo Federal, por meio Município 
conveniente.

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das 
hipóteses previstas em lei ou deixar de observar as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibili-
dade:

Pena – detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) 
anos, e multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre 
aquele que, tendo comprovadamente concor-
rido para a consumação da ilegalidade, bene-
ficiou–se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, 
para celebrar contrato com o Poder Público.

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajus-
te, combinação ou qualquer outro expediente, 
o caráter competitivo do procedimento licita-
tório, com o intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação 
do objeto da licitação:
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Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, e multa.

Art.  93. Impedir, perturbar ou fraudar a 
realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, e multa.

Art. 94. Devassar o sigilo de proposta 
apresentada em procedimento licitatório, ou 
proporcionar a terceiro o ensejo de devas-
sá–lo:

Pena – detenção, de 2 (dois) a 3 (três) 
anos, e multa.

– Apurar a real destinação dos 
R$135.747,47 sacados da conta do convê-
nio, pois, salvo melhor juízo, os valores foram 
desviados, em face do que se relatou no item 
3.2.1 acima e do depoimento do dono da Cons-
trutora CONSTRUSERV, que afirma somente 
ter recebido R$171.600,00.

3.4.2. Oficiar ao Ministério da integração Nacional 

Para que apure eventuais faltas funcionais dos 
responsáveis pela análise das prestações de contas 
(fls. 271 e 272), diante das irregularidades verificadas 
no exame documental.

3.4.3. Oficiar o TCU

A proceder a abertura de processo para apura-
ção das responsabilidades pelas irregularidades aqui 
verificadas, especialmente quanto à possível falta 
de procedimento licitatório e quanto a eventual des-
vio dos recursos, apurando, inclusive a regularidade 
dos pagamentos feitos em dinheiro, pela agência do 
Banco do Brasil em Bacabal, dos cheques nominais 
à construtora.

3.4.4. Oficiar a Secretaria do Tesouro Nacional e 
à Secretaria Federal de Controle para que editem, 
com urgência, norma que:

– exija o encaminhamento, na prestação 
de contas dos convênios, de cópia de publi-
cação dos extratos dos editais de licitação em 
jornais de grande circulação no Estado, con-
forme determina a Lei nº 8.666/93;

– exija que o banco detentor da conta 
bancária do convênio (em regra, Banco do 
Brasil ou CEF) não efetue qualquer pagamento 
em dinheiro contra a conta do convênio, so-
mente aceitando débito conta a conta por meio 
de cheque nominal ao fornecedor, depositado 
sem endosso.

3.4.5. Oficiar a Secretaria da Receita Federal 

Para que audite a contabilidade da Construtora, 
para saber da idoneidade das notas fiscais emitidas, 
da escrituração das receitas decorrentes daquelas 
notas fiscais e do devido pagamento dos impostos de-
correntes daquela receita, determinando que sejam os 
resultados informados à Comissão de Fiscalização e 
Controle, que procederá ao encaminhamento do ma-
terial ao TCU e à Polícia Federal.

3.4.6. Oficiar a agência de Bacabal do Banco do Bra-
sil para que indique a (s) pessoa (s) a quem foram 
pagos os cheques relativos ao convênio em tela.

3.5 – Conclusões
A verificação documental do processo do con-

vênio no Ministério já indicou uma série de irregulari-
dades graves.

Ao lado disso, verificou-se, ainda, que há fortes 
indícios de delitos conta o processo licitatório, e irregu-
laridades quanto ao descumprimento das normas sobre 
convênios, relativas à emissão e saques dos cheques 
contra as respectivas contas, podendo, as investiga-
ções recomendadas apontar no sentido de que tenha 
havido apropriação indébita e peculato.

3.6 – Anexos

– relatório do exame documental;
– aviso de licitação da tomada de pre-

ços 001/2000 (cujo objeto era o mesmo do 
convênio);

– duas declarações, um termo de compro-
misso e um orçamento assinados pela cons-
trutora contratada;

– notas de empenho (de 2000 e de 2001) re-
lativas ao convênio, fornecidas pela Prefeitura;

– 8 ordens de pagamento (também for-
necidas pela Prefeitura), que deram origem 
aos cheques emitidos e que contém, em seu 
rodapé, os recibos assinados com a assinatu-
ra que não é reconhecida pelo Sr. Clodoaldo 
Rodrigues Gomes como dele;

– cópia dos cinco cheques da conta ban-
cária do convênio (mantida no Banco do Brasil), 
de número 7.465-8, agência Bacabal (0528-2), 
de valor superior a R$10.000,00 (que totalizam 
mais de 90% do valor do convênio).

– fotografias da obra:
– Identificador 573 e 574 – 46 metros 

de encosta
– Identificador 575 e 576– 100 metros de 

encosta termo de depoimento do Sr. Clodoal-
do Rodrigues prestado junto à Polícia Federal 
de São Paulo.

Brasília, 14 de abril de 2004. – Senador Luiz 
Otávio Relator.
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ANEXOS AO CAPÍTULO II
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14766 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14767 



14768 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14769 



14770 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004
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14772 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14773 



14774 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14775 



14776 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14777 



14778 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14779 



14780 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14781 



14782 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14783 
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Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14785 



14786 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14787 



14788 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14789 



14790 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14791 



14792 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14793 



14794 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14795 



14796 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14797 



14798 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14799 



14800 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14801 



14802 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14803 



14804 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14805 



14806 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14807 

ANEXOS AO CAPÍTULO III
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Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14809 



14810 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14811 



14812 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14813 



14814 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14815 



14816 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14817 



14818 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14819 



14820 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14821 



14822 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14823 



14824 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14825 



14826 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14827 



14828 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14829 



14830 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14831 



14832 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14833 



14834 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14835 



14836 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14837 



14838 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14839 



14840 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14841 



14842 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14843 



14844 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14845 



14846 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14847 



14848 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14849 



14850 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14851 



14852 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14853 



14854 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14855 



14856 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14857 



14858 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14859 



14860 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14861 



14862 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14863 



14864 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14865 



14866 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14867 



14868 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14869 



14870 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14871 



14872 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14873 



14874 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14875 



14876 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14877 



14878 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2004



Maio de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 14879 
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Sala da Comissão, 14 de abril de 2004. – Ney 
Suassuna, Presidente  – Luiz Otávio, Relator– Ideli 
Salvatti – Sibá Machado – Antonio Carlos Valada-
res – Aelton Freitas – João Alberto Souza – César 
Borges – Mozarildo Cavalcanti – Delcídio Amaral.

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

REQUERIMENTO Nº 13 DE 2004

Com base no art. 102-C, II, do Regimento Interno 
do Senado, requeiro que seja o relatório da Proposta 
de Fiscalização e Controle nº 2/2003 enviado ao Mi-
nistério Público Federal para que, nos termos daquele 
inciso, “promova a responsabilidade civil ou criminal 
por infrações apuradas”.

Brasília, 12 de maio de 2004. – Ney Suassuna, 
Presidente – João Alberto Souza, Relator – César 
Borges – Leonel Pavan –  Ana Julia Carepa – Luiz 
Otavio – Antonio Carlos Valadares –  Romero Jucá 
– Delcídio Amaral

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Com referência aos Relatórios nºs 1 e 
2 e do Requerimento nº 13, de 2004, da Comissão 
de Fiscalização e Controle, a Presidência tomará as 
providências necessárias a fim de cumprir a decisão 
daquele colegiado e atender às solicitações contidas 
em suas conclusões, encaminhando às autoridades 
competentes cópia dos referidos Relatórios.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. 
Senadores que foi convocada sessão conjunta a rea-
lizar-se amanhã, terça-feira, às 19 horas, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
de vetos presidenciais. Trata-se de reunião do Con-
gresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 
60, de 2004 (nº 231/2004), de 13 do corrente, pela qual 
o Exmo. Sr. Presidente da República, nos termos do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal, solicita que seja 
autorizada contratação de crédito externo com garan-
tia da República Federativa do Brasil e do Governo do 
Estado do Ceará no valor total de até US$100 milhões 
dos Estados Unidos da América, de principal, entre a 
Companhia de Águas e Esgotos do Ceará e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, destinada 
a financiar o Programa de Infra-estrutura básica do 
Ceará, Sanear II.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A matéria vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Sobre a mesa, Projetos de Decre-
tos Legislativos recebidos da Câmara dos Deputados 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 Nº 567, DE 2004 

(Nº 1.279/2004 na Câmara dos Deputados)

Autoriza a ampliação do contingente 
brasileiro, para a Missão de Estabilização 
das Nações Unidas em Timor-Leste (UN-
MISET).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica autorizada a ampliação do contingente 

brasileiro para a Missão de Estabilização das Nações 
Tinidas em Timor-Leste (UNMISET) para 125 (cento 
e vinte e cinco) militares.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em modificação do referido contingente, assim 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 210, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos da Lei nº 2.953, de 17 de novembro 

de 1956, submeto à elevada consideração de Vossas 
Excelências, a Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado das Relações Exteriores e da 
Defesa, relativa à ampliação do contingente brasileiro 
para a Missão de Apoio das Nações Unidas em Timor-
Leste (UNMISET).

Brasília, 6 de maio de 2004. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EMI Nº 122 MRE/MD

Brasília, 4 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Como é do conhecimento de Vossa Excelên-

cia, o Brasil participa atualmente da Missão de Apoio 
das Nações Unidas em Timor-Leste (UNMISET) com 
contingente que inclui 11 observadores militares, 59 
oficiais e soldados de tropa e 5 policiais. A operação 
de paz como um todo inclui 78 observadores militares, 
1.666 oficiais e soldados de tropa e 319 policiais de 
40 países diferentes.
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2. As Nações Unidas têm participado do pro-
cesso de consolidação da independência de Timor-
Leste desde 1999, inclusive com a administração 
provisória daquele país, que foi chefiada pelo brasi-
leiro Sérgio Vieira de Mello. A Administração Interi-
na das Nações Unidas em Timor-Leste (UNMISET) 
encerrou suas funções em maio de 2002, quando 
da formalização da independência, sendo sucedida 
pela Unmiset. O Brasil tem estado presente, com 
contingentes militares, policiais e civis, em todas 
as etapas do processo, fator que contribuiu decisi-
vamente para o fortalecimento de nossos laços de 
cooperação e solidariedade com aquele jovem país 
de língua oficial portuguesa.

3. Previa-se, inicialmente, que o atual mandato 
da Unmiset seria o último, encerrando-se a operação, 
de acordo com a Resolução nº 1.480 (2003), em 20 de 
maio de 2004. No entanto, o Governo de Timor-Leste 
solicitou às Nações Unidas a extensão da Unmiset, em 
formato reduzido, por um período final de 12 meses, 
de forma a auxiliar na consolidação do funcionamen-
to das instituições timorenses e permitir-lhes melhor 
enfrentar os desafios da consolidação da democracia 
e do processo de desenvolvimento.

4. O Brasil, atualmente no exercício de man-
dato de membro eleito do Conselho de Segurança, 
vem tendo papel fundamental para defender o aten-
dimento, pelas Nações Unidas, do pleito timorense, 
inclusive com gestões junto ao Departamento de 
Operações de Paz das Nações Unidas (DPKO), aos 
demais países membros do Conselho de Segurança 
e a Estados relevantes na região (Austrália, Indo-
nésia, Japão). Em breve, o Conselho de Segurança 
adotará Resolução, com extensão do mandato da 
Unmiset, que teve por base projeto elaborado pela 
Delegação brasileira.

5. Segundo a Resolução, a Unmiset contará, 
até 20 de maio de 2005, com 42 oficiais de ligação, 
157 policiais e 435 efetivos militares. Compreendi-
dos nesse contingente militar estão 125 homens 
que integrarão a unidade policial de emprego rá-
pido, composta por efetivos de Polícia das Forças 
Armadas, subordinada ao Comandante da Unmiset 
e em estreita coordenação com o restante do com-
ponente militar.

6. Os Ministérios das Relações Exteriores e da 
Defesa consideram essencial manutenção de con-
tingente brasileiro em Timor-Leste, depois de 20 de 
maio próximo. O Brasil foi convidado pelas Nações 
Unidas sara contribuir com os 125 militares da uni-
dade policial de emprego rápido, o que asseguraria 

nossa presença no terreno por mais um ano e culmi-
naria os esforços do Brasil nas missões de paz em 
Timor-Leste.

7. Em vista do exposto, submetemos à consi-
deração de Vossa Excelência minuta de Mensagem 
ao Congresso Nacional que solicita autorização para 
ampliação do contingente brasileiro na Unmiset para 
125 militares.

Respeitosamente,

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 568, DE 2004 

(nº 1.280/2004, na Câmara dos Deputados)

Autoriza o envio de contingente bra-
sileiro para a Missão de Estabilização das 
Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH). 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica autorizado o envio de contingente 

de 1.200 (mil e duzentos) militares brasileiros para a 
Missão de Estabilização das Nações Unidas no Haiti 
(MINUSTAH).

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em modificação do referido contingente, assim 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Mensagem nº 205, de 2004
Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos da Lei nº 2.953, de 17 de novembro 

de 1956, submeto à elevada consideração de Vossas 
Excelências, a Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado das Relações Exteriores e da De-
fesa, relativa ao envio de contingente brasileiro para a 
Missão de Estabilização das Nações Unidas no Haiti 
(MINUSTAH).

Brasília, 5 de maio de 2004. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EMI 121 MRE/MD

Brasília, 4 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, 

a eclosão da violência e a persistência da greve situa-
ção no Haiti deterioraram o difícil quadro econômico e 
social que já enfrentava a nação caribenha, colocando 
em risco setores significativos da população.
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2. Por meio da Resolução nº 1.529 (2004), de 29 
de fevereiro, o Conselho de Segurança das Nações 
Unidas reconheceu, por unanimidade, a deterioração 
da situação política, humanitária e de segurança do 
Haiti e decidiu autorizar a formação de Força Multi-
nacional Interina que, desde 1º de março, vem atu-
ando no país. A mesma Resolução nº 1.529 (2004), 
declarou a prontidão do Conselho de Segurança para 
estabelecer, no prazo máximo de 90 dias, e a partir 
de informações fornecidas pelo Secretário-Geral das 
Nações Unidas, força de estabilização para prosse-
guir com o trabalho iniciado pela Força Multinacional 
de Emergência.

3. O Conselho de Segurança adotou, em 30 de 
abril, a Resolução nº 1.542, que cria a Missão de Es-
tabilização das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH), a 
fim de dar continuidade às tarefas iniciadas pela Força 
Multinacional Interina e auxiliar o Governo Transitório 
do Haiti na manutenção da lei e da ordem, na reforma 
do setor de segurança, proteger os civis e o pessoal 
das Nações Unidas em face de ameaças de violência, 
auxiliar na restauração plena do Estado democrático 
de direito no Haiti e monitorar a situação dos direitos 
humanos no país. A resolução também enfatiza que 
as Nações Unidas devem estar permanentemente 
atentas para a necessidade de que sua atuação faci-
lite o desenvolvimento econômico e social do Haiti. A 
missão deverá ser composta por até 6.700 militares 
e 1.622 policiais.

4. Acreditamos que a nova decisão do Conselho 
de Segurança também está em consonância com a 
tradição brasileira de dar prioridade à solução mul-
tilateral de conflitos e com as disposições constitu-
cionais sobre a prevalência dos direitos humanos, a 
defesa da paz e a cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade e representa contribuição 
legítima para uma solução da crise política e huma-
nitária do Haiti.

5. Em vista da presente situação, acreditamos 
que o Brasil não poderia deixar de contribuir com 
contingente militar para a Minustah. Conforme ins-
tituições de Vossa Excelência, o Secretariado das 
Nações Unidas foi informado de que o Brasil estaria 
disposto a participar com contingente de 1200 milita-
res, o que nos tornaria o maior contribuinte da ope-
ração e asseguraria o comando da Minustah para o 
Brasil. Assinalamos, ainda, que a simples expressão 
da intenção brasileira de contribuir para a missão, 
além de confirmar nosso compromisso com o multila-
teralismo e a solução pacífica de controvérsias, já se 
mostrou capaz de mobilizar diversos outros estados 

latino-americanos em esforço conjunto para dar so-
lução suspeitável, pacífica, democrática e duradoura 
à situação do Haiti.

6. Em vista do exposto, submetemos à conside-
ração de Vossa Excelência minuta de mensagem ao 
Congresso Nacional que trata do envio de contingente 
brasileiro para a Missão de Estabilização das Nações 
Unidas no Haiti (MINUSTAH).

Respeitosamente, _ 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Os projetos de Decretos Legislativos da 
Câmara dos Deputados nºs 567 e 568, de 2004 vão à 
Comissão de Relação Exteriores e Defesa Nacional, 
nos termos regimentais.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O Sr. Senador Antero Paes de Barros, A 
SRA. Senadora Lúcia Vânia, e os Srs. Senadores Ro-
mero Jucá e Arthur Virgílio enviaram discurso à Mesa 
para serem publicados, na forma do disposto no art. 
203, comibinado com o art. 210 inciso I e o § 2º do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Srs.e Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para 
comentar a decisão do Governo brasileiro de cancelar 
o visto temporário do correspondente do jornal The 
New York Times no Brasil.

No último domingo, o jornal norte-americano pu-
blicou reportagem de autoria do correspondente Larry 
Rohter, na qual descreve supostos excessos alcoóli-
cos cometidos pelo Presidente Lula. Muito embora a 
reportagem merecesse uma atitude mais “dura” do Go-
verno contra o jornal The New York Times, a decisão 
de cancelar o visto do correspondente é um excesso 
desproporcional à matéria, que só prejudica a imagem 
do País no exterior.

Ao expulsar o jornalista, o Governo constrange a 
atuação dos jornalistas estrangeiros e “vende” a ima-
gem de uma país autoritário.

Sr. Presidente, é neste contexto que requeiro que 
as matérias em anexo integrem este pronunciamen-
to e, assim, passem a constar dos Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, venho hoje a esta tribuna homenagear os 
assistentes sociais, que comemoraram sua data no 
sábado, dia 15 de maio.

A Assistência Social se apresenta hoje como 
uma profissão academicamente reconhecida e social-
mente legitimada.

Contribuíram para isso, primeiro, a introdução 
da Assistência Social na Constituição de 1988, que 
passou a compor, junto com a saúde e a Previdência 
Social, o Projeto de Seguridade Social brasileiro; e, 
segundo, o advento do Código de Ética Profissional, 
que desde 1986, trouxe um novo perfil técnico para a 
categoria.

A partir desses marcos, a profissão de assistente 
social experimentou profundo processo de renovação, 
provocado, ainda, por sua introdução nas políticas pú-
blicas e pelas mudanças ocorridas na sociedade bra-
sileira, além do próprio acúmulo de experiência.

Somos todos sabedores que a Política Nacional 
de Assistência Social é política de Seguridade Social 
que visa a melhoria das condições de vida e de cida-
dania da população brasileira. Isso se dá mediante a 

garantia do atendimento às suas necessidades bási-
cas, a ampliação da cobertura às situações de vulne-
rabilidade e riscos e a inclusão social.

Nesse sentido, a Assistência Social deve funcionar 
como uma rede de segurança que impeça os cidadãos 
de resvalar para baixo de um limiar socioeconômico 
sob o qual a ninguém é permitido viver.

É notório que, nestas últimas décadas, os me-
canismos de exclusão e geração de desigualdades 
na sociedade brasileira tornaram-se mais complexos 
e heterogêneos. Pesam sobre eles: a redução das 
taxas de fecundidade; o aumento da expectativa de 
vida ao nascer; e o progressivo envelhecimento da 
população.

Isso significa que crescem as demandas dos gru-
pos de maior idade por previdência, assistência social 
e serviços mais sofisticados de saúde.

Agrava este quadro a desaceleração da geração 
de empregos em seus segmentos econômicos mais 
dinâmicos, abrindo-se enormemente o leque das de-
mandas sociais em todas faixas etárias.

Como resultado, são crescentes as pressões pela 
ampliação dos direitos universais básicos, como edu-
cação, saúde, moradia, segurança e alimentação.
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Por isso, hoje, mais do que no passado, se devem 
reforçar as funções da assistência social, em matéria de 
prevenção, proteção, promoção e integração sociais. 

A participação de seus profissionais é fundamen-
tal para consolidar uma agenda que privilegie o desen-
volvimento com qualidade de vida e justiça social.

Do mesmo modo, que o papel do Estado deve 
ser reforçado na garantia da integração social, exigin-
do-lhe ampliação e inovação na sua capacidade para 
desacelerar as tendências atuais de exclusão e frag-
mentação sociais.

Entretanto, esta não é uma função exclusiva do 
Estado que somente poderá desempenhá-la com efi-
ciência, se também contar com as energias dos as-
sistentes sociais e da sociedade, dinamizadas pelos 
novos mecanismos de solidariedade e parcerias que 
vêm florescendo.

São mecanismos que ampliam as possibilidades 
de prestação não estatal de serviços sociais, com uma 
dimensão pública e não eminentemente vinculada à 
lógica da acumulação de riquezas. 

O assistente social colabora para consolidar esse 
quadro, alavancando processos que compensem o 
empobrecimento e a exclusão de parcela expressiva 
da população.

Por tudo isso, transmito minhas homenagens 
e meu agradecimento a todos os assistentes sociais 
do País.

Obrigada.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores,: está sendo distribuído pelo Ministério do 
Meio Ambiente um documento valioso, pelo muito que 
pode fazer para orientar a sociedade brasileira no que 
diz respeito às questões ambientais. Refiro-me ao rela-
tório sobre a Conferência Nacional do Meio Ambiente, 
realizada em novembro de 2003. Mais precisamente, 
o documento tem o título de “Deliberações da Confe-
rência Nacional do Meio Ambiente e da Conferência 
Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente – 2003”.

O fato de ter-se realizado, em paralelo ao en-
contro principal, um congresso ambiental juvenil é um 
bom indício do critério que regeu a construção daque-
le grande evento: foi o critério do maior envolvimento 
possível da sociedade. De fato, a Conferência cons-
tituiu o ápice de um vasto processo de mobilização e 
de participação, a partir de Estados e de Municípios, 
culminando no encontro nacional.

A partir de linhas gerais definidas pela comissão 
organizadora, o trabalho de milhares de participantes 
estruturou-se, cresceu e desenvolveu-se por meio das 
comissões organizadoras estaduais. A participação so-
cial foi imensa: nos encontros preparatórios regionais e 

municipais, nos intercâmbios pela Internet, nos debates 
setoriais, nas escolas, nas comunidades.

De forma inédita, a parceria estabelecida com o 
Ministério da Educação permitiu um trabalho de base 
com crianças, jovens e educadores, que desaguou na 
Conferência Infanto-Juvenil. Isto é, nossa infância e 
juventude foram também consultadas, e assim peda-
gogicamente atraídas para o processo participativo de 
pensar e deliberar sobre o meio ambiente.

Cerca de 65 mil pessoas, em todas as Unidades 
da Federação atenderam ao chamado da Conferên-
cia, apelidada carinhosamente de “Vamos Cuidar do 
Brasil”. As conferências estaduais preparatórias e as 
pré-conferências nacionais, realizadas entre setembro 
e novembro de 2003, resultaram em 4.151 propostas, 
que foram sistematizadas, colocadas em discussão e 
votadas durante a Conferência Nacional.

As deliberações da Conferência foram organiza-
das, em cada capítulo, em quatro subtítulos, de acordo 
com a sua natureza e a esfera de competência go-
vernamental. Assim, em “Políticas e Práticas” estão 
elencadas as ações que podem ser empreendidas ou 
estimuladas pelo Ministério do Meio Ambiente, pas-
síveis, portanto, de se tornarem programas, projetos 
ou atividades; sob a rubrica “Monitoramento, Fiscali-
zação, Licenciamento e Certificação”, estão reunidas 
as deliberações referentes a mecanismos de coman-
do e de controle; o quesito “Legislação e Aplicação da 
Lei” engloba deliberações que pedem explicitamente 
criação, revisão e aplicação de leis; e, finalmente, no 
subtítulo “Transversalidade no Governo” encontra-se 
um expressivo número de deliberações que se realizam 
em conjunto ou exclusivamente por outras áreas de 
governo que não o Ministério do Meio Ambiente, sejam 
elas no âmbito federal, estadual ou municipal.

Além desses subtítulos gerais em que se subdi-
vidiram os capítulos, houve tópicos que se concentra-
ram em torno do tema “Descentralização, Participação 
e Controle Social”, reunindo deliberações pertinentes 
que se repetiam por diferentes capítulos; e do tema 
“Mecanismos Econômicos e Financeiros”, agrupando 
as deliberações destinadas à viabilização econômica 
das ações propostas; e, ainda, do tema “Informação, 
Comunicação, Capacitação e Educação Ambiental”, 
que elenca os meios idealizados pelos participantes 
da Conferência para favorecer o acesso à informa-
ção, bem como sensibilizar, capacitar e educar para o 
cuidado com o meio ambiente e a promoção da sus-
tentabilidade.

É evidente que o cerne mesmo da Conferência, 
bem como o do relatório, é constituído pelos numerosís-
simos tópicos concretos que foram objeto de delibera-
ções e de moções. Estendem-se por uma ampla gama 
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de itens, como de resto é a natureza da preocupação 
ambiental, que se estende por todo o variado arco de 
interação entre os seres humanos e a natureza.

Assim, a Conferência Nacional do Meio Ambiente 
tratou de centenas de tópicos. Alinhamos aqui alguns 
deles: a estrutura institucional das ações de governo, 
federal e estadual; políticas e práticas relativas a re-
cursos hídricos, abrangendo itens como conservação 
e recuperação de corpos d’água e das matas ciliares e 
topos de morro, a conservação de solos frente a quei-
madas, desmatamento, assoreamento e desertificação; 
o acesso à água e a capacitação para a convivência 
com o semi-árido; a biodiversidade e os espaços terri-
toriais especialmente protegidos, que se desdobra em 
itens como atividades de produção sustentável, possi-
bilitando opções de trabalho e renda às populações.

E ainda: agricultura, pecuária, recursos pesquei-
ros, aqüicultura e recursos florestais, abrangendo pro-
postas relativas a sistemas agroecológicos de produção, 
recuperação de áreas degradadas, estabelecimento de 
dimensão mínima e máxima para propriedades rurais, 
controle social do desenvolvimento rural, sustentabilida-
de da atividade rural, veto definitivo aos transgênicos, 
zoneamento ecológico e socioeconômico dos recursos 
pesqueiros, tratamento adequado da questão do lixo 
fluvial e naval, penalização mais rigorosa da poluição 
de corpos d’água, demarcação da faixa costeira de 
três milhas como área de proteção ambiental, assis-
tência técnica para a atividade pesqueira, uso múlti-
plo e sustentável das florestas nativas, fiscalização 
do cumprimento dos programas de reposição florestal 
obrigatória, e muitos outros itens.

Devem ser mencionadas ainda as muitas dezenas 
de propostas aprovadas no que concerne a transportes, 
energia, mineração, telecomunicações e meio ambien-
te urbano, concentradas no capítulo de infra-estrutura. 
Também as questões relativas a mudanças climáticas 
foram alvo de numerosas propostas.

Sr. Presidente, a própria publicação do relatório da 
Conferência Nacional do Meio Ambiente e da Conferên-
cia Infanto-Juvenil para o Meio Ambiente já é a primeira 
etapa no processo de devolução à sociedade em que 
se engaja agora o Ministério do Meio Ambiente. Isto é, 
o MMA devolverá à sociedade o produto sistematizado 
que resultou da imensa gama e quantidade de contri-
buições que a sociedade carreou para a Conferência. 
Uma a uma, as deliberações serão reexaminadas e 
encaminhadas, pelo corpo técnico do MMA, aos seus 
destinatários naturais e adequados, levando-se em 
consideração o teor da proposta.

Também será montado um sistema público de 
informação que permitirá o acompanhamento trans-

parente de todo o processo que desaguou na Confe-
rência e que dela continua emanando.

Sr. Presidente, está de parabéns a Ministra Ma-
rina Silva pela realização desse monumental mutirão 
nacional em favor do meio ambiente no Brasil.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, a imprensa brasileira abre grande es-
paço, nesse final de semana, para a repercussão do 
que consideram, os jornais e a sociedade, o grave e 
ditatorial ato do Presidente Lula, que resolveu “Expulsar 
o jornalista americano Larry Rohter, do The New York 
Times, usando uma lei do tempo da ditadura militar 
significa desembainhar uma espada sobre a cabeça 
de todos os correspondentes estrangeiros baseados 
no Brasil e, no limite, o cerceamento à própria ativida-
de profissional dos jornalistas brasileiros”.

A revista Veja, logo na abertura da edição des-
ta semana (datada de 19-05-2004), observa que “se 
o presidente Lula se sentiu atingido pela reportagem 
de Larry Rohter, que tomasse as medidas judiciais 
ao alcance de qualquer cidadão. Ao cassar o visto do 
jornalista, Lula confundiu sua pessoa com o Estado 
brasileiro, como se a figura do presidente fosse um 
dos elementos desse Estado. Como bem lembrou o 
advogado Sergio Bermudes, não é. Elementos do Es-
tado são o povo, a soberania e o território.”

Leio, para que, como parte integrante deste pro-
nunciamentos, as matérias a que faço alusão passem 
a constar dos Anais do Senado da República. Tais ma-
térias seguem abaixo:

O triunfo do erro

O episódio da cassação do visto do correspon-
dente do jornal The New York Times no Brasil, Larry 
Rohter, representou um golpe contra um dos pilares 
da democracia: a liberdade de imprensa. Ao contrário 
do que escreveu na Folha de S. Paulo o porta-voz 
da Presidência da República, o André Singer, um dos 
idealizadores da funesta decisão do governo, trata-se 
de um princípio que garante, sim, a possibilidade de 
que um jornal ou revista publique notícias ou opiniões 
cujos atingidos considerem irresponsáveis. Para dar 
conta das eventuais ofensas, existe o recurso à Justiça 
comum, à qual cabe julgar se houve dano, determinar 
sua extensão e estabelecer a reparação correspon-
dente. Expulsar o jornalista americano usando uma 
lei do tempo da ditadura militar significa desembainhar 
uma espada sobre a cabeça de todos os correspon-
dentes estrangeiros baseados no Brasil e, no limite, o 
cerceamento à própria atividade profissional dos jor-
nalistas brasileiros. Ao fazer isso, o governo avoca a 
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si o direito de dizer quais são os assuntos que podem 
ser abordados e quais não. Sob esse ponto de vista, 
a cassação do visto de Larry Rohter nada mais é do 
que uma forma de censura. 

A liberdade de expressão e de imprensa é as-
segurada pela Constituição brasileira promulgada em 
1988. Ela ganhou pela primeira vez a moldura de um 
imprescindível instituto democrático em 1791, com a 
Primeira Emenda à Constituição dos Estados Unidos. 
Não surgiu por favor dos poderosos, e sim por obra dos 
que se entregaram à luta pelo direito de opinião e de 
informação. Um dos primeiros foi o poeta inglês John 
Milton. Em sua Areopagítica, de 1644, ele defendeu a 
idéia de que um autor podia ser processado criminal-
mente. Mas Milton deixou claro que eles não podiam 
ser cerceados ou seus escritos censurados, pois, nas 
sociedades civilizadas, a verdade sempre triunfaria so-
bre o erro. Se o presidente Lula sentiu-se atingido pela 
reportagem de Larry Rohter, que tomasse as medidas 
judiciais ao alcance de qualquer cidadão. Ao cassar o 
visto do jornalista, Lula confundiu sua pessoa com o 
Estado brasileiro, como se a figura do presidente fosse 
um dos elementos desse Estado. Como bem lembrou 
o advogado Sergio Bermudes, não é. Elementos do Es-
tado são o povo, a soberania e o território – e nenhum 
deles foi ameaçado pela reportagem do correspondente 
do New York Times. A decisão do governo é, assim, o 
triunfo do erro sobre a liberdade de expressão.

Diogo Mainardi
Abstinência da razão 

“A vida pública nacional é uma mistura 
de hipocrisia, conchavo e acobertamento. 
Pior ainda é essa gente que nos governa”

Não sei se o desempenho de Lula é afetado pelo 
consumo de álcool. Pode ser que sim, pode ser que 
não. Não descarto inclusive que tenha um efeito be-
néfico sobre ele. Se Lula parar de beber, nada garante 
que não decrete moratória na mesma hora. O corres-
pondente do New York Times não disse que o presi-
dente bebe demais. Não disse que o álcool afeta seu 
desempenho. Não disse que essa é uma preocupação 
nacional. A única referência nesse sentido está contida 
no título da reportagem. Lula só leu a primeira linha, 
aquela com letras bem grandes. O que o correspon-
dente do New York Times disse foi apenas que alguns 
políticos e jornalistas começam a se perguntar se o 
hábito de beber do presidente não estaria afetando 
sua capacidade de governar. Não há nada de errado 
em se perguntar uma coisa dessas. Errado seria não 
se perguntar. Nas rodas de políticos, nas redações de 
jornais, em reuniões de empresários e no cineminha 
do Alvorada, é comum ouvir essa preocupação. Pode 

ser injusta, pode ser ofensiva, mas está lá, correndo 
à boca pequena. 

Lula disse que um presidente não tem de respon-
der a sandices como a do correspondente do New York 
Times. Claro que tem. Não é sandice nenhuma. Pelo 
contrário. Considerando que a imprensa não se cansa 
de retratá-lo com um copo na mão, é perfeitamente le-
gítimo o interesse em saber quantas doses de uísque 
ele toma, e se isso pode prejudicar seu desempenho. 
Na realidade, não há nenhuma pergunta que não pos-
sa ser feita a um político. E não há nenhuma pergunta 
que um político possa se recusar a responder. Lula não 
admite isso. Acostumou-se com uma imprensa que 
está sempre a seu serviço, domesticada, oferecendo 
cumplicidade. O espanto do presidente foi tão grande 
que a melhor reação que lhe ocorreu foi anular o visto 
do correspondente do New York Times e chutá-lo para 
longe do país. É a atitude mais ignóbil da história do 
Brasil democrático. Lula agiu como a rainha de copas 
de Alice no País das Maravilhas, que manda cortar a 
cabeça de quem a contraria. 

O presidente pode deportar quem ele quiser, mas 
isso não altera o fato de seu consumo de bebidas alco-
ólicas ser um tema político relevante. Em primeiro lugar, 
o gosto por uma cachacinha foi usado como peça de 
propaganda eleitoral, reforçando sua imagem popular, 
contraposta à do pedante Fernando Henrique Cardoso. 
Ou seja, rendeu-lhe votos. Em segundo lugar, coloca-
o na mão dos políticos. Quem espalha aos jornalistas 
que o presidente bebeu nesta ou naquela reunião re-
servada são os deputados e senadores dos partidos 
aliados. Qual o motivo? Não seria para enfraquecer o 
governo e, dessa forma, forçar a liberação de emendas 
e a nomeação de seus apadrinhados para órgãos pú-
blicos? O copo de uísque do presidente, nesse caso, 
teria um preço elevado para o contribuinte. 

O New York Times feriu o orgulho pátrio. Políticos 
e jornalistas saíram em defesa do presidente, conde-
nando a reportagem. Os mesmos políticos e jornalis-
tas que, em privado, trocam comentários maliciosos 
sobre o assunto. A vida pública nacional é uma mistura 
de hipocrisia, conchavo e acobertamento. Pior ainda 
é essa gente obtusa e truculenta que nos governa. 
Guido Mantega disse que o New York Times obedece 
a interesses econômicos estrangeiros. Luiz Gushiken 
alertou contra ameaças à soberania nacional. José Ge-
noíno sugeriu expulsar o correspondente do jornal, idéia 
prontamente acatada pelo presidente. Como sempre, 
descambamos para o nacionalismo autoritário. Como 
sempre, caímos na bananice. Como sempre, erramos 
do começo ao fim.

Governo Afasta de mim esse cálice  
Impulsividade de Lula e assessores treslou-
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cados transformam uma questão prosaica 
criada por reportagem do New York Times 
em uma grande crise 

Leandra Peres 

Na semana passada, o governo conseguiu pro-
var que é capaz de transformar até seus melhores 
momentos em crises de grandes proporções. Isso 
requer um certo esforço. Depois que o jornal The 
New York Times, o diário mais influente dos Estados 
Unidos, publicou reportagem de meia página, em sua 
edição de domingo 9, dizendo que o consumo de be-
bida alcoólica pelo presidente Lula virara “preocupa-
ção nacional”, o governo viveu um raro momento de 
unanimidade. Até os adversários se levantaram em 
defesa do presidente. “Conheço o Lula há trinta anos 
e não vejo nenhuma razão para o jornal fazer tal su-
posição”, afirmou o ex-presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que classificou a reportagem de “leviana”. 
“O presidente tem nossa total solidariedade. A repor-
tagem é injusta e maldosa”, disse o governador de 
São Paulo, o tucano Geraldo Alckmin. Na terça-feira, 
quando o interesse pelo assunto já estava minguando 
e quase ninguém mais parecia interessado no me-
xerico, o Palácio do Planalto anunciou a decisão de 
expulsar do país o autor da reportagem, o jornalista 
Larry Rohter, 54 anos, que trabalha no Brasil desde 
os anos 70. 

Com a reação autoritária e exagerada, o gover-
no virou o jogo contra si de forma espetacular. Até os 
aliados reagiram mal. “Não foi a melhor resposta”, dis-
se o líder do governo no Senado, Aloizio Mercadante, 
que, junto com outros senadores, formou uma comitiva 
para apelar ao presidente para que retrocedesse. Em 
vão. Numa cena que só a esquizofrenia petista parece 
capaz de exibir, até o assessor de imprensa de Lula, 
o jornalista Ricardo Kotscho, deu entrevista dizendo 
que, por disciplina, acatava a decisão do governo, mas 
confessou abertamente que não concordava com ela. 
Os principais jornais do mundo ignoraram a peça de 
Rohter e não comentaram os hábitos etílicos do presi-
dente. Por obra e graça da reação descabida do gover-
no, o assunto acabou ganhando dimensão planetária. 
Na terça-feira, segundo um levantamento preparado 
pelo próprio Planalto, o assunto saíra sem muito des-
taque em apenas sete jornais, a maioria da América 
do Sul. Na quarta, após a decisão de expulsar o jor-
nalista, a notícia estava em 26 jornais. Até no Khaleej 
Times, dos Emirados Árabes Unidos. No dia seguinte, 
aparecia em 38 títulos, inclusive na Xinhua, a agência 
de notícias da China, para onde Lula embarcará nos 
próximos dias. Em todas as reportagens estrangeiras 
ouvia-se o eco de uma indagação constrangedora – e 

ela não tinha nada a ver com a questão de quanto e 
com que freqüência Lula bebe. A indagação era bem 
pior: será que o Brasil retrocedera ao estágio de uma 
republiqueta latino-americana dirigida por um ditador-
zinho caprichoso e impulsivo? 

Sintomaticamente, nenhum ministro veio a pú-
blico defender o governo. José Dirceu, que fala até 
do que não deve, silenciou. Antonio Palocci ficou ca-
lado com receio de trair em público sua convicção de 
que a medida foi absurda. O ministro Luiz Gushiken 
foi o mais empolgado defensor da expulsão por ver, 
delirantemente, na reportagem de Rohter a peça 
de uma vasta conspiração da Casa Branca contra o 
Brasil e Lula. A análise de Gushiken não é apenas 
lisérgica. Ela embute uma visão de mundo em que 
não parece existir lugar para a imprensa livre e in-
dependente. O New York Times seria o último jornal 
americano a fazer algum tipo de dobradinha com o 
governo de George Bush. O jornal faz oposição sis-
temática e declarada ao ocupante da Casa Branca. 
Nos últimos meses, em reportagens e artigos de 
seus colunistas, entre outros adjetivos pejorativos, 
descreveu George W. Bush como “iletrado”, “deso-
rientado”, “maria-vai-com-as-outras”, “bélico” e “o 
maior responsável pela onda de antiamericanismo 
que se espalha pelo mundo”. Gushiken insistia na 
quarta-feira: “No Japão, se um jornalista ofendesse 
o imperador também seria expulso”. Outro defensor 
da expulsão do jornalista foi o porta-voz da Presi-
dência André Singer. Na quinta-feira, em artigo pu-
blicado pelo jornal Folha de S.Paulo, Singer teceu 
uma antologia de disparates e, como quem acredita 
em miragem, disse que o governo tinha de restaurar 
um “ambiente de responsabilidade” no país. 

O Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, 
em viagem à Suíça, deu entrevista dizendo que só 
falaria do caso quando voltasse ao Brasil e tomasse 
pé dos detalhes. Era puro disfarce. Na verdade, des-
de o primeiro momento, o ministro empenhou-se nos 
bastidores em negociar uma saída honrosa para am-
bos os lados. Ao saber que o escritório de advocacia 
Pinheiro Neto fora contratado pelo New York Times 
para tratar do assunto, Thomaz Bastos entrou em 
ação. De Berna, na Suíça, ligou para seus velhos co-
legas do Pinheiro Neto e começou uma negociação 
que duraria três dias. De início, combinou-se que os 
advogados escreveriam uma petição ao Ministério da 
Justiça solicitando a reconsideração do cancelamento 
do visto do jornalista americano. A petição foi escrita 
em São Paulo, submetida aos advogados do jornal em 
Nova York e ao ministro em Berna. Nada menos que 
seis versões percorreram o circuito São Paulo–Nova 
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York–Berna. Na última versão, o ponto que interessava 
ao governo era o item 7. 

Nesse trecho, o jornalista Larry Rohter diz que 
“jamais teve a intenção de ofender a honra” do presi-
dente e reafirma seu “profundo respeito pelas institui-
ções democráticas brasileiras, incluindo a Presidência 
da República”. Em seguida, a carta afirma que Rohter 
limitou-se a “veicular comentários” e não fez “nenhum 
juízo de valor” sobre os hábitos de Lula. Lamenta que 
a repercussão da reportagem tenha causado cons-
trangimento ao presidente e, como costuma aconte-
cer nesses entreveros internacionais, joga a culpa 
nos tradutores ao dizer que, na sua opinião, a versão 
do texto para o português não foi fidedigna – “o que 
pode ter causado a ampliação do mal-entendido”. 
Na noite de sexta-feira, Lula decidiu aceitar a carta 
do jornalista, concordou em rever sua decisão e deu 
o assunto como encerrado. O desfecho do episódio 
mostra que, felizmente, Lula não tem apenas asses-
sores tresloucados a aconselhá-lo. Márcio Thomaz 
Bastos esforçou-se com sucesso para não manchar 
sua biografia de jurista e democrata com a nódoa do 
banimento de um jornalista. O último caso parecido 
ocorreu em 1970, no auge da ditadura, quando o 
general Emílio Garrastazu Médici expulsou um cor-
respondente da agência de notícias France Presse 
que publicara no exterior a lista dos presos políticos 
que um grupo guerrilheiro queria libertar em troca 
da soltura do embaixador suíço seqüestrado. Até a 
semana passada, nunca um governo democrático no 
Brasil expulsara um jornalista. 

A decisão de Lula de considerar o assunto pá-
gina virada esvaziou o lado agudo da crise. Outras 
facetas do episódio, porém, permanecem inalteradas. 
A principal é a de que claramente os mecanismos 
de decisão do governo Lula têm vários parafusos 
soltos. O governo conseguiu armar uma tempestade 
em copo d’água a partir de uma questão que poderia 
ter sido resolvida com elegância e até um pouco de 
humor. Que tal terem convidado Rohter para tomar 
uns drinques na Granja do Torto? Se fosse o caso 
de ser ferino, os assessores do presidente pode-
riam ter dito ao correspondente americano que um 
de seus ex-colegas, o notório Jayson Blair, também 
seria bem-vindo. Como se sabe, Blair é o jornalista 
que durante anos publicou matérias fantasiosas e 
inteiramente inventadas no New York Times, o que 
o levou a ser demitido e o jornal à maior crise de 
credibilidade da sua história. O Planalto, porém, agiu 
como se a reportagem tivesse pinçado um nervo ex-
posto ao sugerir que a bebida interfere no discerni-
mento do presidente Lula e que isso é uma preocu-
pação nacional. Que não é preocupação nacional é 

fato. Os brasileiros de maneira geral davam a esse 
tema o mesmo grau de preocupação que destinam 
à diminuição do tamanho dos biquínis nas praias. 
Na elite, entre políticos e empresários, o assunto 
sempre foi comentado em tom de mexerico, sem que 
aparecessem histórias factuais que sustentassem 
essa versão. Também não existe nenhuma evidên-
cia de que a bebida consumida por Lula interfira na 
sua atuação como presidente. 

Lula chegou ao topo da carreira política sen-
do em todas as fases uma pessoa que os brasilei-
ros definem como “bom de copo”. Para uma imensa 
parcela da população brasileira, isso equivale a um 
elogio tão formidável quanto “bom de cama”. Como 
presidente, Lula tem bebido menos do que sua média 
histórica, que, como todos os seus companheiros e 
amigos sabem, ultrapassa sensivelmente o que se 
convencionou chamar de “beber socialmente”. Além 
de beber bem menos agora, o presidente se preo-
cupa com sua imagem. “Não sou nenhum alcoóla-
tra, todos sabem que bebo prazerosamente. Bebo 
e fumo”, comentou Lula na quinta-feira, ao receber 
a comissão de senadores que lhe pediu para voltar 
atrás na vendeta contra o jornalista americano. Em 
seguida, Lula tocou no ponto central: “Ninguém pode 
dizer que tomei uma decisão de governo porque bebi 
ou não bebi”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidên-
cia vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos 
Srs. Senadores que constará da sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 
minutos, a seguinte:

ORDEM DO DIA

– 1 – 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 27, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 167, de 2004) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
termos do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 27, de 2004, que dispõe 
sobre a aplicação de disposições da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, altera dispositivos das Leis nºs 9.717, 
de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de 
julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, e dá outras providências, proveniente da 
Medida Provisória nº 167, de 2004.

Relator revisor: Senador Tião Viana
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– 2 – 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 28, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 169, de 2004) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
termos do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2004, que acres-
centa o inciso XVI ao art. 20 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, para emitir a movimentação da conta 
vinculada em caso de necessidade pessoal, 
cuja urgência e gravidade decorra de desas-
tre natural, proveniente da Medida Provisória 
nº 169, de 2004.

Relator revisor: Senador Ney Suassuna

– 3 – 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 29, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 170, de 2004) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
termos do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 29, de 2004, que dispõe 
sobre a criação do Plano Especial de Cargos da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – AN-
VISA e da Gratificação Temporária de Vigilância 
Sanitária, e dá outras providências, proveniente 
da Medida Provisória nº 170, de 2004.

Relator revisor: Senador Mozarildo Ca-
valcanti

– 4 – 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 171, DE 2004 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos 

termos do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 171, de 2004, que antecipa, em 
caráter excepcional, a transferência de recur-
sos prevista no art. 1° – A da Lei n° 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001.

Relator revisor: Senador Romero Jucá

– 5 – 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 172, DE 2004 

(Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 172, de 2004, que dá nova reda-
ção ao caput do art. 7º da Lei no 9.264, de 7 

de fevereiro de 1996, que dispõe sobre o des-
membramento e a reorganização da Carreira 
Policial Civil do Distrito Federal, fixa remunera-
ção de seus cargos e institui, para os militares 
do Distrito Federal – Polícia Militar e Corpo de 
Bombeiros Militar, a Gratificação de Condição 
Especial de Função Militar – GCEF.

Relator revisor: Senador Paulo Octávio

– 6 – 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 31, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 173, de 2004) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2004, que institui 
o Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
do Escolar – PNATE e o Programa de Apoio 
aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 
Educação de Jovens e Adultos, dispõe sobre 
o repasse de recursos financeiros do Progra-
ma Brasil Alfabetizado, altera o art. 4º da Lei 
nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que 
dispõe sobre o Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério, na forma previs-
ta no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, e dá outras pro-
vidências, proveniente da Medida Provisória 
nº 173, de 2004.

Relatora revisora: Senadora Patrícia Sa-
boya Gomes 

– 7 – 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 32, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 174, de 2004) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 32, de 2004, que altera 
os prazos previstos nos arts. 29, 30 e 32 da 
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre registro, posse e comercia-
lização de armas de fogo e munição, sobre o 
Sistema Nacional de Armas – SINARM, define 
crimes e dá outras providências, e dá outras 
providências, proveniente da Medida Provisó-
ria nº 174, de 2004.

Relator revisor: Senador Tasso Jereissati
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– 8 – 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 33, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 175, de 2004) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
termos do § 6º do art. 62 da Constituição)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 32, de 2004, que 
acresce parágrafo ao art. 2º da Lei nº 10.150, 
de 21 de dezembro de 2000, que dispõe so-
bre a novação de dívidas e responsabilidades 
do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais – FCVS, e dá outras providências, 
proveniente da Medida Provisória nº 175, 
de 2004.

Relator revisor: Senador Fernando Be-
zerra

– 9 – 
PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 221, DE 2003-Complementar 

Votação Nominal 
(Em regime de urgência, nos termos 

do Requerimento nº 446, de 2004 – art. 336, I)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 221, de 2003 – Comple-
mentar, de autoria do Senador César Borges, 
que altera a Lei Complementar nº 97, de 9 de 
junho de 1999, que dispõe sobre as normas 
gerais para a organização, o preparo e o em-
prego das Forças Armadas, para estabelecer 
novas atribuições subsidiárias.

Dependendo leitura do Parecer da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, e de 
Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

– 10 – 
REQUERIMENTO Nº 557, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 340, III, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 557, de 2004, da Senadora Heloísa 
Helena e outros Senhores Senadores, soli-
citando, nos termos do art. 336, inciso III, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2003, que dispõe 
sobre a utilização e proteção da vegetação 

nativa do Bioma Mata Atlântica,e dá outras 
providências.

– 11 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2003 (nº 6.057/2002, 
na Casa de origem), que denomina “Aeroporto 
de Belo Horizonte/Pampulha – MG – Carlos 
Drummond de Andrade” o aeroporto da cidade 
de Belo Horizonte – MG.

Parecer favorável, sob nº 101, de 2004, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Aelton Freitas.

– 12 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 106, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 106, de 2003 (nº 1.480/99, 
na Casa de origem), que denomina “Viaduto 
Jefferson Cavalcanti Tricano” o viaduto no qui-
lômetro 82 da rodovia BR-116, na cidade de 
Teresópolis – RJ.

Parecer sob nº 147, de 2004, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Sérgio 
Cabral, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2 
–CE, de redação, que apresenta.

– 13 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 108, DE 2003 – COMPLEMENTAR 
Votação Nominal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 108, de 2003 – Comple-
mentar (nº 224/2001-Complementar, na Casa 
de origem), que dá nova redação ao § 1º do 
art. 3º da Lei Complementar nº 91, de 22 de 
dezembro de 1997, que dispõe sobre a fixação 
dos coeficientes de distribuição dos recursos 
do Fundo de Participação dos Municípios.

Parecer sob nº 337, de 2004, da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Antônio Carlos Valadares, favorável, com 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

– 14 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 112, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 112, de 2003 (nº 3.987/2000, 
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na Casa de origem), que dispõe sobre o en-
sino da língua espanhola.

Parecer sob nº 312, de 2004, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Demós-
tenes Torres, favorável, com Emenda nº 1-CE, 
que apresenta.

– 15 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 911, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 911, de 2003 (nº 
925/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Jurisdição 
em Matéria de Contrato de Transporte Inter-
nacional de Carga entre os Estados Partes 
do Mercosul, assinado em Buenos Aires, em 
5 de julho de 2002.

Parecer favorável, sob nº 285, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

– 16 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 942, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 942, de 2003 (nº 
45/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América relativo à 
Assistência Mútua entre as suas Administra-
ções Aduaneiras, concluído em 20 de junho 
de 2002, em Brasília.

Parecer favorável, sob nº 308, de 2004, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

– 17 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 943, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 943, de 2003 (nº 
927/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Residência 
para Nacionais dos Estados Partes do Merco-
sul, celebrado por ocasião da XXIII Reunião 

do Conselho do Mercado Comum, realizada 

em Brasília, nos dias 5 e 6 de dezembro de 

2002.

Parecer favorável, sob nº 286, de 2004, 

da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional, Relator ad hoc: Senador Cristovam 

Buarque.

– 18 – 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 944, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo nº 944, de 2003 (nº 

1.691/2002, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da 

República da Turquia sobre Isenção de Visto 

para Titulares de Passaportes Comuns, cele-

brado em Ancara, em 20 de agosto de 2001.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2004, 

da Comissão de Relações Exteriores e Defe-

sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Marco 

Maciel.

– 19 – 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 74, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do Recurso nº 3, de 2004)

Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei do Senado nº 74, de 2003, de auto-

ria do Senador Paulo Octávio, que dispõe 

sobre a instalação de presídios federais de 

segurança máxima, nas condições em que 

especifica.

Parecer sob nº 1.839, de 2003, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Va-

ladares, pela rejeição da matéria, com votos 

em contrários dos Senadores Tasso Jereissati, 

Ney Suassuna, Jorge Bornhausen, Rodolpho 

Tourinho e Eduardo Azeredo, e, vencido, em 

separado, do Senador Demóstenes Torres, e 

abstenção do Senador Jefferson Péres.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos.  

SDB – TO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas.) 

(OS 13427/04)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PSDB  Marcos Guerra RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



5) - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
(17 titulares e 9 suplentes) 

 
Presidente: Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

Vice-Presidente: Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

(vago) 1. Ana Júlia Carepa 
Heloísa Helena 2. Delcídio Amaral 
Antonio Carlos Valadares 3. Geraldo Mesquita Júnior 
Aelton Freitas  
Duciomar Costa  

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata*  
João Alberto Souza  

PFL 
César Borges 1. Jorge Bornhausen 
Efraim Morais 2. Paulo Octavio 
João Ribeiro  
Antonio Carlos Magalhães  

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros  

PDT 
Osmar Dias 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



D:\ETICA.doc 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 
19.04.1995 

3ª Eleição Geral: 
27.06.2001 

2ª Eleição Geral: 
30.06.1999 

4ª Eleição Geral: 
13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)  MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) DF 2285 3. Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca  MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago)    1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL  e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  16.04.2004) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 

311-5256 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Eurípedes Camargo 1 Bloco/PT DF 2285 
Demóstenes Torres 1 Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
Notas: 
1 Designados  na Sessão do SF do dia 25.09.2003. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\ORDEM CN.doc 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato:  Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA)  

LÍDER DA MINORIA 
Senador Efraim Morais (PFL-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 19.04.2004 
 
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI) 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado CARLOS MELLES  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado ARLINDO CHINAGLIA 

(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA  
Senador RENAN CALHEIROS  

(PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA  

(PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador EFRAIM MORAIS 

(PFL -PB)  
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES  
(PFL-MG) 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT -SP)  

Atualizado em 19.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



EDIÇÃO DE HOJE: 366 PÁGINAS


